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ADVERTÊNCIA AO(À) LEITOR(A) 


Este pequeno livro que ora tem nas suas mãos não é ainda 
a obra que talvez um dia eu possa escrever sobre o caso 
FUP/FP 25. 

Os quase mil dias que neste momento já tenho cumpridos em 
regime de prisão preventiva no Forte Militar de Caxias não me 
deram a possibilidade de fazer uma cuidada investigação sobre a 
trama político-policial que à minha volta e sobre a FUP ■— For¬ 
ça de Unidade Popular-foi tecida com a finalidade de condu¬ 
zir à mais pesada condenação que contra mim eos meus compa¬ 
nheiros fosse possível obter no Tribunal Criminal de Monsanto. 

Faltam-me assim os dados necessários que me permitiriam 
apresentar-lhe a mais correcta versão sobre os acontecimentos 
que precederam as nossas prisões, ocorridas em 19 e 20 de Junho 
de 1984, o como e o porquê da acção policial que contra nós foi 
desencadeada. Recolhê-los, seleccionâ-los, trabalhá-los, analisá- 
los, será tarefa futura, com vista a uma possível publica¬ 
ção se o assunto ainda merecer interesse para tanto. 0 rigor, a 
isenção e a verdade exigem-me um trabalho aturado, que neste 
momento não tenho oportunidade de desenvolver. 

Daí que este volume apenas contenha documentos que, con¬ 
cretamente, dizem respeito às acusações que contra mim, especi- 
ficamente, foram lançadas e aos muros de defesa que contra as 
mesmas levantei. A sua leitura permitir-lhe-á, caro(a) leitor(a), 
obter resposta a muitas questões que a si próprio(a) terá coloca¬ 
do. Mas, por outro lado, irá por certo mantê-lo(a) em dúvida 
ou, pelo menos, sem resposta para muitas outras. Os documen¬ 
tos aqui compilados e apresentados, alguns na íntegra, consti- 
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íuem no seu todo um resumido repositório da matéria de acusa¬ 
ção e de defesa que em audiência ficou expressa e que permite 
definir o posicionamento e as razões que sobre o caso em julga¬ 
mento tiveram o Ministério Público, o meu defensor constituído 
e o réu que eu fui. Pretendo, deste modo, fazê-lo(a) participar, 
caro(a) leitor(a), de uma discussão que por longo tempo se de¬ 
senvolveu no Tribunal de Monsanto. 

Creio que este livro poderia ter ficado enriquecido com a 
inclusão do interrogatório a que pelo colectivo de juízes, pelo 
Ministério Público e pela defesa fui sujeito e pelos esclarecimen¬ 
tos correspondentes que a ele prestei durante a fase de produção 
de prova. 

No entanto, quer pelo facto de tal matéria, por um lado, não 
ter sido registada em gravador, quer, por outro, pela encorpadu- 
ra a que o presente volume ficaria sujeito com tal inserção, dela 
se não fará referência. 

Um apontamento final: algumas questões ou exemplos que 
por mim foram levantadas ou fornecidos, de improviso, durante 
a leitura em audiência da minha declaração final, que constitui a 
última parte do presente volume, são reproduzidos de memória 
no decorrer do texto, tendo eu o cuidado de as/os assinalar devi¬ 
damente, tendo em atenção que a sua reprodução, procurando 
manter o essencial, não será rigorosamente exacta em termos vo¬ 
cabulares ou sintácticos. 

Pela sua boa atenção agradece o 

Otelo Saraiva de Carvalho 

Fevereiro de 1987. 
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CÓDIGO DE ABREVIATURAS 


AP — Apenso. 

AR - Assembleia da República. 

BV — Brigadas Vermelhas. 

CC — Comissão central. 

CEE - Comunidade Económica Europeia. 

CLCR - Comissão de Luta contra a Repressão. 

CN — Conselho nacional. 

CNASPEL - Comissão Nacional de Apoio e Solidariedade aos 
Povos em Luta. 

CÓDICE — Comissão Dinamizadora Central. 

COMPOL - Comissão politica. 

COPCON — Comando Operacional do Continente. 

CP — Código Penal. 

CPP — Código de Processo Penal. 

CRP — Constituição da República Portuguesa. 

CSDE - Conselho Superior de Disciplina do Exército. 

DAA - Direcção da Arma de Artilharia. 

DCCB — Direcção Central de Combate ao Banditismo (da Po¬ 
lícia Judiciária). 

DIMA - Direcção da ECA. _ 

DINFO — Direcção de Informação da 2. a Divisão do EMGFA. 
DPM — Direcção Político-Militar. 

ECA — Estrutura Civil Armada. 

EDD — Estado de Direito Democrático. 

EME — Estado-Maior do Exército. 

EMGFA - Estado-Maior-General das Forças Armadas. 

EPR - Exército Popular Revolucionário. 

FAUL — Federação da Área Urbana de Lisboa (do Partido 
Socialista). 

FLA - Frente de Libertação dos Açores. 
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FMC — Forte Militar de Caxias. 

FNLA — Frente Nacional de Libertação de Angola. 

FP 25 — Forças Populares 25 de Abril. 

FRELIMO — Frente de Libertação de Moçambique. 

FUP — Força de Unidade Popular. 

GAL — Grupos Antiterroristas de Libertação. 

GG — Greve geral. 

IEP — Importação e Exportação de Portugal, Lda. 

INLA — Irish National Liberation Army (Exército de Liber¬ 
tação Nacional Irlandês). 

IRA — Irish Republican Army (Exército Republicano Irlan¬ 
dês). 

JAR — Juventude Autónoma Revolucionária. 

JIC — Juízo de Instrução Criminal. 

LSQ — Lei das Sociedades por Quotas. 

LUAR — Liga de Unidade e Acção Revolucionária. 

MP — Ministério Público. 

MPLA — Movimento Popular de Libertação de Angola. 

OLP — Organização de Libertação da Palestina. 

OPM — Organização Política de Massas. 

OSC — Otelo Saraiva de Carvalho. 

OT — Ordem de trabalhos. 

OUT — Organização Unitária de Trabalhadores. 

PAIGC — Partido Africano para a Independência da Guiné e 
Cabo Verde. 

PCI — Partido Comunista Italiano. 

PDEC — Processo de discussão em curso. 

PG — Projecto Global. 

PGR — Procurador(ia) Geral da República. 

PIDE/DGS — Polícia Internacional e de Defesa do Estado/Direc- 
ção-Geral de Segurança. 

PJ — Polícia Judiciária. 

PRP — Partido Revolucionário do Proletariado. 

Q — Quartéis. 

QNP — (Desconhece-se o seu significado.) 

QP — Quadro permanente. 

R. — Réu. 

RAF — Fracçâo do Exército Vermelho (da RFA). 

RDM — Regulamento de Disciplina Militar. 

RN— Reunião. 


RR. — Réus. 

SPD - Partido Social-Democrata (da RFA). 
STJ — Supremo Tribunal de Justiça. 

TIC — Tribunal(is) de Instrução Criminal. 
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DEDICATÓRIA 

Na vastidão do meu abraço, como se em liberda¬ 
de estivesse, envolvo e dedico este livro 

A todos os companheiros que, contendo a revol¬ 
ta, souberam com serena dignidade suportar 
as agruras de um longo tempo de prisão injus¬ 
ta e arbitrária. 

A todos os companheiros a quem a garra malina e 
cega por uma qualquer razão não colheu e que 
sempre connosco estiveram para além das gra¬ 
des. 

A todos os amigos e aos camaradas que corajosa¬ 
mente nos acompanharam nesta dura prova. 

Aos advogados que, com brio, coragem e grande 
consciência profissional, souberam resistir à 
provocação, ao insulto e à intimidação, 
mostrando-nos que ainda vale a pena acreditar 
no futuro da justiça em Portugal. 

Sobretudo ao Dr. Romeu Francês, meu patrono, 
pela elevada confiança que a sua proficiência 
me mereceu. 

Aos meus familiares, que sempre em mim acredi¬ 
taram e cujo amor e confiança me permitiram 
suportar e sentir deforma menos dura o longo 
tempo de clausura. 



Concedei-me, Senhor, serenidade 
Para aceitar tudo o que eu não possa 
mudar; 

Coragem para mudar aquilo que eu 
possa; 

E a sabedoria necessária para reconhe¬ 
cer a diferença. 


(S. Francisco de Assis) 






pgNto de situação 

Antes de o fazer entrar, caro leitor, no conhecimento de al¬ 
guma documentação em tribunal apresentada pela acusação e 
pela defesa, proponho-me abrir para si algumas pistas de refle¬ 
xão, recorrendo de memória a efemérides que, definindo ou ba¬ 
lizando situações já passadas e por mim vividas, o possam levar 
a desenhar um quadro de hipóteses várias capazes de o conduzir 
a um melhor entendimento das coisas, sem que no entanto, des¬ 
de já o alerto, lhe dêem a chave da compreensão de todo o pro¬ 
cesso. 

A isto se chama, em linguagem militar herdada daqueles que, 
poderosos, desde há quase quarenta anos influenciam o modo 
de funcionamento, a organização e as estruturas das nossas for¬ 
ças armadas, um briefing. Ou então, para utilizar uma expressão 
mais comum que a classe política facilmente absorveu, um 
«ponto de situação». 

Enquanto alguns procuram, sem êxito, sepultar nas brumas 
da sua memória, como se de um pesadelo horrendo se tratasse, o 
pronunciamento militar do MFA de 25 de Abril de 74, outros re¬ 
cordarão esta data como o dia mais feliz das suas vidas. Con¬ 
tinuo a não ter razões para duvidar de que, apesar de tudo, a 
queda da ditadura marçalazarista e o processo revolucionário 
que se lhe seguiu são fenómenos saudosamente recordados e 
benquistos pela maior parte dos cidadãos portugueses que hoje 
têm idade pelo menos superior a trinta anos. 

E é para mim também muito claro que a decisiva partici¬ 
pação que tive no derrube do regime, publicitada em Julho se¬ 
guinte em cerimónia amplamente difundida pelos órgãos de 
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comunicação social, mas sobretudo as posições que assumi e as 
decisões que tomei, enquanto no exercício de altas funções 
político-militares, durante os dezanove meses do processo revo¬ 
lucionário que foi estancado em 25 de Novembro de 75, concita¬ 
ram contra mim malquerenças e ódios virulentos no coração e 
na mente daqueles que, por efeito de perda de privilégios, por 
fanatismo político, por sectarismo ideológico ou por qualquer 
outro motivo aleatório, me elegeram como o principal causador 
dos seus desgostos ou perdas. 

Para cumprir o que considero ser minha obrigação histórica, 
mantenho a intenção de um dia relatar, com inteira verdade e a 
isenção possível, a minha perspectiva sobre essa página tão agi¬ 
tada e controversa da história do nosso país que foi o período 
revolucionário que se seguiu ao 25 de Abril. 

Sei que não será tarefa fácil, pois que, não havendo ainda o 
necessário distanciamento no tempo relativamente aos aconteci¬ 
mentos, tantos e tão transcendentes que naquele período vive¬ 
mos, que permita esbater os contornos agrestes e as arestas mais 
vivas das confrontações permanentes que então ocorreram, 
poderão ser reabertas feridas ainda mal cicatrizadas e reacesos 
ódios antigos. Sendo, no entanto, um trabalho necessário, a ele 
terei de me dedicar, com as mesmas dignidade e honestidade 
com que me empenhei na escrita de Alvorada em Abril. 

Jamais pretenderei justificar-me perante os Portugueses das 
atitudes que assumi ou das decisões que tomei enquanto coman¬ 
dante do COPCON, comandante da Região Militar de Lisboa e 
membro do Conselho dos Vinte, do Conselho da Revolução ou 
do Triunvirato. E nem aceito que alguém, seja quem for, se per¬ 
mita julgar-me pelas acções por mim cometidas durante o perío- 
o revolucionário. Isto porque foi em grande parte a tibieza, a 
pusilanimidade e o demissionismo perante o turbilhão revolucio¬ 
nário daqueles em quem tínhamos acreditado como capazes de 
segurar com alguma firmeza as rédeas de um poder que subita¬ 
mente lhes era colocado nas mãos, devido às qualidades de inte¬ 
ligência, coragem e determinação no passado demonstradas, que 

Fnr 00 /a 0U> a / im e £° Utros jovens oficiais do Movimento das 
Forças Armadas « 25 de Abril triunfante, a assumir responsa- 
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bilidades e decisões para as quais nos faltavam experiência e 
conhecimento. 

Talvez por isso mesmo, não tendo sido o «programa político 
do MFA» amplamente desdobrado pelos camaradas encarrega¬ 
dos da sua elaboração, ficou aberta uma multiplicidade de pistas 
possíveis de seguir ao sabor das perspectivas, das ideias e das ex¬ 
periências vividas por cada um, gerando-se uma situação de con¬ 
fusão e de ambiguidade que não chegou a ser infelizmente ultra¬ 
passada até 25 de Novembro de 75, não tendo sido suficientes a 
limpidez de processos utilizados, o activo empenhamento, a 
enorme generosidade e a devoção à causa revolucionária por 
parte de alguns elementos honestamente envolvidos no processo 
para levar a nau a bom porto no meio da procela. 

Apenas oficial de artilharia, recentemente promovido a ma¬ 
jor, a minha vivência social, tal como a da quase totalidade dos 
meus camaradas, desenvolvera-se até 25 de Abril de 74 dentro 
dos limitados horizontes da actividade profissional e da socie¬ 
dade castrense, pelo que, da politica, eu tinha então apenas uma 
perspectiva naturalmente existencial, recolhida essencialmente 
de longas conversas com cabos e soldados, furriéis e oficiais mi¬ 
licianos, elementos da sociedade civil e dela representando estra¬ 
tos diferentes, que me faziam sentir uma necessidade quase vis¬ 
ceral, puxando-me pelos brios, de contribuir, de «fazer alguma 
coisa» decisiva para retirar de situações de miséria, de indigni¬ 
dade, de ignomínia e de infelicidade tantos milhares (ou mi¬ 
lhões!) de portugueses que eu adivinhava espalhados por todo o 
País. 

Por outro lado, nascido em Lourenço Marques e ali tendo vi¬ 
vido toda a minha adolescência, abrindo os olhos ávidos para o 
mundo, jamais fora assaltado pela ideia peregrina de que o rapa¬ 
zito ou o jovem negro com quem eu estabelecia amizade e jo¬ 
gava hóquei na minha rua em «campo» traçado sobre o asfalto a 
giz ou com um pedaço de tijolo, ou uma futebolada rija em ter¬ 
reno baldio, com duas pedras a marcar a baliza, fosse diferente 
de mim em alguma coisa a não ser na cor da pele, E daí que a 
discriminação a que os negros eram sujeitos, e sobretudo o tra¬ 
tamento brutal que lhes era infligido, constituíssem para o ado- 
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lesceníe que eu era motivo de dor, de vergonha e de revolta con¬ 
tida. 

Criadas, pela falta de sensibilidade e de visão politica para o 
longo prazo e por sucessivos erros acumulados na gestão do 
poder, as condições propícias ao derrube do regime ditatorial, 
quis o destino colocar-me na posição mais favorável para o apro¬ 
veitamento daquelas condições e tornar-me protagonista no con¬ 
fronto que em 25 de Abril de 74 se verificou em Portugal. E te¬ 
ria considerado cumprida a missão que a mim próprio impusera, 
logo que alcançada a vitória na acção militar desenvolvida se¬ 
gundo o meu plano operacional e o meu comando, se o presi¬ 
dente da República nessas funções investido pelo novo poder re¬ 
volucionário, pressionado pela corrente impetuosa do MFA, 
não tivesse resolvido promover-me a general de quatro estrelas, 
para assumir a chefia máxima das forças armadas, promoção 
que recusei, para acabar por aceitar a contragosto, perante as 
razões apresentadas, a graduação em brigadeiro, com vista à as¬ 
sunção do comando da Região Militar de Lisboa e do recêm- 
-criado Comando Operacional do Continente, ambos de cariz 
especificamente militar. 

Contudo, seria precisamente no exercício daquelas funções e 
sentindo pesar sobre mim o ónus das tremendas responsabilida¬ 
des pelo MFA assumidas em 25 de Abril perante a grande maio¬ 
ria do povo português, sobretudo os trabalhadores e os mais 
desfavorecidos, que decidi utilizar até aos limites do possível a 
parcela de poder revolucionário que me tinha sido conferida e 
colmatar a abulia generalizada, o demissionismo e a fuga às res¬ 
ponsabilidades por parte daqueles a quem elas haviam sido ou¬ 
torgadas, colocando ao serviço das massas populares e trabalha¬ 
doras em geral e dos oprimidos em particular todo o meu vigor e 
a capacidade de intervenção dos órgãos militares cujo comando 
me tinha sido entregue. 

Ê fora de dúvida que, repudiando a oportunidade soberana 
que a nova situação me oferecia para dela recolher os melhores 
benefícios pessoais, extravasei largamente os limites a que a mi¬ 
nha acção de comando militar devia ter-se circunscrito, guiado 
pela imperiosa necessidade de demonstrar concretamente ao 
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povo que em nós tanto confiava que não eram vãs as esperanças 
de redenção que no MFA tinham depositado, que uma nova era 
tinha começado em que a dignidade e o bem-estar seriam possí¬ 
veis, que os militares que se tinham empenhado na profunda al¬ 
teração do regime, arriscando as suas carreiras profissionais, não 
tinham em mente a obtenção de dividendos para si próprios, que 
neles não existia espírito carreirista nem oportunismo calculado 
mas sim uma generosidade total e uma verdadeira entrega ao 
povo de que emanavam e que queriam servir com honestidade. 

Nesse sentido, procurei sempre nortear-me por princípios de 
coerência (com o MFA, a que me sentia tão profundamente li¬ 
gado, e comigo próprio), de verdade e de dignidade. E sendo in¬ 
cessantemente solicitado a tomar decisões, não hesitava em fazê- 
-lo, preferindo arriscar uma decisão má no momento oportuno 
do que não tomar decisão nenhuma. Sem que existisse um plano 
orientador ou sequer tempo, na maior parte das vezes, para um 
estudo aprofundado dos assuntos que a sua transcendência re¬ 
queria, tenho plena consciência de que, mais do que mera in¬ 
compreensão, muitas das minhas iniciativas ou públicas posições 
de apoio a incentivar acções de iniciativa popular terão provoca¬ 
do contra mim animosidades ou ódios perenes e incansáveis da 
parte daqueles que com elas se sentiram defraudados ou prejudi¬ 
cados nos seus interesses, só compensados pelos benefícios e 
pelo pouco de felicidade que a muitos outros levaram. 

De facto, tendo agido sempre de forma deliberada, tinha 
plena consciência de que, quando a fase revolucionária fosse 
interrompida (o que era acontecimento previsível a partir do mo¬ 
mento em que o conflito de interesses de classe penetrasse no 
MFA, tornando inevitável a sua desagregação e a ruptura), eu 
iria ser duramente penalizado pelo incitamento e apoio que dera 
aos trabalhadores agrícolas do Alentejo e do Ribatejo para a 
ocupação de centenas de milhares de hectares de terra, à cober¬ 
tura dada à ocupação de casas devolutas por motivos especula- 
tórios, que procurara legalizar com uma proposta de lei sobre o 
assunto apresentada ao Governo Provisório elaborada por um 
grupo de trabalho que constituíra no COPCON, à ocupação, 
pelos trabalhadores, de empresas em estado de falência ou aban- 
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donadas pelos patrões, à organização democrática nos quartéis, 
à constituição e legalização de organizações populares de base 
como as comissões de trabalhadores e de moradores com as 
quais entabulava diálogo privilegiado. 

Empenhei forças militares na investigação do tráfico de 
droga e na sua apreensão e destaquei um capitão do COPCON 
para chefiar um grupo de trabalho que se dedicasse ao estudo 
desse grave problema e propusesse as melhores e mais realistas 
soluções, o qual integfava elementos da Polícia Judiciária e rece¬ 
bia o apoio especializado de um médico psiquiatra de elevado 
mérito profissional com quem desde os bancos do liceu manti¬ 
nha relações de amizade e que se prontificou a tomar parte nos 
trabalhos. 

Coloquei forças militares sob o meu comando na prestação 
de todo o apoio possível às acções de dinamização cultural pla¬ 
neadas e orientadas pela CÓDICE* e às actividades desenvolvi¬ 
das pela engenharia militar no apoio às populações das zonas 
mais carenciadas, sobretudo em vias de comunicação. E em 
Novembro de 75 tinha prontos a executar um vasto plano de alfa¬ 
betização integral de toda a população adulta do Pais e um ou¬ 
tro de cobertura e vigilância sanitária, com recurso aos militares 
de todas as graduações e aos enfermeiros e maqueiros em cum¬ 
primento de serviço militar nas guarnições espalhadas por Por¬ 
tugal, os quais não chegaram a entrar em execução devido aos 
acontecimentos do dia 25 daquele mês. 

De mero organismo militar, quartel-general de limitada di¬ 
mensão para gestão de actividade operacional em apoio do 
EMGFA, o COPCON transformou-se no «115» da Revolução. 
Todos os dias, a partir das 5 h 30 m da manhã, extensas filas 
humanas se formavam à porta de armas do Forte do Alto do 
Duque. E a todos, ao longo do dia, procurávamos atender, 
aconselhando ou resolvendo questões pessoais ou familiares, 
dando solução a problemas habitacionais com o apoio de comis¬ 
sões de moradores, arbitrando conflitos laborais norteados pela 
divisa que eu instituíra de que «os trabalhadores, em principio, 

* Comissão Dinamizadora Centrai. 
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têm razão». Está por contar a história verdadeira do que foi e 
do que representou o COPCON nesse período tão exaltante da 
vida do nosso país após o 25 de Abril. 

Porque tão espinhosa missão me foi cometida a partir de 28 
de Setembro de 1974 com a finalidade primária de desmantela¬ 
mento da trama política que se cobria com a capa da manifesta¬ 
ção da «maioria silenciosa», aceitei a responsabilidade de assina¬ 
tura de mandatos de captura e de utilização de forças militares 
em acções de polícia, em face do demissionismo dos responsá¬ 
veis das organizações de segurança pública. Mas recusei exercer 
funções de investigação ou de instrução de processos, que foram 
atribuídas a comissões ad hoc nomeadas em consequência do 
28 de Setembro e do 11 de Março de 75. Nesta data denunciei 
publicamente a nefasta acção contra-revolucionária desenvolvida 
em Portugal pelo embaixador dos Estados Unidos, Frank Carlu- 
ci, e propus ao Governo a sua expulsão como persona non gra¬ 
ta, o que, obviamente, não foi aceite. 

Embora discordando da necessidade e da oportunidade da 
realização de eleições para a Assembleia Constituinte no auge do 
processo revolucionário, acto que me parecia altamente contra¬ 
ditório com as posições assumidas pelo MFA em consequência 
do 11 de Março, submeti-me à sua decisão quase unânime e, em 
coerência com os ditames da organização a que pertencia, o 
MFA, nelas participei activamente. 

Porque «os trabalhadores, em princípio, têm razão», a coe¬ 
rência de atitudes levou-me a apoiar as ocupações do jornal Re¬ 
pública e da Rádio Renascença, tornando-me alvo preferencial 
da animosidade do Partido Socialista, que passou a considerar- 
-me peão manipulado pelo Partido Comunista (em 4 de Julho, na 
grande manifestação da Alameda Afonso Henriques junto à 
Fonte Luminosa, uma das palavras de ordem mais gritadas pelos 
manifestantes do PS, que já então abandonara o Governo, foi 
«a foice e o martelo na cabeça do Otelo»), e fazendo-me entrar 
em conflito aberto com o cardeal patriarca, que se deslocara ao 
Palácio de Belém durante uma reunião do Conselho da Revolução 
para me exigir a libertação, que me vi obrigado a recusar, de 
dois funcionários daquela emissora cuja detenção havia sido or- 
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denada por um membro da Junta de Salvação Nacional que na 
ocasião se encontrava ausente na RFA. 

Após as eleições parlamentares de 25 de Abril de 75 para a 
Constituinte, de novo em contradição com as posições que o 
MFA vinha assumindo, a Assembleia do MFA aprovaria o ex¬ 
traordinário «Documento-Guia para a Aliança Povo-MFA», na 
elaboração do qual, com júbilo e esperança renovados, o CQP- 
CON participara activamente. Nesse documento, elaborado sob 
responsabilidade e direcção do grupo dinamizador do Exército, 
funcionando na dependência do chefe do Estado-Maior do 
Exército, eram traçados os claros caminhos do poder popular, 
da democracia directa, do socialismo de base, com evidente su- 
balternizaçâo dos partidos políticos, relegados para um plano se¬ 
cundário ou até condenados ao desaparecimento. 

Obviamente, as mais fortes formações partidárias contabili¬ 
zadas nas urnas, e por isso com assento na Assembleia da Repú¬ 
blica, reagiram muito desfavoravelmente às perspectivas de es¬ 
truturação política da sociedade naquele documento contidas, já 
que lhes era subtraída, se alguma vez ele entrasse em execução, a 
possibilidade do exercício do poder que justifica a sua existência 
e que a democracia representativa lhes confere. Nestas condi¬ 
ções, apesar da sua aprovação largamente maioritária na Assem¬ 
bleia do MFA, o documento não chegou sequer a ser regulamen¬ 
tado. . 

No período que os jornais designarão por «Verão quente de 
1975» sucedem-se em catadupa acontecimentos gravosos para o 
processo revolucionário. Em 25 de Julho recebo em Varadero 
(Cuba), onde me encontrava chefiando uma delegação do MFA 
que àquele país se deslocara a convite do Executivo cubano, um 
telefonema alarmante de Vítor Alves que me dá conta das pro¬ 
fundas dissensões que estalam no seio do Conselho da Revolu¬ 
ção e da Assembleia do MFA e dos confrontos que se prenun¬ 
ciam dentro do Movimento, No dia em que chegamos da missão 
participo numa reunião do CR e na madrugada seguinte sou 
colocado perante o caso da sublevação que estalara no Regi¬ 
mento de Comandos da Amadora e da exigência de retirada do 
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comando ao coronel Jaime Neves por parte de alguns militares 
da unidade. 

A situação é resolvida com serenidade, com aplicação dos 
princípios democráticos às normas militares, ouvindo separada¬ 
mente numerosos grupos de oficiais e sargentos do Regimento e 
convocando depois um plenário de todos os militares em serviço 
na unidade. Durante longas horas são escutadas as intervenções 
de todos os que desejam fazer ouvir a sua voz. E finalmente pro¬ 
vadas, de forma clara, as razões e as circunstâncias que tinham 
provocado o acontecimento, não tenho dúvida em manter o 
comandante no seu posto e retirar da unidade os militares suble¬ 
vados. 

Poucos dias depois, na data em que me desloco com o chefe 
do Estado Maior do Exército do Porto para uma reunião de 
comandos no Quartel General da Região Militar, é-me entregue 
na hora de partida do Aviocar um documento assinado por nove 
dos membros do Conselho da Revolução. Alguns jornais vesper¬ 
tinos dão no mesmo dia grande relevo ao assunto e «informam» 
que eu estou inteíramente de acordo com o texto, o que não é 
verdade. Concordando, de facto, com alguns pontos da análise 
apresentada e com algumas críticas feitas à situação política 
—aliás, todo o seu conteúdo é fundamentalmente de crítica—, 
o documento não apresenta qualquer alternativa para ultrapas¬ 
sagem da crise do poder. Mas o que assume a meus olhos aspec¬ 
to de gravidade é a notícia de que nesse dia o «Documento dos 
Nove» circula já por todas as unidades militares para recolha de 
assinaturas de apoio. É muito claro que uma das suas finalida¬ 
des objectivas é o afastamento de Vasco Gonçalves e o corte ra¬ 
dical da influência que o Partido Comunista parece ter na toma¬ 
da de decisões do Executivo. 

Mais do que contra o documento, que me parece constituir 
ponto de partida para ampla e serena discussão em sede própria 
-o Conselho da Revolução-, tomo posição pública contra o 
processo utilizado de recolha de assinaturas, que considero fran¬ 
camente incurial e capaz de provocar o alargamento rápido da 
brecha que se abrira já no seio do Movimento. 

A partir de Agosto, a fobia em relação ao Partido Comu- 
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nista, que dentro do MFA fora motivo de crítica construtiva e 
também de desdém para com os spinolistas, o que não os impe* 
dira de se lançarem, em quase esquizofrenia, no desastre do 11 
de Março, instala-se nas Forças Armadas (sobretudo no Exército 
e na Força Aérea) e mesmo no MFA. Convictamente para uns, 
que já vislumbravam Portugal transformado num pequeno saté¬ 
lite da União Soviética, servindo de pretexto a outros para, em 
aliança com o Partido Socialista e todas as formações partidá¬ 
rias à sua direita, bem como outros pequenos grupos de afirma¬ 
ção maoísta-marxista-leninista de extrema-esquerda, crucifica¬ 
rem Vasco Gonçalves e desalojarem o PC das posições que havia 
ocupado nos órgãos de informação e no aparelho de Estado. Se 
possível até, criarem condições para uma reviravolta que fizesse 
regressar a situação ao regime ditatorial. 

O «Documento dos Nove», apesar da sua fragilidade, tem 
enorme impacte e ganha um apoio maciço nas unidades milita¬ 
res, recolhendo centenas largas de assinaturas. O PS, o PPD, o 
CDS, grupos que se reivindicam da extrema-esquerda e da 
extrema-direita, desfraldam bandeiras e tecem loas aos egrégios 
autores e subscritores da declaração incensada. Constituo no 
COPCON um grupo de trabalho para rapidamente elaborar 
uma resposta que não seja apenas uma análise crítica da situa¬ 
ção, em concordância com algumas das perspectivas avançadas 
pelo «Documento dos Nove», mas que apresente soluções váli¬ 
das e exequíveis para a saída da crise política em que o País está 
mergulhado. 

O «Documento do COPCON» fica concluído em menos de 
uma semana e é lançado a público, logo acompanhado com uma 
manifestação de apoio popular de muitas dezenas de milhares de 
pessoas, que em fins de Agosto invadem as ruas de Lisboa, mo¬ 
bilizadas activamente por todas as organizações da esquerda re¬ 
volucionária e, num apoio táctico discreto, pelo PC e o MDP. 

Neste clima de confronto, de contestação e de turbulência, 
de que com eufemismo e amarga ironia se dirá que é um tempo 
de «contagem de espingardas», Vasco Gonçalves vai aceitar 
manter-se como primeiro-ministro de um Governo que se res¬ 
ponsabiliza por formar e que será o V Provisório. 
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Para tentar salvaguardá-lo da queda próxima e irremediável, 
procuro dissuadi-lo de aceitar tal incumbência, propondo-lhe 
uma retirada estratégica e oportuna e a aceitação de funções mi¬ 
litares de acordo com a sua patente. Mas nessa altura já estamos 
longe um do outro. Aqueles que o aconselham e a quem ele es¬ 
cuta enclausuraram-no numa redoma e vão utilizá-lo até ao li¬ 
mite do possível, para o manter artificialmente no poder. 

A armadilha é óbvia e as condições que lhe são oferecidas 
são algo humilhantes: Costa Gomes convida-o a formar um V 
Governo Provisório, que será para durar apenas de um a dois 
meses, enquanto são feitos contactos e asseguradas as participa¬ 
ções de elementos do PS, do PPD e do CDS na formação de um 
VI Governo Provisório, sob chefia de um outro primeiro-minis¬ 
tro. E, à guisa de compensação, é-lhe acenada a vaga possibili¬ 
dade de nomeação para chefe do Estado Maior General das 
Forças Armadas, o que para Vasco Gonçalves e aqueles que o 
apoiam e aconselham é francamente aliciante. 

A evidência de que Costa Gomes não está nada interessado 
em perder as rédeas da chefia do EMGFA, que acumula com as 
funções presidenciais, e de que joga com inteira segurança na 
contestação aberta que nas forças armadas existe para obstar à 
nomeação de Vasco Gonçalves para CEMGFA, escapa ao pró¬ 
prio primeiro-ministro e aos seus acólitos. 

Na tomada de posse do V Governo Provisório, a que assisto 
contrafeito, Costa Gomes não deixa de referir que se trata de 
um governo para apenas dois meses de gestão, sem que faça a 
mais leve alusão ao destino próximo de Vasco Gonçalves. E, du¬ 
rante o curto período de vida que vai ter, o Executivo lança-se 
num furor legislativo que não tivera paralelo cora qualquer dos 
outros que o antecedera. É um autêntico canto de cisne, como 
governante, para o camarada mais antigo que connosco se em¬ 
penhara no MFA clandestino e que corajosamente afrontara 
Spínola, Sá Carneiro e a Junta de Salvação e aceitara a difícil in¬ 
cumbência de chefiar quatro governos provisórios em período 
revolucionário. O seu último acto político público é um discurso 
patético e exaltado proferido em Almada e transmitido em direc¬ 
to pela RTP. 
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0 chefe do Estado-Maior do Exército telefona-me para me 
comunicar que do gabinete do primeiro-ministro recebera indi¬ 
cação de que este pretendia visitar duas unidades da Região Mi¬ 
litar de Lisboa. Quer saber a minha opinião, e esta é negativa. 
Temo pelo que possa ocorrer. E escrevo a Vasco Gonçalves uma 
carta pessoal e confidencial, que mando entregar em mão, pelo 
capitão chefe da secretaria do COPCON, a S. Bento. A carta é- 
-lhe confiada, já aberta por um oficial do seu gabinete, e lida de¬ 
pois ao grupo de oficiais que se encontram junto do primeiro- 
-ministro, o qual autoriza que dela sejam feitas fotocópias. No 
dia seguinte aparece publicada nos jornais, facto que vai tornar 
ainda mais periclitante a posição de Vasco Gonçalves. Posterior¬ 
mente ao 25 de Novembro, mormente na campanha para a elei¬ 
ção presidencial de 1976, constituirá aquele documento o trunfo 
fundamental e de maior motivação utilizado pelo PC para insti¬ 
gar contra mim a grande massa dos seus militantes e eleitores. 

Ainda em finais de Agosto, Costa Gomes ordena-me que en¬ 
cerre a 5. a Divisão do EMGFA, que não lhe obedecia e que con¬ 
testava permanentemente as suas ordens, com recurso à força, 
encerrando as suas instalações até serem nomeados novos res¬ 
ponsáveis. E em 5 de Setembro, precedendo uma assembleia do 
MFA já não secretariada pela 5. a Divisão, realiza-se em Tancos 
uma assembleia de delegados do Exército em que é proposta pelo 
general CEME a redução do número de representantes do Exército 
no CR. Feita a votação secreta, os números são concludentes: 
enquanto Fabião e eu próprio, empatados, somos os mais vota¬ 
dos para continuar, Vasco Gonçalves é, de todos, o oficial que 
recebe menor número de votos, e é afastado, com mais alguns 
camaradas, do Conselho da Revolução, o que implica a sua reti¬ 
rada das funções de primeiro-ministro e, logicamente, a impossi¬ 
bilidade de assumir o cargo de CEMGFA. 

Com toda a evidência, o «Grupo dos Nove» dominava já se¬ 
guramente o aparelho militar que, organizado na clandestini¬ 
dade, permitira a acção vitoriosa de Abril. Elaboram um pro¬ 
grama de acção para o VI Governo Provisório e propõem 
Fabião para o chefiar, mas este acaba por rejeitar o cargo por 
considerar que não passará de um «pau mandado» daquele gru- 
28 


po, que à sua revelia fizera já contactos para a formação do 
novo Executivo. Anteriormente indigitado por Vasco Gonçalves a 
Costa Gomes, eu recusara também assumir funções de chefe do 
Governo, não só por não me sentir qualificado para tal como 
também por me parecer constituir tal designação uma armadi¬ 
lha. Acabaria por ser Pinheiro de Azevedo, a instância de Costa 
Gomes, a aceitar sem reservas, antes com júbilo, as funções de 
primeiro-ministro do Ví Governo Provisório. 

Sendo para mim claro que a sede do poder se encontra então 
nas mãos do que por comodidade se chamou o «Grupo dos | 
Nove», parece-me prudente efectuar um recuo táctico, estabelecen¬ 
do com ele uma aliança que permita superar a crise conflitual la¬ 
tente e evitar a desagregação do MFA. São entre mim e o grupo 
feitos contactos e chego a participar na elaboração do já men¬ 
cionado programa de governo a liderar por Fabião, conseguindo 
fazer admitir algumas das perspectivas por mim defendidas e 
constantes do «Documento do COPCON». Propõem-me, o que 
rejeito por me parecer pouco curial, assumir a Presidência da 
República em substituição de Costa Gomes, que tencionam afas¬ 
tar, sem que venham a consegui-lo. Obtenho a concordância do 
grupo para uma discussão ampla do programa já traçado com o 
grupo de trabalho que eu encarregara de elaborar o «Documen¬ 
to do COPCON», a qual se efectua no gabinete de Vasco Lou- 
renço no edifício do EMGFA/CR e termina em fracasso por 
motivo de irredutibilidade de ambas as partes nas posições ante¬ 
riormente assumidas, o que me obriga, por lealdade e coerência, 
a ficar ao lado dos oficiais sob o meu comando directo. 

Com a tomada de posse do Ví Governo Provisório, sob a 
chefia de Pinheiro de Azevedo, as tensões vão agudizar-se ! 
enormemente, sucedendo-se graves situações de conflito e 
estremando-se os campos: um, poderoso, agrupando o Governo 
apoiado pelo PS e todos os partidos à sua direita e os maoístas 
m-1 de extrema-esquerda e, no âmbito militar, em aliança com 
os «Nove»,\que dinamizam a esmagadora maioria dos oficiais e 
sargentos dos três ramos; o outro, minoritário, constituído por 
um bloco heterogêneo que congrega toda a esquerda,revolucio¬ 
nária tendo o COPCON como referencial e o apoio táctico de 
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circunstância do PC e do MDP. Chega mesmo a constituir-se 
uma Frente de Unidade Revolucionária (FUR), definidora desse 
conjunto, mas que rapidamente se desagrega. 

Alastra um movimento contestatário de base nas unidades 
militares (os SUV) que põe em causa as estruturas de Comando 
e, seguindo a palavra de ordem lançada de «nem mais um solda¬ 
do para o Ultramar», duas companhias de Polícia Militar que 
estão mobilizadas para Angola a dois meses da data prevista 
para a independência daquele país, com vista a assegurar a ma¬ 
nutenção da ordem pública em Luanda, recusam-se a embarcar 
e a seguir ao seu destino. Em consequência, a Associação de 
Comandos, já constituída mas não legalizada por falta de auto¬ 
rização, mobiliza antigos militares com aquela especialidade à 
revelia do Estado Maior do Exército (pelo menos do seu general- 
-chefe...) com o pretexto do cumprimento daquela missão. 

Em finais de Setembro, estando Costa Gomes ausente em vi¬ 
sita à Roménia, Pinheiro de Azevedo, que acumula as funções 
de primeiro-ministro com as de presidente da República interi¬ 
no, chama-me à messe de oficiais da Armada em Cascais para 
participar numa reunião com o ministro da Comunicação So¬ 
cial, Almeida Santos, e os comandantes das forças policiais, as¬ 
sistindo ainda o general Melo Egidio, já indigitado para o 
comando do futuro AMÍ (Agrupamento Militar de Inter¬ 
venção). É determinada a ocupação militar das instalações das 
estações emissoras de rádio e da RTP, mas visando especialmente 
as da Rádio Renascença, nas mãos dos trabalhadores e radiodifun- 
dindo como «Rádio do Povo», em ataque permanente ao poder. 
A missão é cometida ao COPCON e é executada sob planeamen¬ 
to deste. Almeida Santos, encarregado de «explicar» aos órgãos 
de informação os motivos que «obrigam» a tomar tal medida, 
solicita a minha comparência no Palácio Foz, para com ele e o 
secretário de Estado, tenente-coronel Ferreira da Cunha, tomar 
lugar na mesa da conferência de imprensa. 

Com uma vasta turbamulta vociferando em frente do Minis¬ 
tério, sou alvo de tentativas de agressão quando chego ao palá¬ 
cio e a viatura em que me desloco é pontapeada e atingida à pau¬ 
so 
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lada. Perante o silêncio dos dois membros do Governo que me 
ladeiam, cai sobre mim a responsabilidade de «justificar» um 
acto com o qual estava em desacordo, mas que cumpria por de¬ 
terminação do presidente interino e chefe do Governo. Termi¬ 
nada a conferência de imprensa e com o palácio invadido por 
grande número dos manifestantes, passo longas horas numa sala 
do Ministério (Almeida Santos e Ferreira da Cunha, que me 
põem a sala à disposição, ausentam-se prudentemente...) em 
acesa discussão com dirigentes de várias formações da esquerda 
revolucionária que exigem a retirada das forças militares que 
ocupam as instalações dos órgãos de comunicação social e que 
pretendem marchar sobre a sede da Rádio Renascença, na Rua 
Capelo, e sobre o Palácio de Belém. Acabo por vencer, pelo 
cansaço, a exaltação e a animosidade dos circunstantes, 
prometendo-lhes que me deslocarei de imediato à presidência, 
após conversação telefónica que mantenho com Pinheiro de 
Azevedo, a fim de relatar os acontecimentos ao primeiro- 
-ministro e de o motivar para a recepção de uma delegação 
numerosa dos manifestantes. 

Em Outubro é criado o AMI. E na mesma data em que tal 
acontece, perante a total passividade das forças da PSP que ha¬ 
viam ficado encarregadas da missão de protecção e que acompa¬ 
nham tranquilamente a acção dos manifestantes, são saqueados 
o Consulado de Espanha, na Rua do Salitre, e, depois, a Embai¬ 
xada do mesmo país, na Praça de Espanha, enquanto todo o dia 
e parte da noite, desconhecendo totalmente o que se passa, pre¬ 
sido a uma reunião da assembleia regional de delegados das uni¬ 
dades da Região Militar de Lisboa, no Centro de Sociologia 
Militar. Em finais desse mês, numa sessão do CR, pergunto a 
Costa Gomes a que se destinam afinal as duas companhias de 
«comandos» que, segundo informação anterior, iriam substituir 
as duas companhias de Polícia Militar que se tinham recusado a 
embarcar para Angola, agora que se aproximava a data progra¬ 
mada para a independência deste pais e não se prevê a perma¬ 
nência nele de forças militares portuguesas após a proclamação. 
O presidente informa que as duas companhias de ex-« coman¬ 
dos» já não seguirão para Luanda e irão fazer a segurança do 
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Forte de Caxias, o que, evidentemente, não chegará a acontecer, j 
pois a utilização será outra... j 

Em Novembro, tropas pára-quedistas do AMI’ destroem 
à bomba as instalações do emissor da Rádio Renascença na 
Buraca, por ordem directa do primeiro-ministro e com apoio do 
general CEMFA, Morais da Silva. No dia em que me desloco a Be¬ 
ja a fim de participar, como convidado especial do governador 
do distrito, num grandioso comício sobre a Reforma Agrária, j 
uma enorme massa de trabalhadores da cintura industrial de Lis- j 
boa cerca a Assembleia da República e manifesta-se contra a ge- 1 
neralidade dos deputados, o Governo e o primeiro-ministro. Es¬ 
te não utiliza as forças do AMI, sob a sua directa alçada, para 
dispersar os manifestantes e proteger a saida dos parlamentares, 
e será o COPCON, por sua iniciativa, a enviar para o local for¬ 
ças da Polícia Militar, que resolvem a situação da melhor forma 
possível, não deixando no entanto Pinheiro de Azevedo de in¬ 
culpar asperamente o COPCON por não ter cumprido com as 
suas obrigações. 

O primeiro-ministro anuncia a suspensão da actividade do 
seu Gabinete por falta de condições de autoridade para gover¬ 
nar. Pelos vistos, o AMI só terá servido para cobrir a destruição 
do emissor da Rádio Renascença... à custa dos pára-quedistas 
retirados ao COPCON. Eu afirmo também, em rápida entrevis¬ 
ta de ocasião, que não estarei disposto a continuar a assistir às 
reuniões do CR, que de revolução tem já muito pouco. 

Em 21 sou chamado a uma reunião do Conselho no Forte de 
São Julião da Barra para me ser comunicado que está a ser dis¬ 
cutida a minha destituição do cargo de comandante da Região 
Militar de Lisboa, mantendo-me como comandante do COP¬ 
CON. Há forte movimentação das tropas pára-quedistas, que se 


' O AMI foi constituído cora forças especiais de intervenção — «comandos», 
pára-quedistas, fuzileiros - que até então tinham estado sob o comando do 
COPCON, que, a partir da data de formação daquele agrupamento, passou a 
comandar operacionalmente apenas as unidades de guarnição do Exército. 
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insurgem contra o general CEMFA por, mais uma vez, terem 
sido utilizadas, à semelhança do 11 de Março, em acção con¬ 
tra-revolucionária. Exigem a demissão de Morais da Silva. Este 
resolve, drasticamente, extinguir o Corpo de Pára-quedistas, 
que constitui uma das forças operacionais mais bem organizadas 
e disciplinadas que possuímos no território nacional. A Costa 
Gomes dou o meu parecer frontalmente negativo e apoio publi¬ 
camente a luta dos «páras». 

Em 24, perante recusa de uma parte dos comandantes e ofi¬ 
ciais das unidades da RML em aceitar a decisão maioritária do 
CR, Costa Gomes faz reunir extraordinariamente o Conselho, 
que ratifica a decisão anterior. 

Na madrugada de 25, tropas pára-quedistas sublevadas 
ocupam seis bases aéreas, o Comando da Região Aérea, em Mon¬ 
santo, e o Estado-Maior da Força Aérea. Estava encontrado o 
pretexto, de que Vasco Lourenço me falara em Setembro, para 
desencadear o plano de acção que Eanes, Loureiro dos Santos e 
outros, com o «Grupo dos Nove», tinham preparado com vista 
à travagem (definitiva!) do processo revolucionário, à plena as¬ 
sunção do poder pelos «partidos democráticos», ao estrangula¬ 
mento dos «grupos esquerdistas» e à subalternização do PC, à 
! recuperação dos privilégios da classe dominante, enfim, «ao re- 

1 gresso à pureza original do 25 de Abril». 

Há no COPCON perfeita consciência de que qualquer forma 
de confronto entre facções militares descambará indubitavel¬ 
mente em guerra civil, pelo que nenhuma iniciativa é tomada e 
nos colocamos à ordem directa do CEMGFA. Na tarde de 25, a 
solicitação de Costa Gomes, apresento-me em Belém a fim de 
participar em reunião permanente do CR. Na madrugada de 26, 
anunciada com alívio e júbilo ao Conselho reunido a vitória (!) 
das forças «democráticas» contra a perfídia totalitarista, é apre¬ 
sentada pelos «Nove» uma proposta de medidas imediatas a to¬ 
mar, das quais a primeira, encimando a lista, é, como não podia 
deixar de ser, a extinção do COPCON. 

Na tarde de 26 passo pelo Forte do Alto do Duque e tomo 
conhecimento de que já chegara a mensagem do CEMGFA a co¬ 
municar a concretização da medida e a ordenar a passagem de 
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guias de marcha aos militares do COPCON para os estados- 
-maiores dos respectivos ramos. Sigo para o Palácio de Belém, 
onde o CR reúne de novo para um balanço da situação. Peço a 
palavra em primeiro lugar para solicitar que, em face da extin¬ 
ção do COPCON, me seja imediatamente retirada a graduação 
em general para regressar à minha patente de major, e dada au¬ 
torização para abandonar o Conselho da Revolução, a que deixo 
de pertencer. Para meu espanto imenso, Costa Gomes interrom¬ 
pe-me para me dizer que estou enganado, que o COPCON não 
vai ser extinto e que eu continuo a comandá-lo, não sendo por 
isso desgraduado. Informo-o de que ao COPCON já chegara 
mensagem em contrário assinada pelo CEMGFA, pelo que os 
oficiais e sargentos ali em serviço já estavam a receber guias de 
marcha a fim de seguirem aos seus destinos. O constrangimento 
ê quebrado por um oficial adstrito ao «Grupo dos Nove» que 
assiste à reunião e que informa ter mandado a mensagem em no¬ 
me do CEMGFA por «julgar que a decisão já tinha sido por este 
tomada definitivamente»! 

Costa Gomes, ultrapassado pelos acontecimentos, diz que 
quer continuar a ter-me a trabalhar junto de si e que, nesse sen¬ 
tido, e em compensação, me promoverá a general de quatro es¬ 
trelas para assumir funções de vice-CEMGFA, o que recuso. Em 
alternativa, pretende manter-me, agora promovido, a general de 
três estrelas, para exercer funções de seu adjunto e chefe da 3. a 
Divisão do EMGFA, o que, ainda por questão de coerência, não 
posso aceitar, apesar do apoio que a tal solução é dado por al¬ 
guns dos conselheiros. E abandono, finalmente, a última reu¬ 
nião do CR que contou com a minha presença. 

Dias depois, Eanes é nomeado chefe do Estado-Maior do 
Exército e passa Vasco Gonçalves compulsivamente à situação 
de reserva com base em vinculação partidária do ex-primeiro- 
-ministro. Recupera a antiga hierarquia do Exército não saneada 
em 25 de Abril e irá colocando paulatinamente nas suas mãos as 
rédeas do aparelho militar no âmbito da administração de pes¬ 
soal e de material. 

Em 2 de Janeiro de 76 apresento-me a Costa Gomes, como 
me fora determinado, para receber funções. O presidente ofere¬ 


ce-me a escolha entre o cargo de adido militar em Belgrado ou 
de embaixador em Maputo, e recuso ambos, solicitando apenas 
uma colocação militar compatível com a minha patente de 
major. 

Em 19 recebo em casa um telefonema do chefe de gabinete 
do general CEME solicitando que me apresente no EME a fim 
de receber guia de marcha para o presídio militar de Santarém, 
onde ficarei detido por suspeita de implicação nos acontecimen¬ 
tos delituosos de 25 de Novembro. E na noite desse mesmo dia 
dou entrada naquela prisão militar, onde um numeroso grupo de 
oficiais e sargentos já se encontra desde 25 de Novembro. Ali 
cumprirei quarenta e quatro dias de prisão preventiva, sendo li¬ 
bertado a 4 de Março. 

Em princípios de Maio, inesperadamente, sou aguardado por 
um numeroso grupo de trabalhadores à porta do edifício da Rei¬ 
toria da Universidade de Lisboa, em cuja Aula Magna vou assistir 
a uma sessão pública. Pressionam-me no sentido de apresentar 
a minha candidatura à Presidência da República nas eleições que 
se avizinham. E tomo conhecimento de que uma grande movi¬ 
mentação de apoio está já em marcha. Aceito a ideia, como um 
desafio à minha própria capacidade e um teste às ideias políticas 
que defendo. Todos os grupos partidários da Esquerda Revolu¬ 
cionária me dão o seu apoio e colocam à disposição da candida¬ 
tura as suas sedes e aparelhos. Surgem apoios inesperados de 
personalidades independentes de esquerda não alinhada que me 
permitem seleccionar um gabinete de conselho pessoal de grande 
competência, que integro em comissão política em conjunto com 
dirigentes partidários e que funcionará de forma altamente meri¬ 
tória. 

Um entusiasmo desbordante, uma militância activíssima por 
parte de todos os colaboradores próximos e um esforço de uni¬ 
dade e de entrega finalmente conseguido vão transformar a cam¬ 
panha num fenómeno inesquecível e num sucesso clamoroso das 
perspectivas político-ideológicas defendidas pela Esquerda Re¬ 
volucionária em sentido amplo. 

Para surpresa de muitos, porém, sectores de esquerda que 
até 25 de Novembro se tinham mantido, embora críticos, em cla- 
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ra aliança táctica comigo e o COPCON, apresentam-se no cam¬ 
po oposto, agora que deixei de ter assento e influência nas cadei¬ 
ras do poder. A animosidade não é a princípio manifesta. Ape¬ 
nas sou solicitado a receber em minha casa personalidades com 
cariz independente de esquerda e reconhecidos na luta antifascis¬ 
ta que, a título individual ou em grupo, procuram demover-me 
da minha intenção de me candidatar e que me pedem que tente 
convencer o general Costa Gomes a apresentar-se ao sufrágio. 
Um quadro do PC no desempenho de funções governativas a ní¬ 
vel de secretaria de Estado e com quem mantenho desde a ado¬ 
lescência boas relações de amizade pede encarecidamente a mi¬ 
nha comparência em sua casa, visto se encontrar acamado com 
anginas, para falar comigo com muita urgência. 

Aborda o assunto com bonomia, informando-me que o par¬ 
tido está preocupado com o anúncio da minha candidatura, pois 
considera que será enorme e irremediável o desgaste sofrido pela 
minha figura em consequência do resultado baixíssimo que irei 
obter se persistir em levar até ao fim a intenção anunciada. Tam¬ 
bém com inteira cordialidade lhe afirmo que pode garantir ao 
seu partido que manterei firme o meu propósito de candidatura 
e que irei até às urnas. Agradeço a preocupação que por seu in¬ 
termédio o partido manifesta pelos fracos resultados que eu pos¬ 
sa vir a alcançar e peço-lhe que proponha à sua organização 
que, tendo em conta essa inquietação sincera, apoie publicamen¬ 
te a minha candidatura e coloque toda a máquina do partido à 
minha disposição para o melhor desenvolvimento e bom êxito da 
campanha que se aproxima. 

Esgotada a argumentação persuasiva e envolvente, vendo-se 
incapacitado de cumprir a missão que lhe fora cometida, o meu 
amigo entra em estado de grande exaltação e, embora febril e 
quase afônico, consegue rouquejar-me ameaças e maldições. 
Despeço-me dele com um tranquilo sorriso de muita compreen¬ 
são, desejo-lhe rápidas melhoras e asseguro-lhe: «Fica calmo, 
meu caro. Verás que os resultados não serão tão maus como vo¬ 
cês imaginam. Mas, de qualquer modo, obrigado pela boa inten¬ 
ção.» 

Ainda contactarei Costa Gomes e Vasco Gonçalves para sa- 
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ber qual a sua opinião sobre a apresentação da minha candida¬ 
tura e, sobretudo, se algum deles tem também intenção de se 
candidatar, o que me obrigaria a repensar a minha posição e, 
por certo, a desistir. Costa Gomes confidencia-me, magoado, 
que o CR já escolheu Ramalho Eanes para candidato a apresen¬ 
tar aos partidos representados no Governo e que o irão apoiar 
em bloco, preferindo-o a ele e a Pinheiro de Azevedo, que no 
entanto, se apresentará teimosamente a sufrágio. Considera que 
eu não tenho quaisquer hipóteses de vencer a eleição em face dos 
apoios de que Eanes dispõe, mas é de opinião que devo partici¬ 
par como candidato, assegurando-me estar convencido de que 
alcançarei um excelente resultado. Vasco Gonçalves afirma-me 
não ter qualquer intenção de se candidatar, é de opinião que 
cometo um erro ao fazê-lo e diz-me que eu devia era tentar con¬ 
vencer Costa Gomes a apresentar-se, o que já está prejudi- 

0 Partido Comunista não só não apoiará a minha candida¬ 
tura como também procurará por todos os meios ao seu alcance 
diminuir-lhe o significado e roubar-lhe o êxito que possa atingir. 
Nesse sentido, lança como candidato um dos seus mais cotados 
dirigentes, com, vista a concentrar nele a votação de toda a sua 
massa eleitoral já contabilizada nos dois actos eleitorais parla¬ 
mentares de 75 e 76 e dessa forma reduzir ao mínimo a percenta¬ 
gem de votos que eu possa vir a obter. E no decurso da campa¬ 
nha eleitoral, sem jamais se pronunciar sobre ou hostilizar o 
candidato Ramalho Eanes, apoiado pelo PS, por toda a direita e 
extrema direita e pelos grupos esquerdistas maoístas m-1, ou o 
candidato Pinheiro de Azevedo, participando sem apoios parti¬ 
dários, mas assim mesmo com o suporte de sectores políticos de 
direita, transforma-me abertamente no inimigo principal, con¬ 
centrando sobre mim o fogo de todas as suas baterias, utihzan o 
os processos mais ignóbeis para dissuadir os seus militantes ou 
eleitores de me darem o seu voto, de que é paradigmático o lan¬ 
çamento em terras do Alentejo de milhares de exemplares poli- 
copiados da carta pessoal e confidencial que em Agostoeu escre¬ 
vera e mandara entregar a Vasco Gonçalves, antecedendo de 
uma a duas horas a realização de comícios com a minha presen- 
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ça, enfim, tornando-me alvo sistemático dos mais soezes vitupé¬ 
rios, jamais igualados pela direita mais fascistóide. 

Apesar disso (ou talvez por isso mesmo), após uma extraor¬ 
dinária e inolvidável campanha eleitoral, a minha candidatura 
viria a obter o segundo lugar, com cerca de 17% dos votos ex¬ 
pressos e um total de quase 800 000, arrebatando aproximada¬ 
mente metade da massa eleitoral normalmente apoiante do PC, 
enquanto o candidato apresentado pelo partido se quedava em 
último lugar, não atingindo 7% do totalidade dos votos, no 
maior desaire político jamais sofrido por aquela organização 
após o 25 de Abril. 

Esse notável acontecimento marcou de forma definitiva um 
profundo antagonismo entre mim e o PC, que me colocou irre¬ 
mediavelmente na lista dos seus inimigos principais, e a incom¬ 
patibilidade desde então gerada, e por responsabilidade do par¬ 
tido, só poderia vir a ser eventuaímente diminuída se algum dia, 
por obra e graça do destino, eu reocupasse um cadeirão à mesa 
do poder. 

Passei as férias de Verão de 1976, com a família, em Albu¬ 
feira. E, aproveitando esse período de descanso, os dirigentes de 
um dos partidos da ER que apoiara a minha candidatura e es¬ 
tivera activamente empenhado na campanha promoveram uma 
reunião com militares que nela tinham estado a meu lado e para 
a qual solicitaram a minha presença. Fizemos um balanço opti- 
mista perante os resultados e concluimos que, apesar do 25 de 
Novembro, nem tudo parecia estar perdido e que continuava vi¬ 
va a esperança do povo mais consciente na luta pelos interesses 
da classe trabalhadora, pelo que era nossa tarefa fundamental 
continuarmos também nós nessa luta empenhados, mantendo 
um activismo militante e esclarecido. Havia pois que consolidar 
a coesão e a unidade em volta de princípios comummente aceites 
pelas diferentes formações partidárias da área difusa da Esquer¬ 
da Revolucionária, criando um movimento frentista que as con¬ 
gregasse. Porém, analisando a situação política e perspectivando 
o futuro próximo, receávamos um agravamento das condições 
de vida dos trabalhadores devido a despedimentos em série, con¬ 
sequente aumento da taxa de desemprego, incremento da repres¬ 
as 


são, como consequências previsíveis da recuperação capitalista 
que começava a verificar-se e do reforço lógico dos aparelhos re¬ 
pressivos policiais comandados pelo novo poder político ema¬ 
nante dos processos eleitorais já realizados. 

Entre 23 de Outubro e 12 de Novembro desse ano de 76, 
conheço pela primeira vez por dentro o Forte de Caxias, pois aí 
cumpro vinte dias de prisão disciplinar agravada com que o CE- 
ME me pune. Meu camarada dos tempos da Academia Militar e 
jovem tenente-coronel, que Eanes, amigalhaço, gradua em gene¬ 
ral de quatro estrelas para o fazer chefe do Estado-Maior do 
Exército em sua substituição, Vasco Rocha Vieira pretende de¬ 
monstrar à minha custa, possivelmente com vista a aquecer o lu¬ 
gar que a sua pequena ambição e amizades antigas de bandeja 
lhe ofereceram, a firmeza e a isenção que lhe permitam justificar 
a distinção concedida. De forma desastrada, irrazoável e sobre¬ 
tudo absolutamente injusta, castiga-me com uma das punições 
mais graves que podem ser dadas a um oficial, manchando pela 
primeira vez em vinte e um anos a minha folha de serviços, ape¬ 
nas com fundamento em notícias publicadas por três jornais diá¬ 
rios, e entre si contraditórias, a respeito de incertas afirmações 
de cariz político que eu teria feito em público durante um encon¬ 
tro de activistas dos GDUP - Grupos Dinamizadores de Unida¬ 
de Popular — que haviam apoiado e dinamizado a minha cam¬ 
panha eleitoral para a Presidência, o qual se realizara em 3 de 
Outubro no Instituto Superior Técnico. A verdade é que, pru¬ 
dentemente, eu ficara ausente do encontro durante toda a pri¬ 
meira parte, que fora especificamente dedicada à actividade 
política de balanço, análise e perspectivas de acção abertas pelos 
resultados eleitorais de Junho, e só compareci depois de avisado 
de que tinha sido iniciada a sessão recreativa e cantava Sérgio 
Godinho. Neguei categoricamente, durante as averiguações, que 
tivesse tido uma intervenção política, apenas tendo trocado im¬ 
pressões com grupos de circunstantes, as quais, ouvidas e traba¬ 
lhadas pelos jornais, apareceram num deles publicadas como 
afirmações minhas produzidas em discurso. E, sem que uma 
única testemunha das centenas que no IST haviam estado pre¬ 
sentes tivesse sido ouvida, tanto bastou para me manter vinte 
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dias encerrado e de porta trancada na cela 31 do Forte de Ca¬ 
xias! 

No dia 31 de Outubro, uma multidão de apoiantes calculada 
em mais de quinze mil pessoas invadiu Caxias e desfilou em ma¬ 
nifestação de apoio pela estrada marginal e auto-estrada, com o 
forte à vista, sustada a grande distância pelo aparato militar de 
forças do Regimento de Comandos. Mas em Dezembro, inespe¬ 
radamente, o ebuliente Movimento de Unidade Popular — 
MUP —, que parecia conter óptimas virtualidades coesivas e de 
afirmação político-ideológica, esboroou-se completamente no 
seu primeiro e único congresso de delegados realizado na Ama¬ 
dora, em consequência da intervenção precipitada e desajustada 
de uma das formações partidárias integrantes do MUP por inter¬ 
médio de um dos seus quadros. Não tendo assistido aos traba¬ 
lhos por motivos óbvios, amargurou-me a notícia dessa oportu¬ 
nidade tão perdulária e levianamente destruída. 

Em Janeiro de 77 iniciei a escrita de Alvorada em Abril, que 
terminei em Setembro e foi publicado em Novembro, valendo- 
-me mais um de muitas dezenas de processos disciplinares que en¬ 
tretanto me iam sendo instaurados nas várias instâncias do Exér¬ 
cito e das forças armadas, o que, continuando suspenso de 
quaisquer funções desde 25 de Novembro de 75, me permitia 
manter-me entretido. Em relação ao livro, recebi a evasiva notí¬ 
cia, quando com espanto indaguei dos motivos da abertura de 
mais um processo, de que alguns oficiais tinham contra mim 
apresentado participações com fundamento no conteúdo da 
obra, que era por eles considerada ultrajante para as forças ar¬ 
madas, ou por se sentirem «pessoalmente atingidos na sua honra 
e dignidade» (velho chavão que dá sempre bom efeito...), ou 
por simples obtusão ou mero puritanismo bacoco ou apenas 
porque consideravam que eu devia era estar preso e bem arreca¬ 
dado e que em caso algum me devia ser permitido escrever fosse 
o que fosse, deixando dessa forma de incomodar os cidadãos 
bem comportados e amantes de Deus, Pátria e Autoridade. 

Esta multiplicidade de processos disciplinares que se iam 
acumulando em fundos de gaveta ou em arquivos de diferentes 
repartições, sem que as suas conclusões tivessem propiciado su- 

40 


ACUSAÇÃO E DEFESA EM MONSANTO 

cessivas punições ao permanente infractor em que me transfor¬ 
mavam, em nada me intranquilizava, pois, constituindo acto de¬ 
liberado de objectiva intimidação, me conferia a possibilidade 
de um permanente confronto e afirmação de ideias e de testar a 
capacidade de alteração de procedimentos e de mentalidades no 
interior ancilosado das forças armadas, perante a rápida evolu¬ 
ção que a instauração do novo estado de direito democrático 
tornava obrigatória. 

Porém, uma mão-cheia daqueles processos seria o duque de 
trunfo de que Pedro Cardoso, general que substituíra Vasco Viei¬ 
ra na chefia do Estado-Maior do Exército, se iria servir para me 
remeter a julgamento no secreto Conselho Superior de Discipli¬ 
na do Exército, com garantia antecipada de que se tratava do 
meio legal à sua disposição para me passar compulsivamente à 
situação de reserva, quando, em 18 de Abril de 79, Salgado Ze- 
nha, chefe do grupo parlamentar do PS, fez retinir o sinal de 
alarme ao propor na Assembleia da República uma lei de amnis¬ 
tia que cobrisse todos os crimes e infracções de çarácter político 
cometidos desde o 25 de Abril, com especial incidência sobre «os 
acontecimentos delituosos do 25 de Novembro», e o Conselho 
da Arma de Artilharia, no cumprimento das suas funções legíti¬ 
mas, incluiu o meu nome na lista de majores a promover a 
tenente-coronel de artilharia, por antiguidade, em próximos mo¬ 
vimentos, apesar de me encontrar suspenso de funções havia já 
quase três anos e meio e da tremenda carga política que carre¬ 
gava sobre os ombros. 

Não obstante sempre me ter batido pela realização de um jul¬ 
gamento imparcial dos acontecimentos de 25 de Novembro que 
permitisse um amplo esclarecimento público das suas causas, au¬ 
tores e efeitos e uma consequente reabilitação da minha figura e 
do COPCON, que haviam sido alvo preferido das campanhas de 
intoxicação da opinião pública, e nessas condições contrário à 
aceitação de uma qualquer lei de amnistia que confirmasse a 
bondade dos nossos poderes (civil e militar) instituídos, que apa¬ 
reciam a perdoar magnanimamente os «perigosos esquerdistas 
os seus aventureirismos pseudo-revolucionários», eu acabaria 
por ser mesmo amnistiado em 1982 (de quê, se eu nem sequer fo- 
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ra julgado e muito menos condenado fosse a que pena fosse?) e 
promovido ao posto imediato devido à informação favorável do 
Conselho da Arma de Artilharia. Mas foi perante aquelas 
«ameaças próximas» (amnistia e promoção) que Pedro Cardoso 
me chamou ao seu gabinete para me «convencer» a requerer 
voluntariamente a minha passagem, de imediato, à situação de 
reserva, o que era, na sua óptica, a atitude mais sensata que eu 
podia tomar, pois assim não só eu ficaria instantaneamente ali¬ 
viado da tremenda carga politica que suportava como também 
recuperava do cansaço a que a actividade política obriga («sim, 
porque a política cansa e o Otelo deve estar esgotado! Repare 
como até o Sá Carneiro se cansou e abandonou o partido que 
fundou, agora, no Congresso de Aveiro ...»). Além disso, por ele 
me era dada garantia de que no despacho que lavrasse sobre o 
meu requerimento e nas disposições que sobre o meu caso to¬ 
masse asseguraria uma pensão de reserva por inteiro, conside¬ 
rando como cumpridos os trinta e seis anos de serviço necessá¬ 
rios para o efeito* e deixaria em aberto a possibilidade de eu re¬ 
gressar ao serviço efectivo passados alguns anos, «quando tudo j 
já estivesse esquecido»... Se eu não aceitasse as condições, então 
passar-me-ia à reserva compulsiva, mandando-me comparecer 
em Conselho Superior de Disciplina do Exército para justificar a 
medida e servindo-se para tal dos processos disciplinares que ti¬ 
nha acumulados na gaveta da secretária. 

Por uma questão de temperamento, é-me extremamente difí¬ 
cil não aceitar um desafio. Claro que recusei a proposta. E 
quando, pela primeira vez, me vi perante o CSDE", senti uma 
pena sincera daqueles cinco generais com carreiras limpas, al¬ 
guns deles altamente prestigiados, um ou outro por quem tinha j 
consideração e até afecto, agora acomodados, fazendo o lugar, 
querendo convencer-se a si próprios e a mim também de que es- j 

tavam áli em cumprimento de missão séria e isenta, procurando ; 

esforçadamente garantir-me, perante a minha crítica e a argu- 


* Não tinha, na altura, atingido ainda os trinta e um, contando com os au¬ 
mentos de tempo de serviço devido às comissões na guerra colonial. 

** Conselho Superior de Disciplina do Exército. 
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mentação que utilizei na minha defesa, que recusavam em abso¬ 
luto a intromissão de factores políticos no exame da causa em 
apreciação (um espanto!, pois TUDO era, de facto, matéria polí¬ 
tica) e que só o RDM* era a sua «Bíblia». 

Fui passado à situação de reserva compulsiva por despacho 
de 12 de Junho de 79 do general Pedro Cardoso. E o brigadeiro 
Câmara Stone, que como presidente do Conselho da Arma de 
Artilharia se recusara, apesar de instado pelo general CEME, a 
retirar o meu nome da lista de majores de artilharia a promover 
a tenente-coronel, posição que fora decidida no órgão colegial a 
que presidia, viu a sua carreira terminada naquela patente, não 
tendo sido promovido a general! 

Esta história não ficaria completa se deixasse de referir que 
em 1982, antes de me reintegrar no serviço activo por seu despa¬ 
cho de 26 de Abril desse mesmo ano, o novo chefe do Estado- 
-Maior do Exército, general Garcia dos Santos, solicitou ao 
CSDE uma informação concreta sobre se teriam sido políticos 
os motivos que haviam conduzido em 1979 à minha passagem à 
reserva compulsiva. E não é que, passados quase três anos sobre 
o parecer dado a Pedro Cardoso que permitira a este fundamen¬ 
tar a sua decisão em hipotéticas infracções disciplinares por mim 
cometidas, os mesmos generais dão o dito por não dito e confir¬ 
mam terem sido de carácter político as razões da decisão do CE¬ 
ME, dessa forma possibilitando a Garcia dos Santos aplicar-me 
a lei de amnistia n.° 73/79, que havia sido promulgada em 23 de 
Novembro de 79 e reintegrar-me na efectividade de serviço?! 

Em 1977, patrões sabotadores que tinham abandonado o 
País para se refugiarem no estrangeiro começam a regressar a 
Portugal, exigindo a desocupação das suas empresas, entretanto 
ocupadas e mantidas pelos trabalhadores em muitos casos em 
autogestão, bem como o pagamento de chorudas indemniza¬ 
ções. Igual atitude é tomada por antigos latifundiários, que re¬ 
clamam a devolução de terras ocupadas na zona da Reforma 
Agrária. Começam a ser exigidas ainda as desnacionalizações de 
empresas, da banca e dos seguros, contrariando o que se encon- 


* Regulamento de Disciplina Militar. 
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tra consignado na nova Constituição. A recuperação capitalista 
dos maiores lucros e a linha de actuação tradicional de absorção 
da mais-valia dos trabalhadores por parte do empresariado são 
evidentes. O Governo começa a ceder em muitas destas reivindi¬ 
cações arrogantes, numa pretensa atitude de pacificação da so¬ 
ciedade portuguesa que o próprio Ramalho Eanes definirá como 
a harmonia entre «empreendedores», designação eufemística 
que por ele é dada aos empresários, e os trabalhadores, com vis¬ 
ta à necessária estabilidade democrática, lançando-se as bases da 
chamada «concertação social». Os aparelhos militares de admi¬ 
nistração de pessoal e de material são colocados nas mãos da 
hierarquia de antes de 25 de Abril. 

Mas, apesar de todas as suas cedências, o I Governo Consti¬ 
tucional, formado a partir das eleições parlamentares de 25 de 
Abril de 76, não vai tão longe quanto a direita pretende e vê-se 
apertado entre dois fogos, com o PC e a CGTP, pelo seu lado, a 
promoverem manifestações e greves consideradas desestabiliza- 
doras. 

No final desse ano de 77, a crise agudiza-se. Um grupo de 
oficiais generais apresenta-se a Eanes em Belém, colocando-se à 
sua disposição para apoio de medidas duras a tomar com vista à 
imposição de um regime forte. É a perspectiva de uma nova di¬ 
tadura militar, que Eanes recusa. Numa intervenção dramática 
no Parlamento em 8 de Dezembro, o primeiro-ministro, Mário 
Soares, crítica a actuação dos partidos ali representados e afirma 
estarem criadas todas as condições para o regresso do fascismo 
ao nosso país, o que não impede a queda do Governo do PS, 
que será substituído por uma coligação deste partido com o 
CDS, a formação mais à direita do leque parlamentar, a qual 
governará o País durante a primeira metade de 78. 

Todos estes acontecimentos me preocupam grandemente. 

Sinto necessidade de agir. Continuo a reunir-me regularmente 
com os elementos independentes do gabinete pessoal que havia 
constituído para a campanha eleitoral e que me desaconselham 
de tomar qualquer iniciativa. E, analisando a situação política 
com dirigentes das formações partidárias da Esquerda Revolu¬ 
cionária que tinham apoiado a minha candidatura, verifico que 
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o sentimento de retracção é generalizado e que se encaram com 
desconfiança e dúvida quaisquer propostas de actuação conjun¬ 
ta e unitária, apesar do recuo e da desorientação das massas 
populares, em face das experiências anteriormente fracassadas. 

Os dirigentes do PRP são os únicos a concordar com as 
minhas análises e a apoiar a minha perspectiva de criar uma or¬ 
ganização de trabalhadores capaz de resistir a um golpe fascista 
se ele vier a desencadear-se. Colocam à minha disposição o apa¬ 
relho partidário, com vista a promover amplas reuniões de pes¬ 
soas que em 76 tivessem apoiado a minha candidatura e em mim 
votado em todo o País. E assim, durante boa parte desse ano de 
77, vou estar presente em dezenas de reuniões à porta fechada, 
devido ao facto de não poder actuar publicamente e constituin¬ 
do por isso actividade privada, durante as quais transmito aos 
meus apoiantes anónimos a minha mensagem de alerta e a neces¬ 
sidade de organizar a resistência para o que der e vier. Falo na 
possibilidade de constituir uma espécie de Exército Popular Re¬ 
volucionário, secreto, capaz de pegar em armas contra o fascis¬ 
mo, se tal for necessário. E como é necessário também contar¬ 
mos com o apoio dos trabalhadores que cumprem nos quartéis o 
seu tempo de serviço militar. Mas, considerando ser indispensá¬ 
vel que esta mensagem continue a ser transmitida e que a organi¬ 
zação participe abertamente na actividade política e nas lutas de 
massas, proponho a criação de uma organização política de 
massas (OPM) que para tal fim se legalize como associação ou 
partido político. 

Perante a boa receptividade dos milhares de apoiantes com 
quem contacto, consubstancio assim uma organização comple¬ 
xa, que designo por «Projecto Global», formada por três com¬ 
ponentes, uma, aberta, que se irá constituir e legalizar como as¬ 
sociação política, a OPM, e duas fechadas, das quais uma for¬ 
mada por civis, que designo por «Estrutura Civil Armada 
(ECA)», e outra por militares, a que chamo «Quartéis», ambas 
destinadas, no seu conjunto, a implementar o «Exército Popular 
Revolucionário». E logo nesse ano de 77 escolho, dentre volun¬ 
tários, os companheiros que se irão encarregar de organizar a 
Estrutura Civil Armada, enquanto outros, por mim credencia- 
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dos, viajam ao exterior pára conversações com dirigentes de or- * 
ganizações políticas de países amigos do chamado terceiro mun- j 
do com vista à obtenção de apoios financeiros para o Projecto 
Global em lançamento. 

Em 14 de Janeiro do ano seguinte presido a uma última reu¬ 
nião, com cerca de cento e cinquenta delegados de todo o País, 
no anfiteatro de química da Faculdade de Ciências de Lisboa, na 
Rua da Escola Politécnica, onde é nomeada por voluntariado a 
comissão organizadora do congresso de formação da componen¬ 
te aberta OPM e distribuídas funções provisórias. A ela assistem 
provavelmente, tal como já o teriam feito em outra reunião an¬ 
terior de promoção e esclarecimento, José Manuel Rosa Barra¬ 
das e José Alexandre Figueira, que em 28 de Fevereiro de 83 vi¬ 
rão a ser presos no Jardim do Carregai, em Vila Nova de Gaia, 
em consequência de um tiroteio travado com agentes da PSP e 
acusados de pertencerem às FP 25 e que em Março do ano se¬ 
guinte, aliciados finalmente para colaborar com a Polícia Judi¬ 
ciária e por esta instados, farão referência às reuniões que men¬ 
cionei e a que terão assistido, mas situando-as, por sugestão dos 
interpelantes, em «finais de 79/princípios de 80», de modo a 
enquadrá-las numa perspectiva de preparação do lançamento 
das FP 25 que ocorreria em Abril de 80, recordando-se também 
de que eu falara na necessidade de criação de um «Exército Po¬ 
pular Revolucionário», o que a mesma polícia resolve acolher 
como sendo uma designação eufemística para as FP 25. 

Em 7,8 e 9 de Abril de 1978 assisto, como convidado, ao 
Congresso de Formação da OPM, que aprova a sigla OUT — 
Organização Unitária de Trabalhadores - para a nova associa- 
. ção política. E dois meses e meio depois, em 20 de Junho, uma 
vasta acção policial desencadeada por motivo do baleamento 
mortal de um agente da PJ.no Porto leva à prisão alguns dos 
principais dirigentes e militantes do PRP, o que constitui motivo 
de forte perturbação na OUT, que cria uma Comissão de Solida¬ 
riedade com os Presos Antifascistas (CSPA) para apoio dos 
companheiros detidos. 

Em Outubro desse ano, um ex-dirigente do PRP, partido 
que se diluíra com a sua quase total integração na OUT, 
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apresenta-me uma proposta escrita no sentido de definir concre¬ 
tamente as missões e a direcção estratégica do Projecto Global, e 
das suas componentes, com a inclusão de uma quarta, constituí¬ 
da por mim próprio e um «estado-maior» por mim nomeado, 
como aglutinador e referencial de toda a organização e possível 
pólo de unidade da Esquerda Revolucionária no seu todo. Acei¬ 
to a proposta, que faço chegar às mãos de Carlos Antunes, pre¬ 
so em Caxias, para estudo e aprovação, o que não é conseguido 
por falta de condições. 

A partir da sua formação, a OUT, sede de produção ideoló¬ 
gica e de actividade política aberta do Projecto Global, desen¬ 
volve a sua acção como associação política dentro das suas capa¬ 
cidades e limitações. Reforça os seus apoios no exterior. Organi¬ 
za em Fevereiro de 79 um grande encontro internacionalista de 
organizações de Esquerda Revolucionária. Por sugestão de uma 
das mais fortes organizações solidárias, cujo governo pretende 
incrementar a actividade comercial com o nosso país, funda no 
mesmo ano uma estrutura comercial de importação e exporta¬ 
ção. E, implementando e concretizando o «programa de luta 
imediata» aprovado em Abril de 78 no seu Congresso de Forma¬ 
ção, apoia o lançamento em 1980 da JAR* e da CNASPEL" e 
participa activamente na constituição de uma frente eleitoral 
partidária, a FUP - Força de Unidade Popular -, que é publi¬ 
citada pela sua direcção provisória, por mim presidida, em con¬ 
ferência de imprensa realizada em 30 de Janeiro de 1980 e legali¬ 
zada como partido político em 27 de Julho do mesmo ano, com 
vista a participar nas eleições parlamentares de Outubro e a 
apoiar a minha segunda candidatura presidencial em Dezembro. 

Porém, divergências insanáveis que se vão cavando entre as 
formações partidárias que integram a FUP tal como fora apre¬ 
sentada em Janeiro e o aparecimento público das FP 25 em 
Abril de 80, e sobretudo as acções armadas logo levadas a efeito 
por esta nova organização clandestina, sobre as quais são confli- 
tuais as posições adoptadas pelos diferentes partidos da FUP, 


* Juventude Autónoma Revolucionária. 

** Comissão Nacional de Apoio e Solidariedade aos Povos em Luta. 
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conduzem a curto prazo à ruptura e à desagregação da nova 
frente eleitoral em formação, de tal modo que quando ela se le¬ 
galiza como partido para efeitos eleitorais apenas a integram, 
além de independentes oriundos da FSP* e outros, a OUT e o 
PRP. Finalmente, com a extinção deste último, anunciada por 
seus ex-dirigentes não presos e em consequência de cisão irrever¬ 
sível verificada no interior daquele partido em Dezembro de 
1979, e com o abandono da maior parte dos independentes após 
a eleição presidencial de 7 de Dezembro de 80, a FUP fica prati¬ 
camente reduzida, a nível dos seus dirigentes, àqueles que já 
eram dirigentes da OUT, verificando-se também uma duplicida¬ 
de de grande número dos seus militantes, repartidos por ambas 
as organizações, situação que será objecto de longa discussão e 
que só será clarificada no I Congresso da FUP, realizado no Vi¬ 
meiro em 1983, desde quando passa este partido a assumir o lu¬ 
gar de componente aberta (OPM) do Projecto Global. 

Desde a década de 70 que o «terrorismo» está na ordem do 
dia, na Europa, na América Latina, no Médio Oriente. Os pode¬ 
res instituídos, ditatoriais ou democráticos, falando aos medos 
da população, medos antigos, mas hoje alimentados pela urba¬ 
nização e visando tanto a pequena delinquência como a degrada¬ 
ção da vida colectiva, usam e abusam da «luta contra o terroris¬ 
mo» como pretexto para reforçarem enormemente os efectivos e 
os meios dos seus aparelhos de repressão e aumentarem esta so¬ 
bre os trabalhadores. Fazendo constante apelo à «ordem e à se¬ 
gurança» (das palavras mais utilizadas em qualquer campanha 
eleitoral...) dos cidadãos, os partidos e os dirigentes que se rei¬ 
vindiquem de uma luta sem tréguas contra o «terrorismo» con¬ 
seguem obter bons dividendos políticos, sobretudo junto das 
classes média e alta, temerosas. 

Mesmo apesar de as acções armadas características das FP 25 
terem pouco em comum com as graves acções de violência ar¬ 
mada levadas a efeito em paises estrangeiros onde o fenómeno 
se verifique, não há grande partido ou seu dirigente que enjeite o 


’ Frente Socialista Popular, originada numa cisão do Partido Socialista lide¬ 
rada por Manuel Serra. 
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argumento que se lhe oferece, até se servindo dele, estando na 
oposição, para atacar o Governo, que não toma medidas efica¬ 
zes para eliminar a «ameaça terrorista», com vista a dela se 
aproveitar como pretexto para aumentar a repressão sobre os 
trabalhadores ou, do Governo fazendo parte, inculpando outros 
partidos de favorecer, criar condições ou até, sorrateiramente, 
apoiar ou estar por detrás da «organização terrorista». O pró¬ 
prio Mário Soares, como primeiro-ministro, algumas vezes dei¬ 
xou implícito em intervenções públicas, uma delas no Parlamen¬ 
to, sem lhe fazer referência específica, serem as FP 25 uma ema¬ 
nação do PC. 

Estavam criadas as condições e dado o sinal de partida para 
um jogo de deve e haver em que, até agora, não se vislumbra a 
recolha de dividendos por aí além para qualquer dos contendo¬ 
res, e um grupo numeroso de cidadãos, incriminados como réus 
num processo absurdo, constitui o pião das nicas no xadrez (sem 
ironia!) dos diferentes interesses em confronto, mas paradoxal¬ 
mente convergentes, suportando a totalidade dos prejuízos. 

Em 1 de Janeiro de 84, a Dr. a Cândida Almeida, que é mili¬ 
tante do PC, é colocada pelo Dr. Marques Vidal, então figura 
preponderante da PGR*,como delegada do procurador da Repú¬ 
blica junto dos TIC" de Lisboa e especialmente encarregada de 
orientar superiormente a investigação sobre as FP 25, a cargo da 
DCCB***. Constitui a sua equipa de trabalho. E sabe-se que há 
bons quadros — inspectores, subinspectores, agentes — naquela 
Direcção Central que são também militantes do PC. 

Em Março, após mais de um ano de prisão preventiva, os ar¬ 
guidos Barradas e Figueira, indicados como elementos das FP 25 
cedem ao aliciamento e resolvem colaborar com a DCCB a troco 
de benefícios futuros. 

Orientando a inquirição dos dois colaboradores no sentido 
de uma possível incriminação da OUT e da FUP, organizações 
de que ambos têm um conhecimento superficial por nelas terem 

* Procuradoria Geral da República, 

** Tribunal(is) de Instrução Criminal. 

*** Direcção Central de Combate ao Banditismo, da Polícia Judiciária. 

AO 

INQ-UO-4 



OTELO SARAIVA DE CAR VALHO 

tido vaga militância, os investigadores recorrem a ficheiros, em 
parte desactualizados, de partidos «esquerdistas», com especial 
incidência no PRP, para recolha de identidades de potenciais 
suspeitos, e procuram obter de Barradas e Figueira todos os ele¬ 
mentos que lhes permitam identificar-me com as FP 25. Utili¬ 
zam um fácil processo de chantagem sobre um pobre toxicóma¬ 
no que fora sócio de dois irmãos, antigos militantes do PRP, 
numa pequena indústria de curtumes, e a quem estes haviam de¬ 
mitido e contra ele apresentado queixa na polícia por roubo de 
peles na empresa. Pelo menos, a promessa de ser arquivado o 
processo em que é arguido e a resolução a seu contento do pro¬ 
blema de uma viatura que fora adquirida em seu nome são sufi¬ 
cientemente aliciantes para que o farrapo se desunhe em prestar 
à DCCB as mais ridículas, contraditórias e mirabolantes de¬ 
clarações, envolvendo só à sua conta cerca de doze pessoas 
(incluíndo-me no rol) que apenas por essa razão e por terem sido 
militantes do PRP, da OUT ou da FUP serão detidas na acção 
policial de 19 de Junho. Com as declarações (!) do biltre, que se¬ 
rá arrolado como primeira testemunha (!!) de acusação a depor 
no Tribunal de Monsanto, assinadas em 7 de Junho, a delegada 
do procurador, Cândida Almeida, considera completado o qua¬ 
dro tosco da minha indiciação como promotor, fundador e diri¬ 
gente das FP 25! Só lhe falta encontrar um juiz de instrução cri¬ 
minal que, perante os argumentos que lhe sejam colocados, se 
mostre disponível para dar cobertura ao imbrógliq e consistência 
à trama, legalizando a acção policial com a ratificação de uns e a 
emissão de outros mandatos de captura, busca e apreensão e 
com a assunção da responsabilidade de instrução do processo- 
crime. 

Em vésperas de partida para a sua viagem oficial ao Japão e 
Coreia do Sul, o primeiro-ministro preside a uma reunião de 
emergência do «Gabinete de Crise», justificada pela série de 
atentados cometidos pelas FP 25 em fins de Maio/princípios de 
Junho. É apresentada pelo director-geral da Polícia Judiciária a 
lista de dezenas de suspeitos a deter, de que não consta o meu 
nome, encimada pelo de um militante da FUP, Joaquim Dias 
Lourenço, que no partido desempenhava tarefas de menor rele- 
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vo. Mário Soares supõe tratar-se de um dos mais importantes 
membros dirigentes do PC, director do Avante, publicamente 
conhecido por igual sobrenome e apelido, sem que algum dos 
presentes, talvez por desconhecimento ou então partilhando da 
mesma conjectura, o alerte para o engano. E é com natural exci¬ 
tação e um certo sabor a triunfo que a acção policial é sancio¬ 
nada. 

Às 6 h 30 m do dia 19 de Junho de 84 são passadas buscas, 
feitas apreensões de documentos, dinheiro, livros e outros objec- 
tos e presas dezenas de pessoas, incluindo grande número de 
membros do conselho nacional da FUP. A minha casa é vascu¬ 
lhada e levam-me a máquina de escrever, alguns documentos 
avulsos e os meus cadernos com apontamentos de reuniões vá¬ 
rias de órgãos colegiais do Projecto Global. No dia seguinte, já 
com Mário Soares ausente do País, Rui Machete, ministro da 
Justiça, informa Ramalho Eanes em Belém, ao meio-dia, sobre 
a iminência da minha prisão. 

Nada me custa acreditar que o primeiro-ministro tenha fica¬ 
do profundamente consternado quando recebeu em Tóquio o te¬ 
lex anunciando-lhe a detenção. Não só porque, a verificar-se a 
minha culpabilidade, ficava gorada a sua expectativa de incrimi¬ 
nação do PC como criador e mentor das FP 25 como também 
porque, apesar das irrecusáveis divergências políticas e ideológi¬ 
cas que entre nós se verificam, existe entre ambos uma empatia e 
uma consideração mútua que são conhecidas. O que me leva a 
pensar ter sido excelentemente aproveitada a ocasião que se ofe¬ 
receu de reunião (pedida por quem?) do «Gabinete de Crise» na 
véspera da partida do primeiro-ministro para o estrangeiro para 
nela ser apresentada a lista de pessoas a deter não contendo o meu 
nome. Tivesse ele sido incluído e o caso tomaria um rumo dife¬ 
rente, pois Mário Soares não permitiria que a acção se desenca¬ 
deasse sem me chamar ao seu gabinete para explicações. 

A direcção do PC ê quem mais beneficia concretamente com 
os resultados da operação policial, embora contabilizando os 
seus dividendos discretamente, em «fundo privativo»: l.°) pro¬ 
va que o partido, afinal, nada tem a ver com as FP 25, contra¬ 
riamente às insinuações publicamente avançadas por alguns ad- 
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versários políticos, e demonstra a sua cabal aceitação das regras 
do jogo democrático-burguês, atestando o seu bom comporta¬ 
mento; 2.°) salda comigo contas velhas se da operação resultar 
uma pena pesada de prisão (o delegado do procurador da Repú¬ 
blica proporia vinte anos, pena máxima, no final da sua alega¬ 
ção!) pela qual a turma da Acusação irá bater-se com denodo, 
ou, no minimo, um longo período de prisão preventiva; 3.°) vê 
serem fortemente abaladas as possibilidades de intervenção polí¬ 
tica, sobretudo a nível de participação nos actos eleitorais que se 
avizinham, de um pequeno partido de Esquerda Revolucionária 
que, apesar da sua reduzida dimensão, pode originar o desvio de 
alguns votos do caminho certo do «voto útil da esquerda». 

Em qualquer caso, seja qual for o desenlace do processo, 
condenação ou absolvição dos réus, ficará sempre com alguns 
trunfos para ataque ao poder, ou porque o Governo já devia ter 
actuado preventivamente há mais tempo em vez de reprimir os 
trabalhadores, ou porque ordenou uma acção policial sem a pre¬ 
ceder de uma cuidada investigação, dando origem à prisão pre¬ 
ventiva, por longo período, de cidadãos inocentes. 

As penosas recordações ainda muito vivas dos «desvairados 
tempos do PREC», quando o COPCON figurava o horrendo 
dragão revolucionário para a direita e a extrema-direita, ofere¬ 
cem a estes sectores e aos partidos que os representam uma con¬ 
fortante compensação. Não tenho dúvida de que a previsão da 
minha prisão por tempo longo deu a gente dessa área uma óbvia 
satisfação. E na tal recolha de dividendos pessoais como dirigen¬ 
tes políticos liderando o combate ao terrorismo em Portugal foi 
quase ridícula a compita que se observou entre Rui Machete, mi¬ 
nistro da Justiça, e Mota Pinto, desempenhando interinamente 
as funções primo-ministeriais na ausência do titular, afirmando- 
-se cada um deles como o primeiro responsável pela oportuni¬ 
dade e firmeza demonstradas na acção desencadeada. 

Regressado ao País e confrontado com a situação que o 
colhera de surpresa, Mário Soares não tem alternativa, pois 
qualquer atitude que tome, nem que seja solicitar a apresentação 
dos «indicios fortes» que teriam justificado a minha prisão, po¬ 
de ser pretexto utilizado pelos partidos adversários para acusar o 
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primeiro-ministro de intromissão na área do Poder Judicial com 
vista a tentar beneficiar Otelo e o terrorismo. Aguardam, em 
vão, qualquer passo em falso de Mário Soares, que, hábil e pru¬ 
dente, não o dará. Numa reunião da comissão política do 
MDP/CDE, alguns quadros bem intencionados perguntam à 
mesa se o partido não vai tomar posição pública de solidarieda¬ 
de para comigo e recebem resposta negativa: «Ele que peça 
apoio ao seu amigo Mário Soares, com quem esteve a jantar em 
Nafarros uma semana antes de ser preso.» A verdade é que eu 
nem sequer sei onde fica Nafarros e nunca estive em qualquer 
residência de Mário Soares, pois a nossa relação, sendo cordial, 
não é tão íntima como isso. 

Era minha intenção fazer um breve ponto de situação antes 
de lhe abrir a porta, caro leitor, para a temática da acusação de 
que fui alvo e de como dela me defendi, por mim próprio ou por 
intermédio do meu patrono, no tribunal de Monsanto. Mas des¬ 
fiar recordações é como comer cerejas, vêm umas atrás das ou¬ 
tras. E esta introdução à matéria já vai, afinal, em algumas de¬ 
zenas de páginas. 

Como pôde verificar através da sua leitura, não foi meu pro¬ 
pósito dar-lhe resposta para o porquê da minha detenção e da 
dos principais dirigentes da FUP e do longo tempo de prisão 
preventiva por nós sofrido, mas apenas fornecer-lhe dados e 
abrir pistas para sua própria reflexão e construção da hipótese 
que considerar mais provável. 

Adicione-lhes alguns traços que do meu carácter desenho em 
auto-retrato — o gosto pela aventura sem ser aventureirista, o 
prazer do risco sem ser temerário, a dificuldade em rejeitar um 
desafio, a necessidade de constantamente me pôr à prova pe¬ 
rante mim próprio, de assumir responsabilidades e de bem exe¬ 
cutar as tarefas de qpe for incumbido de forma que me não seja 
regateado o elogio e o aplauso — e que justificam a situação em 
que o destino me colocou para desempenhar o papel que foi o 
meu no 25 de Abril de 1974. 

Mas também a falta de prudência, a ausência de uma neces¬ 
sária dose de calculismo, a rejeição do oportunismo, um por ve- 
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zes desajustado espírito de conciliação e uma efectiva ingenui¬ 
dade, a que neste bosquejo não dou o significado de tolice ou 
parvoíce (a minha autocrítica não podia ser tão impiedosa como 
isso...)j e que defino através de três vectores fundamentais: o to¬ 
tal crédito de confiança que por princípio dou a todas as pessoas 
com quem travo conhecimento até me ser provado que de todo o 
não merecem; o ter sempre considerado que a coerência, em po¬ 
lítica, é uma qualidade e prática a usar a todo o custo, quando 
afinal me vi obrigado a concluir que é defeito (e nesta visão dis¬ 
torcida da realidade a culpa coube principalmente à minha for¬ 
mação militar); a ideia peregrina de que a verdade é revolucioná¬ 
ria e deve ser utilizada com inteireza, o que, tive de reconhecê- 
-lo, em política ê também defeito grave, pois que qualidade é o 
uso da verdade só quando ela tem para nós utilidade, na pers¬ 
pectiva do pragmatismo filosófico apontado por William James. 

E, já que nomeio um filósofo, recordo o sociólogo Max We- 
ber, que no seu estudo sobre a utopia afirmou estar rigorosa e 
cientificamente provado que o homem nunca teria alcançado o 
que existe e foi possível se não tivesse lutado sempre por conse¬ 
guir atingir o impossível. Quando eu era cadete da Academia 
Militar, guardei na memória a frase de uma personagem célebre 
que me impressionou: «O que for possível faz-se já, pois o que é 
impossível leva mais tempo.» 

Parecia impossível e fez-se o 25 de Abril, e Manuel Alegre 
profetizou-o (com utopia?) num dos seus poemas de Argel. Pa¬ 
recia impossível e não se fez (e, caramba, podia ter-se feito!) 
uma revolução que, instituindo a democracia directa e o Estado 
socialista de poder popular, levasse os trabalhadores ao poder 
para, criando um modelo único em todo o mundo e não se limi¬ 
tando apenas a copiar os figurinos já conhecidos e estafados da 
velha Europa, construírem um socialismo autêntico, de base, 
que conduzisse ao ideal comunista da sociedade sem classes. 

Adicione ainda aos factores que atrás mencionei, caro leitor, 
esta minha apetência por trilhar a senda difícil da utopia (a luta 
inútil por causas impossíveis, como dizem alguns), e aí tem as 
razões (ou pelo menos parte delas) que levaram os cronistas a 
considerar-me «figura controversa» do processo revolucionário 
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vivido em Portugal em 74-75, amada por aqueles em quem man¬ 
tive desperto o sonho e viva a esperança numa sociedade de fra¬ 
ternidade, igualdade e bem-estar, odiada pelos que em mim 
identificaram a perda dos seus privilégios, a desordem, o caos da 
sociedade pantanosa e aparentemente estável em que antes vi¬ 
viam, o perigo da inversão das prerrogativas sociais a que se ha¬ 
viam habituado. 

O meu espírito libertário, independente, inconformado, 
violador de regras, tornou-me impopular entre os partidos políti¬ 
cos, que contrariamente à norma geralmente enraizada e aceite, não 
considerç indispensáveis e fundamentais para o funcionamento 
da democracia (entendida no seu sentido etimológico de poder 
do povo), pelo que uns me classificam como antidemocrata, ou¬ 
tros anticomunista, os da extrema-direita me anatematizam 
como «comuna» e o PC faz constar entre os seus militantes ser 
eu um perigoso agente da CIA. 

A minha família, os meus amigos, aqueles que mais de perto 
me conhecem, sabem que nunca, em momento algum, foi o meu 
equilíbrio perturbado pelos apodos que me grudaram, pelos in¬ 
sultos que me lançaram, pela grossura dos traços com que os ad¬ 
versários e inimigos desenharam o meu retrato, pela deturpação 
hedionda das minhas frases, por mais bem intencionadas que 
elas fossem. 

A minha absoluta tranquilidade de consciência é resultante 
da forma rectilínea como procurei trilhar o percurso pejado de 
obstáculos que ao longo destas páginas vos resumi, na recusa 
permanente de privilégios pessoais, de promoções e honrarias, 
no combate persistente pela obtenção de concreta melhoria das 
condições de vida, pela recuperação da dignidade e pela manu¬ 
tenção da liberdade do povo do meu país, naturalmente sacrifi¬ 
cando interesses de uma minoria anteriormente privilegiada. 

De tal forma que os meus adversários políticos se vêem obri¬ 
gados a recorrer à mentira e à deturpação da realidade histórica 
para contra mim virarem o sentimento afectivo e envenenarem a 
memória das suas bases militantes. 

Sei que o papel fundamental que há treze anos desempenhei 
e inscrevi, com o 25 de Abril, na nossa história contemporânea, 
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a popularidade que granjeei e a controvérsia que sobre mim se 
gerou, o ideário, subversivo para o regime instituído após No¬ 
vembro, de que me tornei arauto e expoente, me transformaram 
em figura incómoda e a isolar necessariamente, por questões de 
segurança. E por isso compreendo as razões por que, no mo¬ 
mento em que termino este «ponto de situação», cumpro o milé¬ 
simo dia de mais uma detenção preventiva. Mas com a imensa 
tranquilidade de quem sabe poder fitar de frente seja quem for 
no meu país sem ter de baixar os olhos. 

Tenho em minha casa, oferecida por alguém logo após o 25 
de Abril, uma pequena placa de cobre onde está gravada em in¬ 
glês a oração de Francisco de Assis com que abri esta introdução 
e de que fiz tradução livre. 

Ela contém o que, em 19 de Junho de 84 e depois, uma vez 
mais procurei cumprir. 

Março de 87. 

Cordialmente, 

Otelo Saraiva de Carvalho 
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EXTRACTO DO DESPACHO DE PRONÚNCIA 


Da secção II, «Da pronúncia», do capítulo II, «Da acusação 
e defesa no processo de querela», do Código de Processo Penal, 
consta o artigo 365.°, «Despacho de pronúncia ou não pronún¬ 
cia», que se transcreve: 

Art.° 365.° Deduzida querela definitiva pelo Ministé¬ 
rio Público e pelo assistente, havendo-o, irá o processo 
imediatamente concluso ao juiz para, no prazo de oito 
dias, lançar o seu despacho de pronúncia ou de não pro¬ 
núncia. 

Em 22 de Janeiro de 1985, o juiz Dr. Adelino António Salva¬ 
do, nomeado para presidir ao (l.°) julgamento do «caso 
FUP/FP 25», proferiu nos autos de querela n.° 23/85 do 4. 
Juízo de Instrução Criminal da Comarca de Lisboa, l. a secção, 
o seu despacho de pronúncia. Dele se extraem os artigos julga¬ 
dos essenciais e que definiam as balizas da acusação que contra 
mim era levantada: 

Art.° 514.° O arguido Otelo Saraiva de Carvalho é o 
elemento carismático, aglutinador da organização no seu 
todo, desde a sua fundação. Esteve na base da sua cria¬ 
ção desde o projecto teórico até à sua fundação na práti¬ 
ca -é membro fundador das F.P.25 de Abril- e tem m- 
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tervenção directa ou indirecta em todas as componentes e 
subcomponentes. 

Este arguido faz parte da CC da OUT; da CN da 
FUP; da COMPOL da FUP; secretariado FUP (exercen¬ 
do funções em simultâneo na OUT e na FUP, esta com 
estatutos não legalizados); CNASPEL — relações inter¬ 
nacionais; dirige a componente comercial ÍEP; é membro 
da DPM; participou no PDEC com o n.° 7 (Conclave). 

Da documentação que possuía e guardava, bem como 
da restante apreendida nos autos, em especial da por si 
manuscrita, resulta que, nos órgãos da organização, as 
suas votações foram, por vezes, determinantes na forma¬ 
ção das decisões a tomar. 

É ele próprio uma componente do Projecto Global: a 
componente «O», «Oscar» ou «Unidade», carreando pa¬ 
ra a FP 25 de Abril apoio financeiro, algum estrangeiro, 
bem como material logístico e técnico de outras organiza¬ 
ções estrangeiras, nomeadamente recebendo-o da Argé¬ 
lia, Iraque e Líbia. 

Dirige e integra a frente de luta CNASPEL, bem co¬ 
mo a empresa da organização IEP, movimentando as 
contas bancárias. 

Com a JAR, nomeadamente através dos seus dirigen¬ 
tes Poeiras, «Tozé», Armando Ferreira e Helena Mar¬ 
ques, dispôs-se a relançar a componente «Quartéis», 
cooptando para as FP 25 de Abril quadros militares do 
QP e do QNP. 

Tendo assento na DPM — órgão de cúpula decisório 
das quatro componentes—, integra e influencia também 
a ECA, cujas decisões superiores assumidas na DIMA 
são sujeitas a apreciação e votação na DPM. 

Este arguido intervém, ainda, como elemento prepon¬ 
derante das FP 25 de Abril, em todos os órgãos clandesti¬ 
nos e secretos da organização, como o PDEC-Conclave, 
votando, discutindo e dando a sua concordância às deci¬ 
sões de tais plenários; aceitando, consciente e voluntaria¬ 
mente, os objectivos do Projecto Global e os meios para 
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os atingir; dando o seu acordo prévio e posterior às ac¬ 
ções violentas e armadas a cometer e às já levadas a cabo 
pela ECA — Estrutura Civil Armada— (por vezes tam¬ 
bém designada pela sigla das FP 25 de Abril). 

M 

Art.° 517.° Os arguidos, com outros ainda não identi¬ 
ficados, agruparam-se de forma voluntária e consciente, 
actuando concertadamente entre si, de maneira articula¬ 
da, organizada, estruturada e continuada no tempo, vi¬ 
sando realizar os propósios definidos já sob os n.° s l.° a 
5.° deste despacho 1 e que a organização designa por Pro¬ 
jecto Global. 

Todos os arguidos se integram fazendo parte da orga¬ 
nização, desde o início ou a ela aderindo, com perfeita 
consciência dos seus objectivos e vontade livre de os reali¬ 
zar, como era e è sua firme intenção. 

Individualmente, as condutas descritas são realizadas, 
no concreto, por cada um dos elementos da organização, 
em seu nome, no seu interesse e com o fim de levar à prá¬ 
tica e conseguir a realização do Projecto Global; projecto 
comum que visam, aceitam e querem, englobando mesmo 
as acções violentas e armadas que a organização projec- 
tou, executou e realiza. 

Art.° 518.° Tal organização foi promovida, fundada 
e dirigida pelos arguidos [...], Otelo Saraiva de Carvalho, 

Art.° 519.° São dirigentes de tal organização, nas 
suas componentes, subcomponentes e frentes de luta, os 
arguidos Otelo, [...] (seguem-se vinte e três nomes). 
Art.° 520.° [...] 

[...] Face a todo o acima exposto, pronuncio os argui¬ 
dos [...], Otelo Nuno Romão Saraiva de Carvalho, [...], 
[...], como autores materiais de um crime p e p. pelo arti¬ 
go 288.°, n. os 1 e 2, com referência aos seus n. os 4 e 5, do 
C. Penal. 


i Ver notas finais. 
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II 


A CONTESTAÇÃO 

Sobre a contestação a apresentar pelo acusado, diz o Código 
de Processo Penal, no essencial: 

Art.° 381.° Dentro de quinze dias, a contar da entre¬ 
ga da cópia da querela ao acusado, será apresentada na 
secretaria do Tribunal a contestação com o rol de teste¬ 
munhas e os documentos que queira produzir em sua de¬ 
fesa. 

[.»] . 

Art.° 382.° O acusado poderá contestar na audiência 

de julgamento, devendo fazê-lo por escrito; [...] 

Art.° 423.° A contestação do réu, quando deduzida 
na audiência de julgamento, será apresentada por escrito 
pelo seu defensor [...]. 

Em 7 de Outubro de 1985, na abertura da audiência, o 
Dr. Romeu Francês apresentou a seguinte contestação contra a 
acusação contra mim deduzida pelo Ministério Público. 

4.° Juízo Criminal — l. a Secção — Proc. n. 23/85 

Exm.° Senhor 

Juiz de Direito do Tribunal Criminal de Lisboa. 
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Contestanto a acusação contra si deduzida pelo Ministério 
Público, o réu Otelo Nuno Romão Saraiva de Carvalho diz: 


1. ° A detenção, acusação, pronúncia e julgamento do 
réu constituem meios de perseguição criminal contra si di¬ 
rigidos, 

2. ° Unicamente accionados pelo recurso a critérios 
meramente formais no âmbito da avaliação dos indícios. 

3. ° Em rigor, nem sequer são deduzidas contra o réu 
acusações concretas com suficiente grau de especificação, 

4. ° Que lhe permitam defender-se, num plano concre¬ 
to, face a um determinado comportamento. 

5. ° Ao abrigo do direito geral de associação consagra¬ 
do no art.° 46.° da Constituição, o réu exerceu o direito 
positivo dele emergente, 

6. ° Em conformidade com a liberdade de associação 
nela igualmente prevista. 

7. ° Essa liberdade de associação adquire especial rele¬ 
vo institucional na expressão organizativa dos partidos 
políticos, conforme decorre do disposto no art.° 51.° da 
Constituição. 

Ora, 

8. ° Os partidos políticos são associações privadas com 
funções constitucionais e como tal directos titulares de di¬ 
reitos políticos (art. os 10.°, n.° 2,117.° e 183.° da Consti¬ 
tuição). 

9. ° O estatuto jurídico geral dos partidos políticos 
vem estabelecido na chamada Lei dos Partidos Políticos 
-Decreto-Lei h. 0 '595/74, de 7 de Novembro, com as al¬ 
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 126/75, de 13 
de Março—, ainda em vigor, à excepção das normas que 
revelarem desconformidade substancial com a Constitui¬ 
ção. 

1.0, 0 A perseguição criminai ao réu utiliza a área da 
sua esfera pessoal, no âmbito do exercício do princípio 
constitucional da liberdade externa (liberdade de consti- 
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tuição e participação nos partidos políticos e na sua liber¬ 
dade de actuação), 

11. ° Invadindo igualmente o princípio constitucional 
da liberdade interna, que opera pela ausência de con¬ 
trolo ideológico-programático e pela livre organização 
interna do partido. 

12. ° São também atingidos, para avaliação da condu¬ 
ta do réu, o exercício das funções políticas e administrati¬ 
vas no âmbito das estruturas partidárias e designadamen¬ 
te as funções de titularidade e exercício do poder 
político, de criação e apoio às estruturas paralelas, de 
relações externas, administrativa e financeira. 

Acresce que, 

13. ° Tendo as associações (e designadamente os parti¬ 
dos políticos) direito à sua própria existência, não 
podem —como regra e por via administrativa— ser dis¬ 
solvidos pelo Estado nem este suspender as suas activi- 
dades. 

14. ° Os princípios da tipicidade e da reserva de deci¬ 
são judicial só permitem a dissolução e a suspensão nos 
casos previstos na lei e mediante decisão judicial. 

15. ° A apreciação das causas de extinção e a decisão 
sobre esta, competem a um órgão jurisdicional — art.° 
21.° do Decreto-Lei n.° 595/74—, hoje o Tribunal Cons¬ 
titucional, conforme decorre da Lei n.° 28/82, de 15 de 
Novembro [art.° s 103.°, n.° 3, alínea c), e 104.°]. 

Ora, 

16. 0 O réu é perseguido criminalmente por actividades 
e funções exercidas nesse âmbito, com desrespeito de 
qualquer processo de suspensão ou de extinção do parti¬ 
do político. 

Na verdade, 

17.° Nem o Ministério Público nem qualquer interes¬ 
sado requereu a declaração de extinção dum partido 
político (art.° 143.°, n.° 2, do Código Civil e art.° 6.°, 
n.° 2, do Decreto-Lei n.° 595/74). 

Além disso, 
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18. ° Hoje é comummente aceite que, no âmbito da 
função financeira dos partidos políticos, não funciona a 
causa de extinção prevista na alínea b ) do art.° 21.° ci¬ 
tado. 

19. ° Como refere Marcelo Rebelo de Sousa, «a inexis¬ 
tência de relatórios anuais acerca das contas partidárias e 
a sua consequente não publicação no Diário da 
República constituem um caso paradigmático de ‘conduta 
contra-legem ’ comum a todos os partidos políticos» (Os 
Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, 
Braga, 1983, p. 434). 

Assim, 

20. ° A matriz que decorre da investigação, da instru¬ 
ção e que transparece na pronúncia sobre essa matéria 
constitui verdadeira discriminação relativamente aos ou¬ 
tros partidos políticos. 

Na verdade, 

21. ° O réu não cometeu o crime de organização terro¬ 
rista de que vem pronunciado sob qualquer dos tipos de 
incriminação previstos no art.° 288.° do Código 
Penal. 

Pois, 

22. ° O réu não promoveu a criação de um qualquer 
grupo, organização ou associação terrorista, 

23. ° Como não fundou qualquer grupo, organização 
ou associação dessa natureza, 

24. ° Como ainda não dirigiu nem dirige um grupo, 
organização ou associação desse tipo. 

25. ° O réu não pretendeu substituir o Estado 
democrático-constitucional, 

26. ° Como não pretendeu — nem o fez— atacar vio¬ 
lentamente as suas instituições básicas e estruturantes. 

27. ° As motivações políticas e ideológicas do réu in¬ 
tegram a sua consciência e fazem parte da sua esfera pri¬ 
vada. 

28. ° Constitui uma violência e uma ilegalidade impor- 
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-se-lhe a qualquer título e seja por que motivo for a sua 
exteriorização e comunicação a terceiros. 

29. ° Constitui um direito seu fazê-lo ou não e, a fazê- 
-lo, onde e quando entender. 

30. ° Avaliar-se essa posição de reserva, como transpa¬ 
rece da acusação e da pronúncia, como uma presunção 
de culpabilidade, 

31. ° Constitui clara e frontal desaplicação do princí¬ 
pio constitucional da presunção de inocência, previsto no 
n.° 2 do art.° 32.° da Constituição. 

Porém, 

32. ° Tendo o réu a faculdade de explicitar os aspectos 
fundamentais da sua actividade política, de carácter par¬ 
tidário e associativo, 

33. ° Dada a enorme deturpação que caracteriza a ava¬ 
liação feita no processo, tal como transparece na pronún¬ 
cia, 

34. ° Diz, nessa perspectiva, o seguinte: 

35. ° É verdade que o réu pretendeu a formação duma 
organização politica, 

36. ° Dirigida para o objectivo estratégico geral do so¬ 
cialismo, 

37. ° Na perspectiva histórico-concreta da revolução 
socialista em Portugal. 

38. ° Vem discutindo essa sua intencionalidade política 
no âmbito dum Projecto Global, 

39. ° Discussão que vem tendo lugar desde 1977 e na 
qual são intervenientes cidadãos e organizações políticas. 

40. ° Esse Projecto Global obteve o consenso quanto à 
formação dalgumas componentes face a diferentes níveis 
de intervenção política e de frentes de luta. 

41. ° No âmbito dessa praxis política foi considerada a 
necessidade duma Organização Política de Massas 
(OPM), que se concretiza através duma associação políti¬ 
ca —OUT— e mais tarde dum partido político — a 
FUP, 

42. ° integrando a própria prática política do réu. 
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43. ° Para vir a ser alcançado o objectivo final desse 
Projecto Global: a tomada do poder pelos trabalhadores 
e a construção do socialismo em Portugal, 

44. ° Concebido como objectivo histórico a longo prazo, 

45. ° Através duma longa e complexa praxis política, 
de feição partidária, sindical, cultural e de solidariedade 
internacionalista, 

46. ° Pretendeu-se a formação de estruturas organiza- 
tivas adequadas. 

Assim, 

47. ° Com vista à conquista do poder pelos trabalha¬ 
dores quando e se fossem criadas condições para tal, 

48. ° Através dum processo de intervenção armada, 

49. ° Visou-se a constituição de uma componente de¬ 
signada por Estrutura Civil Armada (ECA), 

50. ° Vocacionada para a constituição dum Exército 
Popular Revolucionário (EPR). 

51. ° Os elementos da ECA empenharam-se numa in¬ 
tervenção mais radicalizada nas lutas de massas, tais 
como «greves selvagens», greves gerais e outras. 

Ainda, 

52. ° Para garantir a concretização daquele objectivo 
histórico, 

53. ° Foi projectada, finalmente, a criação duma com¬ 
ponente «Quartéis», exclusivamente formada por milita¬ 
res em qualquer situação, 

54. ° Que não passou de mero projecto, 

55. 0 Por não estarem criadas as condições objectivas e 
subjectivas que justificassem a sua necessidade. 

Na verdade, 

56. ° A evolução do próprio Projecto Global para es¬ 
truturas definidas e concretizadas 

57. ° Resultaria ainda do aprofundamento da discus¬ 
são em curso e da própria dinâmica de práticas políticas 
diversas, 
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59. ° Ao elaborar e caracterizar o Projecto Global, o 
réu admitiu que a amplitude e profundidade da crise so¬ 
cial, económica e política então vivida no Pais 

60. ° Estavam a criar condições para o assalto incons¬ 
titucional ao Estado por parte da extrema-direita orga¬ 
nizada, 

61. ° Assalto de que havia sintomas no Pais. 

62. ° É que são exactamente as conjunturas de crise as 
propícias a essas situações e tipos de intervenção, como 
foram, entre outras, o 28 de Maio de 1926 em Portugal, o 
golpe militar no Chile em 1973 e a subida ao poder do 
nacional-socialismo na Alemanha. 

63. ° Só numa conjuntura dessa natureza 

64. ° Considera o réu existir legitimidade para intervir 
violentamente, 

65. ° Abrindo caminho à revolução socialista após a 
conquista do poder político e económico pelos trabalha¬ 
dores. 

66. ° As especiais responsabilidades históricas do,réu 
—com a sua conhecida intervenção no 25 de Abril de 
1974— levam-no também a não se alhear dessa eventuali¬ 
dade. 

67. ° O Projecto Global não chegou porém a amadu¬ 
recer o suficiente para se obter a formação das estruturas 
dele emergentes. 

Assim, 

68. ° Nunca chegou a constituir-se o Exército Popular 
Revolucionário, 

69. ° E a OUT foi desactivada em finais de 1982, ha¬ 
vendo intenção de a extinguir formalmente. 

Entretanto, 

70. ° A FUP tem funcionado desde Julho de 1980 
como partido político legalizado. 

Por outro lado, 

71. ° A ECA não são as FP25, como pretende de¬ 
monstrar a pronúncia. 

Aliás, 
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72. ° As FP 25 parecem entender já estarem criadas as 
condições para a luta armada, 

73. ° Enquanto o réu entende, na perspectiva do Pro¬ 
jecto Global, que tais condições não existiam nem exis¬ 
tem. 

74. ° Sem prejuízo de o objectivo estratégico do socia¬ 
lismo e só esse lhes ser afim. 

De resto, 

75. ° Esse objectivo estratégico é o preconizado por 
qualquer partido socialista ou comunista e até pela Cons¬ 
tituição. 

Porém, 

16° O réu admite que elementos das FP 25, sem assu¬ 
mirem ou revelarem essa qualidade, tenham militado no 
Projecto Global. 

77. ° O Projecto Global e as FP 25 são duas organiza¬ 
ções perfeitamente autónomas e distintas, fortemente di¬ 
ferenciadas na sua praxis política. 

Por conseguinte, 

78. ° O réu nunca pretendeu orientar as actividades 
das FP 25, visto ser elemento integrante e dirigente do 
Projecto Global, 

79. ° Tão-pouco predeterminar ou sequer influenciar 
as suas operações, 

80. ° De cuja reivindicação teve conhecimento pelos 
órgãos de comunicação social, como qualquer outro cida¬ 
dão. 

81. ° No que a frentes de luta e subcomponentes do 
Projecto Global diz respeito, 

82. ° A CLCR procede ao apoio de qualquer preso 
politico antifascista, como também o dá a presos sociais. 

83. ° Por isso são descabidas as avaliações sobre a 
CLCR como emanação das FP 25, 

Pois que, 

84. ° A CLCR foi constituída como uma frente de luta 
do Projecto Global contra todas as formas de repressão 
em geral. 
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85. ° Também a ÍEP nada tem a ver com as FP 25, de¬ 
correndo a sua constituição da OPM, mas resultando em 
benefício de todo o Projecto Global, 

86. ° Através da obtenção de receitas provenientes da 
sua actividade comercial. 

87. ° A CNASPEL decorre da necessidade da solida¬ 
riedade internacionalista sentida no âmbito do Projecto 
Global e não das FP 25. 

Assim, 

88. ° Não tendo outra finalidade que não seja rigoro¬ 
samente aquela, 

89. ° Como tem sido patenteada através da sua dimi¬ 
nuta actividade pública. 

90. ° A JAR — Juventude Autónoma Revolucioná¬ 
ria— foi constituída como organização autónoma desti¬ 
nada a jovens da esquerda revolucionária não alinhada, 

91. ° Vindo a ser apoiada pelo Projecto Global, 

92. ° À custa do lançamento efectuado por um sector 
crítico da juventude da OUT. 

93. ° Toda a actividade do réu e toda a estruturação 
partidária e associativa ocorrida no âmbito do Projecto 
Global é de fácil compreensão face a um exame objecti¬ 
vo, 

94. ° Que não é o que decorre da acusação e da pro¬ 
núncia, onde erradamente se confunde a integração da 
actividade do réu, 

95. ° Deslocando-a para um plano e um enquadramen¬ 
to onde ela nunca existiu. 

96. ° O réu, durante a instrução, procurou preservar a 
confidencialidade sobre a sua actividade e a das estrutu¬ 
ras que refere, 

97. ° Admitindo que a manifesta ausência de indícios 
quanto à sua função de dirigente das FP 25 evitasse a sua 
pronúncia. 

Porém, 

98. ° Face à pronúncia e à manipulação nos órgãos de 


69 


OTELO SARAIVA DE CARVALHO 


comunicação social sobre a verdade histórica da sua acti- 
vidade, 

99. ° Vê-se na necessidade de a explicitar, 

100. ° Clarificando uma situação que vem sendo misti¬ 
ficada com graves prejuízos para a sua pessoa. 

101. ° A acusação e a pronúncia não contêm nem 
demonstram ter-se verificado, mesmo indiciariamente, 
os elementos objectivos dos tipos legais de crime que são 
imputados ao réu. 

102. ° Ao réu não podem ser imputadas as condutas 
que integram qualquer dos crimes de organização terro¬ 
rista. 

103. ° A acusação e a pronúncia não tomam posição 
clara quanto ao elemento subjectivo dessas infracçoes. 

Na verdade, 

104. ° Não se verificam os elementos estruturantes do 
dolo e do dolo específico, 

105. ° Considerando quer o elemento intelectual, quer 
o elemento volitivo ou emocional, 

106. ° Bem como relativamente aos diferentes tipos de 
dolo: directo, indirecto ou eventual. 

107. ° Na conduta do réu não se verificam assim os 
elementos objectivos e subjectivos dos tipos legais de cri¬ 
me de que vem pronunciado. 

Pelo que 

108. ° Deve o réu ser absolvido, . 


Como é de justiça! 

O Advogado 



III 

AS ACUSAÇÕES CONTIDAS NA ALEGAÇÃO FINAL 
DO -MINISTÉRIO PÚBLICO 


Sobre as alegações a produzir em audiência pela acusação e 
pela defesa determina o Código de Processo Penal, na parte que 
interessa: 


Art.° 467.° Finda a produção das provas, será dada a 
palavra para alegações orais sucessivamente aos represen¬ 
tantes do Ministério Público, da acusação particular e da 
defesa. Poder-se-à replicar uma só vez às alegações orais, 
sendo porém o advogado do réu o último a falar. 

§ único. Cada um dos representantes da acusação e 
da defesa não poderá falar nas suas alegações, de cada 
vez, mais de uma hora; mas o presidente do Tribunal po¬ 
derá permitir que continue no uso da palavra por maior 
espaço de tempo, se a natureza da causa o exigir. 

A natureza da causa exigia. E por isso o Dr. Adelino Salvado 
concedeu à acusação (Ministério Público) e à defesa, bem como, 
posteriormente, a cada um dos réus, todo o tempo de que qui¬ 
sessem dispor para as suas intervenções. 

O Dr. Teodósio Jacinto, representante do Ministério Público 
na audiência, esgotou à sua conta doze sessões, que se arrasta¬ 
ram por trinta e oito longas horas. 

Durante o seu imenso discurso, o meu nome, como ê facil¬ 
mente imaginável, foi repetido vezes sem conta. 
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No entanto, quando no final especificou as acusações que 
sobre cada um dos réus considerava como provadas, anteceden¬ 
do o pedido de condenação e o número de anos de prisão que 
propunha como apropriado, sintetizou em apenas quatro minu¬ 
tos de leitura a acusação final que me dizia respeito e que procu¬ 
ro aqui reproduzir: 

Quanto ao réu Otelo, ao longo da alegação pode 
afirmar-se que tudo foi dito deste réu. 

É fundador da organização. É uma componente autó¬ 
noma do Projecto Global. É um dos dirigentes máximos 
da Organização, tendo assento na DPM e em todos os ór¬ 
gãos de direcção da OPM, sendo responsável pelo sector 
nacional de Organização. 

Recrutou e designou os elementos essenciais para a 
DIMA —direcção da ECA/FP25— a qual sempre foi 
constituída por elementos da sua confiança. 

Gere financeiramente a sub-componente IEP e a 
CNASPEL, na qual tem posição proeminente. 

Esteve no PDEC, onde a sua posição foi determinante 
na aprovação dos documentos aí discutidos, nomeada¬ 
mente o documento 16, por si considerado «excelente», e 
no qual, conforme já foi amplamente desenvolvido, se fi¬ 
xavam as regras de actuação da organização no que con¬ 
cerne à violência armada que vinha sendo praticada pela 
organização, designadamente quanto aos atentados do 
«inimigo a abater»: o patronato, as forças militarizadas, 
o restante aparelho de Estado, os elementos do sistema 
judicial, os traidores, colaboradores e sabotadores do 
processo. 

É o aglutinador e unificador da organização terroris¬ 
ta. A sua liderança foi factor determinante para o recru¬ 
tamento de elementos para esta organização. É um dos 
maiores responsáveis, se não o maior responsável, em ter¬ 
mos de censura juridico-penal. 

No entanto, há que considerar que confessou os fac¬ 
tos que integram o ilícito penal. Forneceu ao tribunal es¬ 


clarecimentos sobre a estrutura da organização, siglas e 
identificação de elementos desta, bem como o seu posi¬ 
cionamento no seio da mesma, e os seus manuscritos, 
feitos antes e após as prisões, foram determinantes no 
desmantelamento da organização. O comportamento 
supra-descrito permite colocá-lo em situação idêntica e 
não superior à dos principais responsáveis. 

E mais adiante, definiu o Dr. Teodósio Jacinto os vários ní¬ 
veis de responsabilidade atribuídos pelo Ministério Público a ca¬ 
da um dos réus, para logo depois requerer a aplicação da pena 
julgada conveniente pela acusação: 

Face à prova produzida, entende-se que deverá ser fei¬ 
ta uma ponderada análise crítica sobre o nível de respon¬ 
sabilidade dos vários réus enquanto elementos da organi¬ 
zação terrorista em que se integram e a que aderiram de 
livre e espontânea vontade, bem sabendo, querendo e 
aceitando os seus propósitos e acções. 

Considera o Ministério Público que o primeiro nível de 
responsabilidade deverá ser atribuído aos réus que se pro¬ 
vou serem os fundadores da organização: Pedro Goulart, 
Otelo Saraiva de Carvalho, José Mouta Liz e Humberto 
Machado. 

A igual nível de responsabilidade criminal situam-se 
os dirigentes máximos da organização elementos da 
DPM, réus Pedro Goulart, Otelo, Mouta Liz, Humberto 
Machado, José Neves — o Tozé— João Gomes e Fran¬ 
cisco Marques. Da direcção político-militar fazem ainda 
parte, como se provou em julgamento, o Jorge Manuel 
Alves da Silva, o «Canja», e Fernando Rodrigues da Sil¬ 
va, o «Faia», acusados também como dirigentes. 

Todos os referidos réus cometeram o crime previsto e 
punido pelo artigo 288.°, n. os 3,4 e 5, com referência aos 
n. os 1 e 2 do Código Penal. 

Entende o Ministério Público que a estes réus deve ser 
aplicada a pena máxima. 
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Segundo o seu critério, o Ministério Público estabeleceu de¬ 
pois vários «níveis de responsabilidade» e requereu para cada 
grupo de réus as penas que considerou apropriadas, para todos 
solicitando o seu quinhão, num mínimo de seis anos e oito meses 
de prisão para seis dos réus. 

Requereu ainda a absolvição para dois dos réus, ambos au¬ 
sentes no estrangeiro e, para os réus colaboradores que, por fa¬ 
cilidade de expressão, foram designados por «réus arrependi¬ 
dos», a isenção de pena. 


IV 

A ALEGAÇÃO FINAL DA DEFESA 


O Dr. Romeu Francês iniciou a leitura da sua alegação final 
em 11 de Dezembro de 1986 e terminou-a uma semana depois, 
em 18, ocupando seis sessões da audiência. 

Do excelente trabalho realizado por aquele advogado, com¬ 
preendendo dezanove capítulos diferenciados, reproduzem-se 
aqui apenas os cap. os IX e X, que concretamente respeitam à ale¬ 
gação pronunciada em minha defesa: 


ÍX — Aspectos particulares relativos à defesa 
do R. Otelo Saraiva de Carvalho 


1 — O R. OSC decidiu fazer declarações e prestar es¬ 
clarecimentos nesta audiência, optando pelo exercício 
desse direito de defesa e colocando-se assim à disposição 
do Tribunal para dar resposta a todas as questões que por 
este lhe fossem colocadas. 

2 — Como nem todos os militantes do PG, RR. neste 
processo, assumiram a mesma atitude, entendeu o R. 
OSC não revelar os nomes dos elementos integrantes dos 
diferentes órgãos das várias componentes do PG de que 
tem conhecimento e designadamente da DPM. 

3 — Restringiu assim o âmbito das suas declarações, 
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não porque tal indicação afectasse o conhecimento do 
Tribunal sobre a natureza e finalidades daqueles órgãos e 
do PG, 

4 — Mas porque entendeu que não devia, sem a auto¬ 
rização expressa dos seus companheiros, dar a conhecer 
publicamente as suas identidades, 

5 — Quando os próprios, RR. ou não deste processo, 
presos ou em liberdade, pretendiam preservar a reserva 
da sua participação. 

6 _ O R. OSC fez uma outra restrição: não aprofun¬ 
dar aspectos relativos a relações suas, pessoais e políticas, 
ou do próprio PG, com governos e personalidades de paí¬ 
ses ou de organizações estrangeiras e amigas exactamente 
para não ferir sensibilidades dos Estados, de acordo com 
os usos conhecidos na comunidade internacional. 

7 _ No mais e no essencial, o R. OSC prestou todos 
os esclarecimentos que lhe foram solicitados. 

8 — Assim, logo na sua contestação, o R. OSC afir¬ 

ma, como consta no art.° 35.°, que pretendeu a forma¬ 
ção duma organização política. a 

9 — Trata-se duma intenção concretizâvel no âmbito 
da liberdade de associação inscrita no art.° 51.° da Cons¬ 
tituição. 

10 - Tal como afirma no art.° 36.° da sua contes¬ 
tação, o R. OSC aponta o socialismo como objectivo es¬ 
tratégico pretendido pela organização política de que é 
promotor e fundador. 

11 — Também esse objectivo estratégico se inscreve 
no âmbito do art.° l.° da Constituição, na medida em 
que nele é a República caracterizada como «empenhada 
na sua transformação numa sociedade sem classes». 

12 — Sobre o sentido desse preceito constitucional e 
dessa expressão «sociedade sem classes» dizem J. J. Go¬ 
mes Canotilho e Vital Moreira: 

Trata-se de uma das mais claras expressões da 
não-neutralidade da Constituição. 


A «transformação numa sociedade sem clas¬ 
ses» exige portanto a «realização dos pressupostos 
gerais do socialismo» [...] e encontra elementos es¬ 
pecialmente qualificadores na «abolição da explo¬ 
ração e opressão do homem pelo homem» [art.° 
9.°, c)] e na «igualdade material». 

(Constituição da República Portuguesa Ano¬ 
tada, Coimbra, 1980, p. 32.) 

13 — Apesar de a expressão «sociedade sem classes» 
ter, em teoria marxista, um significado mais preciso 
—inculca a sociedade pós-socialista (o comunismo) como 
estádio superior do desenvolvimento da história—, o le¬ 
gislador constituinte pretendeu imprimir-lhe um significa¬ 
do de correspondência a socialismo. 

Sobre esse entendimento diz o Prof. Jorge Miranda: 

O objectivo, repetidas vezes afirmado no texto 
constitucional, não é o comunismo, mas sim o so¬ 
cialismo. (Preâmbulo e art. os 2.°, 91.°, 96.°, 185.° 
e 273.°) 

(«O artigo l.° e o artigo 2.° da Constitui¬ 
ção», in Estudos sobre a Constituição, 
2.° volume, Lisboa, 1978, p. 24.) 

14 — O R. OSC inscreve esse objectivo, como diz o 
art.° 37.° da sua contestação, «na perspectiva histórico- 
-concreta da revolução socialista em Portugal». 

15 — Em teoria politica, a revolução socialista tem 
sido consideradq através da expressão de duas formas his¬ 
tóricas típicas que exprimem etapas do seu desenvolvi¬ 
mento: a revolução proletária e a revolução social. 

(H. Meireles, Maria José Ribeiro, M. Reis 
Marques e Vital Moreira, Notas de Estudo 
para Ciência Política, Coimbra, 1976/77, 
pp. 296-297.) 
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16 — Nesse âmbito, aqueles que se colocam numa 
perspectiva de pretenderem a superação da sociedade ca¬ 
pitalista, no sentido de se vir a aprofundar o processo his¬ 
tórico face ao objectivo duma sociedade sem classes, e se 
inserem, com a sua prática social, nesse processo, pode 
dizer-se que agem em termos de revolução socialista. 

17 — Não estão ainda em questão as formas de inter¬ 
venção, se pacifistas se violentas, e, nestas, se é ou não a 
forma de violência armada aquela por que se opta. 

18 — A opção por essa perspectiva geral, a da trans¬ 
formação política e social da sociedade capitalista, coloca 
o agente dessa própria opção no âmbito da revolução 
socialista. 

19 — Essa é a opção assumida pelo R. OSC, 

20 — E opção assumida para a sociedade portuguesa, 

21 — Sendo essa a razão de ser do teor do art.° 37.° 
da sua contestação. 

22 — Essa perspectiva, como mera opção de ideias e 
de prática, não ê por si contrária ao princípio da liberda¬ 
de que domina o Estado democrático tal como está con¬ 
cebido na Constituição. 

23 — No art.° 38.° da sua contestação, o R. OSC 
afirma que «vem discutindo essa sua intencionalidade 
política no âmbito dum Projecto Global». 

24 — 0 R. OSC indica assim qual o lugar de dis¬ 
cussão da sua perspectiva de revolução socialista, que é 
exactamente o PG. 

25 —A utilização do termo «discutindo» inculca 
necessariamente a ideia de debate , de polémica , de con¬ 
trovérsia, 

26 — Pois naturalmente que uma temática dessa na¬ 
tureza não oferece respostas simples, certas e imediatas. 

27 — No art.° 39.° da contestação, o R. OSC afirma 
que essa discussão tem ocorrido desde 1977 e nela são 
intervenientes cidadãos e organizações políticas. 

28 — Não apenas organizações políticas, mas tam¬ 
bém cidadãos em nome individual têm aceitado discutir, 
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no âmbito do PG, a problemática da transformação 
socialista da sociedade portuguesa. 

29 — No âmbito do PG, conforme refere o R. OSC 
no art, 41.° da contestação, vem a ser concretizada uma 
Organização Política de Massas (OPM) através duma as¬ 
sociação política (a OUT) e mais tarde dum partido polí¬ 
tico (a FUP), 

30 - Integrando ainda a própria prática política do 
R. OSC (art. 0 42.° da contestação). 

31 — O R. OSC indica, no art. 0 43.° da contestação, 
como objectivo final desse PG: «a tomada do poder 
pelos trabalhadores e a construção do socialismo em Por¬ 
tugal». 

32 O fim pretendido e pois a construção do socia¬ 
lismo. E se o socialismo significa, em teoria política, a 
apropriação dos meios de produção pelo conjunto da so¬ 
ciedade com critérios de distribuição diversos dos que 
funcionam na sociedade capitalista, 

33 A construção dessa nova ordem originaria a 
criação de novas formas políticas e sociais de poder, 

34 - Destinadas a preservar os interesses dos traba¬ 
lhadores, 

35 — Como agentes da transformação da sociedade 
sem classes. 

36 — A fórmula adoptada para traduzir essa nova 
realidade política e social que se pretende atingir é a da 
«conquista do poder pelos trabalhadores». 

37 — Durante mais de meio século, a tradição teórica 
marxista advogou a fórmula da «ditadura do proletaria¬ 
do». 

Porém, 

38 — Como a realidade histórica não traduziu essa 
concepção, 

39 —E o pensamento ortodoxo que lhe servia de 
suporte entrou em crise, 

40 — 0 pensamento marxista e socialista mais recente 
veio a adoptar designações que considera mais adequadas 
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à tradução da nova realidade política após a l. a fase da 
Revolução. 

41 — O R. OSC integra-se nessa intenção e concebe 
essa perspectiva «como objectivo histórico a longo pra¬ 
zo», como diz no art.° 44.° da sua contestação. 

42 — Essa visão da «tomada do poder pelos trabalha¬ 
dores» tem uma longa tradição no pensamento marxista 
que remonta ao próprio Marx, que a exprimiu com total 
clareza na Crítica do Programa Gotha e na Guerra Civil 
em França, ao comentar a originalidade da Comuna de 
Paris. 

Assim, sobre essa concepção, afirmava que: 


Pondo fim à alienação do poder executivo rela¬ 
tivamente à representação nacional e do Parla¬ 
mento face aos trabalhadores e à nação, ela reali¬ 
zava, sob uma forma original, a democracia mais 
autêntica, não uma democracia para os privilegia¬ 
dos, como a democracia antiga dos Atenienses, 
que não era democrática senão para os proprietá¬ 
rios de escravos, ou as democracias burguesas, on¬ 
de só os privilegiados do dinheiro permitem o 
exercício da democracia para os possidentes. 


A liberdade [escrevia Marx] consiste em trans¬ 
formar o Estado, organismo que está acima da so¬ 
ciedade, num organismo inteiramente subordina¬ 
do a ela. 

(Roger Garaudy, K. Marx, Paris, 1964, 
pp. 283-284.) 

43 — A crítica ao «Estado parlamentar» já remonta 
ao século passado, assumindo o R. OSC essa posição crí¬ 
tica na sociedade portuguesa, na qual, afirma, importa 
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perspectivar um outro Estado diferente, com os trabalha¬ 
dores no poder. 

44 - O R. OSÇ inscreve esse objectivo como objecti¬ 
vo histórico a longo prazo, 

45 - Pois concebe essa nova situação de poder de¬ 
corrente da evolução da luta de classes na sociedade, 

46 — E não, como é óbvio, da sua (do R. OSC) inter¬ 
venção na sociedade, 

47 — Pois tal depende, fundamentalmente, como te¬ 
ve ocasião de esclarecer, da própria evolução do processo 
histórico, 

48 — Chegando mesmo a admitir que pudesse parecer 
para muitos uma utopia, 

49 — Mas que, acreditando nela, nessa eventual uto¬ 
pia como objectivo, por ela deve lutar, 

50 — Não dependendo pois a sua (futura, distante e 
até incerta) verificação tanto da sua acção, mas, funda¬ 
mentalmente, da acção dos próprios trabalhadores. 

51 — O R. OSC, no art.° 45.° da sua contestação, 
alude à longa e complexa praxis política, que estende aos 
domínios partidário, sindical, cultural e de solidariedade 
internacionalista. 

52 — A compreensão do sentido apropriado à expres¬ 
são «praxis política» merece um pouco de atenção, dada 
a projecção que daí decorre para os conceitos de «acção» 
e de «conduta» com elementos objectivos que as normas 
incriminadoras. (do art.° 288.°) necessariamente postu¬ 
lam. * 

53 — Os mais recentes estudos da ruptura epistemoló- 
gica inaugurada por Marx sobre o comportamento indivi¬ 
dual permitem precisar melhor o conceito, o lugar e a 
função da prática na sociedade. 

54 — Para a compreensão dessa temática é da maior 
importância o capítulo II, «Prática humana, prática insti¬ 
tucional e ideologia da prática», da obra Marx Crítico de 
Marx, livro primeiro, volume I, de João Bernardo, Por¬ 
to, 1977, pp. 83-120. 
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55 — Nesse âmbito, entende-se que 

a acção dos indivíduos sociais é criadora de 
instituições e é mediante essas instituições que o 
nível determinante de tal acção se vai realizar. 

(Ob cit., p. 83.) 

56 — E prosseguindo: 

A prática é sempre individual; o seu processo é 
sempre social. Temos de distinguir, pois, entre o 
processo de uma prática e o campo da sua acção, 
ou melhor, dos seus efeitos. As relações sociais 
institucionais são as práticas individuais em pro¬ 
cesso; os efeitos desse processo exercem-se sobre o 
meio natural ou sobre outras relações sociais. 

(Ob. cit., p. 86.) 

57 — A prática é assim necessariamente individual; 
deste modo, quando se fala na «praxis da FUP» ou «na 
praxis das FP 25», tal só é compreensível como as acções 
práticas individuais dos elementos da FUP ou das 
FP 25. 

58 - A compreensão aprofundada dessa prática terá 
necessariamente de integrar o conhecimento das práticas 
de A, B, C, D, etc., e não a do conjunto do grupo ou or¬ 
ganização onde se integram. 

59 — Falar numa «prática de grupo ou de organiza¬ 
ção» é um absurdo lógico , 

60 — Decorrente desse entendimento da prática e da 
sua inserção no processo social e dos efeitos deste, ocor¬ 
rem duas outras problemáticas que mais adiante virão a 
propósito: a da vontade individual t a da causalidade na 
acção. 

61 — Para já, na interpretação do art.° 45.° da con- 
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testação, a propósito da expressão «praxis política», o 
que daí decorre ê que o alcance do objectivo histórico re¬ 
ferido do art.° 43.° 

62 - íntegra necessariamente as práticas individuais 
que, nos diversos domínios da vida social, venham a 
ocorrer, 

63 - Num processo longo, complexo e naturalmente 
sem um tempo de decurso previsível, 

64 — Mas que se antevê a longo prazo, podendo 
ocorrer em. uma ou várias gerações, 

65 — Que o futuro, na história, não se adivinha, nem 
se preveem rigorosamente os factos concretizados por 
manifesta impossibilidade da determinação do exacto 
momento da ocorrência dos eventos de ruptura do pro¬ 
cesso histórico. 

66 - Nesse âmbito pretendeu-se, diz o R. OSC no 
art.° 46.° da sua contestação, «a formação de estruturas 
organizativas adequadas». 

67 — Estruturas adequadas a quê? 

68 — Exactamente a essa longa e complexa praxis po¬ 
lítica, de caracáter «partidário, sindical, cultural e de soli¬ 
dariedade internacionalista», como se diz no art.° 45.° da 
contestação. 

69 - No art.° 47.° da contestação, o R. OSC expres¬ 
sa, de novo, a finalidade dessa «praxis política» com a 
inerente «formação das estruturas adequadas», como a 
«conquista do poder pelos trabalhadores quando e se fos¬ 
sem criadas condições para tal». 

70 —Aqui, o objectivo «conquista do poder pelos 
trabalhadores» é determinado em função de condições 
futuras, de verificação temporalmente incerta. 

71 — Também aqui se verifica uma intencionalidade 
política inserida e dependente da dinâmica do processo 
histórico. 

72 — Não ê a luta armada contra o Estado democrá¬ 
tico que está em causa, 

73 — Que essa é de carácter voluntarista, 
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74 — Mas sim uma perspectiva revolucionária, de 
acordo com a tradição marxista, relativamente à ocorrên¬ 
cia das condições adequadas a uma transformação revo¬ 
lucionária da sociedade. 

75 — Ora, a luta imediata de ataque ao Estado, vi¬ 
sando a sua substituição violenta e anticonstitucional, é 
outra coisa totalmente diferente. 

76 — 0 «golpe de Estado» é conceitualmente diferen¬ 
te da perspectiva revolucionária. 

77 — Pois, ao contrário dessa perspectiva, assenta 
profundamente numa atitude voluntarista. 

78 — Vejamos o que, sobre essa temática, diz Curzio 
Malaparte, um dos mais atentos e perspicazes analistas 
das debilidades do Estado moderno face ao golpe de Es¬ 
tado: 

A natureza particular do Estado moderno, a 
complexidade e a delicadeza das suas funções, a 
gravidade dos problemas políticos, sociais e eco¬ 
nómicos que é chamado a resolver, fazem dele o 
lugar geométrico das debilidades e das inquieta¬ 
ções dos povos e aumentam as dificuldades que se 
devem superar para prevenir a sua defesa. 

Ainda: 

A opinião pública daqueles paises nos quais a 
opinião pública é liberal e democrática faz mal em 
não se preocupar com a eventualidade de um gol¬ 
pe de Estado. Tal eventualidade, dadas as actuais 
condições da Europa, não deve ser excluída em ne¬ 
nhum país. 

E noutro passo: 

As condições actuais da Europa e a política 
dos governos relativamente aos catilinários não se 
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podem examinar e julgar segundo o espírito e o 
método de Maquiavel. 0 problema da conquista e 
da defesa do Estado moderno não é um problema 
político, mas técnico. As "circunstâncias favoráveis 
a um golpe de Estado não são necessariamente de 
natureza política ou social e não dependem da si¬ 
tuação geral do país. 

(Curzio Malaparte, Técnica do Golpe de Es¬ 
tado, Lisboa, 1983.) 


79 — A actuação/intervenção na perspectiva do gol¬ 
pe de Estado, sendo produto de uma decisão voluntarista 
a curto prazo, não só não coloca objectivos de tomada 
do poder a longo prazo 

80 — Como também não faz depender o assalto ao 
Estado de condições de maturação do processo histórico. 

81 — Enquanto que no golpe de Estado são as condi¬ 
ções conjunturais que contam, na perspectiva revolucio¬ 
nária são sobretudo as condições estruturais. 

82 — No golpe de Estado, quem age é o «grupo orga¬ 
nizado», segundo as regras da conspiratividade; na pers¬ 
pectiva revolucionária, como é aquela que assume o R. 
OSC, quem modifica as condições gerais da sociedade 
são as classes, como são as classes (no caso, a classe tra¬ 
balhadora) que se pretende que atinjam e exerçam o 
poder. 

83 — O R. OSC não coloca a sua praxis política no 
âmbito de formas de Estado e de regime, aquelas quanto 
aos modos na articulação entre o político e o económico 
(formas de legalidade) 

84 — E estas (formas de regime) pela combinação das 
formas de Estado — o quadro geral do papel dos partidos 
relativamente ao bloco no poder— 

85 — Com a chamada cena política, que configura as 
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modalidades concretas da representação partidária relati¬ 
vamente à acção aberta ou declarada das forças sociais. 

(Vide Nicos Poulantzas, Poder Político e 
Classes Sociais, ii volume, Porto, 1971, 
pp, 152-168.) 

86 - É nesse âmbito, e só nessa perspectiva, que o R. 
OSC admite a insurreição armada. 

87 — É um objectivo futuro e decorrente da própria 
dinâmica do processo histórico. 

88 — É certo que há quem admita a imediata vulnera¬ 
bilidade estrutural do sistema capitalista na Europa oci¬ 
dental. 

89 — Assim, nessa perspectiva, André Gorz afirma 
que: 

Vários países da Europa ocidental (França, 
países escandinavos, Itália, em especial) atingiram 
hoje o limiar em que, devido à própria vulnerabili¬ 
dade estrutural do sistema, a burguesia defende a 
todo o custo as posições de poder e opõe uma re¬ 
sistência encarniçada aos movimentos reivindicati¬ 
vos do movimento operário e à sua luta por refor¬ 
mas parciais. Donde a necessidade de orientar a 
luta para o nível elevado de uma estratégia global, 
apoiada numa visão de conjunto, e de atacar não 
só os efeitos imediatamente intoleráveis do capita¬ 
lismo, mas a própria natureza das relações de pro¬ 
dução, das relações sociais e da civilização que ele 
origina. 

A elevação e a «globalização» dos objectivos 
de luta impõem-se pela simples razão de que dora¬ 
vante a sobrevivência do sistema está objectiva- 
mente posta em causa pela conquista de reformas 
mesmo parciais, a cujo respeito a burguesia está 
consciente. Aos ataques parciais, ela impõe uma 
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resistência global. Por consequência, é inconcebí¬ 
vel que o movimento operário consiga ganhar a 
prova de força, se o carácter objectivamente glo¬ 
bal da sua competição não for assumido ao nível 
subjectivo na corrente da luta; se à resistência glo¬ 
bal do adversário não consegue opor uma vontade 
politica global. Não se ganha uma batalha na qual 
tudo está em jogo para o adversário se os objecti¬ 
vos parciais em vista dos quais ela foi encetada 
não recobrirem o objectivo que merece um empe¬ 
nhamento total. 

{Reforma e Revolução, Lisboa, 1975, 
pp. 287-289). 

90 — Não parece porém que o PG e o R. OSC te¬ 
nham acolhido ou revelado essa perspectiva, 

91 — Mas sim a concepção dum objectivo futuro. 

Pelo que, 

92 — É nesse âmbito e só nessa perspectiva que o R. 
OSC admite a insurreição armada. 

93 — A insurreição armada é assim inserida no cam¬ 
po do processo revolucionário e não, repete-se, na pers¬ 
pectiva voluntarista do golpe de Estado, com novas for¬ 
mas de Estado e/ou de regime. 

94 — 0 processo revolucionário compreende quatro 
aspectos fundamentais: a situação revolucionária (a), o 
momento revolucionário (b), a actividade revolucionária 
(c) e o triunfo da revolução (d), 

A situação revolucionária «define-se por um conjunto 
de factores diversos, infra-estruturais e superestruturais, 
que se manifestam objectivamente na realidade histórica 
sob a forma de luta de classes e que, combinados, tendem 
a romper o domínio de uma classe no poder». 

0 momento revolucionário constitui a «síntese com¬ 
plexa de vários fenómenos politicos e ideológicos, contra- 
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ditórios, produto de ura longo processo de contradições 
históricas». 

A actividade revolucionária configura o ponto mais 
alto da luta de classes, isto é, «o momento mais qualitati¬ 
vo em que ocorre a irrupção mais ou menos violenta en¬ 
tre diversos grupos de indivíduos, que representam dife¬ 
rentes situações de classe». 

O triunfo da revolução, isto é, a ocorrência das condi¬ 
ções históricas para a passagem do poder de uma classe 
para a outra, «tem por objectivo construir o tipo de rela¬ 
ções de produção que corresponde à nova classe que exer¬ 
ce o poder. É o início da revolução social». 

(Vide H. Meireles e outros, Notas de Estudo 
para Ciência Política, pp. 272-275.) 

95 — É pois também nessa perspectiva — a outra era 
a da contenção de eventual golpe de direita— que o R. 
OSC concebe, no âmbito do PG, «a constituição de uma 
componente designada por Estrutura Civil Armada 
(ECA)», como refere no art.° 49.° da sua contestação. 

96 — A ECA é assim configurada como uma estrutu¬ 
ra civil armada, apenas na sua designação, pois que se 
trata efectivamente de uma componente que, como as ou¬ 
tras do PG, não dispõe de quaisquer armas e que ê conce¬ 
bida para actuar em caso de situação insurreccional. 

97 — Aí, o qualificativo armada só tem sentido e 
lógica se referenciado a essa situação insurreccional. 

98 — Não se trata pois duma organização armada de 
facto, no âmbito das actuais condições gerais da socieda¬ 
de portuguesa, 

99 — Mas sim e apenas numa situação daquela natu¬ 
reza. 

100 — É a concepção de que só é possível a substi¬ 
tuição do «Estado burguês» por um «Estado popular» 
através da via armada. 

101 — Como se sabe, no campo do pensamento mar¬ 


xista, desde hâ muito que se discutem as duas vias para a 
conquista do poder pelos trabalhadores: a via pacífica e a 
da violência armada. 

102 — O próprio Marx admitiu ambas. 

103 — Assim, no seu conhecido discurso de Amster¬ 
dão de 8 de Setembro de 1872, depois do Congresso da 
Internacional de Haia e no âmbito da polémica com Bak- 
hounine e os líderes sindicalistas britânicos, dizia que 
«nós nunca pretendemos dizer que para chegar a ésse ob¬ 
jectivo os meios fossem idênticos». Nesse discurso, Marx 
admitiu que na América, na Inglaterra e na Holanda os 
trabalhadores pudessem alcançar esse objectivo por 
meios pacíficos. 

104 — Na Crítica do Programa de Erfurt , de 1891, 
Marx voltou a admitir essa possibilidade de uma evolução 
pacífica da velha sociedade para a nova, relativamente à 
América, à França e à Inglaterra, mas rejeitou-a liminar¬ 
mente para a Alemanha, «onde o governo ê quase todo- 
poderoso, onde o Reichstag e os outros corpos represen¬ 
tativos não têm poder efectivo». 

(Vide K. Marx, por Roger Garaudy, ob. cit„ 

pp. 281-282.) 

105 — Essa questão tem acompanhado a discussão do 
pensamento socialista até aos nossos dias, sem que ela, 
em si, configure um qualquer ilícito criminal. 

106 —A formação duma estrutura que venha a 
armar-se na fase insurreccional também não chega a con¬ 
figurar um ilícito criminal, desde que ela não se arme 
nem actue pela via armada no âmbito do funcionamento 
do Estado democrático. 

107 — No fundo, todos os partidos comunistas e 
muitos partidos socialistas admitem essa possibilidade. 

108 — Só não concebem uma estrutura autónoma pa¬ 
ra essa intervenção insurreccional, 

109 — Pois aí predominam as concepções leninistas e 
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as dos «socialistas revolucionários» de dever ser o pró¬ 
prio partido, como vanguarda, a armar-se ele próprio 
para organizar o assalto ao poder. 

110 — O R. OSC introduziu no PG (e mesmo em re¬ 
lação à definição do lugar da ECA no PG) uma outra 
concepção, a da autonomia, dada a influência da concep¬ 
ção de democracia directa, a que adiante se voltará. 

111 — O R. OSC, conforme se diz no art.° 50.° da 
contestação, concebe a existência da ECA como uma es¬ 
trutura «vocacionada para a constituição dum Exército 
Popular Revolucionário (EPR)». 

112 — Naturalmente que a constituição dum EPR se 
destinava a garantir a defesa de um poder recém- 
-conquistado e a consolidação da revolução após a sua 
ocorrência. 

113 — Trata-se duma concepção diferente de exército 
da que vigora na sociedade actual. 

114 — E que decorre das próprias concepções revolu¬ 
cionárias do R. OSC. 

115 — É um absurdo pretender-se que a formação do 
EPR se destinava a coexistir com o exército regular da 
sociedade actual no âmbito do Estado democrático. 

116 — O R. OSC, até por motivo da sua própria pro¬ 
fissão, tem plena consciência de que, nesse âmbito, cabe 
às forças armadas a defesa militar da República, devendo 
obediência aos órgãos de soberania competentes, nos ter¬ 
mos da Constituição e da lei (art.° 275.° da Cons¬ 
tituição). 

117 - Não se procurou pois, através de práticas indi¬ 
viduais, incluindo a sua (de OSC), criar um EPR, 

118 - Mas, sim, conceber a sua existência (e objecti- 
vos) para depois da tomada do poder. 

119 - É certo que o R. OSC, nas suas declarações na 
presente audiência, referiu-se à ECA e à componente 
«Quartéis» como constituindo no seu conjunto uma espé¬ 
cie de Carbonária, o tal «exército secreto», com vista' à 
resistência a um golpe restauracionista de direita e, even- 
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tualmente, à tomada do poder em termos de insurreição 
armada. 

120 — A alusão à Carbonária é naturalmente uma 
forma ilustrativa de expressão, uma analogia figurativa 
utilizada pelo R. OSC com vista à melhor compreensão 
da sua intenção política face às componentes ECA e Q. 

121 — Na medida em que a Carbonária foi uma «so¬ 
ciedade secreta essencialmente política» e que tinha por 
objectivo «as conquistas da liberdade», 

122 — Sendo que, «até 1864 a sua intervenção fez-se 
sentir em muitos momentos críticos da vida nacional, 
pois todos os partidos políticos possuíam a sua carbonâ- 
ria» (vide Dicionário da História de Portugal, dirigido 
por Joel Serrão, volume l.°, Lisboa, 1975, pp. 481-482). 

123 — Nessa medida, dizia, e apenas nesse âmbito, se 
verificam os elementos que permitem estabelecer a analo¬ 
gia feita pelo R. OSC. 

124 — Voltar-se-á, adiante, à temática das forças ar¬ 
madas, atenta a qualidade de militar do R. OSC. 

125 — No art.° 51.° da sua contestação, o R. OSC 
diz que «os elementos da ECA empenharam-se numa in¬ 
tervenção mais radicalizada nas lutas de massas, tais 
como ‘greves selvagens’, greves gerais e outras». 

126 — O R. OSC sabe, por informação oriunda da 
ECA dada em DPM, de que dá conhecimento ao Tribu¬ 
nal, que os elementos da ECA intervêm nos seus locais de 
trabalho em lutas de massas, que procuram radicalizar 
mesmo para além dos limites que lhes são impostos pelas 
associações sindicais que as promovem. 

127 — Esse tipo de intervenção de elementos da ECA 
é exercido a título individual, 

128 — Não tendo a ECA, como componente do PG, 
accionado mecanismos de intervenção nas empresas. 

129 — Essa não é, aliás, a vocação da ECA. 

130 — Essa é a perspectiva que por um lado se ade¬ 
qua à sua visão do PG e por outro lado a que decorre 
daquela informação manifestada em DPM. 
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131 — Só que, não se tendo aprofundado as condi¬ 
ções para a revolução socialista e tendo-se dissipado pro¬ 
gressivamente os perigos duma intervenção voluntarista 
de cariz golpista por parte da extrema-direita, 

132 — Os elementos da ECA, que nessa perspectiva 
estão desactivados, 

133 — Vão nos seus locais de trabalho acompanhan¬ 
do, participando e desenvolvendo as lutas dos trabalha¬ 
dores. 

134 — Como esses elementos estão inseridos num 
projecto de características revolucionárias, recusando, na 
perspectiva do PG, os limites do que designa por «es¬ 
querda reformista», 

135 — Entendem dever acompanhar os trabalhadores 
sempre que estes ultrapassam os limites de actuação defi¬ 
nidos pelas suas associações sindicais. 

136 — Daí participando activamente nas chamadas 
«greves selvagens» e com uma perspectiva de intervenção 
em greves gerais. 

137 — O «direito à greve», consagrado no art.° 59.° 
da Constituição e, depois da revisão constitucional de 
1982, no art.° 58.° daquele diploma, é garantido no pla¬ 
no constitucional. 

138 — A regulamentação da iniciativa, do processo 
de declaração e da disciplina relativamente a efeitos e ou¬ 
tros aspectos vem estabelecida na Lei n.° 65/77, de 26 de 
Agosto. 

139 — Estatuindo a «lei da greve» que a sua iniciativa 
cabe às assembleias sindicais ou às assembleias de traba¬ 
lhadores, 

140 - A perspectiva do PG e, naturalmente, a dos 
elementos da ECA, que encaram de modo crítico a insu¬ 
ficiência de actuação nas lutas dos trabalhadores por par¬ 
te das associações sindicais, 

141 - Vem a preferir a deslocação do centro decisó¬ 
rio de tais formas de luta para as assembleias plenárias de 
trabalhadores. 
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142 — A nova Constituição da República Portuguesa 
não se pronunciou sobre a legitimidade de formas de gre¬ 
ve e vedou à lei ordinária a delimitação do seu âmbito, 

143 — Daí resultando uma forte tutela jurídica ao 
direito à greve no plano constitucional. 

144 _ A interpretação do alcance dessa norma cons¬ 
titucional, com as várias cambiantes que a doutrina e a 
jurisprudência lhe emprestam, pode ver-se em António 
Monteiro Fernandes, Direito de Greve, Coimbra, 1982, 
pp. 17-28. 

145 — Sobre o sentido desse normativo constitucio¬ 
nal são bem ilustrativas as apreciações de Bernardo da 
Gama Lobo Xavier quando diz: 

[...] a Constituição Portuguesa, no n.° 1 do 
art.° 59.°, configura a greve como objecto de um 
direito, não consistindo pois o exercício da greve 
numa mera liberdade. 

Só concebendo-a como direito ê que a greve 
pode ser exercida a despeito das obrigações con¬ 
tratuais dos trabalhadores em causa, não envol¬ 
vendo a paralisação qualquer responsabilidade pe¬ 
lo não cumprimento do contrato de trabalho. 

146 — E prossegue o ilustre jurista de Coimbra, con¬ 
siderando que: 

[...] estão também cobertos pelo art.° 59.°, 
desde logo, o direito de liberdade de greve (no sen¬ 
tido de que falámos supra, n.° 2, e, portanto, o 
direito subjectivo público, contra o Estado, que 
não poderá pôr obstáculos, penais ou administra¬ 
tivos, ao exercicio da greve) e depois «o particular 
facto associativo da greve», conduzido pelo sindi¬ 
cato ou por uma formação social ad hoc, que ex¬ 
prima a reivindicação e de cuja actividade resulta 
i o carácter concertado essencial à própria noção de 
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greve. Por isso — a nosso ver—, todos os actos e 
faculdades tendentes à concertação, à formação 
de reivindicações e à declaração prévia da greve 
(que constam aliás de um «item» previsto na lei) 
são ainda objecto do art.° 59.°, como modos de 
exercício deste direito fundamental das organiza¬ 
ções dos trabalhadores, ou, melhor dizendo, dos 
trabalhadores e das suas organizações. 

Em suma, o direito à greve previsto na Consti¬ 
tuição não se esgota num direito protestativo dos 
trabalhadores relativamente às entidades patro¬ 
nais, mas constitui uma maneira unitária de referir 
a multiplicidade de direitos, pretensões e faculda¬ 
des com diverso objecto e conteúdo, pertinentes a 
diversos titulares (trabalhadores, associações sindi¬ 
cais, organizações ad hoc ) e de que são sujeitos 
passivos várias entidades (Estado, outras pessoas 
colectivas públicas, associações patronais, empre¬ 
sas), tendo naturalmente esse conjunto em vista e 
como ponto de referência a afirmação de um direi¬ 
to fundamental do indivíduo. 

(«A licitude dos objeçtivos da greve» Revista 
de Direito e Economia, ano v, n.° 2/79, 
PP. 271.) 


147 — Assim, uma intervenção em «greves selvagens» 
ou em «greves gerais» nem sequer visa pôr em causa as 
regras constitucionais sobre a greve, 

148 — Mas sim e fundamentalmente introduzir práti¬ 
cas individuais (dos elementos da ECA) que vão mais lon¬ 
ge que as normalmente seguidas pelas correntes sindicais, 
que, na óptica do PG e de OSC, são reformistas e limita¬ 
das. 

149 — Sobre a qualificação, pelo R. OSC, nas suas 
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declarações orais, das greves como violência de massas, 
trata-se dum entendimento seu, assim manifestado tam¬ 
bém no âmbito do PG e dum modo geral na ER. 

150 — Não tenho como liquido, no entanto, que , a 
matéria aduzida naquele art.° 51.° da contestação se de¬ 
va, em rigor, qualificar como violência (mesmo violência 
de massas), 

150-A — Embora haja autores consagrados, como 
por exemplo George Sorel, que (em Reflexões sobre a 
Violência) considerem a greve geral a própria forma da 
violência revolucionária. 

151 — Nos art. os 52.°, 53.° e 54.° da contestação, o 
R. OSC refere a criação da componente «Quartéis», ex¬ 
clusivamente formada por militares e reconhecida em 
função de dois parâmetros: para garantir a concretização 
daquele objectivo histórico (a) e o de que não passou de 
mero projecto (b). 

152 — A inserção dessa componente Q no PG vem a 
corroborar tudo o que já se disse sobre a natureza e os 
objeçtivos do PG. 

153 — Na verdade, só se surgisse uma situação insur- 
reccional ou, como adiante melhor se explicará, uma pro¬ 
va de força contra o Estado democrático, a ECA armaria 
os seus elementos. 

154 — E fá-lo-ia recorrendo aos quartéis onde se en¬ 
contram alojadas as forças armadas. 

155 — A componente Q destinar-se-ia assim e sobre¬ 
tudo a tentar impedir a saída dos aquartelamentos dos 
quadros e forças militares golpistas, bem como a organi¬ 
zar a retirada das armas existentes naqueles aquartela¬ 
mentos e a entregá-las à ECA. 

156 — Não se tendo criado condições para um golpe 
restauracionista de direita, a componente Q não chegou a 
ter actividade, nem sequer a congregar práticas indivi¬ 
duais inseridas nesse processo, e, evidentemente, em con¬ 
sequência, jamais os elementos da ECA chegaram a ser 
armados, 
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157 - Não tendo assim a componente Q, que foi 
efectivamente criada, 

158 - Chegado a ter oportunidade de intervenção. 

159 — Apenas se manteve, enquanto componente, 
configurada como projecto. 

160 - Não há desta forma, contrariamente ao que 
pretende a Acusação, qualquer contradição entre esses 
dois aspectos, essas duas vertentes. 

161 — É certo que o MP, na sua alegação, refere que 
a componente Q chegou a receber fundos, nas repartições 
feitas em reuniões de DPM, deduzindo daí que essa com¬ 
ponente funcionava. 

162 - Como é óbvio, receber fundos não significa 

necessariamente funcionar. 

163 — O recebimento de fundos pode apenas signifi¬ 
car a aquisição de meios financeiros para a organização 
do funcionamento futuro. 

164 — Mais sintomática quanto à verdade do seu não 
funcionamento é o facto de, no l.° Conclave do PDEC, 
se chegar a propor o seu desaparecimento puro e simples 
do PG, precisamente devido à sua total paralisação por 
não financiamento. 

165 — De facto, a versão apresentada pelo R. OSC 
ganha consistência global com a integração desses dois 
aspectos, um de natureza estrutural (a sua criação) e ou¬ 
tro de natureza funcional (não realizou, por não se reve¬ 
lar necessária, a actividade para que foi criada). 

166 —No art.° 55.° da contestação, o R. OSC 
afirma que não estão criadas as condições objectivas e 
subjectivas que justifiquem a sua necessidade. 

167 — As condições objectivas integram eventual¬ 
mente crises estruturais da sociedade face às característi¬ 
cas especificas de cada sociedade, neste caso, da socieda¬ 
de portuguesa. 

168 - Segundo uma certa interpretação da teoria 
marxista, «a crise económica é o momento forte da con¬ 
tradição entre forças e relações de produção e será ela 


que vem certificar que a forma de organização do capita¬ 
lismo não comporta já o crescimento. O invólucro social 
e económico do capitalismo explodirá sob o impulso re¬ 
volucionário» (Yves Leclercq, Teorias do Estado, Lisboa, 
1977, p. 157). 

169 — A feição particular dessa crise e as formas 
combinatórias que assume no âmbito de outras contradi¬ 
ções sociais revestem-se de um carácter objectivo, 

170 — Cuja verificação condiciona a possibilidade da 
revolução socialista. 

171 — A determinação da amplitude e natureza das 
condições objectivas é uma questão muito debatida no 
pensamento marxista. 

172 — É a justificação, mais aprofundada, da razão 
de ser de a própria componente Q não ter actividade (ser 
apenas um projecto), referenciando-se a natureza das 
condições necessárias: objectivas e subjectivas. 

173 — Pois, sem a verificação dessas condições, a ac¬ 
tividade revolucionária é naturalmente submergida em 
derrota e em regressão do próprio movimento operário. 

174 — É uma lição da história. 

175 _ As condições subjectivas são a consciência de 
classe por parte dos trabalhadores e a sua adesão a estru¬ 
turas organizativas que os representem. 

176 — Só assim essas estruturas podem agir, de modo 
não isolado, relativamente aos interesses que visam pros¬ 
seguir. 

Ora, 

177 — Nem as condições objectivas nem as subjecti¬ 
vas estavam criadas, 

178 — Nem tão-pouco o estariam a curto ou a médio 
prazo. 

179 — O R. OSC tem plena consciência disso. 

180 — Assim, admitir que a sua prática e as práticas 
individuais conjugadas no PG visassem a subversão das 
instituições, e designadamente do Estado democrático, 
constitui uma afirmação puramente especulativa. 
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181 — Quando a Acusação diz, como o fez o MP na 
sua alegação, que «esta organização», «sem direcção po¬ 
lítica», referindo-se às FP 25, «se identificaria com um 
puro bando armado do tipo FP 27», 

182 — Na perspectiva de inserção das FP 25 dentro 
do PG, 

183 — Pretende arrastar, de modo indirecto, para a 
sua avaliação do PG, a matriz de qualificativos odiosos, 
que sabe de antemão não poder sustentar em factos e 
mesmo em qualquer suporte lógico, 

184 — Utilizando erradamente, nessa afirmação, um 
processo de linguagem bem reveladora duma atitude in¬ 
tencional para consumo externo, pois é óbvio para quem, 
neste tribunal, acompanhou a presente audiência, que 
uma analogia (ainda que pela negativa ou condicional) 
com as jocosamente chamadas FP 27, não tem o mínimo 
cabimento, 

185 — A utilização de tal processo torna visível, por 
parte da Acusação, o recurso a uma estratégia de legiti¬ 
mação com vista à condenação dos RR. 

186 — Oportunamente se examinará a questão dos 
processos de linguagem utilizados pelo MP. 

187 — Se especular significa construir, através de fór¬ 
mulas espiritualistas, construções que não decorrem da 
realidade, mas sim de quem as elabora, 

188 — A Acusação, ao utilizar tal processo, assume, 
de modo concreto, uma das formas do pensamento tota¬ 
litário, isto é, fulminando pelo anátema aquilo de que 
discorda. 

189 — Ora, não se torna necessário concordar com 
OSC e com o PG para se procurar compreender as suas 
perspectivas de luta política. 

190 — Pessoalmente, jamais concordei, directa ou in- 
directamente, com as teses defendidas pelo PG e por 
OSC. 

191 — Mas isso não me impede de examinar, com 
isenção, com escrúpulo e com o minimo rigor, o sentido 


da prática prosseguida por aquele ilustre militar de Abril, 
indagando a bondade das razões que o trouxeram ao 
banco dos RR. 

192 — Era também dever da Acusação, mesmo na 
perspectiva funcional em que se encontra, examinar com 
o maior rigor aquela conduta e todo o circunstancialismo 
envolvente. 

193 — Não o fez. 

194 — E recorreu ao anátema, o que é uma via fácil e 
demasiado simplista para que possa merecer aceitação, 
nos planos lógico e ontológico, por parte de quem deve, 
sem preconceitos, conhecer a verdade e sobre ela tomar 
posição. 

195 — Mas voltemos às ideias vertidas na contestação 
e ao seu exame, à sua compreensão, com vista ao seu per¬ 
feito conhecimento. 

196 — Nos art. os 56.°, 57.° e 58.° da contestação, o 
R. OSC afirma que a evolução do PG para estruturas de¬ 
finidas e concretizadas resultaria de três variáveis: 



A primeira, do aprofundamento da discussão em 
curso; 

A segunda, da dinâmica de práticas políticas diversas; 

A terceira, da evolução das conjunturas políticas do 
País. 

197 — O R. OSC, apesar do seu perfil de militar, e 
portanto com uma maior tendência intrínseca para uma 
concepção organizativa das actividades políticas desen¬ 
volvidas e a desenvolver, 

198 — Não concebeu o PG em termos estruturalmen¬ 
te definidos e concretizados. 

• 199 —Essas definição e concretização dependiam, 
em primeiro lugar, do aprofundamento da discussão em 
curso. 

200 - Esse condicionalismo reflecte, por um lado, a 
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necessidade de congregação das práticas individuais, com 
a sua inevitável diversificação, 

201 — E, por outro lado, as indefinições e insuficiên¬ 
cias das próprias questões teóricas, com a complexidade 
que caracteriza temáticas como «revolução socialista», 
«conquista do poder pelos trabalhadores», «crise estrutu¬ 
ral de carácter insurreccional» e tantas outras, para que 
no estádio de desenvolvimento do PG elas se pudessem 
considerar resolvidas. 

202 — Só quem não tem ideia nenhuma sobre tais 
questões é que pode admitir, com o suporte fáctico que 
possui, que OSC e o PG pretenderiam derrubar o Estado 
democrático. 

203 — É o delírio na análise e sobretudo nos resulta¬ 
dos da análise. 

204 — Mas, prosseguindo, o aprofundamento da dis¬ 
cussão em curso teve uma primeira abordagem, de con¬ 
densação das temáticas tal como eram congregadas pelo 
conjunto das práticas individuais, com a l. a fase do 
PDEC, 

205 — Admitindo o R. OSC que uma 2. a fase do 
PDEC pudesse dar-lhe uma ideia mais aproximada do ba¬ 
lanço dessas práticas individuais e do suporte ideológico 
que as traduzia. 

206 — Essa 2. a fase não chegou a realizar-se, por ra¬ 
zões conhecidas. 

207 — Adiante se voltará a esta temática, observada 
sob outro ângulo, o das questões em discussão a propósi¬ 
to da temática da violência. 

208 — Essa definição e concretização (do PG) depen¬ 
dia, em segundo lugar, da dinâmica de práticas políticas 
diversas. 

209 — Sendo o PG um conjunto de componentes, 
congregando cada uma delas práticas individuais, a con¬ 
jugação dessas práticas não pode ser assumida por um 
único indivíduo, mesmo que se trate dum dirigente presti¬ 
giado. 
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210 — Se essas práticas assumirem determinada com¬ 
binação, que não se adeqúe ao espírito do Projecto, este 
fica inviabilizado e eventualmente liquidado. 

211 — A feição combinatória do processo social das 
práticas individuais é imprevisível e, em rigor, incontrolá- 
vel pelos dirigentes, eles próprios vectores das suas práti¬ 
cas individuais. 

212 — Essa definição e concretização (do PG) depen¬ 
dia, em terceiro lugar, da evolução das conjunturas polí¬ 
ticas do País. 

213 — Fala-se em evolução de conjunturas e não de 
conjuntura favorável. 

214 — O que está em causa, com essa abordagem, é 
naturalmente a crise estrutural, crise generalizada e pro¬ 
funda da sociedade civil, afectando o funcionamento re¬ 
gular das instituições e paralisando o Estado democrático. 

215 — As três condições referidas configuram um cir- 
cunstáncialismo que não se ajusta à actuação/intervenção 
de grupo, em termos de golpe de Estado, mas sim à pers¬ 
pectiva de revolução socialista, de há muito assim conce¬ 
bida nos seus traços gerais. 

216 — Nos art. 05 59.°, 60.° e 61.° da contestação, o 
R. OSC afirma uma outra ideia-força que caracterizou a 
sua intencionalidade política aquando da elaboração do 
PG: a possibilidade do assalto inconstitucional ao Estado 
democrático por parte da extrema-direita. 

217 — Para essa convicção, então sentida pelo 
R. OSC, contribuíram duas ordens de factores: 

A primeira, a profundidade da crise social, económica 
e política; 

A segunda, os sintomas desse perigo pressentidos no 
País. 

218 — Para a apreciação da sociedade portuguesa de¬ 
pois da aprovação e vigência da Constituição, importa 
examinar alguns elementos sobre a vida social, económica 
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e política entre 25/4/76 e Março/86, com vista a indagar 
da existência ou não de crises e de crises profundas capa¬ 
zes de fazerem perigar a própria sobrevivência do Estado 
democrático. 

219 — Durante essa década, destacam-se fundamen¬ 
talmente três períodos: 

a) O primeiro, de 25/4/76 até Dezembro/80; 

b) o segundo, até à revisão constitucional de 1982; 

c) O terceiro, até às eleições presidenciais de 1986. 

220 — Sobre aquele primeiro período, que vai da vi¬ 
gência da Constituição de 1976 até às eleições presiden¬ 
ciais que conduziram à vitória de Ramalho Eanes, 
viveram-se na sociedade portuguesa todas as sequelas do 
período revolucionário de 1974/75, com os graves ressen¬ 
timentos que não se ultrapassaram com a simples aprova¬ 
ção da Constituição. 

221 — Nos anos de 1977 e de 1978, o cenário da cons- 
piratividade contra o Estado era frequentemente agitado, 
tendo até o próprio primeiro-ministro, Dr. Mário Soares, 
pronunciado um discurso na Assembleia da República, 
em 8 de Dezembro de 1977, referindo que se vivia uma si¬ 
tuação de ameaça contra o Estado, face aos perigos da 
direita, que teimava em não se adaptar à nova realidade 
constitucional. 

222 — Sentiu-se tal risco agravado com a candidatura 
presidencial do general Soares Carneiro em 1980, não 
tanto pela pessoa do seu principal proponente (o Dr. Sá 
Carneiro), mas sobretudo pela dinâmica que foi despole- 
tada com aquela candidatura e que ameaçava ultrapassar 
os limites expressos e legais em que se movia. 

223 — A eleição de Ramalho Eanes, em 7 de Dezem¬ 
bro de 1980, fez cessar aquele movimento, e a situação 
parecia ter ficado resolvida em termos de perservação do 
Estado democrático. 

224 — Porém, a crise económica atingia duramente 
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as classes mais desfavorecidas e abalava profundamente a 
estabilidade da classe média. 

225 — Toda essa situação era agitada pelos sectores 
mais conservadores da sociedade portuguesa, procurando 
«culpabilizar-se» a Constituição marxista pelo bloqueio 
do funcionamento das estruturas económicas. 

226 — No âmbito da tensão geral que acompanhou a 
discussão sobre a problemática da revisão constitucional, 
Vital Moreira procedeu à seguinte apreciação: 


Também aqui, neste decisionismo serôdio, de 
recorte schmittiano —a referência ao teórico do 
nazismo foi propositada—, se evidencia a autênti¬ 
ca dissolução da Constituição que está implicada 
no discurso constitucional da direita portuguesa. 
Uma Constituição não compromissória, «deciden- 
te», produto de uma decisão «popular» - aliás aí 
entronca a ideia do referendo de revisão constitu¬ 
cional —, implicaria necessariamente a decisão de 
uma maioria (que poderia ser escassa) contra a mi¬ 
noria (que poderia atingir os 49%), e portanto a 
criação de um clima de guerra civil constitucional, 
cujos resultados não é difícil de imaginar, qual¬ 
quer que fosse o vencedor». 


E prossegue aquele ilustre constitucionalista dizendo 
que: 

Numa sociedade atravessada por profundos 
conflitos de classe, dominada por intensas dispu¬ 
tas ideológicas, o papel de uma Constituição de¬ 
mocrática não deve ser o de legitimar a vontade 
decisionista de uma parte da sociedade, ainda que 
«maioritária», mas sim o de regular e instituciona- 
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lizar o espaço para desenvolvimento democrático 
desses conflitos e dessas disputas. 

(Constituição e Revisão Constitucional, 
Lisboa, 1980, p. 134.) 

227 — Com a solução compromissória que veio a ser 
encontrada para a revisão constitucional ultrapassou-se 
mais uma crise que preservou o Estado democrático. 

228 — Mas o discurso da direita anticonstitucional 
não deixou de continuar a propalar-se, com novas cam¬ 
biantes, ainda que num clima muito mais atenuado de ris¬ 
cos sobre o Estado. 

229 — Nas últimas eleições presidenciais (1986) ainda 
se pressentiu a possibilidade de se vir a gerar um movi¬ 
mento incomportável nos limites da legalidade constitu¬ 
cional. 

230 — Porém, a eleição de Mário Soares permitiu a 
superação de tensões de risco, e foi possivel, mais uma 
vez, preservar o funcionamento regular das instituições, 
como efectivamente tem sucedido. 

231 — No âmbito deste processo interessa sobretudo 
analisar a questão da amplitude e da profundidade da cri¬ 
se verificada nas estruturas básicas do Estado. 

232 — Por isso, dispenso-me de abordar, com supor¬ 
te factual, os aspectos mais relevantes da crise social e 
económica. 

233 — Eles são conhecidos e estão espalhados por 
uma multiplicidade de análises de especialistas das áreas 
económica e financeira. 

234 — Nesse âmbito, limito-me a remeter o funda¬ 
mento do que afirmo para o Prof. Augusto Mateus, que 
refere os pressupostos factuais e teóricos da característica 
central da crise económica portuguesa — a progressiva 
desarticulação entre os processos de repartição do rendi¬ 
mento e de acumulação de capital — no seu estudo «25 
de Abril: transição politica e crise económica: que desa¬ 


fios 10 anos depois», publicado na Revista Crítica de 
Ciências Sociais, n. os 15/16/17, de Maio/85, pp. 281-300. 

235 — Adiante se verá como o termo «desarticula¬ 
ção» tem um significado objectivo, de há muito fixado na 
sociologia e na ciência económica, e não com a matriz vo- 
luntarista que lhe atribui a Acusação. 

236 — Ainda sobre os receios quanto à preservação 
do Estado democrático qua tale, são significativas as 
apreciações doutro conhecido especialista em sociologia 
política, o Prof. Boaventura de Sousa Santos. 

Diz o ilustre professor de Coimbra: 

Portugal, nestes últimos dez anos, foi atraves¬ 
sado por tipos de regulação muito contrastantes, o 
que lhe confere uma grande especificação neste 
domínio. 

[...] A tendência mais consistente tem sido no 
sentido do cerceamento das políticas distributivas 
e, sobretudo nos últimos anos, do reforço dos re¬ 
cursos repressivos do Estado. 

De algum modo, a tendência deste segundo pe¬ 
ríodo é semelhante à verificada nos Estados capi¬ 
talistas da polarização social, onde o autoritaris¬ 
mo político tem sabido conviver com o regime de¬ 
mocrático. Sucederá o mesmo em Portugal? É esta 
a maior incógnita da sociedade portuguesa neste 
momento. 

[...] Esta degradação da partilha dos benefícios 
é tão rápida que tem lugar no seio da mesma gera¬ 
ção, o que é susceptível de criar fenómenos de 
alienação e de ressentimento graves. 

A partir de certo limite, esse cerceamento e este 
reforço podem tornar-se incompatíveis com a cria¬ 
ção de um poder de tipo hegemónico, assente em 
amplos consensos intercíassistas. Será esse o limite 
da legitimidade democrática. Por outras palavras, 
a irresolução prolongada da crise de hegemonia 
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pode vir a transformar-se numa crise de legitima¬ 
ção do regime democrático. 

(«A crise e a reconstituição do Estado em 
Portugal (1974-1984)», in Revista Crítica 
de Ciências Sociais, n.° 14, Novem¬ 
bro/84, p. 27.) 

237 — Ainda sobre a crise da democracia portuguesa, 
são de considerar recentes estudos feitos na RFA, desig¬ 
nadamente: 

a) Rainer Eisfeld, Experiências e Fracassos do Plura¬ 
lismo Socialista na Europa: o Exemplo Português; 

b ) Bernd Rother, A Transição Impedida para o So¬ 
cialismo: Política e Programa do Partido Socialista Por¬ 
tuguês, 1974 a 1978, Francoforte, 1985. 

238 —Ambas essas obras comentadas por Franz- 
Weimer, na Revista Análise Social, n.° 86,1985, pp. 391- 
400, 

239 — Em que os analistas definem o carácter objec- 
tivo de alguns traços da crise que vai acompanhando a 
sociedade portuguesa, 

240 — Com as repercussões sentidas na esfera política 
da sociedade civil, com momentos de maior risco para a 
preservação do Estado democrático. 

241 — Trata-se dum quadro de verificação objectiva, 

242 — Que a Acusação não distingue, 

243 — Concebendo a situação do Estado democrático 
como um corpo imóvel, imune às vicissitudes da crise, 

244 — Apenas ameaçado pelo PG e por OSC. 

245 — O R. OSC considera a amplitude e a profundi¬ 
dade da crise, sobretudo nos anos de 1976, 1977,1978 e 
1979, como propícia ao «assalto inconstitucional ao Esta¬ 
do por parte da extrema-direita organizada», como refere 
no art.° 60.° da contestação. 

246 — E essa perspectiva tem um peso determinante, 
na consciência do R. OSC, para a formação do PG. 
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247 — Nos art. os 63.°, 64.° e 65.° da contestação, o 
R. OSC considera que só numa conjuntura dessa nature¬ 
za se adquire legitimidade para intervir violentamente, 
«abrindo caminho à revolução socialista após a conquista 
do poder político e económico pelos trabalhadores». 

248 - A Constituição, no n.° 4 do seu art.° 46.°, 
contém uma norma proibitiva relativa a associações e or¬ 
ganizações que perfilhem a ideologia fascista. 

249 — Com essa restrição ao direito de associação 
visa-se directamente a defesa da Constituição e do Estado 
democrático, impedindo-se a reconstituição das organiza¬ 
ções políticas típicas do antigo regime, segundo a orienta¬ 
ção prevista no Programa do MFA. 

250 — Sobre a interpretação daquela norma constitu¬ 
cional diz o Prof. Jorge Miranda que: 

[...] tudo leva a crer que o legislador consti¬ 
tuinte, ao estabelecer o comando do n.° 4 do art.° 
46.°, terá procurado referir-se não tanto a um 
conceito rigoroso de «ideologia fascista» quanto à 
ideologia que se identificou com aquele regime an¬ 
terior ou que poderia vir a servir de suporte a um 
novo regime, simultaneamente capitalista e antide¬ 
mocrático, resultante do derrubamento da Consti¬ 
tuição. 

(Parecer n.° 11/77, de 14 de Abril, in Pare¬ 
ceres da Comissão Constitucional, 2.“ vo¬ 
lume, Lisboa, 1977, p, 16.) 


251 — Além disso, no âmbito das relações internacio¬ 
nais, o n,° 3 do art.° 7.° da Constituição estatui o re¬ 
conhecimento do direito dos povos à insurreição contra 
todas as formas de opressão. 

252 — É certo que nenhuma constituição, nenhum di¬ 
reito positivo, pode, sem quebra dos seus próprios funda- 
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mentos, estabelecer a licitude da sua destruição, legiti¬ 
mando a modificação revolucionária da ordem juridica. 

253 — Mas a Constituição pode considerar lícito que, 
em situações de subversão do Estado constitucional, se 
recorra à força com vista à sua própria defesa e a fim de 
impedir a sua liquidação. 

Ora, 

254 — É nessa perspectiva, e só nessa, que o R. OSC 
admite que o curso dum processo de golpe fascista em 
Portugal pode (e deve) ser contido, recorrendo ao uso da 
violência armada, mesmo através de organizações políti¬ 
cas, 

255 — Se se correr o risco de as próprias instituições 
estaduais não funcionarem, por intervenção bloqueadora 
dos golpistas ante a impotência dos dirigentes no exercí¬ 
cio do poder. 

256 — Ainda estará na memória de todos o que se 
passou em Espanha com o golpe de 23 de Fevereiro de 
1981, que nos mostrou como um grupo de conspiradores 
se apoderou do Parlamento e bloqueou as instituições, 
não tendo, por pouco, tomado de assalto o Estado cons¬ 
titucional que emergiu da Constituição de 1978. 

257 — Todas as instituições, incluindo as forças ar¬ 
madas, pareciam paralisadas, ante a súbita e inesperada 
ofensiva golpista. 

258 — Na democracia portuguesa verificaram-se tam¬ 
bém sintomas de crises graves que fizeram pressentir a 
possibilidade de eclosão de um golpe de extrema-direita. 

259 -- O R. OSC sentiu essa ameaça como autêntica 
e considerou-se investido de legitimidade bastante para 
preparar o impedimento de um tal evento, 

260 — Pois a própria Constituição, nos seus funda¬ 
mentos axiológicos, recusa o fascismo como modelo de 
Estado e a opressão que inelutavelmente advém das for¬ 
mas autoritárias de poder decorrentes desse modelo. 

261 — O R. OSC, por força do seu ideal de sociedade, 
sempre mantém como objectivo da sua prática política a 
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«revolução socialista após a conquista do poder político 
pelos trabalhadores». 

262 — Esse é o objectivo (ideal) dos marxistas em 
geral. 

263 — Simplesmente, a enunciação (e manifestação 
exterior) desse objectivo não integra um ilícito penal nas 
sociedades democráticas. 

Assim, 

264 — Quando Marx redige, para a Liga dos Comu¬ 
nistas, o Manifesto do Partido Comunista e é depois ex¬ 
pulso de Bruxelas (Março de 1848) e da Alemanha (Pri¬ 
mavera de 1849), refugia-se em Londres, continuando aí 
as suas actividades teóricas e práticas ligadas à Interna¬ 
cional e a associações operárias, não sendo em Inglaterra 
considerada ilícita a sua actividade, isto porque os Esta¬ 
dos democráticos devem assumir, e por regra assumem, 
uma atitude diferente da dos Estados autoritários. 

265 — Quando Étienne Balibar, comentando a obra 
de Marx, enuncia as dez medidas que poderão geralmente 
ser postas em prática, entre as quais figuram a expropria¬ 
ção da propriedade fundiária, a confiscação de bens e o 
trabalho obrigatório para todos, como se pode verificar a 
propósito das «Teses do ‘Manifesto’ sobre o Estado do 
proletariado» (Vide Cinco Estudos do Materialismo His¬ 
tórico, í, Lisboa, 1975, pp. 110-117), não está a cometer 
um delito. 

266 — E quando também Étienne Balibar diz que se 
compreende 

que seja necessário, para pensar o fim da explora¬ 
ção, pensar a Constituição dum Estado do prole¬ 
tariado que se oponha a todas as formas de pro¬ 
priedade capitalista, e as destrua violentamente de 
maneira a substituir uma forma de apropriação da 
produção por outra, 

(Ob. cit, p. 125) 
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I 267 — Também não está a violar a Constituição da 

j V República nem a cometer um delito, 

j 268 — E ainda quando Étienne Balibar comenta a li* 

ção da Comuna e prevê o desenvolvimento do processo 
j revolucionário aludindo ao povo em armas, como condi- 

j ção e garantia de todas as outras medidas (em vez do 

| exército permanente), e à supressão do parlamentarismo 

e do funcionalismo, 

269 — Com vista ao desmantelamento da máquina do 
Estado existente, colocada «acima» da sociedade, para se 
dever substituir por uma forma política diferente, 

(Ob. cit., p. 134) 

270 — Ainda assim não comete nenhum crime contra 
o Estado democrático. 

271 — Na lógica da Acusação, qualquer simples frase, 
atribuída ao R. OSC, que traduza concepções de crítica 
ao Estado parlamentar, é inserida numa prática subversiva 
e criminosa, de atentado às instituições democráticas. 

272 — Parece pois que a Acusação procura recupe¬ 
rar, pelo menos na área de funcionamento deste proces¬ 
so, as ideias e as práticas dos Estados autoritários. 

Prosseguindo: 

273 — O R. OSC, no art.° 66.° da contestação, regis¬ 
ta as suas especiais responsabilidades históricas, decor¬ 
rentes do 25 de Abril de 1974, para não se alhear da even¬ 
tualidade dum golpe de extrema-direita. 

274 — É conhecida a tradição antiliberal em Portu¬ 
gal. 

275,—Ela é aliás perceptível nas dificuldades de 
adaptação de sectores da sociedade portuguesa aos prin¬ 
cípios do EDI) emergentes da Constituição. 

276 — Este processo é um exemplo marcante disso, 
parecendo que o MP persiste em manter-se fiel a práticas 
ínquisitoriaís na apreciação das condutas e das pessoas 
dos RR. 
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277 — A forma como tem sido denegrida a imagem 
de OSC em certos meios de comunicação social é outro 
exemplo dessa incapacidade de adaptação a regras éticas 
e jurídicas de vida democrática. 

278 — No art.° 68.° da contestação, o R. OSC afir¬ 
ma que não chegou a constituir-se o EPR. 

279 — Naturalmente que, sendo o EPR um meio ins¬ 
trumental a constituir para depois duma situação de hi¬ 
potética e condicional conjuntura insurreccional e de to¬ 
mada do poder pelos trabalhadores, 

280 — Só em caso de segura previsão de tal condicio¬ 
nalismo se podería ter formalizado a constituição do 
EPR. 

281 — Nos art. os 69.° e 70.° da contestação, o R. 
OSC refere a associação política OUT e o partido político 
FUP. 

282 —■ Uma e outro são instrumentos organizativos 
legais, criados ao abrigo dos direitos legal e constitucioal 
de associação. 

283 — A liberdade de associação vem regulada no 

j Decreto-Lei n.° 594/74, de 7 de Novembro, com as alte¬ 

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 126/75, de 13 de 

i Março. 

284 — No âmbito das associações, quando os estatu¬ 
tos ou a associação estão em desconformidade com a lei, 
cabe ao MP promover, junto dos tribunais, a declaração 
judicial de extinção. 

285 — No referido Parecer n.° 11/77, da autoria do 

j Prof. Jorge Miranda, que serviu de base à Resolução rí.° 

105/77, de 16 de Maio, expõe-se o processo de extinção 
das associações. 

Assim, 

' 286 — Diz esse douto parecer que: 

[...] as alineas d) e e) do n.° 2 do art.° 6.° do 
f mesmo diploma legal estipulam que as associações 

I devem ser extintas por decisão do competente tri- 
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bunal comum de jurisdição ordinária «quando o 
fim real seja ilícito ou contrário à moral pública 
ou quando não coincida com o fim expresso no 
acto de constituição ou nos estatutos» e ainda 
«quando o fim seja sistematicamente prosseguido 
por meios ilícitos, contrários à moral pública ou 
que perturbem a disciplina das forças armadas». 

Acrescenta o mesmo parecer que: 

A declaração judicial de extinção, nos termos 
do disposto no art.° 8.° do mesmo decreto-lei, po¬ 
de ser requerida pelo Ministério Público, mediante 
participação de qualquer autoridade civil ou mili¬ 
tar ou de qualquer cidadão que invoque interesse 
legítimo. 

288 — Sobre os partidos políticos, o citado parecer 
diz que: 

[...] no que respeita a um tipo especial de asso¬ 
ciações que são os partidos políticos, dispõe o 
Decreto-Lei n.° 596/74, de 7 de Novembro, que 
adquirem a personalidade jurídica por inscrição 
no registo próprio existente no Supremo Tribunal 
de Justiça, podendo ser extintos por decisão do 
competente tribunal comum de jurisdição ordiná¬ 
ria quando «o seu fim real seja ilícito ou contrário 
à moral ou à ordem públicas» ou quando «o seu 
fim seja sistematicamente prosseguido por meios 
ilícitos, contrários à moral ou à ordem públicas ou 
que perturbem a disciplina das forças armadas». 

(Pareceres ob. cit., pp. 7-8.) 

289 - Com a Lei n.° 28/82, de 15 de Novembro, a 
competência do STJ passou para o Tribunal Constitucio¬ 


nal, criado pela Lei Constitucional n.° 1/82, de 30 de Se¬ 
tembro. 

290 - Sobre a extinção dos partidos políticos diz 
Marcelo Rebelo de Sousa, na sua obra Os Partidos Políti¬ 
cos no Direito Constitucional Português, Braga, 1983, 
que: 

A extinção por acto de um órgão jurisdicional 
encontra-se regulada no art.° 21.° do Decreto-Lei 
n.° 595/74, que cometeu tal faculdade ao «compe¬ 
tente tribunal comum da jurisdição ordinária». 

De 1974 a 1982 existiu, portanto, um sistema 
difuso quanto à extinção jurisdicional dos partidos 
políticos, o que contrastava com o sistema, ainda 
que de mero registo, vigente para a sua constitui¬ 
ção e sobretudo com a concentração no Supremo 
Tribunal de Justiça da competência para declarar 
que um partido político perfilha a ideologia fascis¬ 
ta e decretar a sua extinção. 

(Art.° 8.°, n.° 2, da Lei n.° 64/78.) 

A partir da entrada em vigor da Lei n.° 28/82, 
neste caso específico em Junho de 1983, a compe¬ 
tência prevista no art.° 21.° do Decreto-Lei n.° 
595/74 foi transferida para o Tribunal Constitu¬ 
cional em plenário. 

[Art. üS 103,°, n.° 3, alínea c), e 104.“, n.° 2.) 

291 — E acrescenta o mesmo constitucionalista que: 

Sendo o Tribunal Constitucional o órgão com¬ 
petente para decidir da extinção dos partidos polí¬ 
ticos, não refere a Lei dos Partidos Políticos quem 
pode pedir em juízo a declaração de extinção. Só 
para o caso de extinção de partido que perfilhe a 
ideologia fascista a Lei n,° 64/78 confere legitimi- 
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dade para requerer aquela declaração ao presiden¬ 
te da República, à Assembleia da República, ao 
Governo, ao provedor de Justiça e ao procurador- 
geral da República (art.° 6.°, n.° 2), e ainda aos 
órgãos de governo próprios das regiões autóno¬ 
mas, se a actividade partidária se localizar exclusi¬ 
vamente nos respectivos territórios. 

(Art.° 6.°, n.° 3.) 

Nos restantes casos é aplicável subsidiariamen- 
te o regime genérico constante do Código Civil: se 
a extinção se der por virtude de insolvência, verifi¬ 
ca-se em consequência da própria declaração 
(art.° 183.°, n.° 3); no mais, ela pode ser pedida 
pelo Ministério Público ou por qualquer interessa¬ 
do. 

(Art.° 143.°, n.° 2.) 

292 — Há assim causas específicas para a extinção 
dos partidos políticos, bem como um processo próprio 
perante uma entidade jurisdicional adequada. 

293 — Aliás, a FUP ainda participou na campanha 
para as últimas eleições legislativas para a Assembleia da 
República, realizadas em 1985. 

294 — Na situação em apreço, nem a OUT (associa¬ 
ção política) nem a FUP (partido politico) foram subme¬ 
tidas a esse processo de extinção. 

295 — Bastaria essa situação para estar prejudicada, 
como adiante se verá, a apreciação de condutas criminais 
do R. OSC (e doutros RR.) no âmbito da OUT e da 
FUP. 

296 — A não verificação desse pressuposto inviabiliza 
pois o essencial da construção da Acusação, a propósito 
das referências estruturais à OPM (OUT e FUP). 

297 — No art.° 71.° da contestação, o R. OSC diz 
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que a ECA não é, de forma alguma, a organização FP 
25. 

298 — Abstraindo das questões formais e processuais 
prévias, a primeira questão básica que se coloca no objec- 
to do mérito da causa é a da correspondência ou não da 
ECA às FP 25. 

299 — O R. OSC diz que não há correspondência en¬ 
tre essas duas organizações, indicando na contestação 
uma primeira diferença. 

Assim, 

300 — Nos art. os 12° e 73.° da contestação, o R. 
OSC afirma que, na perspectiva do PG, não existiram 
nem existem condições para a insurreição armada, única 
forma de acção armada que concebe. 

301 - Enquanto que, para as FP 25, parece já existi¬ 
rem condições para a prática da luta armada. 

302 — Sobre a verificação dessas condições, bem co¬ 
mo dos pressupostos e demais circunstâncias históricas 
necessárias e adequadas a uma insurreição armada, já an¬ 
teriormente se referiu, e em minha opinião se demons¬ 
trou, que para o R. OSC e o PG não fazia sentido a ac¬ 
ção através da violência armada. 

303 — Parece que as FP 25 têm um outro entendi¬ 
mento em termos da praxis pela qual se deve orientar a 
luta dos trabalhadores contra o poder burguês. 

304 — A serem da autoria das FP 25, como parecem 
ser, numerosas acções armadas que vêm sendo praticadas 
desde Abril de 1980 e por aquela organização publica¬ 
mente reivindicadas, 

305 — Facilmente se constata que, na sua motivação, 
reside a concepção de que através delas se aprofunda a 
crise da sociedade e se desequilibra a relação de forças a 
favor dos trabalhadores e em desfavor dos interesses ca¬ 
pitalistas. 
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306 — É a conclusão que se retira do manifesto das 
FP 25 de Abril de 1980 e do teor das declarações presta¬ 
das neste tribunal pelos RR. Luís Gobern Lopes e Fer¬ 
nando Rodrigues da Silva. 

307 r O R. OSC tem frontalmente assinalado como 
ponto comum às FP 25 e ao PG o objectivo estratégico 
do socialismo (art.° 74.° da contestação), 

308 — Logo explicitando, no art.° 75.° da contesta¬ 
ção, que esse objectivo estratégico é preconizado por 
qualquer partido socialista ou comunista ou até pela 
Constituição da República Portuguesa. 

309 — Tal afinidade ideológica 

310 — Nada tem de incoerente face à posição de defe¬ 
sa apresentada pelo R. OSC. 

311 — Antes pelo contrário, ela explica, de modo ló¬ 
gico e de acordo com a verdade histórica, o motivo que 
levou o R. OSC e a direcção do PG a não se demarcarem 
das FP 25, 

312 — Por que razão o R. OSC insere as FP 25 na 
área ideológica da esquerda revolucionária 

313 — E até porque admitiu como possível, a partir 
de determinada altura e como mera hipótese, a militância 
simultânea de algum ou alguns elementos nas FP 25 e no 
PG. 

314 — Aqui, quando se fala em afinidade ideológica 
quanto ao objectivo estratégico do socialismo, 

315 — Deve ser entendido, e apenas isso, que é o 
mesmo ideal de sociedade a atingir, pois cada uma das 
perspectivas em confronto visa substituir a sociedade ca¬ 
pitalista. 

316 — São muito variadas as organizações políticas e 
culturais e as correntes de opinião que se reivindicam do 
socialismo. 

317 — A problemática da transição para o socialismo 
é muito complexa e congrega as posições mais diversifica¬ 
das. 

318 — Os pressupostos dessa diversificação radicam 


desde logo na ausência duma teoria geral de Estado nos 
clássicos do marxismo. 

319— A esquerda italiana travou esse debate, no 
qual teve intervenção de mérito Norberto Bobbio, poden¬ 
do essa controvérsia ser examinada na obra II Marxismo 
e lo Stato (1976). 

320 — A esse respeito diz Nicos Poulantzas: 

O Estado capitalista não permite pôr, a partir 
dele, as proposições gerais sobre o Estado como se 
constituísse a materialização perfeita de qualquer 
Urstraat original que abrisse progressivamente o 
seu caminho no real histórico {...]. 

321 — E acrescenta aquele ilustre politòlogo: 

Na medida em que não poderá haver teoria ge¬ 
ral do Estado que estabeleça as leis gerais que re¬ 
gulem as transformações do seu objecto através 
dos diversos modos de produção, também não 
poderá haver teoria semelhante sobre a transição 
de um Estado para outro Estado, partieularmeme 
a passagem do Estado capitalista ao Estado socia¬ 
lista. Uma teoria do Estado capitalista fornece ele¬ 
mentos acerca do Estado de transição para o so¬ 
cialismo. Mas estes elementos não só não têm o 
mesmo estatuto que a teoria do Estado capitalista 
como detêm um estatuto particular no próprio 
seio das proposições teóricas gerais sobie o Esta¬ 
do. Não podem constituir mais do que noções 
teórico-estratégicas em estado prático, funcionan¬ 
do, é certo, como guias para a acção, mas no sen¬ 
tido, quando muito, de painéis indicadores. Não 
há, não pode haver, «modelo» possível dum Esta¬ 
do de transição para o socialismo, nem modelo 
universal particularizável segundo os casos concre¬ 
tos, nem receita infalível, teoricamente garantida, 

ui 
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de um Estado de transição para o socialismo, nem 
mesmo para um dado país. 

(O Estado, o Poder, o Socialismo, Lisboa, 
1978, p. 21.) 


322 — Assim, admitir uma afinidade ideológica sobre 
o objectivo do socialismo não significa que a mesma im¬ 
plique identidade estatutária, programática, nos princí¬ 
pios de funcionamento, na actuação táctica ou sequer 
correspondência quanto aos pressupostos e aos requisitos 
da sociedade socialista. 

323 — Fazer decorrer dessa afinidade ideológica uma 
identidade organizativa, como pretende a Acusação, não 
assenta no mínimo fundamento, 

324 — Denotando-se também, nesta matéria, uma to¬ 
tal ausência de conhecimento sobre o fenómeno ideologia 
e as formas da sua manifestação. 

325 — No art.° 76.° da contestação, o R. OSC admi¬ 
te que «elementos das FP 25, sem assumirem ou revela¬ 
rem essa qualidade, tenham militado no PG». 

326 — Com tal expressão, o R. OSC apenas preten¬ 
deu expressar que considera possível que elementos das 
FP 25 tenham militado nalguma componente do PG. 

327 — Mas logo fez notar que, a verificar-se essa hi¬ 
pótese, tais elementos não assumiram nem revelaram essa 
qualidade. 

328 — Isto é, em nenhuma componente do PG se ve¬ 
rificou, com o conhecimento do R. OSC e naturalmente 
com o dos órgãos dirigentes da OPM e da ECA represen¬ 
tados na DPM, que algum elemento das FP 25 militasse 
no PG. 

329 - Essa percepção do R. OSC é extensível natu¬ 
ralmente à ECA. 

330 — O R. OSC estabelece assim uma clara distin¬ 
ção objectiva e subjectiva (na sua consciência) entre as 
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FP 25 e o PG, incluindo neste a ECA, conforme afirma 
no art.° 77.° da contestação. 

331 — Nos art.°s 78.° e 79.° da contestação, o R. 
OSC afirma que nunca pretendeu orientar as actividades 
das FP 25, nem predeterminar ou influenciar as suas ope¬ 
rações. 

332 ■— Na verdade, nos autos não consta uma única 
deliberação comprovadamente das FP 25 (dalgum dos 
seus órgãos) que acolha uma orientação do R. OSC, 

333 — Do mesmo modo que não se pode extrapolar 
qualquer acção armada das FP 25 previamente concebida 
pelo R. OSC, 

334 — Ou que este a tenha instigado, aconselhado ou 
influenciado a qualquer título. 

335 — O R. OSC teve conhecimento de uma ou outra 
acção imputada às FP 25 em termos de comunicação so¬ 
cial, através dos órgãos proprios, como afirma no art.° 
80.° da contestação. 

336 — A partir do art.° 81.° da contestação, o R. 
OSC enumera aspectos estruturais e funcionais do PG, is¬ 
to é, subcomponentes e frentes de luta. 

337 — A CLCR vem indicada nos art.» 82.°, 83.° e 
84.° da contestação, referindo a sua atribuição funda¬ 
mental: luta contra todas as formas de repressão em ge-“ 
ral, destacando especialmente o apoio a presos políticos 
antifascistas, mas sem excluir o apoio a presos sociais. 

338 — Sendo a CLCR uma comissão legalmente 
constituída e não tendo sido dissolvida por sentença judi¬ 
cial, tal bastaria para não poderem qualificar-se de ilícitas, 
no âmbito criminal, condutas por adesão ou outras de li¬ 
gação dela emergentes. 

339 — Mas, independentemente disso, não è ilícito o 
objectivo de «lutar contra formas de repressão». 

340 — A concretização sobre essas formas de repres¬ 
são ocorre a propósito do apoio a presos políticos anti¬ 
fascistas. 

341 — É irrelevante que tais presos fossem ou não 
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elementos da FP 25, quer por mera acusação, quer mes¬ 
mo por sentença transitada em julgado. 

342 — Decorre da liberdade de consciência não ape¬ 
nas a qualificação de presos como políticos e como anti¬ 
fascistas , 

343 — Mas também a adopção de formas de solida¬ 
riedade que a vontade e a consciência ditarem. 

344 — Porém, isso não significa qualquer adesão às 
suas práticas políticas. 

345 — Nem essa adesão seria possível, pois as práti¬ 
cas são, na sua essência, individuais. 

346 — O valor da solidariedade decorre pois dum 
pressuposto que é a liberdade de consciência, a qual é, 
pela sua natureza, insusceptível de censura, à luz dos 
príncipios do Estado democrático. 

347 — Sobre a liberdade de consciência, diz o Dr. Jo¬ 
sé Alberto Lamego; 

Assim, a liberdade de consciência não é somen¬ 
te a salvaguarda da intangibilidade do forum in- 
ternum. É um elemento de crítica e de conforma¬ 
ção das decisões comunitárias. A liberdade de 
consciência não garante apenas a autonomia do 
domínio privado e projecta essa autonomia no do¬ 
mínio sociopolítico, na tomada de decisões comu¬ 
nitárias, conformando o que se costuma chamar 
de «sociedade aberta». Dai o valor constitutivo do 
princípio da liberdade de consciência, o seu prima¬ 
do sistemático. 

{«Sociedade Aberta» e Liberdade de Cons¬ 
ciência, o Direito Fundamental da Liber¬ 
dade de Consciência, AAFDL, Lisboa, 
1985, p. 46.) 

348 — E a propósito desse princípio à luz da nossa 
ordem jurídica diz o Dr. José Lamego que: 
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Relativamente ao Estado, o direito de liberda¬ 
de de consciência não é somente uma «liberdade», 
isto é, a tutela de não interferência no forum in¬ 
ternam, mas uma pretensão a que o Estado seja 
organizado segundo o valor «liberdade de cons¬ 
ciência». Daí resulta não só a inviolabilidade da 
consciência (cf. n.« 1,2 e 3 do art.° 41.° da CRP), 
mas também o princípio de que ao. Estado não 
compete promover qualquer sistema de valores 
(princípio de não identificação), nomeadamente 
através de uma política de criminalização de con¬ 
dutas «desviantes», quando tais condutas se refi¬ 
ram à esfera privada do agente. 

(Ob. cit„ pp. 60-61.) 

349 — A solidariedade não tem pois regras preestabe¬ 
lecidas pelo Estado, 

350 — Só assumindo o carácter de condutas ilícitas 
aquelas que autonomamente o forem, como qualquer 
conduta da vida em geral. 

351 - Sobre a IEP, Importação e Exportação de 
Portugal, L. da , trata-se duma sociedade comercial consti¬ 
tuída por determinação da OPM, mas resultando em be¬ 
nefício de todo o PG, através das receitas da sua activida- 
de comercial, conforme afirma o R. OSC nos art.« 85.° e 
86.° da sua contestação. 

352 - Também neste âmbito, tratando-se a IEP du¬ 
ma sociedade comercial por quotas, caberia a sua dissolu¬ 
ção aos tribunais comuns, se o seu fim estivesse em des¬ 
conformidade com a lei. É o que decorre do art.° 42.° da 
LSQ e dos art.« 120.° e segs. do Código Comercial de 
1888. 

353 - Ora o MP não promoveu essa dissolução, 

354 _ Pelo que não pode agora, lícitamente, vir adu¬ 
zir a ilegalidade quer do contrato de sociedade, quer da 
realização da sua activídade, 
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355 — 0 R. OSC refere a CNASPEL nos art.« 87.°, 
88.° e 89.° da contestação, inserindo essa comissão no 
âmbito da solidariedade internacionalista com povos em 
luta pela sua liberdade e independência. 

356 — Os princípios constitucionais de liberdade de 
associação, de reunião e de consciência configuram a tu¬ 
tela legal suficiente à licitude da conduta do R. OSC no 
âmbito da CNASPEL. 

357 — O R. OSC refere a JAR, nos art.« 90.°, 91.° e 
92.° da contestação, como uma organização autónoma 
destinada a jovens da esquerda revolucionária não ali¬ 
nhada. 

358 — Relativamente à JAR, funciona ainda mais ri¬ 
gorosamente, na perspectiva do R. OSC e do PG, o con¬ 
ceito de autonomia. 

359 — É que para o R. OSC a JAR é entendida não 
só como uma organização autónoma relativamente à 
OPM, 

360 — Mas também relativamente ao próprio PG. 

361 — Esta asserção decorre da ideologia do Projecto 
Global e é reforçada pelas próprias características da ju¬ 
ventude, pois de forma geral os jovens são não só pouco 
propícios a subordinações impositivas de carácter organi- 
zativo, 

362 - Como também a sua própria criatividade fica 
muito mais liberta se forem eles próprios a dirigir as suas 
estruturas orgânicas de modo autónomo. 

363 - Daí que, como diz o R. OSC na sua contesta¬ 
ção, a JAR tivesse sido apoiada pelo PG, 

364 — Como aliás o foram muitas outras organiza¬ 
ções ou colectividades. 


- GR. OSC forneceu assim, na sua própria coi 
testação, os elementos que integram a sua prática pesso 
inserida no PG e na perspectiva do PG. 

366 - O R. OSC entende que essa sua prática deco 
reu dentro dos limites da licitude constitucional, 
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367 — Pois não participou, a qualquer nível, em acti- 
vidades de violência armada, 

368 — Como não participou em actividades de pro¬ 
moção, de fundação ou de direcção e funcionamento das 
FP 25. 

Assim, 

369 — Configurar-se a contestação do R. OSC como 
uma confissão, como o fez o MP na sua alegação, traduz 
uma atitude mistificadora e tendenciosa sobre a natureza 
e o alcance dos factos admitidos, nesse âmbito, por aque¬ 
le R. 

370 — Veja-se como a doutrina concebe o acto da 
confissão: 

Para Manuel Andrade, a confissão «é uma declaração 
de ciência (não uma declaração constitutiva, dispositiva 
ou negociai), pela qual uma pessoa reconhece a realidade 
de um facto que lhe é desfavorável — dum facto cujas 
consequências jurídicas lhe são prejudiciais e cuja prova 
competiría portanto à outra parte.» 

(Noções Elementares do Processo Civil, 
Coimbra, 1979, p. 241.) 

Para Castro Mendes, a confissão «é o reconhecimento 
que a parte faz da realidade de um facto que lhe é desfa¬ 
vorável e favorece a parte contrária». 


[Direito Processual Civil, Lisboa, l.° 
vol., 1967, p. 253.) 

371 — Para essas perspectivas conceituais de confis¬ 
são, a desfavorabilidade reconhecida pelo confitente é as¬ 
sim essencial à confissão. 

Ora, 
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372 — 0 R. OSC repudia a ilicitude da sua conduta, 
recusa a valoração desta como ilegal, como passível de 
delito criminal. 

373 — A qualificação da sua contestação ou mesmo 
das suas declarações em audiência como confissão não se 
ajusta assim ao conceito enunciado. 

374 — Ainda sobre o recorte conceituai da confissão 
em processo penal, o insuspeito Prof. Cavaleiro de Fer¬ 
reira diz que: 

Para aquilatar da veracidade da confissão, im¬ 
põe a lei uma averiguação concreta do conteúdo 
da confissão e o seu confronto com os restantes 
elementos de prova. Se o arguido confessa a in¬ 
fração, será especialmente perguntado pelos mo¬ 
tivos dela, tempo, lugar, modo e meios emprega¬ 
dos para o cometimento (art.° 174.°). É que uma 
confissão que não é pormenorizada, e sobretudo 
que deixa inexplicados motivos plausíveis do cri¬ 
me, é uma confissão suspeita. 

(Curso de Processo Penal, n volume, Lisboa, 
sd, p. 344.) 

375 — Segundo a orientação doutrinária exposta, a 
confissão em processo penal está assim concebida como 
integrando, entre outros elementos, a admissão da infrac- 
ção e os motivos plausíveis que determinaram a conduta 
do agente. 

Ora, 

376 - O R. OSC nunca admitiu qualquer infracção, 
ricando assim prejudicados os motivos plausíveis «do co¬ 
metimento do crime», 

377 - Ainda sobre a apreciação doutrinária da con- 
tissão, são de considerar os comentários do Prof. Figuei- 
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redo Dias a propósito da avaliação do depoimento do ar¬ 
guido. 

378 — O ilustre professor de Coimbra distingue a po¬ 
sição do arguido quando assume pela negação dos factos 
que lhe são imputados, onde funciona o princípio da livre 
apreciação e convicção, e quando confessa, aí funcionan¬ 
do o critério legal de apreciação decorrente do art.° 174.° 
do CPP. 

379 — Discordando de Luís Osório, o Prof. Figueire¬ 
do Dias considera que o art.° 174.° citado não vale só pa¬ 
ra a fase da instrução preparatória, mas também para a 
fase de julgamento. 

(Vide Direito Processual Penal, l.° volume, 
Coimbra, 1974, pp. 207-208.) 

Assim, 

380 —Também a exigência dum critério legal de 
apreciação da confissão afasta o depoimento do R. OSC 
da pretendida qualificação feita pelo MP. 

381 — Não existe pois, em momento algum, qualquer 
confissão por parte do R. OSC. 

Porém, 

382 — Ao insinuar a existência de confissão por parte 
do R. OSC, adopta o MP na presente audiência a aleivo- 
sia propalada por certa imprensa, a partir de declarações 
públicas do Sr. Juiz de Instrução, e logo retomadas pelos 
chamados RR. «arrependidos», de que também OSC po¬ 
de ser considerado um R. «arrependido», pois foi esse Sr. 
Juiz quem primeiro manifestou essa ideia em entrevista 
ao Diário de Lisboa, 

383 — O que se revela uma tese absurda quando con¬ 
frontada com as declarações e esclarecimentos prestados 
pelo R. OSC. 


125 




OTELO SARAIVA DE CARVALHO 

384 — Mas sendo completamente destituída de senti¬ 
do aquela qualificação para as declarações do R. OSC, 

385 — A verdade é que é utilizada quer pelos RR. di¬ 
tos arrependidos, quer pelo MP, embora com finalidades 
diferentes. 

Na verdade, 

386 — Com uma tal orientação procura a Acusação 
subvalorizar os esclarecimentos prestados pelo R. OSC 

387 — E o modo fácil como o pôde fazer, fornecendo 
explicação clara e aprofundada às questões que lhe foram 
colocadas pelo Tribunal. 

388 — A clareza e a espontaneidade com que o R. 
prestou os seus esclarecimentos desarmou a Acusação nos 
seus intuitos persecutórios, na sua vontade inabalável de 
pretender ver incriminado OSC, 

389 — Procurando atingi-lo na sua dimensão ética 
mais profunda: até à confissão de crimes imaginários! 

390 — Ao fazê-lo como o fez, a Acusação não ultra¬ 
passou, no seu nível intelectual de argumentação, os limi¬ 
tes mentais do R. Macedo Correia, talvez, apesar de tu¬ 
do, o mais «erudito» dos chamados réus arrependidos. 

391 - Bem pode dizer-se que, com tal perspectiva, 
reduziu a sua capacidade de demonstração a níveis de 
insuficiência inacreditáveis para um trabalho de investi¬ 
gação que pretendeu aprofundado e recheado de evi¬ 
dências. 

392 — O MP, para fazer funcionar a sua «evidência 
de prova», até necessitou de qualificar de confissão as de¬ 
clarações do R. OSC, mistificando de tal forma as decla¬ 
rações por ele prestadas que teima em afirmar que ele 
confessou, quando o próprio autor das declarações afir¬ 
ma o contrário, isto é, que não pode confessar qualquer 
crime, simplesmente por não ter cometido os crimes de 
que é acusado. 

393 - Pedindo desculpa pela analogia, poderia afir- 
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mar que a tese do MP seria talvez adequada a um proces¬ 
so de Moscovo (ou de Praga, ou de Sófia), 

394 — Mas que no Portugal democrático dos nossos 
dias é sem dúvida uma tese condenada ao fracasso, pois 
felizmente o MP não é aqui —no âmbito do Estado 
democrático— uma instância totalizante do controlo cri¬ 
minal, como foi e é noutros lugares onde são possíveis 
tais processos de intenção. 

395 — Dada a relevância que a Acusação, desde a 
primeira hora, tem dado aos cadernos do R. OSC, 

396 — Não só para a área de acusação do R. OSC, 

397 — Mas também para o conjunto do processo, 

398 — Ir-se-á tratar, de modo autónomo, na parte se¬ 
guinte das presentes alegações, a problemática da função 
dos cadernos no âmbito do processo. 


X — Os cadernos do R. OSC no âmbito do processo 

1 — No dia 19 de Junho de 1984 foram apreendidos 
ao R. OSC dois cadernos de apontamentos, designados 
de capa verde e de capa preta, e que constam do Ap. 19. 

2 — Esses dois cadernos contêm registos de aponta¬ 
mentos do R. OSC que abrangem o período decorrido 
entre 5/2/82 e 4/6/84. 

3 — Os cadernos do R. OSC têm sido objecto das es¬ 
peculações mais diversas, repercutidas quer na imprensa, 
quer no próprio processo, 

4 - Tendo tais especulações atingido limites inimagi¬ 
náveis no âmbito da Acusação. 

5 — Bem revelador da matriz mistificadora e especu¬ 
lativa, que atinge o seu ponto máximo na alegação do 
MP, é desde logo o relatório da PJ que consta em adita¬ 
mento ao Ap. 19. 

6 — Aí se diz que «os assuntos neles tratados, só pela 
sua leitura, são bem elucidativos e esclarecedores de toda 
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a actividade,delituosa da organização terrorista FUP/FP 
25». 

7 — A referência a «assuntos neles tratados», sem 
qualquer especificação, dá o mote da filosofia da Acusa¬ 
ção, pois inculca, pelo abstracto, as evidências de quem 
já crê que assim é, não carecendo nem de factos nem de 
demonstração. 

8 — Essa orientação faz recordar o conhecido conto 
de Andersen que relata o artesão que vendeu por ouro 
urn manto que só os inteligentes poderiam ver, até que 
uma criança gritou que não via manto nenhum; ora, no 
fabrico desse manto fantástico, o esperto artesão não em¬ 
pregara qualquer .matéria-prima, mas apenas a sua imagi¬ 
nação, A história, bem conhecida, mas tão esquecida pe¬ 
la Acusação, reflecte o seu reiterado comportamento pro¬ 
cessual. 

9 — Assim, não causa admiração que esse tal primei¬ 
ro relatório dispense os factos, o concreto, o tratamento 
específico dos assuntos, 

10 — Quando, por outro lado, afirma que esses as¬ 
suntos revelam «toda a actividade delituosa», 

11 — Sem que sinta qualquer necessidade de concreti¬ 
zar os pressupostos delitos, 

12 — Para espantosamente qualificar a sua pertença à 
«organização terrorista FUP/FP 25». 

13 — A designação utilizada traduz a capacidade de 
abrangência então descoberta pelas autoridades policiais 
(era a tradução do braço armado da FUP). 

14 - Ver-se-á como essa designação foi «evoluindo» 
para PG (incluindo neste as FP 25), que domina a pro¬ 
núncia e a produção da prova em audiência de discussão 
e julgamento, 

15 — Para a mais absurda (e gritantemente contradi¬ 
tória) designação PG/FP 25, que domina a alegação do 
MP. 

16 — Examinando mais de perto o alcance desses dois 
cadernos do R. OSG, 

128 


ACUSAÇÃO E DEFESA EM MONSANTO 

17 — Regista-se que os mesmos expressam aponta¬ 
mentos do próprio R. OSC relativos a opiniões suas e sua 
interpretação sobre as de outros, às mais diversas temáti¬ 
cas, abrangendo informações, discussões e deliberações 
manifestadas em diversos órgãos de componentes e fren¬ 
tes de luta do PG. 

18 — Há que avaliar esses apontamentos à luz das 
modernas exigências da interpretação jurídica. 

19 — Nesse âmbito, diz o Prof. Castanheira Neves: 

O problema da interpretação jurídica está, com 
efeito, a sofrer uma radical mudança de perspecti¬ 
va no actual contexto metodológico. Deixou de 
conceber-se tão-só e estritamente como interpreta¬ 
ção da lei para se pensar como actus da realização 
do direito. 

E isto significa, por um lado, que a realização 
do direito não se identifica já com a interpretação 
da lei, nem nela se esgota; por outro lado, que não 
será em função da interpretação da lei, tomada 
abstractamente ou em si, que havemos de com¬ 
preender a realização do direito - em termos de 
se dizer que esta será o que for aquela —, antes é 
pela problemática autónoma e específica da reali¬ 
zação do direito, e como seu momento metodoló¬ 
gico-normativo, que se haverá de entender o que 
persista dizer-se interpretação da lei. Com o que o 
próprio conceito de interpretação jurídica se alte¬ 
ra: de interpretação da lei converte-se em interpre¬ 
tação do direito, de novo a interpretatio legis se 
confronta com a interpretatio juris. 

(«O actual problema metodológico da inter¬ 
pretação jurídica», Revista de Legislação 
e de Jurisprudência, ano 117, n.° 3722, 
pp. 129-130.) 
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20 — Mas, mesmo nessa perspectiva, por mais ampla 
e distante que seja a leitura transtextual do texto, importa 
ter em atenção as regras de significação constitutivas no 
contexto em referência de modo a determinar-se a sua 
compreensão, ou, na sua impossibilidade, a pôr em causa 
a linearidade duma leitura auto-afirmada como lógica e 
expressiva de determinada intenção. 

21 — Se se atender ao contexto daqueles dois cader¬ 
nos, dominado pela praxis política do R. OSC, as diver¬ 
sas questões da linguagem e do discurso emergem ainda 
dum quadro específico nesse âmbito, que é o da comuni¬ 
cação política. 

22 — A esse respeito, Ricardo Leite Pinto diz que: 

A apreensão e o estudo do sentido, do signifi¬ 
cado, bem como dos valores quantitativos da lin¬ 
guagem política, permite localizar o discurso polí¬ 
tico real e superar o discurso político formal. 

(«Algumas considerações sobre a comuni¬ 
cação política no sistema político portu¬ 
guês», Revista Jurídica, n.« 2 e 3/85, 
AAFDL, Lisboa, p. 56.) 

23— Nesse âmbito, a semiótica política — estudo 
dos signos e da linguagem no discurso político — 
desdobra-se em três níveis: a semântica política (a), a sin¬ 
taxe política (b) e a utilização e efeitos do discurso políti¬ 
co (c). 

24 — A semântica política analisa o significado das 
mensagens, da linguagem ou do discurso político. 

25 — A sin taxe política reporta-se às regras e às estru¬ 
turas que relacionam as mensagens no discurso político. 

26 - E sobre as utilizações e os efeitos das mensagens 
políticas emergem os elementos estilísticos e formais e as 
variáveis principais que denunciam o discurso político. 

(Vide ob. cit., pp. 56-59.) 


Ora, 

27 — Para a Acusação, o que conta são as palavras e 
não os níveis de inserção no discurso. 

Assim, 

28 - Se na RN CC da OUT em 6/2/82, a fls. 6 V.° 
do caderno de capa verde, existe a expressão: «GG deses- 
tabiliza situação. É o que nos interessa», 

29 — A Acusação não procede à análise dessa opi¬ 
nião, vertida como mensagem dum sujeito nessa reunião, 

30 — Não a relaciona com outras mensagens, 

31 — E dela faz decorrer a intenção desestabilizadora 
da sociedade política, com a matriz de ataque violento ar¬ 
mado ao Estado democrático. 

32 — A Acusação não discorre sobre a semântica e a 
sintaxe políticas que lhe são proprocionadas pelo texto, 

33 — Antes imagina os pressupostos donde decorre a 
mensagem — a organização terrorista — 

34 — E os efeitos pretendidos pelos seus agentes — os 
RR., e neste caso OSC, 

35 — No quadro predeterminado que ela própria pos¬ 
tula como prefigurado na intenção organizativa e política 
dos RR. 

36 — Noutro passo da mesma RN CC da OUT consta 
um apontamento do seguinte teor: 

Considerando que só os sindicatos de serviços 
(bancários e escritórios) não vão aderir à GG, pro¬ 
põe o corte de estradas em acessos à cidade, que 
evitem a deslocação em viatura auto dos emprega¬ 
dos de serviços para a cidade. 

(Fl. 9. v.° do caderno de capa verde, Ap, 19.) 

37 — Logo a seguir, outro apontamento: 

Forma de luta, o corte de energia eléctrica. 

(Fl. 9 v.° do mesmo caderno.) 
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38 — Noutro passo, outro apontamento do seguinte 
teor: 

Como proposta de intervenção p/a GG do dia 
12, além do corte das entradas da cidade, é apre¬ 
sentada a possibilidade do corte de energia eléctri¬ 
ca de abastecimento à cidade. 

(Fls. 11. v.° e 12 do mesmo caderno.) 

39 — De tais apontamentos a Acusação retira que a 
OUT visou actividades de cortes de estrada e de energia 
eléctrica, numa intenção pressuposta de inserir as activi¬ 
dades dos RR., e, no caso vertente, do R. OSC, na previ¬ 
são legal da alínea b) do art.° 288.° do CP. 

40 — A Acusação não tem o cuidado de verificar se 
essa intenção de proposta foi apropriada por algum ór¬ 
gão dirigente da OUT, 

41 — Apropriação essa que só seria verificável pelos 
meios adequados de formação da vontade das pessoas 
colectivas, que são as deliberações dos órgãos colegiais. 

42 — Essa verificação não é demonstrada pelo MP, 

43 — Como não é ainda verificada a acção (evento) 
daí decorrente, bem como os seus agentes, numa relação 
de causalidade. 

44— Também aí o discurso não é desconstruído de 
modo a proceder-se à demonstração dos seus efeitos quer 
num plano lógico, quer no plano factual da acção. 

45 — Aliás, a Acusação não examina o carácter pes¬ 
soal de tais apontamentos, procurando neles perscrutar a 
verdade material da sua prática pessoal. 

46 — Como diz Roland Barthes: 

Sob o nome de «estilo» forma-se uma lingua¬ 
gem autárcica que já mergulha apenas na mitolo¬ 
gia pessoal e secreta do autor, nesta hipofísica da 
fala, onde se forma o primeiro par das palavras e 
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das coisas, onde se instalam de uma vez para sem¬ 
pre todos os grandes temas verbais da sua existên¬ 
cia. [...] O estilo tem sempre qualquer coisa de 
bruto: é uma forma sem destino, é o produto de 
um impulso, não de uma intenção,,é como uma 
dimensão vertical e solitária do pensamento. 

(O Grau Zero da Escrita, Lisboa, 1984, 

p. 18.) 

47 — Ora, sendo tais apontamentos meros registos 
pessoais, tomados ao sabor da pena do seu autor, eles re¬ 
percutem inelutavelmente as percepções do R. OSC sobre 
a sua própria visão imediata dos problemas e também a 
sua visão das percepções dos outros a quem se refere. 

48 — Não há sequer, porque não pode haver, qual¬ 
quer garantia de que o autor de tais registos tenha capta¬ 
do com exactidão a mensagem emitida por terceiros, 
tenham ou não estado presentes nas reuniões. 

49 — Há todo um circunstancialismo que pode in¬ 
fluenciar e determinar o sentido da frase, mesmo de fra¬ 
ses idênticas. 

50 — Sobre o sentido da frase diz Tzvetan Todorov: 

A frase é uma combinação de palavras possí¬ 
vel, não é uma enunciação secreta. A mesma frase 
pode ser enunciada em circunstâncias diferentes; 
não mudará de identidade para o linguista mesmo 
se, por causa dessa diferença de circunstâncias, 
mudar de sentido. 

Um discurso não é feito de frases, mas de fra¬ 
ses enunciadas, ou, de forma ainda mais breve, de 
enunciados. Ora a interpretação do enunciado é 
por um lado determinada pela frase que se enuncia 
e por outro pela sua própria enunciação, Esta 
enunciação inclui um locutor que enuncia, um alo- 
cutário a que nos dirigimos, um tempo e um lugar, 
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um discurso que precede outro que segue; numa 
palavra, um contexto de enunciação. 

(Os Gêneros do Discurso, Lisboa, 1981, 
p. 49.) 

51 — Esse contexto de enunciação não é captado pela 
Acusação, 

52 — Que assim não determina o sentido das frases 
utilizadas pelo R. OSC. 

53 — Noutro passo daquele caderno há um aponta¬ 
mento do seguinte teor: 

Romagem de antifascistas e camaradas aos ce¬ 
mitérios e campas de camaradas mortos. 

(Fl. 25 do caderno.) 

54 — Deste apontamento, a Acusação logo retira que 
se pretendeu homenagear elementos das FP 25 caídos na 
luta, 

55 — Consistindo essa homenagem mais uma prova 
da articulação orgânica da OPM com as FP 25 ao. nível 
do PG. 

56 — Trata-se de uma leitura/interpretação que não 
se apoia em quaisquer factos. 

57 — Quando o presidente Reagan, em homenagem, 
visitou o cemitério da RFA (e nele depôs uma coroa de 
flores) onde estão sepultados militares nazis mortos na 
2. a Guerra Mundial, 

58 — Ele próprio (e a Casa Branca) interpretou esse 
gesto simbólico como sendo a favor da paz e da reconci¬ 
liação e não como um acto de solidariedade ou de home¬ 
nagem aos nazis. 

59 — Do mesmo modo, quando Pieter Botha assistiu, 
em 11 de Novembro último, em Longuaval (Norte de 
França), à inauguração de um monumento em memória 
dos sul-africanos mortos nas duas guerras mundiais, 
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60 — Também esse gesto simbólico não significa a 
conversão do presidente da RAS aos ideais da democra¬ 
cia. 

Acresce que 

61 — É habitual as organizações politicas homena¬ 
gearem os mortos, seus militantes ou não. 

62 — Vejam-se os casos de Catarina Eufémia, de Ca¬ 
racol, de Casquinha, do padre Maximino, homenageados 
por diversas organizações políticas, entre as quais a FUP, 
independentemente da sua pertença a essas organizações. 

63 — O R. OSC esteve nos funerais (trasladação) do 
general Humberto Delgado e do Dr. Arlindo Vicente. 

64 — Homenagear não significa pois aderir à prática e 
à teoria que foram assumidas pelos mortos caídos na luta. 

65 — Para uma comprovação desse tipo seria sempre 
necessário mergulhar na própria acção, nas práticas indi¬ 
viduais dos RR. (neste caso, do R. OSC) e nas práticas 
individuais dos «mortos caídos na luta» e quando fosse 
caso disso aí perscrutar a intervenção no mesmo plano 
organizativo e até na determinação dos actos de violência 
armada. 

66 — Mas a Acusação não o fez, não o demonstrou. 
Limitou-se, também sobre essa temática, a um discurso 
de retórica. 

67 -■ E a retórica, tal como Aristóteles a enunciava 
no início da sua Retórica, é «a faculdade de descobrir es¬ 
peculativamente o que pode ser susceptível de persuadir». 

68 — Nesse âmbito (o da natureza e da função da re¬ 
tórica) diz Tzvetan Todorov: 

A retórica não entende a linguagem como for¬ 
ma — não se preocupa com o enunciado em si—, 
mas com a linguagem como acção; a forma lin¬ 
guística torna-se o ingrediente de um acto global 
de comunicação (em que a persuasão ê a espécie 
mais característica). 

É sobre as funções da palavra, e não sobre a 
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sua estrutura, que a retórica se interroga. O ele¬ 
mento constante é o objectivo a atingir: persuadir 
(ou, como se dirá mais tarde, instruir, sensibilizar 
e agradar); os meios linguísticos são tomados em 
consideração na medida em que podem servir para 
atingir esse objectivo. 

(Teorias do Símbolo, Lisboa, 1979, p, 55.) 

69 — Também aí o MP, sem quaisquer apoios fac¬ 
tuais —a não ser os da sua concepção de senso 
comum—, elabora, com a sua imaginação, a articulação. 

70 — Também nesse âmbito, o das insuficiências do 
senso comum, do «óbvio» sem fundamentos e da ausên¬ 
cia de crítica, importa recordar a lição de Catherine Bel- 
sey quando diz: 

Na realidade, o senso comum denuncia a sua 
própria insuficiência pelas suas incoerências, as 
suas contradições e os seus silêncios. Ao apresen¬ 
tar-se a si mesmo como não teórico, como «ób¬ 
vio», o senso comum não é obrigado a demonstrar 
que é inteiramente consistente. Contudo, uma des¬ 
crição do mundo, que finalmente mostra ser in¬ 
coerente ou não explanatória, constitui uma base 
medíocre, quer para a prática da leitura, quer para 
a crítica. No entanto, o senso comum empírico faz 
desaparecer este problema, alegando que a verda¬ 
deira função do crítico é estar em harmonia com o 
processo de leitura, responder directamente ao 
texto sem se preocupar com subtilezas de teoria, 
como se o «eclectismo» —ou a falta de qualquer 
abordagem sistemática ou método— fossem uma 
garantia de objectividade. Neste sentido, o empi¬ 
rismo evita a confrontação com os seus próprios 
pressupostos, protege quaisquer processos e méto¬ 
dos correntemente dominantes, garantindo assim 
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o verdadeiro oposto de objectividade, a perpetua¬ 
ção de hipóteses incontestadas. 

(A Prática Critica, Lisboa, 1982, p, 13.) 

71 — A um outro passo do mesmo caderno, a fl. 32, 
consta um apontamento do seguinte teor: 

Projecto OUT é uma aposta e um desafio ao 
poder, face à sua identificação c/chamado terro¬ 
rismo. Aposta na medida em que consideramos 
que é o projecto válido e correcto p/ os trabalha¬ 
dores deste país e que o futuro nos dará razão. 
Desafio que dê confiança aos trabalhadores na 
medida em que nos torna fortes e determinados na 
defesa da violência e da conquista do poder. 

72 — Também deste apontamento a Acusação faz 
a sua leitura identificadora do PG e da OPM com as 
FP 25, 

73 — Da consciência por parte dos RR., e nomeada¬ 
mente dos que vem a incluir no primeiro e no segundo ní¬ 
veis de incriminação, dessa identificação. 

74 _ Mas onde e como é que tal identificação/arti¬ 
culação e alegado nível de consciência resulta do texto? 

75 — Também no âmbito dessa temática a Acusação 
mergulha linear e simplistamente no texto, sem se preo¬ 
cupar com os elementos factuais integrantes das práticas 
individuais que geraram esse texto ou as que decorrem 
desse texto. 

76 — Como ensina o Prof. Eduardo Prado Coelho, o 
texto: 

É uma determinada prática significante que se 
isenta das condições normais de comunicação e 
significado e institui um espaço específico onde se 
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redistribui a ordem da língua e se produz uma de¬ 
terminada significância. 

A significância é, num primeiro momento, a 
recusa de uma significação única; é o que faz do 
texto, nâo um produto, mas uma produção; é o 
que mantém o texto num estatuto de enunciação e 
rejeita que ele se converta num enunciado; é o que 
impede o texto de se transformar em estrutura e 
exige que ele seja entendido como estruturação. 

(Prefácio ao Prazer do Texto, de Roland 
Barthes, Lisboa, 1983, p. 23.) 

77 — 0 texto não é assim uma estrutura, não consti¬ 
tui um enunciado, mas sim uma produção decorrente du¬ 
ma prática. 

78 - Ora, é essa prática que não está explanada pela 
Acusação, e segundo parece nem sequer captada e com¬ 
preendida. 

79 - Noutro passo daquele mesmo caderno (a fls. 33 
v.°) consta um apontamento do seguinte teor: 

ÍHP. Ir alguém p/escritório em Tripoli, a falar 
inglês. 

80 - A questão da ida de alguém para um escritório 
em Tripoli, no âmbito da IEP, 

81 - É logo configurada pela Acusação como uma li¬ 
gação do PG ao «terrorismo líbio». 

82 — Retirar tal conclusão daquela frase e de outras 
que indiciam, e apenas isso, relações comerciais com a Lí¬ 
bia e entrar no mundo da efabulação, da fantasia, da me¬ 
ra construção, que, como é óbvio, não tem limites, a não 
ser os que decorrem da imaginação humana. 

83 — Aqui pressente-se o objectivo, que é de cariz 
ídeologico, visando situar o comportamento do R. OSC 
na área do terrorismo, fazendo funcionar para essa im¬ 
pressão negativa a matriz «Líbia». 
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84 — Nesse âmbito, o que a Acusação pretende não 
é, não pode ser, fazer a demonstração de um facto para 
efeitos de prova de aplicação da norma incriminadora. 

85 — 0 que visa é criar e transmitir uma imagem para 
efeitos de consumo externo. 

86 — Poder-se-iam examinar muitos outros exemplos 
dos cadernos do R. OSC, 

87 — Até mesmo a totalidade desses cadernos, 

88 — Que a técnica utilizada pelo MP ê, no essencial, 
sempre a mesma, isto é, a de inserir qualquer frase, qual¬ 
quer mensagem, no seu quadro preestabelecido, 

89 — Atribuindo-lhe o significado que decorre desse 
seu quadro e não do texto e da prática que o gerou ou na 
qual se insere. 

90 — Porém, partindo a construção da Acusação da 
identificação da EGA com as FP 25, 

91 — E a corresponder essa identificação à verdade, 

92 — Seria pelo menos estranho e pouco razoável que 
a designação FP 25 e as acções por esta organização pra¬ 
ticadas não figurassem jamais naqueles apontamentos, 

93 — Com o registo da fonte geradora de tais acções, 

94 — Com as necessárias especificações que decorre¬ 
rão de actos dessa natureza. 

Ora, 

95 — Tais registos não se encontram nunca ao longo 
dos dois cadernos, nem sequer em reuniões da DPM, ór¬ 
gão ao qual a Acusação atribui, como sempre sem apre¬ 
sentação de provas, o papel de determinação da execução 
de acções das FP 25. 

96 — Esses cadernos são assim um excelente meio de 
defesa não só para o R. OSC como também para o todo 
abrangente do PG e da independência deste face às 
FP 25. 

97 — Função que, aliás, sendo de há muito pressen¬ 
tida pela Acusação, 

98 — A coloca na necessidade de deslocar esses regis- 
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tos para planos transtextuais que decorrem desse quadro 
apriorístico do MP, 

99 — Subvertendo assim regras elementares da lin¬ 
guagem e da interpretação. 

100 — O R. OSC nunca atribuiu qualquer relevância 
negativa àqueles seus cadernos, 

101 — Pois eles não expressam de facto quaisquer 
actividades ilícitas e designadamente as que integram o 
objecto da pronúncia. 


V 


DECLARAÇÃO FINAL 

Do Código de Processo Penal extrai-se o art," 468.“, que 
aqui se transcreve apenas na parte que interessa; 

Art. 0 468.° Findas as alegações, o presidente do tribu¬ 
nal perguntará ao réu se tem mais alguma coisa a alegar 
em sua defesa, ouvindo-o em tudo o que disser a bem de¬ 
la. [...] 

Em 16 de Janeiro de 1987 terminou a sua alegação o último 
advogado de defesa constante da lista de patronos constituídos. 

Perante a renúncia do representante do Ministério Público, a 
quem o presidente deu de imediato a palavra, em requerer a ré¬ 
plica a que tinha direito, o Dr. Adelino Salvado concedeu um in¬ 
tervalo de trinta minutos, findo o qual chamou o primeiro réu, 
Pedro Goulart, para proferir a sua declaração final. E, termina¬ 
da esta, fui eu chamado a pronunciar-me. 

Tendo usado da palavra, nessa sessão, durante duas horas e 
trinta minutos, interrompi a leitura da minha declaração para 
continuá-la na segunda-feira seguinte, dia 19, por mais noventa 
minutos. 

Aqui se reproduz o texto integral da declaração que ao longo 
daquelas duas sessões pronunciei: 
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Senhor Juiz Presidente 
Senhores Juízes Vogais 


1 — Introdução com um episódio importante que le¬ 
vanta três questões de fundo 

Em 1984, poucos dias antes de ter sido mandado en¬ 
carcerar no Forte Militar de Caxias em regime de prisão 
preventiva, estive presente como réu no Tribunal Judicial 
da Comarca de Évora para ali ouvir a sentença final no 
julgamento de um processo que, em 1980, me fora man¬ 
dado instaurar pela Procuradoria-Geral da República sob 
queixa apresentada pelo próprio ministro da Justiça, 
Dr. Mário Raposo, a mando do então primeiro-ministro, 
Dr. Francisco de Sá Carneiro. 

Pelo interesse de que, a meu ver, ela se reveste, passo 
a ler a sentença do juiz que aquela causa julgou: 

O Digno Magistrado do MP requer julgamento 
de: Otelo Nuno Romão Saraiva de Carvalho 

[...] 

Porquanto: 

no dia 15/3/80 ter-se-ia realizado no Teatro Gar¬ 
cia de Resende, nesta cidade e comarca de Évora, 
uma sessão de esclarecimento à respectiva popula¬ 
ção, promovida pela organização política denomi¬ 
nada Força de Unidade Popular, que também usa 
a sigla FUP, sessão à qual teriam assistido entre 
mil e mil e quinhentas pessoas, que encheríam 
quase completamente a sala. 

E, no período compreendido entre as 21 h. 
30m. e as 23 horas, teriam usado da palavra 
os oradores, dos quais era o arguido o principal, 
tendo, uma vez no uso da palavra, proferido um 
discurso político, em que procuraria incentivar e 
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estimular formas de luta política baseadas na vio¬ 
lência e no ódio, as quais teria apresentado como 
uma forma de luta susceptível de corresponder às 
então actuais necessidades dos trabalhadores e das 
massas populares, mormente dos trabalhadores 
agrícolas alentejanos. 

Teria, nomeadamente, afirmado que à violên¬ 
cia do poder se pode e deve responder com a vio¬ 
lência dos trabalhadores e das massas populares e, 
referindo-se à Reforma Agrária, teria dito que «há 
que encontrar formas de violência para responder 
à violência que a AD está a utilizar contra os tra¬ 
balhadores do Alentejo». 

Como concretização de uma acção de violência 
de massas a adoptar, teria defendido e preconiza¬ 
do a realização de uma «grande marcha dos traba¬ 
lhadores alentejanos sobre Lisboa», marcha essa 
que, partindo do Alentejo, deveria ser entrecorta¬ 
da por pausas nas localidades percorridas, onde, 
através de comícios, procurariam engrossar o cau¬ 
dal de aderentes, com particular incidência nas 
cinturas industriais de Lisboa e Setúbal, e que cul¬ 
minaria em Lisboa, dado se situarem aí os centros 
de decisão política, 

Mais teria afirmado que os trabalhadores «ho¬ 
je devem contar com as suas próprias forças e pen¬ 
sar não em recuar, mas sim em criar acções ofensi¬ 
vas», que «enquanto os trabalhadores não tiverem 
as armas nas suas mãos não poderão alcançar o 
poder e derrotar a direita» e que «há milhares de 
homens no Alentejo que têm a terra nas mãos e 
não a sabem defender». 

O arguido, com a conduta que ficou descrita, 
que bem saberia não lhe ser permitida, teria actua- 
do com o propósito deliberado de estimular a luta 
política através da violência e do ódio. 

Ter-se-ia, assim, constituído o arguido autor 
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material de um crime previsto pelo n.° 4 do § úni¬ 
co do art.° 174.° do Código Penal de 1886 e puni¬ 
do nos termos do corpo do mesmo artigo. 

Defende-se o réu, nos termos da sua contesta¬ 
ção escrita, apresentada em audiência, em que, no 
essencial, sustenta que a sua conduta não integra a 
prática do crime que lhe vem imputado, concluin¬ 
do, assim, pela improcedência da acusação. 

Não ocorrem nulidades, ou questões prévias 
que obstem ao conhecimento de mérito, tendo-se 
já decidido pela improcedência da defesa por ex- 
cepçâo, oportunamente deduzida. 

Procedeu-se a julgamento, com observância do 
formalismo legal, e da discussão da causa resultou 
provado que, nas circunstâncias de tempo e lugar 
aludidas na acusação, se efectuou uma sessão de 
esclarecimento, promovida pela Força de Unidade 
Popular, no decorrer da qual o réu, usando da pa¬ 
lavra, e perante mais de um milhar de pessoas, 
proferiu as frases transcritas na mesma acusação. 

E, designadamente, provou-se que o réu afir¬ 
mou, na ocasião, que «à violência do poder se 
pode e deve responder com a violência dos traba¬ 
lhadores e das massas populares», «há que encon¬ 
trar formas de violência para responder à violência 
que a AD está a utilizar contra os trabalhadores 
do Alentejo», «os trabalhadores devem contar 
com as suas próprias forças e pensar não em re¬ 
cuar, mas sim em criar acções ofensivas», «en¬ 
quanto os trabalhadores não tiverem as armas nas 
suas mãos não poderão alcançar o poder e derro¬ 
tar a direita» e «há milhares de homens no Alente¬ 
jo que têm a terra nas mãos e não a sabem defen¬ 
der». 

Provou-se ainda que o réu, no seu discurso, 
exemplificando acções violentas a adoptar, preco¬ 
nizou a realização de uma grande marcha dos tra- 
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balhadores agrícolas alentejanos sobre Lisboa, 
com vista a exercer pressão sobre os centros de de¬ 
cisão política, nomeadamente a Assembleia da Re¬ 
pública. 

Não resultou, porém, provado tenha sido in¬ 
tenção do réu, ao proferir as palavras que acima se 
transcrevem, promover ou incentivar a luta políti¬ 
ca mediante o recurso a meios contrários à.ordem 
constitucionalmente estabelecida, ou nela não pre¬ 
vistos, com ofensa da legalidade decorrente da 
mesma. 

Ora, forçoso é hoje interpretar a essa luz a in¬ 
criminação constante quer do art.° 174.°, § único, 
n.° 4, do Código Penal de 1886 (vigente à data dos 
factos), quer do art.° 364.°, n.° 2, c), do Código 
Penal actualmente vigente, na parte em que, numa 
e noutra das respectivas disposições, se refere a 
«luta política pela violência». 

Com efeito, consagrando a Constituição, 
como seus princípios, o direito de resistência a 
quaisquer ofensas aos direitos, liberdades e ga¬ 
rantias dos cidadãos, inclusive através do recurso à 
força (art.° 21.°), o direito de reunião e manifesta¬ 
ção (art.° 45.°), o direito à greve (art.° 58.°), neces¬ 
sário se torna, para integrar a aludida incriminação, 
saber, em primeiro lugar, se o incitamento à vio¬ 
lência se não pode considerar legítimo, no caso 
concreto, ao abrigo de tais princípios. 

E, portanto, as palavras proferidas pelo réu, 
na sessão de esclarecimento em referência, inde¬ 
pendentemente de em si constituírem ou não um 
apelo à violência, teriam de ser enquadradas no 
contexto em que foram efectivamente ditas, para 
se poder ajuizar, com certeza, do seu significado e 
da legitimidade do apelo feito ao auditório respec¬ 
tivo. 

Por outro lado, restaria ainda saber até que 
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ponto o discurso do réu, na parte a que a acusação 
se reporta, deixa de se traduzir numa referência às 
condições concretas do momento e lugar em que 
foi feito, para se tomar numa exposição, de carác¬ 
ter teórico, de uma doutrina política, semelhante a 
tantas outras que, sobretudo em períodos eleito¬ 
rais, e ao abrigo da liberdade de expressão de pen¬ 
samento constitucionalmente aceite, os Portugue¬ 
ses se habituaram a ouvir, desde 1974. 

Em suma, entende o Tribunal que falta provar, 
pelo menos, o elemento subjectivo da infracção 
imputada ao réu —infracção essa, por natureza, 
essencialmente dolosa — para a respectiva conduta 
ser tida por criminalmente punível, por força do 
disposto nos art. as 44.°, n.° 7, do Código Penal de 
1886 e 13.° do novo Código Penal. 

Por tudo o exposto, se julga a acusação impro¬ 
cedente e não provada, dela se absolvendo o réu. 

Anulada, assim, a acusação, saí daquele tribunal em 
liberdade. 

Abri a minha declaração com o relato deste episódio a 
fim de realçar três questões que considero importantes: 

• A primeira, é que não foi esta a primeira vez, de¬ 
pois de 25 de Novembro de 1975, que me vi confrontado 
com uma situação em que me sentei no banco dos réus de 
um tribunal para responder por um crime de cunho polí¬ 
tico de que fui acusado, mas que, de facto, não cometi; 

9 A segunda, ê que importa salientar, com o exemplo 
dado, qual o entendimento que eu próprio e a FUP, or¬ 
ganização política da Esquerda Revolucionária, que ali, 
no Teatro Garcia de Resende, eu já representava, temos 
do que é a violência revolucionária de massas; 

* A terceira, é saber se, na situação dramática em que 
hoje vivem largos estratos da classe laboriosa em Portu¬ 
gal, se não pode considerar legítimo, porque conferido 
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pela Constituição da República, o incitamento à violência 
de massas. 

Em relação, ainda, com a primeira destas três ques¬ 
tões — a minha presença como arguido em outros pro¬ 
cessos com factor comum de violência política — cito 
apenas mais três exemplos breves*: 

® O primeiro: no Verão de 1976, logo após as eleições 
para a Presidência da República, em que eu havia partici¬ 
pado, fui com a família passar férias a Albufeira, no Al¬ 
garve, vila aprazível que já conhecia bem desde há vinte 
anos atrás por ali residirem familiares de minha mulher e 
onde temos bons amigos. E tivemos então conhecimento 
pelos nossos anfitriões que cerca de uma semana antes da 
nossa chegada tinham ocorrido em pleno Largo da Meia- 
Laranja, no centro mais movimentado da localidade, dois 
assaltos a duas delegações bancárias separadas por menos 
de uma centena de metros, tendo os assaltantes esvaziado 
uma e depois passado calmamente à outra sem que a 
GNR local tivesse intervindo, só aparecendo dez minutos 
mais tarde, já o grupo assaltante se tinha posto em fuga 
não se sabia para onde, em virtude de não existir monta¬ 
do qualquer alarme, tendo as praças da Guarda compare¬ 
cido a chamamento de um popular que à secção, situada 
na parte alta da vila, se tinha para o efeito deslocado. O 
caso, pelo seu ineditismo e pela afoiteza dos assaltantes, 
era ainda o principal motivo de conversa das gentes da 
i vila. 

[ Pouco tempo depois, e aproveitando a minha presen¬ 

ça no Algarve, realizou-se numa quinta perto de Porti- 
| mão, alugada, para passar férias com a sua família, por 

um camarada que activamente participara na minha cam- 
| panha eleitoral, uma reunião para que fui convidado e a 

| que acabei por presidir, que registou a presença de grande 

número de pessoas que, com entusiasmo, me haviam 
acompanhado naquela campanha, a fim de em conjunto 

i -■ 

i * A dissertação que se segue foi feita de improviso. 
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efectuarmos um balanço da mesma e discutirmos as pos¬ 
sibilidades do melhor aproveitamento político e organiza- 
tivo que os bons resultados nela alcançados poderiam 
proporcionar à Esquerda Revolucionária como área ideo¬ 
lógica específica. 

Qual não foi o meu espanto quando alguns anos mais 
tarde, creio que em 1980, fui chamado a um juízo de ins¬ 
trução criminal, na sede da Polícia Judiciária, a fim de 
prestar declarações por deprecada no processo-crime re¬ 
ferente ao assalto às duas delegações bancárias de Albu¬ 
feira, pois que um dos presumíveis implicados naquela 
dupla acção, e que teria eventualmente participado na 
reunião a que fiz referência, declarara que os assaltos te¬ 
riam sido planeados nessa reunião por mim presidida e 
que contara com a presença de vários militares! 

E a verdade é que oficiais e sargentos conotados com 
a esquerda política foram não só chamados, como eu, a 
prestar declarações ao JÍC, como também fomos convo¬ 
cados para depor em audiência de julgamento no Tribu¬ 
nal de Albufeira, não tendo chegado no entanto a fazê-lo 
por dispensa do juiz, que concluíra haver discrepância ní¬ 
tida entre a data do assalto duplo e a data daquela reu¬ 
nião, tendo sido esta comprovadamente posterior, o que 
tornava inverosímil a denúncia do réu em julgamento. 

• O segundo: já não me recordo exactamente quan¬ 
do, mas creio que em princípios da presente década, ines¬ 
peradamente, pois não tinha sido objecto de audição 
prévia, fui mandado apresentar com guia de marcha no 
Tribunal da Boa Hora, sem saber qual o motivo da con¬ 
vocação. 

Só quando fui introduzido na sala onde decorria a au¬ 
diência é que pude aperceber-me, finalmente, da questão 
que estava a ser julgada, o que depois pude confirmar 
com mais detalhe junto dos funcionários do Tribunal. 
Tratava-se de um julgamento de vários réus incriminados 
em atentados bombistas que tinham ocorrido em 1975 e 
1976 e que, entre outros, incluíam um tal Stuart de Vas- 
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concelos e um chamado «Comandante Pinto», creio que 
regressados de Angola em consequência da independência 
alcançada por aquele país, elementos conotados com a 
direita reaccionária. Os réus haviam-me denunciado 
como o «cérebro» que planeara as citadas acções bombis¬ 
tas! 

A inverosimilhança de tal denúncia era tão flagrante 
que o juiz se limitou a perguntar-me, sem que tivesse se¬ 
quer chegado a sentar-me, se eu «conhecia de algum lado 
aqueles senhores que ali no banco dos réus se sentavam». 
E, perante a minha resposta negativa, logo solicitou que 
me retirasse, pedindo-me desculpa pelo incómodo da des¬ 
locação. 

• O terceiro: já eu estava preso no Forte de Caxias 
quando, em Julho de 84, li com espanto num jornal 
diário, em notícia destacada, que um tal Pedro da Con¬ 
ceição, detido por acções de burla na prisão de Caraban- 
chel, em Madrid, afirmava possuir documentos deposita¬ 
dos num cofre de um banco suíço que demonstravam 
com evidência ter sido eu o «cérebro» da maquiavélica 
acção de sabotagem do avião Cessna que, caindo em Ca- 
marate, em 4 de Dezembro de 1980, destruíra as vidas de 
Francisco Sá Carneiro, Amaro da Costa e de todos os 
seus acompanhantes! 

Tenho conhecimento de que o então ministro da Jus¬ 
tiça, Dr. Rui Machete, ordenou a deslocação a Madrid de 
uma equipa da Polícia Judiciária a fim de recolher even¬ 
tuais elementos comprometedores. Não sei se o ministro 
ficou desiludido se aliviado com o facto de os elementos 
da corporação terem regressado de mãos vazias. A verda¬ 
de é que, até então, nem os paladinos da tese da sabota¬ 
gem se haviam lembrado de semelhante hipótese*! 


* Fira da dissertação de improviso. 
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2 — Onde começa a desenhar-se a figura do.chamaclo 
«réu arrependido». Suas motivações. O papel as- 
súmido pelos juízes 

Talvez seja a minha concepção teórica da necessidade 
de conquista do poder político e económico pelos traba¬ 
lhadores através dum processo violento de insurreição ar¬ 
mada para atingirem a sociedade socialista ou sociedade 
dos trabalhadores pela via da revolução socialista o fac- 
tor que conferiu, nos exemplos que mencionei, uma certa 
credibilidade às denúncias falsas que os reais intervento¬ 
res em acções que o Código Penal condena sobre mim 
lançaram. Os psicólogos poderão talvez explicar por que ] 
motivo, de facto, o fizeram, parecendo-me, de forma 
simplista, que pretenderiam eximir-se ou, pelo menos, 
minorar o grau de culpabilidade que lhes pudesse ser im¬ 
putado por um processo de transferência de culpas para 
um «autor moral», no caso em presença uma conhecida 
figura pública, ou então, muito simplesmente, tentando 
envolver esta na premeditaçfio do crime, comprome¬ 
tendo-a com vista a, desse modo, tirarem desforço de 
uma situação política que nunca aceitaram e da qual a 
consideram o primeiro responsável. 

Alvo dessas atitudes pouco dignas e reveladoras de 
baixo estofo moral, pude contar, nessas anteriores oca¬ 
siões, com a experiência e o bom senso dos juízes que 
então me ouviram por depreeada em fase de instrução 
preparatória ou dos que presidiram aos tribunais que jul¬ 
garam tais causas, os quais, apresentando-me as suas des¬ 
culpas pelo incómodo que o exercício da sua função os 
obrigara a causar-me, logo me mandaram em paz. Não 
cheguei a conhecer os seus nomes nem me recordo já dos 
seus rostos, mas eram seguramente juízes com tarimba 
suficiente para um eficaz exercício do seu mister e para 
uma boa avaliação das situações e dos homens. Porém, 
quem como eu começa a estar causticado pela rotina do 
risco de prisão, por motivo de inculpação em actividades 


delituosas como as que já descrevi, nem sempre pode 
contar com a boa qualidade de um juiz a quem caiba ins¬ 
truir o processo ou julgar a causa. E assim, precisamente 
no presente processo, em que, novamente por falsas de¬ 
núncias, me vi confrontado com as mais graves acusações 
que, desde sempre, me foram feitas, deparei com um juiz 
de instrução que, longe do equilíbrio, da moderação e do 
sentido de arbitragem que deveriam regular o seu proce¬ 
dimento num caso difícil e delicado como este das FP 25 
de Abril, desde logo se assumiu como protagonista e 
porta-voz das acusações mais infundadas, absurdas e, até 
por vezes, ridículas, formuladas contra mim próprio e 
contra uma organização política a que o meu nome se en¬ 
contra indissoluvelmente ligado. 

Sobre o juiz de instrução, Dr. Almeida e Cruz, suas 
características idiossincráticas, sua personalidade e sobre¬ 
tudo a forma como e as razões que, subitamente, o fazem 
emergir da obscuridade em que se encontrava mergulha¬ 
do, possuo hoje algumas notícias que me permitem com¬ 
preender melhor as causas que o levaram a ordenar, de 
forma tão aparentemente precipitada, a minha prisão e, a 
partir daí, a sua constante presença em processos de tão 
grande retumbância como os de D. Branca, da rede de 
contrabando de Setúbal ou o caso DOPA. 

Porém, não sendo o Dr. Almeida e Cruz quem neste 
tribunal se encontra sujeito a julgamento, não vou acusá- 
-lo de questões que a este processo são estranhas. Mas não 
posso deixar de, aqui e agora, e para que não esqueça, fa¬ 
zer referência a algumas das mais gritantes ilegalidades e 
arbitrariedades que por aquele magistrado foram cometi¬ 
das e a que a maioria dos réus aqui presentes foi sujeita. 
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3 — Das ilegalidades cometidas 

A) NO ÂMBITO DOS INTERROGATÓRIOS* 

Como já em anteriores declarações nesta audiência 
produzidas tive ocasião de relatar, às 6h. 30m. da manhã 
do dia 19 de Junho de 1984, o subinspector António Ma¬ 
ria Pereira e o agente de l. a classe Melo de Carvalho to¬ 
caram à campainha da porta de minha casa. Só a minha 
sogra ouviu o toque e por isso se levantou e foi atender, 
para, depois de a ter fechado, deixando-os no exterior, 
me vir acordar e informar-me que estavam à porta uns se¬ 
nhores da Judiciária que queriam falar comigo, já por ela 
identificados por cartão apresentado. 

Passei água pelo rosto e fui recebê-los, em pijama, pa¬ 
ra não demorar. 

Antes de abrir a porta, hesitei em retirar ou não da 
minha pasta, que se encontrava na sala comum, logo à 
entrada, os meus dois cadernos de apontamentos, já que 
previa uma busca à residência e os cadernos continham 
anotações que, referindo-se ao Projecto Global e suas vá¬ 
rias componentes, incluindo as fechadas, nada convinha 
que me fossem apreendidos, por constituírem precioso 
material de memória histórica da organização no seu to¬ 
do e objecto de permanente consulta. 

Acabei por decidir deixá-los onde estavam, já que na¬ 
da do que neles se encontrava escrito podia ser abrangido 
num âmbito conspiratório ou de suspeição, muito menos 
numa possível ligação à organização FP 25, que desde lo¬ 
go, por informações que já de há meses circulavam e se 
discutiam na FUP, presumi ser o alvo perseguido pela 
Polícia Judiciária e que justificaria a presença dos seus 
elementos em minha casa. 

Franqueei-lhes a entrada e recebi-os com a urbanida¬ 
de possível, atentas as circunstâncias. Perguntei-lhes ao 

* A dissertação que se segue foi feita de improviso. 


que vinham e informaram-me que tinham mandato para 
me ser passada busca à residência, apreendendo o que 
julgassem conveniente. Pedi-lhes que me dissessem em 
que estavam interessados e soube que queriam ter conhe¬ 
cimento e acesso a livros e documentos, armas e muni¬ 
ções, máquinas de escrever ou de policopiar. 

Pus-lhes a casa à inteira disposição, apresentei-lhes 
todo o armamento e munições que possuo, bem como a 
pequena máquina de escrever. Apreenderam-me esta (es¬ 
pero vir a conseguir a sua devolução...), mas, curiosa¬ 
mente, depois de terem perdido imenso tempo a fazer a 
contagem das munições de vários tipos, nada me toma¬ 
ram de armamento por terem recebido através do 
emissor-receptor ordem em contrário. 

Quanto aos documentos, além de uma agenda antiga 
de minha mulher onde estavam apontadas medidas de al¬ 
mofadas, de cortinas, de camisolas e de vestidos, a par de 
números de telefone de pessoas amigas e de familiares, 
apreenderam-me, com evidente satisfação do dever cum¬ 
prido, o conteúdo quase total da minha pasta, incluindo 
obviamente, e sobretudo, os famosos cadernos, afinal, 
para além das agendas, os artigos que mais vivamente os 

interessaram. , _ ,. 

Tive a confirmação de que se tratava de uma acçao di¬ 
rigida contra as FP 25, através da perseguição a militan¬ 
tes da FUP, quando obtive do subinspector resposta afir¬ 
mativa à pergunta que nesse sentido lhe dirigi. t 

Não tenho qualquer razão de queixa contra os dois 
homens da Judiciária. Limitaram-se a cumprir, dentro 
das suas capacidades e conhecimento, um mandato assi¬ 
nado por um juiz. Foram correctos na sua orma de 
actuação. Enquanto executavam o seu trabalho, dois 
guardas de segurança pública à paisana mantiveram-se 
mudos, na sala, de pistolas metralhadoras aperradas De¬ 
viam ser fiéis espectadores dos filmes do Beretta na televi- 

são f 

Pelas 18 h. 30m. desse mesmo dia, alguns de nos reu- 
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nimo-nos numa das nossas casas a fim de trocarmos in¬ 
formações sobre o acontecimento do dia e avaliarmos a 
extensão da acção policial, bem como analisarmos as me¬ 
didas possíveis a tomar e fazermos previsões. Face à onda 
de detenções que fora levantada pela Judiciária em todo 
o País, encarcerando a maior parte dos membros do con¬ 
selho nacional da FUP, a par de outros cidadãos, alguns 
completamente desconhecidos, concluímos que só o facto 
de pretenderem seguir os nossos passos e vigiar as nossas 
actividades podiam justificar a nossa situação de liberda¬ 
de. Previmos desde logo que ela não poderia ter grande 
duração e preparámo-nos para a nossa detenção a breve 
prazo. 

Assim, na manhã de 20 de Junho, comuniquei ao ge¬ 
neral director da Arma de Artilharia o que acontecera a 
grande número de militantes do partido político a que do 
antecedente me encontrava vinculado, confirmando as 
notícias publicadas nos jornais sobre o assunto. E desde 
logo o alertei para a eventualidade da minha detenção, 
conhecida que era a minha ligação à FUP como seu fun¬ 
dador e dirigente, já que sobre ela incidira preferencial¬ 
mente a acção da Judiciária, facto que o general conside¬ 
rou exagerado e a que não concedeu então grande crédi¬ 
to. 

No entanto, logo após o almoço, mandou chamar- 
-me, preocupado, ao seu gabinete, para me informar de 
que tinha recebido indicação por via telefónica do vice- 
-chefe do Estado-Maior do Exército, general Firmino Mi¬ 
guel, de que a Polícia Judiciária comunicara ao EME que 
precisava de me ouvir em declarações, pelo que iria 
buscar-me à DAA, o que fora recusado por aquele gene¬ 
ral, que no entanto garantira a minha presença logo que 
possível, nessa mesma tarde, na sede da PJ em Gomes 
Freire, acompanhado por um outro oficial de patente, no 
mínimo, igual à minha. 

Exprimi ao general director o meu pressentimento de 
que já não regressaria à DAA e que poderia ficar detido, 
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sendo mais prudente telefonar à família para a avisar do 
que poderia acontecer. Não me aconselhou a que o fizes¬ 
se, pois mantinha-se convicto de que, tal como fora in¬ 
formado, eu iria apenas à PJ prestar declarações a um 
juiz de instrução e logo regressaria à Direcção. Não de¬ 
moraria, por certo, mais de uma hora e meia a duas 
horas. 

Seriam talvez 15 horas quando, acompanhado pelo 
meu camarada tenente-coronel Magueijo, cheguei a Go¬ 
mes Freire, e logo fui conduzido a um gabinete, onde me 
mantive até que me vieram chamar, passados vinte minu¬ 
tos, para me levarem à presença do juiz de instrução. E aí 
travei conhecimento com o Dr. Almeida e Ciuz. 

Estavam várias pessoas dentro da sala e havia uma ex¬ 
citação óbvia no ambiente. Sentado atrás da sua mesa de 
trabalho, perguntou-me o juiz se eu sabia ao que vinha, 
ao que, tranquilamente (já tinha o calo de experiências 
anteriores...), respondi julgar vir prestar declarações so¬ 
bre o assunto FP 25. 

-E está disposto a prestá-las, Sr. Tenente-Coronel? 

—É evidente que estou, mas creio que, dadas as cir¬ 
cunstâncias, seria para mim preferível fazê-lo na presença 
de um advogado que possa, pelo menos, testemunhar o 
que me vai ser perguntado e o que vou dizer. 

-E trouxe advogado consigo? 

— Não. Só depois do almoço fui avisado de que viria 
a Gomes Freire prestar declarações e vim directamente 
para cá, sem ter tido tempo de contactar alguém. 

-Sendo assim, peço-lhe que desça de novo ao gabi¬ 
nete onde o instalaram e aguarde que o mande chamar 
outra vez, pois tenho ainda outras pessoas para ouvir. 

E fiquei a aguardar três longas horas, durante as 
quais me fizeram descer às caves do edifício para me tira¬ 
rem fotografias de frente, de perfil e a três quartos, com 
placa de número à frente, e me recolherem as impressões 
de todos os dedos e as das mãos inteiras. Sentia-me ja 
tratado como um perigoso cadastrado!... 
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Pelas 19 horas vieram buscar-me ao gabinete para me 
conduzirem de novo à presença do juiz de instrução. 
Recebeu-me de pé, com ar compungido, de papel dactilo¬ 
grafado na mão. E disse-me: 

— Sr. Tenente-Coronel, lamento muito, pode crer que 
lamento mesmo muito, mas vou mandá-lo sob prisão pre¬ 
ventiva para o Forte de Caxias. 

Caí das nuvens! E eu que, inocentemente, ainda man¬ 
tinha a esperança de só ir prestar declarações! 

—Ora essa! Mas porquê, pode informar-me? 

— É que há aqui no processo já em curso algumas de¬ 
clarações feitas por pessoas várias que me permitem 
considerá-lo como o mentor intelectual e executivo das 
FP 25, 

O meu espanto e a minha indignação não tinham limi¬ 
tes. Esperava tudo menos aquilo! 

— Eu?! Posso desde já dar-lhe a minha palavra de 
honra, com total garantia, que não tenho rigorosamente 
nada a ver com as FP 25! E, se houve pessoas que fize¬ 
ram afirmações desse género, então peço-lhe que as man¬ 
de chamar já aqui e esclarece-se a situação imediatamen¬ 
te. 

— Com certeza que mais tarde essa oportunidade sur¬ 
girá. Agora não pode ser. Agora o Sr. Tenente-Coronel 
vai ser conduzido para o Forte de Caxias sob escolta mili¬ 
tar, que já foi providenciada. 

Que era possível fazer numa circunstância daquelas? 
Como agir? Nada rne ocorria. 

—Ah! Ainda uma última recomendação — disse-me 
o juiz. — O senhor vai ficar incomunicável. 

— Que é que isso significa? 

— Significa que não poderá receber a visita de nin¬ 
guém. 

—Nem mesmo familiares? 

— Ninguém. 

—Então e um advogado? 

—Advogado, sim, mas só por meia hora. 
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— Então e durante quanto tempo é que vai durar esse 
regime? Um ano, dois meses, um mês? 

— Ora bem, digamos que bastam vinte dias. 

—Então e quando é que vou ser ouvido, quando é 
que presto declarações? 

—Quando for a altura, mandá-lo-ei chamar. 

E pronto. Tudo limpo! Perante o irremediável, lá fui 
conduzido para o Forte Militar de Caxias, onde entrei 
cerca das 20h. 30m. do dia 20 de Junho de 84. Lá chega¬ 
do, pude finalmente telefonar a minha mulher, com auto¬ 
rização do comandante, a fim de dar-lhe conta da situa¬ 
ção e pedir-lhe que me mandasse imediatamente ao Forte 
pijama, artigos de higiene e outras roupas e que provi¬ 
denciasse junto da DAA no sentido de me enviarem o 
uniforme de serviço. 

Porém, ainda uma outra surpresa me aguardava, esta 
já transmitida pelo comandante do estabelecimento: é 
que, contrariamente ao que eu entendera» a meia hora es¬ 
tipulada pelo juiz para conversação com o advogado, du¬ 
rante o período de incomunicabilidade, não teria periodi¬ 
cidade diária, devendo os trinta minutos ser distribuídos 
pelos vinte dias! 

Tinha sido um (outro...) quiproquó* ... 

Ora, nestas condições, a verdade é que: 

1) De acordo com o disposto no art.° 311.° do CP, 
fui apresentado ao juiz de instrução, estando sem 
culpa formada, no prazo máximo de quarenta e oi¬ 
to horas após a detenção, sem que, no entanto, ti¬ 
vesse sido interrogado, devido à ausência de advo¬ 
gado, de que não prescindi. Porém, depois de ser 
informado pelo juiz de instrução de que ficava de¬ 
tido e era enviado para o FMC, só voltei a vê-lo 
passados vinte e seis dias! 

Assim, não me foi feito um primeiro interroga- 


Fim da dissertação de improviso. 
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tório cie suspeito e, no edifício da Pi, antes de me 
ser dada indicação de que ficava preso preventiva¬ 
mente, não me foi dada a possibilidade de contac¬ 
tar e de ter a presença de advogado defensor. 

E, nestas condições, mesmo forçando a presun¬ 
ção de existência de legalidade quanto ao primeiro 
interrogatório, este tem de ser considerado nulo , 
nos termos do art.° 268.° do CPP, por evidente 
violação do art.° 253." do mesmo CPP, visto se ter 
verificado a ausência de advogado defensor e a 
presença, na sala, de uma boa meia dúzia de pes¬ 
soas que pouco ou nada teriam a ver com o assun¬ 
to. Assim, fui remetido para Caxias mediante uma 
acusação perfeitamente nula nos termos legais, vis¬ 
to não ter sido precedida de qualquer interrogató¬ 
rio. 

2) Contrariando o disposto no art.° 254." do CPP, 
nunca o juiz de instrução me imputou os factos 
que fundamentavam a minha prisão e, muito me¬ 
nos, o que podia deixar de fazer, as provas em que 
baseava tal imputação, bem como as suas fontes. 

3) Contrariamente ao disposto no art." 263." do 
CPP, não fui objecto de auto de perguntas que 
permitisse ao juiz de instrução verificar a existência 
de requisitos legais justificativos da minha deten¬ 
ção, tendo sido a decisão judicial sobre a captura 
apenas baseada, como pelo juiz me foi afirmado, 
na existência de denúncias (melhor, de declarações 
falsas, sem critério), assinadas por arguidos presos 
colaboradores da polícia e por um declarante, tam¬ 
bém colaborador da corporação judiciária por 
efeito de chantagem sobre ele exercida, conforme 
vim a saber posteriormente, que viria a comparecer 
neste tribunal arrolado como primeira testemunha 
de acusação, sendo que aquelas denúncias tão la¬ 
ceis eram de desmontar em imediata acareação, 
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que solicitei desde logo e que, apesar de prometi¬ 
da, nunca foi realizada. 

B) No ÂMBITO DA ORDEM DE PRISÃO 

Estando o chamado «flagrante delito» perfeitamente 
definido no art. 0 '288." do CPP como «todo o facto pu¬ 
nível que se está cometendo ou acabou de cometer», é 
óbvio que a nossa prisão só pode ser classificada como 
prisão preventiva fora de flagrante delito, nos termos do 
art." 291.° do mesmo CPP. Ora esta prisão só ê autoriza¬ 
da quando, cumulativamente, se verifiquem os seguintes 
requisitos: 

a) Perpetração de crime doloso punível com 
pena maior; 

b) Fortes indícios da prática do crime pelo ar¬ 
guido; 

c) Insuficiência da liberdade provisória para a 
realização dos fins que se propõe realizar. 

E acrescenta aquele art." 291.", nos seus §§ 1." e 2.": 

§ l.° Há fortes indícios da prática da infracção 
quando se encontre comprovada a sua existência e 
se verifiquem suficientes suspeitas da sua imputa¬ 
ção ao arguido, sendo sempre ilegal (repito, sendo 
sempre ilegal) a captura destinada a obter esses in¬ 
dícios. 

§ 2." Não são suficientes as medidas de liber¬ 
dade provisória: 

a) Quando haja fundado receio de fuga; 

b) Quando haja perigo de perturbação da ins¬ 
trução do processo mantendo-se o arguido em li¬ 
berdade; 

c) Quando, em razão da natureza e circunstân¬ 
cia do crime ou da personalidade do delinquente, 
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haja receio fundado de perturbação da ordem ou 
da tranquilidade pública, ou da continuação da 
actividade criminosa. : 

t; 

Nestas condições, fácil é verificar como foi manifesta- i . 
mente ilegal a nossa prisão, pois que ela foi claramente in¬ 
determinada com vista à possibilidade de obter os tais ■ ; 
«indícios fortes» que à polícia faltavam. J-: 

Em resumo: como desde sempre é hábito na polícia í 
portuguesa, não se investigou para prender, mas fez-se í 
exactamente o contrário, prendeu-se para investigar. 

Claro que nem sempre assim acontece, pois por nor- í 
ma o poder e os seus aparelhos repressivos — no caso em 
questão, a Polícia Judiciária— assumem flagrantemente 
atitude diversa para com os sujeitos de uma acção crimi¬ 
nosa que, mesmo não pertencendo à área específica de 
actuação do poder, de alguma forma nessa área gravi¬ 
tam, por via de laços de cariz partidário, meramente 
ideológico ou familiar, ainda que o crime cometido seja 
de grande evidência (ultrapassando os «fortes indícios» 
por existência de provas concretas) e gravemente punido 
pelo CP. Bastará citar como exemplo, ainda fresco na 
memória de todos, o caso das declarações recentemente 
produzidas em entrevistas e conferência de imprensa pelo 
Dr. José de Almeida, dirigente da organização separatista 
açoriana FLA — Frente de Libertação dos Açores —, 
que incriminaram, além de si próprio, o Dr. Mota Ama¬ 
ral, presidente do Governo daquela região autónoma, fa¬ 
zendo incorrer ambos, além de outros, no crime de «trai¬ 
ção à Pátria», claramente definido no art.° 334.° do CP 
e punível com pena de prisão de quinze a vinte anos, no 
âmbito dos «crimes contra o Estado» previstos no título 
V daquele Código, em conjunção com a definição do • f 
«território português» que consta do art.° 5.° da CRP, 
sem que um e outro tivessem sido detidos e contra eles 
existindo apenas, segundo noticiaram os jornais, a vaga 
instauração de um inquérito preliminar a José de Almei- | 


da para «investigação de factos e actividades que impli¬ 
quem responsabilidade criminal», determinado pelo PGR 
• à Polícia Judiciária. 

Mais recentemente, veio estampada nos jornais a notí¬ 
cia, com dados concretos, da implicação de oficiais supe¬ 
riores das nossas forças armadas prestando serviço na Di¬ 
recção de Informação (DINFO) da 2. a Divisão do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas, no recruta¬ 
mento de elementos disponíveis para integrarem os cha¬ 
mados GAL — Grupos Antiterroristas de Libertação —, 
como matadores mercenários contratados para a liquida¬ 
ção física sistemática dos nacionalistas bascos (etarras) 
refugiados nas províncias bascas do Sudoeste de França. 

De um deles, o comandante Serradas Duarte, há notí¬ 
cia de que, em compita com a DCCB, exercia sobre mim 
vigilância aturada antes das prisões de 19 de Junho de 
1984, recorrendo à utilização dos meios técnicos à sua 
disposição na 2. a Divisão/EMGFA, procurando roubar 
àquela direcção da Polícia Judiciária o êxito da captura 
.da presa que eu parecia constituir, tendo por certo senti¬ 
do profunda frustração perante a antecipação da corpo¬ 
ração civil rival. 

O outro, tenente-coronel Fernando Silva Ramos, ac- 
tualmente a comandar o grupo de esquadrões do Regi¬ 
mento de Lanceiros de Lisboa (Polícia do Exército), é o 
principal responsável pela minha segurança pessoal, tem 
sob seu comando directo todo o pessoal militar que com¬ 
põe a escolta que me acompanha e é a entidade que deter¬ 
mina os horários de deslocação e os itinerários que a 
coluna de viaturas deve percorrer diariamente entre o 
Forte de Caxias e o Tribunal de Monsanto. 

Ora um tal Mário Correia da Cunha, capturado em 
consequência de denúncia de um outro português preso 
pela PJ por solicitação da polícia francesa por ser ele¬ 
mento dos GAL detectado em atentados a etarras, de¬ 
nunciou por sua vez o tenente-coronel Silva Ramos como 
sendo o responsável cimeiro pelo seu próprio recrutamen- 
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to (o Mário Cunha, de profissão instrutor de educação 
física, è agente da DíNFO/2. a Divisão/EMGFA) e man¬ 
dante de missões de ataque atribuídas aos GAL*! 

Perante tão concreta declaração de atribuição de res¬ 
ponsabilidades, o comandante Serradas Duarte e o 
tenente-coronel Silva Ramos terão sido chamados a de¬ 
por perante um JIC, tendo aquele recusado confirmar se 
o Mário Cunha tinha ou não ligação aos GAL, 
refugiando-se na fórmula do «segredo de Estado», e dito 
aos jornalistas que o aguardavam após algumas horas de 
«conversa» com o juiz de instrução que tudo tinha ficado 
esclarecido, que de facto conhecia há já bastantes anos o 
Mário Cunha, desde Angola (onde Mário Cunha fizera 
serviço militar nos pára-quedistas, tendo sido instrutor 
militar da FNLA de Holden Roberto após a independên¬ 
cia do país), que eram amigos pessoais e se visitavam com 
frequência, mas que ele, tenente-coronel Ramos, nada ti¬ 
nha a ver com os GAL. 

E pronto, tudo esclarecido, tudo limpo, nada mais a 
acrescentar! 

Mas eu, que fui alvo de denúncias sem qualquer 
fundamento por parte de indivíduos desqualificados, cola¬ 
boradores policiais como um tal José Barradas e um Figuei¬ 
ras, que não recordo de parte alguma, e ainda de um 
outro declarante toxicómano, Sá Faria, objecto de chanta¬ 
gem policial, como aqui se provou, e que nunca tinha vis¬ 
to na minha vida, fui remetido para o Forte de Caxias 
sem apelo nem agravo e estou preso preventivamente há 
trinta e um meses! 

Que diferença de tratamento, meus senhores, em rela¬ 
ção a mim próprio e aos denominados «perigosos esquer¬ 
distas» que militam na Força de Unidade Popular! 

* No seu número de 14 de Fevereiro de 1987, cerca de um mês depois de 
eu ter proferido esta declaração em tribunal, o semanário Expresso noticiava 
em primeira página que a Mário Correia da Cunha tinham sido apreendidas, 
no momento da sua captura, fichas reveladoras de actividades de vigilância 
exercidas sobre militares e quadros do PS e do PC. 


Mas voltemos um pouco atrás, ao facto de a polícia, 
por hábito, prender para investigar em vez de proceder ao 
contrário. 

Ao fazer esta categórica afirmação, desejo chamar a 
atenção do Tribunal para o facto de com ela procurar, 
ainda assim, salvaguardar a face da corporação judiciá¬ 
ria. Isto porque da acção por ela desencadeada a 19 e 20 
de Junho de 1984 uma de duas conclusões se pode tirar: 

• Ou o ataque maciço a sedes da FUP e a residências 
dos seus militantes e à minha própria, para efeitos 
de busca e apreensão de materiais de reprodução ou 
de dactilografia, de documentos, de armas e de di¬ 
nheiro, prova à evidência que a Polícia Judiciária, 
contrariamente ao que foi afirmado em público por 
responsáveis seus, não preparou a referida acção 
durante três anos, nesse período compilando dados 
e realizando um aturado trabalho de investigação, e 
ela foi precipitadamente desencadeada por ordem 
do Gabinete de Crise do Governo motivada pelos 
atentados mortais contra administradores de em¬ 
presas levados a efeito pelas FP 25 no primeiro se¬ 
mestre de 1984; 

• Ou, se de facto a operação foi lançada após um 
longo percurso de investigação e de maturação que 
se prolongou pelos tais três anos anunciados, a 
PJ/DCCB passa a si própria um indelével atestado 
de estupidez, de ignorância, de incompetência e de 
irresponsabilidade abaixo de qualquer classificação. 

Quero acreditar que foi a primeira destas duas hipóte¬ 
ses a que realmente se verificou, pois não ê crível que três 
anos de aturado trabalho de investigação pudessem ter 
culminado numa operação que, tendo sido espectacular e 
aparentemente eficiente, pouco mais foi, afinal, do que 
ridícula e arbitrária, na medida em que a actuação poli¬ 
cial acabou por ser produto de duvidosas informações 
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prestadas por arguidos presos que, em dado momento, se 
tornaram colaboradores da própria policia, se já não o 
eram anteriormente à sua prisão, e do recurso aos fichei¬ 
ros desactualizados de organizações políticas da ER exis¬ 
tentes na DCCB. 

Assim, pôde desde logo constatar-se que a verdadeira 
direcção e o aparelho das FP 25 não fora atingido, para o 
que basta recordarmos que só no primeiro trimestre do 
ano de 85 foram reivindicadas pelas FP 25 doze acções de 
tipo diverso através dos órgãos de informação. 

A verdade é que em 19 e 20 de Junho de 1984, a polí¬ 
cia — em alguns casos de forma violenta, grosseira e 
brutal— apenas passou buscas, apreendeu materiais de 
escritório e documentos e capturou quase que exclusiva¬ 
mente militantes da FUP e outros cidadãos vulgares e pa¬ 
cíficos que há largos anos não desenvolviam qualquer 
actividade política, uns e outros residindo em endereços 
conhecidos, como conhecidas são as sedes da FUP, par¬ 
tido legal e oficializado. Operações desse tipo, sendo es- 
pectaculares, são, no entanto, de uma enorme facilidade 
de organização e não atestam especial capacidade de pla¬ 
neamento e execução. Digo isto e falo ex cathedra, pois 
em 28 de Setembro de 1974, após reunião de emergência 
de um Gabinete de Crise na residência oficial do pri¬ 
meiro-ministro e por ordem do então chefe do Estado- 
-Maior-General das Forças Armadas, com vista a jugular 
a provável sedição que se acobertava sob a capa da mani¬ 
festação da «maioria silenciosa», foi organizada pelo 
COPCON, que eu comandava, em apenas doze horas, 
uma operação semelhante que conduziu à$ prisões mais 
de quatrocentos indivíduos, entre pides, legionários e fi¬ 
guras gradas da ditadura fascista. Não foi necessária 
qualquer cuidada investigação. Bastou-nos ter na mão as 
moradas das pessoas a deter, algumas delas obtidas por 
consulta da lista telefónica. E, assim, tudo foi fácil, imen¬ 
samente fácil de executar, mesmo tendo sido exclusiva¬ 
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mente utilizadas forças militares que, da matéria, não 
possuíam a mínima experiência. 

Todavia, vivia-se na altura a vertigem e a ebulição de 
um processo revolucionário em que os actos se orienta¬ 
vam por uma legalidade revolucionária emergente do po¬ 
der constituído em consequência do 25 de Abril, e não 
num Estado de direito democrático como é hoje a Repú¬ 
blica Portuguesa, definida no art.° 2.° da CRP. 

Finalmente, retomando o art.° 291.° do CPP, a que 
vinha fazendo referência no âmbito das ilegalidades 
cometidas nas prisões efectuadas em 19 e 20 de Junho de 
1984, chamo a atenção para o disposto no § 3.° daquele 
artigo: «O juiz, antes de declarar a necessidade da prisão 
preventiva, deverá dar ao arguido a oportunidade de con¬ 
trariar os fundamentos da aplicação de tal medida e 
informá-lo dos termos em que pode recorrer dessa deci¬ 
são.» Atitude que, evidentemente, não foi adoptada pelo 
juiz Almeida e Cruz, 


4 -- Das arbitrariedades cometidas 

Considerando que coube aos advogados constituídos 
como patronos dos réus aprofundar a análise das ilegali¬ 
dades já referidas e suscitar outras, bem como algumas 
das arbitrariedades ao longo deste processo praticadas no 
âmbito de aplicação do CPP, não posso, no entanto, dei¬ 
xar de referir uma flagrante arbitrariedade que pelo juiz 
de instrução foi, contra os arguidos, cometida. Diz ela 
respeito à situação de incomunicabilidade em que, por 
ordem daquele juiz, foram os arguidos mantidos por vin¬ 
te ou mais dias. 

Já anteriormente relatei, ao descrever a minha rápida 
conversa com o Dr. Almeida e Cruz na sede da PJ, a 
comunicação que por ele me foi feita sobre a situação de 
incomunicabilidade a que eu iria ficar sujeito em Caxias 
e o que ela significava: cela fechada e total ausência de 
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visitas de familiares e amigos durante os vinte dias por ele 
fixados como suficientes, visita do advogado constituído 
como defensor por um período de apenas trinta minutos, 
que só pelo comandante do Forte fiquei a saber destinar- 
se a distribuição pelo período total de incomunicabilidade 
e não diário. Já em Caxias, e sô aí, fui também informa¬ 
do de que, por determinação ainda de Almeida e Cruz, à 
conversa que eu tivesse com o meu advogado assistiría 
um agente da DCCB. 

Não me foi difícil avaliar, em termos de lógica, quais 
as razões que haviam motivado a aplicação da incomunr- 
cabilidade aos arguidos. E, ao folhear o Código de Pro¬ 
cesso Penal anotado e comentado pelo Dr. Manuel Maia 
Gonçalves, lá descobri, em aditamento ao artigo que es¬ 
tabelece norma sobre o assunto, o Parecer n.° 80/46, de 
2 de Setembro de 1946, da PGR, que define «incomuni¬ 
cabilidade» e que constitui jurisprudência sobre a maté¬ 
ria, confirmando assim as minhas suposições: 

A incomunicabilidade consiste na extensão do 
segredo dos autos de instrução à pessoa do argui¬ 
do para garantia da genuinidade do interrogató¬ 
rio. Cessa com este, mas pode ser prorrogada para 
permitir o seu controlo. 

Era óbvio que o juiz de instrução, ao adoptar tal me¬ 
dida, pretendia evitar que os arguidos comunicassem en¬ 
tre si através dos seus familiares ou advogados, articulan¬ 
do posições e, dessa forma, retirando aos interrogatórios 
a que iriam ser sujeitos a pureza que lhes era exigida. 

A situação de incomunicabilidade de presos sem culpa 
formada está definida nos §§ l.° e 2.° do art.° 311.° do 
CPP. Porém, mercê de uma vigorosa intervenção do 
Prof. Figueiredo Dias sobre este assunto, na parte que 
tornou possível a incomunicabilidade do arguido em rela¬ 
ção ao próprio advogado antes de aquele ser interrogado, 
frustrando assim o direito de comunicação prévia entre 


arguido e defensor, a Constituição da República veio pre¬ 
ceituar que o arguido tem direito à assistência do defen¬ 
sor em todos os actos do processo, sendo certo que a ge¬ 
neralidade das legislações pôs maior cuidado no assegura- 
mento da comunicação entre advogado e arguido do que 
propriamente na assistência aos interrogatórios. 

No entanto, mesmo assim, ao arbitrar apenas meia 
hora de comunicação com o meu defensor ao longo dos 
vinte dias de incomunicabilidade que estipulara, ordenou 
o Dr. Almeida e Cruz que no local da conversa estivesse 
presente um agente da DCCB, situação anómala e ilegal, 
e por isso por mim e pelo meu patrono rejeitada, e que só 
foi parcialmente ultrapassada e devidamente protestada 
por intervenção do bastonário da Ordem dos Advoga¬ 
dos, a quem o meu defensor expôs o facto insólito. 

Assim, por decisão do juiz de instrução, cumprimos 
vinte dias de incomunicabilidade, sem poder receber a vi¬ 
sita dos familiares ansiosos e dispondo apenas de trinta 
minutos para uma troca de impressões com o defensor 
constituído. Posso garantir que essa medida de incomuni¬ 
cabilidade foi desde logo por mim considerada de nula 
utilidade para a boa instrução do processo, pois a verda¬ 
de é que nada há que possa tornar as pessoas incomunicá¬ 
veis quando elas se regem pelo mesmo ideal, quando 
«uma mesma lembrança, um mesmo espírito, uma mes¬ 
ma ideia, uma mesma consciência e um mesmo sentido de 
dignidade a todos (ou pelo menos a quase todos) dá o 
mesmo alento». 

Em 16 de Julho de 1984 fui finalmente conduzido ao 
edifício da PJ em Gomes Freire a fim de ser sujeito ao 
primeiro interrogatório. Vinte e seis dias eram passados 
sobre a data da minha prisão, e, portanto, havia seis dias 
que, terminado o período de incomunicabilidade que me 
fora imposto, eu começara a receber as visitas diárias de 
familiares e amigos. 

Aproveitando uma curta pausa dos trabalhos, pergun¬ 
tei então ao juiz Almeida e Cruz se o interrogatório a que 
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decerto já submetera os elementos da FUP presos fora 
suficiente para o convencer de uma situação perfeitamen¬ 
te diversa da que ele, perante os relatórios da DCCB, 
imaginara. Qual não foi o meu imenso espanto quando, 
falando sem rebuço e com a maior tranquilidade, me res¬ 
pondeu o juiz que eu era o primeiro suspeito a ser inter¬ 
rogado! Para que tinham servido então os vinte dias de 
incomunicabilidade a que fôramos sacrificados? As ób¬ 
vias finalidade e legitimidade daquela medida tinham si¬ 
do, desta forma, profundamente adulteradas, de maneira 
perfeitamente arbitrária! 


5 — A questão da liberdade provisória, requerida e 
não concedida 

Requerimento a solicitar a passagem à liberdade pro¬ 
visória, nos termos do art.° 291.°-B do CPP, que o meu 
advogado defensor entendeu, e bem, dever apresentar 
após aquele primeiro interrogatório, foi indeferido pelo 
juiz de instrução, corroborando parecer da delegada do 
procurador da República. 

E recurso apresentado ao Tribunal da Relação (tão 
lesto e prestimoso a despachar favoravelmente, em ape¬ 
nas vinte e quatro horas, em princípios de Outubro de 
1985, o recurso do Ministério Público sobre decisão do 
8.° Tribunal Cível de Lisboa que considerava improce¬ 
dente a queixa apresentada contra a FUP e a exigência de 
corte da continuidade da sua campanha eleitoral para a 
AR) não mereceu qualquer acórdão até que estivesse 
apresentada a pronúncia. E não tendo sido desta, por 
mim, apresentado recurso, optou aquele Tribunal da Re¬ 
lação pela posição mais cómoda, que consistiu em não se 
pronunciar em tempo útil, aguardando o despacho de 
pronúncia, sendo conveniente que os réus deste despacho 
não recorressem, pois que, a fazê-lo, prolongariam muito 
mais o tempo de prisão preventiva. 


6 — 0 projecto de inimaginável proposta que o JIC 
pretendia apresentar ao presidente da República 

Em finais de Setembro de 1984, após um jantar em 
restaurante, que propusera e fora aceite, solicitou o juiz 
Almeida e Cruz ao Sr. Major Sousa e Castro, oficial su¬ 
perior do Exército, ex-conselheiro da Revolução próximo 
do presidente da República, que junto deste interviesse 
no sentido de ao juiz conceder uma audiência, com a fi¬ 
nalidade, conforme justificação que na altura apresentou 
àquele ex-conselheiro, de propor a Sua Excelência o Pre¬ 
sidente da República que desse a sua cobertura a uma ac¬ 
ção que visasse a minha libertação do FMC e a minha saí¬ 
da do País, a fim de que eu pudesse, se assim o desejasse 
e ficasse decidido, fixar residência em país estrangeiro 
por mim escolhido. Foi o próprio major Sousa e Castro, 
que neste tribunal, depondo como testemunha, relatou o 
seu encontro com o juiz Almeida e Cruz, quem me con¬ 
tou pormenorizadamente o que acabo de referir, embora 
aqui o tivesse omitido por falta de lembrança ou de estí¬ 
mulo. 


7 _ Tentativa do JIC no sentido de me aliciar ao «ar¬ 
rependimento» 

Dias depois, concretamente em 12 de Outubro de 
1984, deslocou-se o mesmo juiz de instrução ao FMC a 
fim de, conforme prévio pedido que me fizera pelo tele¬ 
fone, ter comigo uma conversa particular. A finalidade 
da entrevista de noventa minutos que comigo manteve foi 
a de tentar obter o meu «arrependimento», convidando- 
-me, por manobra de aliciamento, à delação de compa¬ 
nheiros e das estruturas secretas da organização política, 
o Projecto Global, de que sou fundador e fui dirigente. 

Durante essa conversa, que aceitei por mera curiosi¬ 
dade, na véspera da entrega da acusação provisória ela- 
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borada pela delegada do procurador da República e pelo 
JIC confirmada, achou por bem o magistrado alertar-me 
para o isolamento e o abandono a que os meus compa¬ 
nheiros de organização estariam a votar-me. Que eles, em 
conjunto, não constituíam mais do que lumpen* miserá¬ 
vel, e que por isso não eram merecedores dos meus senti¬ 
mentos de lealdade e de camaradagem. Que eu reflectisse 
ponderadamente sobre o assunto e que, se resolvesse em 
contrário — visto que repudiei qualquer hipótese de «ar¬ 
rependimento» porque, de facto, nada tinha de que me 
arrepender—, lhe telefonasse para o 4.° Juizo de instru¬ 
ção Criminal, que ele iria imediatamente a Caxias acom¬ 
panhado de escriturária a fim de me ouvir em novas de¬ 
clarações. 

E disse-me ainda que o arguido que tratava deferente¬ 
mente por «engenheiro» Macedo Correia, então detido 
em Vale de Judeus, o único dos arguidos que se entregara 
à polícia intitulando-se quadro político-militar das FP 25, 
estava mantendo com ele, juiz, longas e proveitosas con¬ 
versas e que o bom nível de conhecimentos políticos, de 
inteligência e de capacidade intelectual do referido argui¬ 
do lhe permitiam exprimir a opinião de que, se todos os 
presos do caso FUP/FP 25 fossem daquela qualidade, as 


* LUMPEN - A expressão correcta, que aqui aparece utilizada de forma 
abreviada pelo Dr. Almeida e Cruz, é «lumpenproletariat», que em língua ale¬ 
mã, no original, significa etimologicamente «proletariado em farrapos», e que, 
em língua portuguesa, se adapta frequentemente para «lumpenproletariado» 
ou para «subproletariado». 

Karl Marx considera o «lumpen» a vadiagem, a gentalha das grandes cida¬ 
des, e define-o, no «Manifesto Comunista», como «essa putrefacção passiva, 
essa ralé das camadas mais baixas da sociedade [...] cujas condições de vida à 
predispõem a vender-se à reacçâo». Para Marx, o «lumpenproletariat» é o resí¬ 
duo da velha sociedade pré-capitalista num mundo que se industrializa. 

Para Bulkharine, pelo contrário, é o resíduo da própria sociedade capitalis¬ 
ta, tal como o define em «ABC do Comunismo»: «Em vez do proletariado, 
constitui-se uma nova camada que perdeu o costume de trabalhar. Esta cama¬ 
da da sociedade capitalista chama-se ‘lumpenproletariat’». ' 
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FP 25 seriam com certeza uma organização revolucioná¬ 
ria de excelente nível. 

Esta indicação, que o juiz Almeida e Cruz utilizava 
como motivadora, fez-me então ficar ciente de que aque¬ 
le indivíduo ou fora já aliciado pelo juiz de instrução e 
estaria a colaborar com a polícia, para cujo campo se 
mudara ou que, do antecedente, a ela pertenceria. 

8 — Libertações verificadas após apresentação do do¬ 
cumento inominável que se designou por «acusa¬ 
ção provisória» 

A acusação provisória que, com alguma solenidade, 
nos foi entregue em 13 de Outubro de 1984 constituía um 
texto densamente recheado de ilações subjectivas e apres¬ 
sadas, de absurdas distorções da verdade e de contradi¬ 
ções gritantes, reveladoras uma vez mais da inépcia, da 
incapacidade e da incompetência de quem o produzira, o 
que em nós provocou sentimentos mistos de escárnio e de 
indignação. Sentimentos em tudo semelhantes, aliás, aos 
que imediatamente nos assaltaram ao tomar conhecimen¬ 
to, pela voz de um dos advogados de defesa aqui presen¬ 
tes, da verdade acerca do clamoroso caso da apreensão de 
dois cartuchos explosivos no interior deste tribunal à Dr. a 
Marinela Coelho, ocorrência verificada em 15 de Outubro 
de 1985. 

Pôde então o Tribunal —e felizmente os órgãos de in¬ 
formação através do circuito interno de TV— aquilatar 
da forma totalmente indiscreta, pouco inteligente, inábil, 
írreflectida, imponderada, como a delegada do procura¬ 
dor da República, nervosamente e sem qualquer espécie 
de rigor, de clarividência e de objectividade, de maneira 
pouco escrupulosa e sem isenção, sem que tivesse proce¬ 
dido sequer a uma criteriosa e cuidada investigação e vio¬ 
lando grosseiramente o tal segredo de justiça, colocou ao 
Tribunal aquele evento e apresentou, com essa justifica- 
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ção, o requerimento a solicitar reforço das medidas de se¬ 
gurança aos réus delatores, que já eram então o ai-jesus 
da PJ/DCCB e da Acusação, e a busca imediata aos ou¬ 
tros réus. Afrontosa, deplorável, comiserativa atitude, re¬ 
veladora do que antes afirmei quanto à inépcia, incapaci¬ 
dade e incompetência da funcionária em questão. 

Mas porque, na acusação provisória, era posta em 
causa e profundamente adulterada a concepção da nossa 
organização politica, o Projecto Global, e, mais especifi¬ 
camente, da sua componente aberta, a FUP, resolvemos 
não efectuar, na fase de instrução contraditória que na¬ 
quela data de 13 de Outubro de 1984 teve início, qualquer 
diligência de defesa a fim de que, prescindindo dos qua¬ 
tro meses àquela fase destinados, fosse encurtada a ins¬ 
trução, diminuindo assim o prazo de prisão preventiva e 
admitindo-se até que não chegaria a haver sequer acusa¬ 
ção definitiva nem pronúncia. 

No entanto, alguns dos detidos, não militantes do 
Projecto Global e por isso não subordinados a uma linha 
comum de actuação, decidiram, e bem, requerer diligên¬ 
cias contraditando a acusação provisória, o que ocasio¬ 
nou a sua rápida libertação, vindo outros, ainda, a ser 
despronunciados já em Janeiro de 1985 por despacho fa¬ 
vorável do juiz presidente deste tribunal. 


9 — 0 despacho de pronúncia e a marcação do julga¬ 
mento 

Em 26 de Janeiro de 1985, em declarações prestadas à 
ANOP, o juiz presidente, Dr. Adelino Salvado, admitiu a 
franca possibilidade de dar início ao julgamento na pri¬ 
meira quinzena do mês de Março seguinte. Proferida a 
pronúncia, datada de 22 de Janeiro, tudo parecia bem en¬ 
caminhado para que os prazos que calculáramos se cum¬ 
prissem. 

No entanto, vimos passar a primeira quinzena de Março 


sem que o julgamento tivesse tido início e sem que qualquer 
justificação para tal facto tivesse sido apresentada. 

Em finais daquele mês verificou-se a fuga de Suzete 
Ribeiro da Cadeia das Mónicas, facto que conferiu pre¬ 
texto para um adiamento de mais dois meses. 

E, quase a concluir este prazo, um requerimento apre¬ 
sentado por um dos defensores a solicitar a convocação 
de jurados para constituição de júri foi o motivo invoca¬ 
do para novo adiamento, até que, finalmente, a l. a ses¬ 
são da audiência ficou marcada para 22 de Julho de 1985, 
em vésperas de férias judiciais. Porém, no final da 1.® 
sessão, foi com surpresa que tomámos conhecimento do 
despacho do juiz presidente que, contrariando o requeri¬ 
mento do delegado do Ministério Público, apoiado por 
toda a bancada da defesa, no sentido de prosseguirem as 
sessões do julgamento sem a presença do réu José Barra¬ 
das, nessa altura já hospitalizado em estado comatoso, a 
fim de não atrasar mais a efectivação do julgamento de 
réus presos preventivamente havia mais de um ano, adia¬ 
va para 7 de Outubro a 2. a sessão do mesmo julgamento, 
após as férias judiciais e com o pretexto da ausência do 
réu José Barradas, que nem o Ministério Público nem a 
defesa consideravam ser determinante para a interrupção 
da audiência. 

Só o juiz presidente poderá explicar as razões que o 
levaram àquelas inesperadas alterações, face ao que pare¬ 
cia ser a sua vontade, publicamente expressa em 26 de Ja¬ 
neiro, de dar início rápido ao julgamento e de o levar até 
ao fim. De V. Ex. a se esperava, desde Março de 1985, 
uma atitude semelhante à que assumiu a partir de 7 de 
Outubro do mesmo ano. Como tal não aconteceu, com o 
devido respeito, as especulações são possíveis. 

Assim, relacionando a não abertura da l. a sessão do 
julgamento nos primeiros quinze dias de Março, como 
admitira na sua breve entrevista à ANOP, com a sua 
marcação, finalmente, para 22 de Julho, faço notar uma 
coincidência de datas: embora oralmente já o viesse fa- 
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zendo perante o JIC, o réu Macedo Correia anunciou 
querer colaborar com a polícia em meados do mês de Fe¬ 
vereiro de 1985 e foi nessa altura transferido para o Forte 
de Monsanto. Assinou as suas primeiras declarações em 
28 daquele mês e as últimas (com excepção de umas, de 
confirmação, assinadas a 11 de Setembro de 1985) em 3 
de Julho do mesmo ano. É minha convicção de que a 
abertura do julgamento terá sido travada pelo juiz presi¬ 
dente a partir da colaboração que começou a ser prestada 
pelo réu Macedo Correia e enquanto esta durou em ter¬ 
mos de declarações úteis assinadas, só tendo sido marca¬ 
da a data da 1.® sessão após indicação dada pela polícia 
de considerar a matéria esgotada. 

Parece-me pois, com o devido respeito, ter sido o juiz 
presidente sujeito a pressões de vária ordem, de que des¬ 
conheço as origens, e a elas se submetido. Facto que, 
francamente, nos deixou pouco tranquilos, pois que, ten¬ 
do sido graves as consequências que daí advieram para os 
réus encarcerados — sete meses de prisão preventiva que 
podiam ter sido evitados ou tido melhor aproveitamen¬ 
to —, instalou-se também neles a dúvida quanto à impar¬ 
cialidade ou à capacidade de isenção do Tribunal, ou do 
seu juiz presidente, no julgamento da causa. 

Dúvida essa que em nossos espíritos estava já instala¬ 
da desde a leitura que fizéramos do despacho de pronún¬ 
cia, na medida em que esta, elaborada pelo juiz presiden¬ 
te deste tribunal —facto que foi objecto de questão 
prévia logo apresentada pela defesa, que considerou incons¬ 
titucional a coincidência entre o juiz que redige a pronún¬ 
cia e o que preside ao julgamento —, se limitara, na práti¬ 
ca, a copiar o texto da acusação que fora cozinhado pela 
delegada do procurador da República e a que já tive 
oportunidade de fazer referência. 

Abespinhou-se V. Ex, a , Sr. Juiz Presidente, pelo fac¬ 
to de, no decurso da 2. a fase da minha prestação de es¬ 
clarecimentos ao Tribunal, eu ter afirmado que V. Ex. a 
teria copiado ipsis verhis o texto da acusação provisória, 
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e mais ainda o da definitiva, elaborados pela Dr. a Cândi¬ 
da Almeida. 

Terá tido alguma razão. Mas apenas no que à forma 
diz respeito, e mesmo assim em casos limitados. Pois, por 
vezes amalgamando vários artigos daquela acusação num 
só, ou noutras distribuindo por vários o conteúdo de um 
só artigo, suprimindo um ou outro pequeno pormenor e 
acrescentando também mais alguns detalhes recolhidos 
da leitura de processos referentes a materialidade, como 
sejam as marcas e números de origem de armas suposta¬ 
mente utilizadas em assaltos a bancos pelas FP 25, o con¬ 
teúdo, a substância e a redacção mesmo da esmagadora 
maioria das centenas de artigos que enformam a pronún¬ 
cia são rigorosamente copiados das acusações da delega¬ 
da do procurador da República, inclusive erros óbvios, 
como chamar à FUP «Frente» de Unidade Popular e 
considerar como integrante da FUP, na sua fase inicial, o 
PCP(ML) em vez do PC(ml)P. 

Ora, sendo a pronúncia, para nós, leigos em matéria 
de Direito e apenas procurando em dicionário o significa¬ 
do das palavras, um «despacho judicial em que alguém é 
declarado autor ou cúmplice de um crime», somos obri¬ 
gados a concluir que aquele documento é a peça acusató¬ 
ria fundamental que serve de base ao processamento da 
audiência de julgamento, retirando por isso ao seu autor 
— apesar da sua repetida afirmação de que mais não 
constitui do que um repositório de hipóteses que carecem 
cie ser provadas em audiência — a necessária c obrigatória 
isenção para julgar, havendo da sua parte a natural ten¬ 
dência humana para, sem distanciamento, vinculado 
como está ao documento, tentar provar serem verdadei¬ 
ras as acusações nele contidas, parecendo, deste modo, 
querer demonstrar a todo o momento a culpabilidade dos 
réus, em estreita aliança com o Ministério Público. 

Não temos dúvida em considerar que é demasiada¬ 
mente curto o prazo de oito dias que ao juiz é concedido 
para a elaboração da pronúncia, nos termos do art. 0 
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365.° do CPP, quando se trata de um processo tão com¬ 
plexo e volumoso como este, implicando largas dezenas 
de arguidos. Mas de tal facto não cabem a estes quais¬ 
quer culpas. E eles não podem nem devem ser prejudica¬ 
dos nos seus interesses por essa disposição legal. Se a 
aplicação da lei demonstra, na prática, os inconvenientes 
graves que ela pode acarretar aos réus, que seja superior¬ 
mente proposta a sua alteração com a introdução de no¬ 
vas disposições que, no caso vertente, permitam evitar a 
mancha de desprestígio que pode cair sobre um juiz que 
se vê obrigado, por manifesta falta de tempo para um 
cuidadoso estudo do processo, a assumir a paternidade 
de um documento que ao seu autor nos parece poder fa¬ 
zer correr sério risco de descrédito profissional. 

10 — A questão dos réus delatores, ditos «arrependi¬ 
dos», e a sua utilização pelo Ministério Público. 
O problema da constitucionalidade 

A partir da entrada em vigor do novo Código Penal, 
em 1 de Janeiro de 1983, passou-se a contar com mais um 
produto importado, desta vez de Itália, onde teve origem 
na década de 70: a figura do impropriamente chamado 
«réu arrependido», agora aceite na justiça portuguesa 
por força do disposto no n.° 4 do art.° 287.° do Código 
Penal, aplicável às «associações criminosas» e extensivo 
às «organizações terroristas» pelo n.° 7 do art.° 288.° do 
mesmo Código. 

Ao estabelecer que as penas podem ser livremente ate¬ 
nuadas ou deixar mesmo de ser aplicadas se o agente im¬ 
pedir a continuação dos grupos, organizações ou associa¬ 
ções criminosas ou das chamadas «organizações terroris¬ 
tas», estas novas disposições do Código Penal definem 
atenuantes penais que constituem um aberto e legal con¬ 
vite à denúncia. 

Nessas circunstâncias, aliciante se torna ao cobarde 
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ou ao simplesmente temeroso comprar antecipadamente, 
pelo preço que a polícia lhe exige, a atenuação ou até a 
isenção da pena que lhe pudesse, eventualmente, ser im¬ 
posta em sentença de julgamento e após produção de 
provas irrefutáveis. 

Não acreditamos que seja uma súbita mudança de 
convicções ideológicas, quando elas existem, o verdadeiro 
motivo do «arrependimento» de um militante de uma or¬ 
ganização clandestina armada, mas antes o medo da re¬ 
pressão, da provável condenação face à lei existente, por 
motivo de actos praticados, e o conhecimento que o dela¬ 
tor agora tem dos benefícios que a lei lhe confere a partir 
do momento em que renega os seus companheiros e se 
propõe colaborar com a polícia. 

No entanto, sendo o medo e a cobardia as motivações 
mais comezinhas que permitem explicar o surto de dela¬ 
tores, outras poderão existir, mais merecedoras, talvez, 
da nossa especial reflexão: 

• Uma, a do agente policial que pela corporação foi 
infiltrado ou, em devido tempo, aliciado na organi¬ 
zação clandestina e que, jamais dentro dela levan¬ 
tando qualquer suspeita devido à sua activa partici¬ 
pação em acções levadas a efeito em cumprimento 
de tácticas definidas pela organização, se declara 
e aparece como «arrependido» quando a polícia 
considera oportuno, revelando, na prática como 
testemunha de acusação, o que conseguiu apurar 
enquanto actuou como militante activo ou até diri¬ 
gente da organização clandestina em que se infil¬ 
trou. Em relação a este, haverá que definir se o fac¬ 
to de se encontrar em cumprimento de missão o faz 
gozar de uma impunidade antecipada, seja qual for 
a espécie de actos puníveis que tenha eventualmente 
cometido; 

® Outra, a do militante que da sua organização tem 
uma perspectiva que não corresponde à realidade e 
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que, em determinado momento, desencantado com 
a sua prática, dela contudo se não divorcia, vindo a 
transformar-se em presa fácil de um profundo sen¬ 
timento de frustração que o leva, quando e se deti¬ 
do, a desvendar à polícia, sua inimiga de ontem, os 
segredos da sua organização e de a ela entregar os, 
até então, seus companheiros de luta. E assim, to¬ 
dos os argumentos que procure aduzir no sentido 
do autoconvencimento da razão que lhe assiste se 
revelam improfícuos para lhe retirarem de cima dos 
ombros o labéu irrefragável de se ter transformado 
num vulgar traidor, tal como outros que por outras 
razões o foram. 

Este tipo de delator será, para sempre, um homem 
profundamente amargurado. A não ser que de tal destino 
se redima pela reassunção do verdadeiro papel, bem di¬ 
mensionado, que na sua organização tenha desempenha¬ 
do e pelo repúdio de declarações que anteriormente tenha 
produzido envolvendo eventualmente pessoas inocentes. 

Embora a polícia e a Acusação, em desespero de cau¬ 
sa, procurem sobrevalorizar declarações escritas, orais, 
públicas e não públicas, produzidas em gabinetes ou 
exaustiva e repetidamente difundidas através de vários ór¬ 
gãos da comunicação social sob a forma de entrevistas, 
promovidas em catadupa, mau grado o ridículo óbvio, o 
disparate inominável, as contradições gritantes, a mentira 
palpável, a provocação evidente, abstenho-me de levar 
minimamente a sério o papel em todo este processo de¬ 
sempenhado por um réu que se auto-rotula de «não arre¬ 
pendido» (e acredito que não tenha de facto razões 
nenhumas para isso) e que só posso classificar como um to- 
linho, como os patetas de aldeia que em dia de festa, bê¬ 
bedos, vomitam sobre o passante desprevenido, do qual a 
policia, até ao momento da sua detenção, nada, mas rigo¬ 
rosamente nada, nem o nome, parece conhecer do seu 
passado, a quem apenas aborda mercê da denúncia imbe¬ 
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cil de um outro pateta qualquer, e que, deslumbrado com 
a possibilidade que o destino lhe oferece de ver fotografia 
e nome estampados nos jornais ávidos de sensação, sofre¬ 
gamente procura ocupar neles, em aparente processo de 
catarse, o máximo de espaço, mesmo à custa da mais ig¬ 
nóbil chafurdice e da lama com que pretende emporca¬ 
lhar pessoas que mal conhece ou até mesmo desconhece. 

Perante um tão evidente caso de paranóia, entendida 
como uma psicose que consiste numa sobreestima patoló¬ 
gica de si próprio, que falseia o juízo e traz consigo uma 
susceptibilidade sombria e insociável, um delírio de gran¬ 
dezas, uma megalomania típica, sugeri por várias vezes 
ao meu patrono que requeresse um exame, mesmo sumá¬ 
rio, a efectuar por uma junta de psiquiatras e psicólogos, 
certo de que, num instante, aconselhariam o seu interna¬ 
mento em rilhafoles por tempo largo, sugestão apresenta¬ 
da face à falta de iniciativa nesse sentido demonstrada 
por este tribunal, a qual infelizmente não chegou a ser 
atendida. 

Alma gémea do juiz Almeida e Cruz no exibicionismo 
despudorado, fácil é o entendimento dos elogios mútuos, 
sem embargo, em que publicamente se envolveram... De 
qualquer modo, «figura amoral e desprezível», como o 
classificou publicamente o juiz Almeida e Cruz, o delator 
«arrependido» sabe que quanto mais disser, mesmo que 
não seja verdade, melhor. Ao aliciar e utilizar as declara¬ 
ções obtidas a este tipo de réu, não terá aquele juiz actua- 
do como um banal agente policial? E ao conseguir o ali¬ 
ciamento e, portanto, a traição, a troco de uma possível 
atenuação ou até da isenção de pena ao réu dito «arre¬ 
pendido», não transformou também a própria corpora¬ 
ção judiciária numa entidade «amoral e desprezível» 2 ? 

Fraca se revela a sociedade dita democrática quando 
tem de recorrer a traidores para se defender! 


2 Ver notas finais. 
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Tal sentimento está tão interiorizado nas sociedades 
europeias que não é por acaso que nos países europeus 
cujo regime político Portugal copia, e onde com maior 
incidência se verifica o aparecimento de organizações 
clandestinas constituídas para o exercício da violência ar¬ 
mada — Itália, França, RFA, Grã-Bretanha e Estado 
Espanhol—, os respectivos Códigos Penais não contem¬ 
plam a existência jurídica do «arrependido». 

Em Itália, pátria das Brigadas Vermelhas e da Mafia, 
é pouco provável a instituição oficial do «pentitismo» no 
domínio da grande criminalidade, devido à hostilidade 
manifestada por juristas, políticos e órgãos de comunica¬ 
ção social, tendo vigorado apenas por quatro meses a lei 
denominada «Medida para a Defesa do Sistema Constitu¬ 
cional», adoptada pelo Parlamento em 22 de Maio de 
1982, e que se compunha de um conjunto de treze artigos 
que regulamentavam as reduções (que nunca isenção, ao 
menos havia mais moralidade) de pena em favor daqueles 
que decidissem abandonar a luta armada e colaborar com 
a polícia para neutralizar os seus antigos companheiros 
de luta. 

Em França, onde os espectaculares atentados levados 
a efeito pela «Acção Directa» apenas representam, nos 
dois últimos anos, 0,02% do conjunto dos crimes e de¬ 
litos, o poder serve-se desse pretexto para aumentar a 
repressão e o controlo de identidade dos cidadãos, fo¬ 
mentar a xenofobia e reduzir a imigração, apenas incenti¬ 
vando o «arrependimento» com remunerações dadas aos 
informadores através dos fundos secretos da República. 

No Estado Espanhol, no âmbito da chamada «rein- 
serção social» concebida em 1981 por Juan Maria Ban- 
drés, deputado do partido nacionalista da esquerda basca 
Euskadiko Eskerra e aprovado por Juan José Roson, en¬ 
tão ministro do Interior do Governo Centrista, o «reinse- 
rido» nem sempre ê um «arrependido à italiana», pois 
não lhe é pedido que colabore com a justiça fornecendo 
informações para «merecer» qualquer perdão, sabendo 
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de antemão o poder e a polícia que a consciência e a dig¬ 
nidade dos nacionalistas bascos da ETA dificilmente acei¬ 
tariam uma «reinserção» que os colocasse, perante o País 
Basco, na situação de delatores. 

Na Grã-Bretanha, onde o poder político há longas de¬ 
zenas de anos se debate com o grave problema da Irlanda 
do Norte, está completamente desacreditado o recurso 
feito pela polícia aos superdelatores, sendo norma cor¬ 
rente a libertação em audiência de pessoas acusadas de 
pertencerem ao IRA ou ao INLA por serem consideradas 
«insuficientes e pouco dignas de crédito» as penas resul¬ 
tantes de declarações de delatores. Além desta rejeição, 
pela justiça, de incriminações unicamente fundadas na 
delação encorajada (tal como é apresentada, também, no 
nosso actual Código Penal), o próprio ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros irlandês, Peter Barry, insistiu em Ja¬ 
neiro do ano transacto (1986) para que o mais depressa 
possível fosse iniciada a discussão sobre o tema dos méto¬ 
dos utilizados pela polícia e por alguns magistrados mais 
radicais, tendo posto em causa a validade de um processo 
que acabava de ter lugar e durante o qual a condenação 
de vinte e sete pessoas fora pronunciada tendo por único 
elemento de prova a denúncia de um membro arrependi¬ 
do do INLA (Irish National Liberation Army), organiza¬ 
ção nascida de uma cisão do IRA. 

Quanto à RFA, a braços, desde há muitos anos, com 
problemas de violência armada, quer por parte do Grupo 
Baader-Meinhoff, quer, mais tarde, da Fracção do Exér¬ 
cito Vermelho (RAF), temos notícia de que o Parlamento 
de Bona aprovou em princípios do passado mês de De¬ 
zembro um «pacote» de leis antiterroristas que atribui 
maiores poderes à polícia e competências alargadas ao 
MP e qualifica como «terroristas» acções que até agora 
não eram abrangidas naquela tipificação. O «pacote» foi 
aprovado, apesar da votação contrária do SPD e dos 
«Verdes», na oposição, e das abstenções de três deputa¬ 
dos liberais. Porém, o que importa, em referência ao nos- 
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so caso, salientar é que, contrariamente ao que era pre¬ 
tendido pelos Democratas-Cristãos, o novo pacote recusa 
uma vez mais a introdução, na legislação penal da RFA, 
da figura do «terrorista arrependido». 

Em Portugal, porém, tais problemas de consciência ç 
de dignidade não existiram. A abjecção foi legalmente as¬ 
sumida a nível do Código Penal, institucionalizando-se 
sem complexos à figura torpe do herdeiro moral de Judas 
Iscariotes. 

Aos causídicos constituídos pelos arguidos como seus 
defensores, bem como a outras vozes autorizadas, coube 
pôr em causa a credibilidade e sobretudo o valor probató¬ 
rio de que se poderá revestir o testemunho dos eufemisti- 
camente chamados «arrependidos» das FP 25 e, portan¬ 
to, a validade jurídica das suas declarações. A nós, réus 
que nada temos de que nos possamos arrepender, resta- 
nos a curiosidade com que aguardamos o confronto da 
nossa verdade com a «verdade» daqueles que se vende¬ 
ram e traíram por tão pouca paga, quais trinta dinheiros 
em período de alta taxa inflacionária, e a qual das duas 
verdades vai este tribunal atribuir maior valorização, sen¬ 
do para nós altamente preocupante o facto de, em aca¬ 
reação feita nesta audiência entre uma testemunha, por¬ 
tanto ajuramentada, e um réu dito «arrependido», ter o 
Ministério Público, e não só, procurado fazer acreditar a 
verdade deste contra a suposta inverdade daquela. 

Sendo para nós, como afirmei, «altamente preocu¬ 
pante» uma tão objectiva inversão de valores por parte 
do representante do Ministério Público, e exactamente 
por isso mesmo, a verdade é que também tal atitude não 
nos causou espanto, pois que nos habituámos ao longo 
de todos estes meses de audiência à verificação da contra¬ 
dição permanente na actuação de um magistrado que, in¬ 
vocando amiúde, inclusive em entrevista pública, o seu 
papel de activo defensor da celeridade processual devido 
à existência de réus presos — e neste âmbito, por vezes 
com aparente ultrapassagem dos próprios advogados de 


defesa —, e essencialmente da descoberta da verdade, 
não só fez uso descarado dos chamados «réus arrependi¬ 
dos», pretendendo apresentá-los como meio de prova 
fundamental, como também recorreu a processos menos 
lisos e curiais nos interrogatórios a que procedeu a réus e 
a testemunhas e declarantes arrolados pela defesa, for¬ 
mulando perguntas de carácter sugestivo ou capcioso, 
quando não provocatório, procurando, por processos 
mesquinhos, desvalorizar depoimentos favoráveis aos 
réus e/ou à defesa de conjunto, e intimidando novos de¬ 
clarantes ou testemunhas, requerendo contra depoentes o 
levantamento de processos por motivos ridículos e alheios 
à causa em julgamento. 

Quando, ultimada a fase de produção de prova, ao 
Ministério Público parece não ter restado melhor teste¬ 
munho para fundamentar as acusações inseridas na alega¬ 
ção final do que as declarações produzidas pelos réus que 
colaboraram com a instituição judiciária, ê importante 
notar que ficaram pistas abertas, através das alegações da 
defesa, para uma discussão necessária, séria e mais apro¬ 
fundada sobre a validade jurídica das declarações dos 
réus «arrependidos», a qual nós, réus deste processo, pe¬ 
las razões conhecidas e já afloradas, abertamente pomos 
em causa, já que nos parece ser de teor inconstitucional o 
disposto no n.° 4 do art.° 287.° do CP, pois que o art.° 
16.° da CRP estipula no seu n.° 2 que «os preceitos cons¬ 
titucionais e legais relativos aos direitos fundamentais de¬ 
vem ser interpretados e integrados de harmonia com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem» e que es¬ 
ta, no seu art.° 6.°, diz que «a lei deve ser a mesma para 
todos os cidadãos, seja para os proteger, seja para os 
punir». Neste conceito se fundamenta o texto do art.° 
13.° da nossa CRP - «Princípio da igualdade» - ao de¬ 
finir que «todos os cidadãos têm a mesma dignidade so¬ 
cial e são iguais perante a lei», não podendo «ninguém 
ser privilegiado, beneficiado, prejudicado ou privado de 
qualquer direito ou isento de qualquer dever» em razão 
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de vários factores, entre os quais as convicções políticas 
ou ideológicas. 

Assim, ao vender a sua consciência no mercado das 
consciências em que se torna o aparelho judicial, poderá 
o delator beneficiar, de facto, de uma atenuação ou atê 
de isenção de pena, como prémio da premeditada tran- 
sacção entre o delinquente e o sistema judicial, deixando 
por isso de ser punido por eventuais transgressões, en¬ 
quanto outros, que igualmente as possam ter cometido 
—atê exactamente as mesmas—, por elas serão condena¬ 
dos. 

Quando não constitui acto humano de contrição pes¬ 
soal, mas delação, o «arrependimento» é repugnante e 
deletério da própria moral. Sendo sempre um sinal de ab- 
jecção moral, o delator, institucionalizado, é uma afron¬ 
ta colectiva, a que a lei fundamental do País não pode 
dar acolhimento, 

11 — A intoxicação e a manipulação da opinião pú¬ 
blica 

Desde a data da nossa prisão e praticamente até ao 
reinicio do julgamento, em 7 de Outubro de 1985, foi pa¬ 
tente o afã com que a policia fez utilização dos órgãos de 
comunicação social no sentido de intoxicar a opinião 
pública com a sua versão distorcida e fantasiosa das cul¬ 
pabilidades dos arguidos e sobre a «tenebrosa» organiza¬ 
ção em que todos eles se encontravam envolvidos, numa 
ânsia de autojustificação que em nós, além de provocar 
natural indignação, chegou a produzir um sentimento de 
quase comiseração. 

Para o desenvolvimento dessa intensa actividade, o 
porta-voz escolhido, como habitualmente, foi o juiz de 
instrução do processo, sempre a vedeta preferida para 
veicular, com frequência, o veneno da contra-informa¬ 
ção, a distorção dos factos, a insinuação malévola. Chegou 
este juiz a enviar para os jornais ou a entregar a jornalistas 


seleccionados peças inteiras do processo, em flagrante 
e destemperada violação do segredo de justiça, de tal 
modo que os arguidos chegaram a conhecer documen¬ 
tos ou declarações contra eles produzidas no processo 
surgidos em órgãos da informação muito antes de os seus 
advogados a eles terem acesso legal. Utilizando sistemati¬ 
camente a máxima definida por Goebels, ministro da 
Propaganda nazi, de que «uma mentira muitas vezes re¬ 
petida acaba por ser aceite como verdade». Tornando 
verdadeiramente ridícula e despudorada a cândida afir¬ 
mação produzida pela delegada do procurador da Repú¬ 
blica quando, em declarações ao Telejornal motivadas 
pela publicação de um trabalho jornalístico apresentado 
sob a forma de entrevista me teria sido feita por profissio¬ 
nais da revista Grande Reportagem, declarou que não era 
admissível que o tenente-coronel Otelo pudesse vir a públi¬ 
co prestar declarações que violavam o segredo de justiça! 
Espantoso, este entendimento que a delegada do procura¬ 
dor da República possui quanto à obrigatoriedade da ma¬ 
nutenção do segredo de justiça por parte dos réus e dos 
seus advogados e a total liberdade para a sua mais ampla 
difusão que à Acusação pode ser concedida! 

Esta febril actividade de contra-informação e de 
publicação de documentos por parte da polícia e do juiz 
de instrução do processo, somada ao longo tempo de pri¬ 
são preventiva que aos réus foi imposto, desenvolvida pe¬ 
rante a impotência destes quanto à utilização dos mesmos 
meios e processos, constituiu uma verdadeira acção de 
intoxicação e de manipulação da opinião pública e teria 
sido motivo suficientemente forte para que a defesa con¬ 
testasse este julgamento em questão prévia por falta de 
imparcialidade se o Tribunal tivesse sido formado com 
júri em vez de colectivo de juízes. 

Sabido como é que, para as pessoas comuns que se 
mostram disponíveis para acreditar na isenção e na quali¬ 
dade da justiça, o facto de alguém ser mantido tanto tem¬ 
po em regime de prisão só pode significar que esse al- 

JS5 


184 



OTELO SARAIVA DE CARVALHO 


guém é mesmo culpado do delito que lhe é imputado, 
porque senão não seria deixado tantos meses preso sem 
julgamento, podemos adivinhar que, quando deste tribu¬ 
nal sairmos absolvidos, muita gente haverá que porá em 
dúvida a nossa efectiva inocência, tendendo a acreditar 
que os réus deveriam ter sido condenados, mas que obs¬ 
curas negociações de gabinete terão proporcionado o seu 
regresso à liberdade. Pois não fomos nós tantas vezes 
publicamente condenados através dos mass media pelo 
juiz de instrução do processo, que chegou a afirmar «estar 
provado ser a FUP uma organização terrorista» mesmo 
antes de ter o julgamento começado?! 

Curiosamente, a Associação dos Magistrados Judi¬ 
ciais Portugueses, que, conforme na ocasião foi noticiado 
pelos jornais, teria sugerido ao juiz Almeida e Cruz 
retractar-se de imediato de igual tipo de atitude condena- 
tória relativamente a um colega do mesmo ofício preten¬ 
samente envolvido no chamado «caso DOPA», tomando 
depois «boa nota», em comunicado público, do desmen¬ 
tido daquele juiz ao Diário de Lisboa, apesar da confir¬ 
mação feita das suas palavras anteriores pelo jornalista 
que o entrevistara, afirmaria também naquele seu comu¬ 
nicado que «nem doutra forma poderia ter sido, pois que 
o Dr. Verdasca Garcia não fora ainda sequer julgado em 
tribunal». Estranho é que jamais aquela Associação se te¬ 
nha manifestado contra o mesmo Dr. Almeida e Cruz ou 
sugerido a sua retractação quando este, porfiadamente, 
nos condenou publicamente por actos que jamais comete¬ 
mos e quando estávamos também ainda longe do julga¬ 
mento. Foi bonito como solidariedade de classe, mas não 
abonou grande coisa a favor da isenção da dita Associa¬ 
ção de Magistrados Judiciais.... 

Consultando o Código Penal, fácil é verificar que o juiz 
Almeida e Cruz, por ele próprio no desempenho das suas 
funções e também, afinal, como porta-voz da Polícia Ju¬ 
diciária e assim fazendo implicar esta nas mesmas infrac- 
ções, incorreu no disposto nos art.° s 184.° (violação do 
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segredo profissional) e 433.° (violação do segredo por 
funcionário) daquele Código. 

Para terminar esta parte, não posso deixar de referir, 
ainda em relação ao Dr. Almeida e Cruz, que este, ao 
afirmar a um jornalista do Diário de Lisboa com quem 
manteve uma entrevista que classificou como «conversa 
informal», publicada em 11 de Setembro de 1985, que 
«as declarações dos ‘réus arrependidos’ não tinham sido 
relevantes para a acusação, mas apenas servido para con¬ 
firmar a base fundamental daquela, que fora constituída 
pelos cadernos apreendidos ao tenente-coronel Otelo Sa¬ 
raiva de Carvalho», insinuando terem sido estes a dar ori¬ 
gem às vagas de prisões efectuadas, o que lhe permitia 
considerar-me o primeiro arrependido das FP 25, mentiu 
rotundamente, sabendo que o fazia. 

De facto, não é de mais recordar o testemunho nesta 
audiência prestado pelo major Sousa e Castro em 19 de 
Agosto de 1986 e o breve relato que nos fez da conversa 
que teve durante um jantar com o juiz Almeida e Cruz 
em Setembro de 1984, quando este magistrado, em 
contravenção, aliás habitual, ao art.° 70.° do CPP 
-carácter secreto da instrução-, teria apontado àquele 
oficial superior as três razões que obrigavam à continui¬ 
dade da minha prisão «por implicação óbvia nas FP 25», 
a saber: 

0 Existência de uma conta bancária na Suíça que só 
por mim e alguns dos meus amigos podia ser movi¬ 
mentada e que, após o assalto dos 108 000 contos 
ao Banco Fonsecas & Burnay, acusava um saldo 
positivo próximo daquele montante; 

• Um «arrependido» que teria afirmado haver eu 
participado no Norte numa reunião em que tinham 
sido planeadas acções das FP 25; 

® A existência de uma agenda com siglas que eu esta¬ 
ria em dificuldades para explicar e que teria sido 
apreendida na busca passada a minha casa. 
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Para lá da primeira acusação, despautério inclassificá¬ 
vel, sem a mínima fundamentação, e que posteriormente, 
após ter sofrido o ridículo da confrontação com os balan¬ 
ços que pela União de Bancos Suíços em Zurique lhe fo¬ 
ram facultados para exame, envergonhadamente, já nem 
sequer fez mencionar na acusação provisória por ter veri¬ 
ficado (enfim, ao menos foi feita essa confirmação em 
termos de investigação!) que tal conta fora aberta com 
100 francos suíços e estava em riscos de ser encerrada por 
jamais ter tido qualquer movimento, nem sequer poden¬ 
do ser por mim movimentada, é dada ênfase, afinal, às 
declarações de um «arrependido» que por acaso não o 
era e aqui veio depor como testemunha e referida a 
apreensão de uma agencia cujas siglas nela mencionadas 
eu estaria em dificuldades para explicar, admitíndo-se 
que, para este último caso, se tivesse equivocado, substi¬ 
tuindo os meus dois cadernos por uma agenda, já que a 
única de minha propriedade que me foi apreendida não 
continha siglas sobre as quais eu tivesse sido interrogado. 

Por outro lado, quando entre nós, réus da FUP, e os 
dirigentes do PG não detidos, foi considerado útil explicar 
o PG e as suas componentes, não creio que tenham fica¬ 
do por esclarecer quaisquer siglas nos nossos documentos 
existentes. 

Assim, de que maneira teriam constituído os meus ca¬ 
dernos a base fundamental da acusação? Como já aqui, 
em audiência, afirmou um companheiro, e eu secundo, 
«ainda bem que os [meus] cadernos foram apreendidos, 
pois são eles que nos permitem demonstrar a infunda- 
mentação das acusações contra nós lançadas». 

Melhor do que ninguém, sabe aquele juiz que talvez 
nenhum dos réus presentes neste tribunal tenha sido deti¬ 
do em consequência da apreensão dos meus cadernos de 
apontamentos e que a polícia não teria efectuado qual¬ 
quer prisão se não tivesse tido como base os seus ficheiros 
de militantes de organizações políticas da ER, como já 
aqui ficou provado, e as declarações obtidas pela polícia 
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e assinadas pelos delatores. Mais; deliberada e insidiosa¬ 
mente, procurou uma vez mais o Dr. Almeida e Cruz, na¬ 
quela entrevista, lançar sobre mim o abominável labéu do 
«arrependido», embora de forma capciosa, continuando 
a classificar-me como membro das FP 25. Assim, ficou o 
juiz Almeida e Cruz ainda incurso nos art.°* 164.° (difa¬ 
mação) e 408.° (denúncia caluniosa) do Código Penal. 

Por todo este conjunto de atitudes e de outras que, já 
antes, a propósito de ilegalidades e arbitrariedades contra 
nós cometidas, tive ocasião de referir, considero o juiz 
Almeida e Cruz* um indivíduo de baixa estatura moral, 
que desprestigia a magistratura portuguesa e que é indig¬ 
no de exercer, por qualquer modo, a administração da 
justiça, só podendo ser compreendida a continuidade do 
exercício das suas funções por motivo do que, na expres¬ 
são feliz de um editorial do semanário O Jornal publica¬ 
do em Outubro de 1985, é hoje em Portugal «o direito do 
mais forte à irresponsabilidade». 


12 — A vertente política 

Sendo líquido que se pode. considerar anómalo, esdrú¬ 
xulo, excêntrico, relativamente aos parâmetros normais 
de actuação exigidos deontologicamente a um magistra¬ 
do, o comportamento do Dr. Almeida e Cruz a partir do 
momento em que foi investido nas funções de juiz de ins¬ 
trução do processo FUP/FP 25, o qual se devia ter pauta¬ 
do, sobretudo atenta a delicadeza e a importância do 
caso, pela discrição, pelo rigor, pela contenção das pala- 

* Neste ponto da declaração interrompi o discurso para dizer ao juiz pre¬ 
sidente: «Bem, eu tinha agora aqui mais uns nomes a chamar ao Dr. Almeida e 
Cruz, mas, perante a advertência que há pouco me foi feita por V. Ex. a , passo 
adiante.» 

Não terminei a leitura deste parágrafo e passei ao n,° 12 — «A vertente 
política». 
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vras, teria sido para todos nós da maior importância a 
busca de uma explicação coerente para as causas que te¬ 
rão motivado tão bizarro comportamento. 

De facto, não é normal que um juiz de instrução 
criminal, consciente dos seus deveres (e parece que não 
existia no passado do Dr. Almeida e Cruz nada que apon¬ 
tasse para que o, não fosse), não só tivesse ratificado com 
ligeireza dezenas de detenções que, em 19 de Junho de 
1984, foram efectuadas pela DCCB sem que existissem 
fundamentos consistentes, como também tivesse ele pró¬ 
prio assumido, ao arrepio de proposta que lhe foi apre¬ 
sentada pelos investigadores da DCCB, a responsabilida¬ 
de de, no dia seguinte àquelas detenções e com sustento 
apenas em declarações de um indivíduo que, após longo 
tempo de prisão preventiva, se afirmou como elemento 
das FP 25 e se dispôs a colaborar com a polícia, ordenar 
a detenção de mais cinco cidadãos, entre os quais o te¬ 
nente-coronel Otelo Saraiva de Carvalho! 

Mero desejo de afirmação pessoal, puro exibicionis¬ 
mo, bazófia, fanfarronice pacóvia, poderão ser alguns 
dos motivos que terão feito actuar o juiz Almeida e Cruz, 
os quais se configuram, no entanto, demasiadamente su¬ 
perficiais para justificarem a sua tomada de posição. 
Parece-me, antes, que algumas, ou todas, daquelas carac¬ 
terísticas pessoais do Dr. Almeida e Cruz terão motivado 
a sua escolha como agente preferencial para a acção a de¬ 
senvolver, prioritariamente sobre Otelo Saraiva de Carva¬ 
lho e secundariamente sobre a FUP. E assim se pode 
compreender que, esgotada, com alarde e jactância, a sua 
missão, tenha o Dr. Almeida e Cruz solicitado e facil¬ 
mente obtido, um ano e meio depois da data das deten¬ 
ções, a sua colocação como auditor jurídico junto da 
CEE em Bruxelas. 

Pena é que o Dr. Almeida e Cruz não possa ser con¬ 
vocado para prestar declarações nesta audiência. De 
qualquer modo, não seria garantido que, mesmo que 
aqui comparecesse, se dispusesse a relatar a verdade. Fi- 
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camos assim privados do conhecimento da trama política 
que este caso envolveu e que teve como precioso agente o 
Dr. Almeida e Cruz e como instrumento institucional este 
tribunal. 

Em várias sessões desta audiência, quando tal se pro¬ 
porcionou, procurou sempre V, Ex.\ Sr. Juiz Presiden¬ 
te, aliás sem êxito, repudiar a existência de qualquer cariz 
politico no processo agora em julgamento. Os espectros 
da ditadura ainda por aí vão aparecendo a chocalhar os 
ossos e a V. Ex. a , juiz presidente de um tribunal repre¬ 
sentando o poder judicial no novo Estado de direito de¬ 
mocrático que é Portugal, cabe a honrosa missão de afas¬ 
tar com vigor, com a luz clara da verdade e da limpidez 
processual, as sombras horrendas dos tribunais plenários. 
Compreendemos e aplaudimos o gesto. E cremos que só 
alguém mal intencionado poderá estabelecer qualquer elo 
de comparação entre aqueles e este. Não há, assim, que 
ter complexos de qualquer espécie. O que para nós é tam¬ 
bém fora de dúvida ê que este é o julgamento, por um 
tribunal judicial comum não especial, de um processo 
político, pois que é político o teor das acusações fundamen¬ 
tais inscritas na pronúncia; é constituída por dirigentes e 
militantes de um partido politico a maior parte das pes¬ 
soas que a este julgamento estão sujeitas; são membros 
de uma organização classificada como «terrorista» pelo 
art.° 288.° do CP e, por isso mesmo, organização com 
fundamentação política, na medida em que, pelos objec- 
tivos que persegue e suas formas de actuação, se distingue 
de uma vulgar «associação criminosa», outros réus aqui 
presentes; e eu próprio, Otelo Saraiva de Carvalho, réu 
neste processo, embora sendo oficial do exército, por to¬ 
do o meu recente passado histórico sou considerado mais 
como figura política do que como militar, a nível nacio¬ 
nal e internacional. 

A assunção, sem ambiguidades, da existência de uma 
decisiva vertente política neste processo, a juntar à de 
carácter jurídico, poderia ter-nos levado à melhor com- 
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preensão, através de um processo de análise, das verda¬ 
deiras causas motivadoras da vaga de detenções verifica¬ 
da em 19 e 20 de Junho de 1984, mormente da prisão do 
tenente-coronel Otelo Saraiva de Carvalho, para lá das 
conjecturas sobre a necessidade de o Governo publica¬ 
mente se ter visto obrigado a mostrar actuante e capaz na 
luta contra o terrorismo, da precipitação da acção desen¬ 
volvida pela DCCB, que, encostada à parede pelo Gover¬ 
no, foi aos arquivos buscar as fichas de antigos militan¬ 
tes do PRP e deu foros de verdade às balelas dos seus 
colaboradores a troco de antecipadas promessas de bene¬ 
fícios, e das ambições mais ou menos encapotadas da¬ 
queles que, à custa da propaganda pessoal que a especta- 
cularidade da acção e do processo proporcionava, pro¬ 
curaram daí recolher dividendos. A testemunhas várias 
chamadas a depor no tribunal, devido ao conhecimento 
directo e profundo que uma vivência estreita em período 
difícil lhes permitiu obter da minha idiossincrasia, não 
podendo acreditar, por isso, em qualquer das graves acu¬ 
sações que sobre mim foram lançadas, nem sequer numa 
hipotética ligação minha às FP 25, foi solicitada opinião 
sobre as motivações que julgavam plausíveis para justifi¬ 
car a minha detenção, bem como a de algumas dezenas 
de dirigentes e militantes da FUP. 

De uma forma geral, e em harmonia com a expressão 
de outras opiniões avulsas sobre o mesmo assunto avan¬ 
çadas, manifestaram-se aquelas testemunhas pela falta de 
credibilidade deste processo, situando a minha prisão 
numa perspectiva de desforra ou de perseguição aos mili¬ 
tares de Abril ou, de forma genérica, aos militares de es¬ 
querda, ou no sentido de o poder, ambiguamente expres¬ 
so, pretender justificar o conteúdo do projecto de lei de 
segurança interna apresentado ao Parlamento em Julho 
de 1984 e o agravamento de medidas repressivas no novo 
CPP, ou ainda com o fim de intimidar os trabalhadores, 
os democratas e os antifascistas. 

Por outro lado, sendo eu considerado, pelo papel his¬ 
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tórico que nela me coube desempenhar, como figura em¬ 
blemática da revolução originada pelo 25 de Abril de 
1974, a minha suposta ligação a actividades classificadas 
como terroristas constituiria para a extrema-direita e mes¬ 
mo para sectores mais reaccionários da chamada direita 
democrática a prova de que o actual regime português es¬ 
taria inquinado à partida pelo facto de ter tido a sua ori¬ 
gem numa revolução conduzida por um bando de oficiais 
sem escrúpulos e sem moral. Não é pois difícil de perce¬ 
ber por que motivo a extrema-direita, agora com o apoio 
inestimável de colaboradores da polícia, tão desesperada¬ 
mente, sobretudo através dos seus mais ordinários pas¬ 
quins, terça tenazmente pela minha condenação. 

Nesta reflexão política, puramente teórica, constata¬ 
ríamos, assim, a presença de entidades — o poder, ambi¬ 
guamente considerado, mas com maior incidência referi¬ 
do a nível do executivo e do legislativo—, ou grupos — a 
extrema-direita ou sectores reaccionários da chamada di¬ 
reita democrática— convergentes no interesse da minha 
prisão e, quiçá, da minha condenação a pena pesada após 
julgamento. 

De qualquer modo, eu estaria no fulcro da trama, 
constituindo todos os outros réus mero acessório justifi¬ 
cativo da acção policial, verbo de encher para a composi¬ 
ção do ramalhete, como arbustos de madeira pobre que o 
madeireiro se vê obrigado a destruir no bosque até chegar 
à árvore de madeira preciosa que lhe interessa derrubar. 

No entanto, concordando em abstracto com o interes¬ 
se posto neste caso pelos sectores mais reaccionários e 
fascistas da sociedade política portuguesa, amplamente 
patenteados, facto que me traz a consolação de saber que 
agi bem nas decisões que tomei enquanto elemento inte¬ 
grado na área do poder revolucionário, por uma socieda¬ 
de mais justa e igualitária, parece-me no entanto existi¬ 
rem dados que nos podem permitir duvidar da existência 
de intenção, voluntarismo ou iniciativa do poder executi¬ 
vo na altura instituído, na execução da minha prisão, 
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bem como na dos dirigentes principais e de militantes da 
FUP. 

Assim, parece poder provar-se, através de testemu¬ 
nhos obtidos, alguns nesta audiência: 

• Que a lista de cidadãos a deter, encimada pelo no¬ 
me de Joaquim Dias Lourenço, que fora elemento 
de reduzida importância nas estruturas dirigentes 
da FUP, nem sequer tendo pertencido à sua comis¬ 
são politica, foi apresentada pelo ministro da Justi¬ 
ça ou pelo próprio directpr da PJ ao Gabinete de 
Crise do Governo, reunido de emergência na véspe¬ 
ra da partida do primeiro-ministro para o Japão e 
Coreia do Sul, escamoteando os nomes dos cinco 
indivíduos que, das declarações do réu Barradas, a 
DCCB inferira, ou quisera inferir, serem os promo¬ 
tores, fundadores- e dirigentes das FP 25, entre os 
quais o meu próprio; 

• Que o nome de Dias Lourenço encabeçando a lista 
das dezenas de pessoas a deter foi propositadamen¬ 
te colocado nessa posição com a Finalidade de indu¬ 
zir em erro o primeiro-ministro e o Gabinete de 
Crise governamental, fazendo-os acreditar que se tra¬ 
tava de um alto quadro político dirigente de um 
partido com assento parlamentar com os mesmos 
apelidos e, por isso mesmo, obtendo imediata «luz 
verde» do primeiro-ministro e do Governo para o 
desencadeamento da acção policial, segundo infor¬ 
mação prestada pelo juiz Almeida e Cruz ao major 
Sousa e Castro; 

• Que, em virtude destes precedentes, o primeiro-mi¬ 
nistro não teria tido conhecimento antecipado de 
que eu iria ser detido ou de que havia possibilidades 
de que eu viesse a ser detido, e, por isso, tenha fica¬ 
do siderado quando já em Tóquio recebeu o telex a 
dar-lhe a notícia do acontecimento, segundo me ga¬ 
rantiu, em visita que em Agosto de 1984 me fez ao 
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FMC, um respeitado deputado do PS (concreta¬ 
mente, o Dr. Raul Rego) que integrara a comitiva 
do primeiro-ministro na sua visita ao Extremo 
Oriente; 

• Que a responsabilidade directa pela minha deten¬ 
ção, bem como pela detenção dos outros quadros 
hipotéticos fundadores e dirigentes das FP 25, cabe 
exclusivamente, em aparência, ao juiz de instrução 
Dr. Almeida e Cruz, para tal efeito nomeado por 
sorteio, escolhido ou voluntariamente oferecido, 
haveria que averiguar; 

® Que a demonstração da necessidade de aprovação 
do projecto de lei de segurança interna apresentado 
pelo Governo ao Parlamento em Julho de 84 não 
seria reforçada pela prisão de Otelo Saraiva de Car¬ 
valho e de algumas dezenas de elementos da FUP e 
outros, pois que, pelo contrário, ficava provado 
que, actuando apenas de acordo com a legislação já 
então existente — o CPP e o CP—, não se tornava 
necessário o recurso a qualquer lei específica de se¬ 
gurança interna; 

• Que, pouco antes da data de execução das deten¬ 
ções, o primeiro-ministro publicamente afirmara, 
na minha presença e em tom muito amigável, que 
eu era «um dos nossos» e que a mim se devia a de¬ 
mocracia em Portugal. 

Ora, considerando: 

Que eu próprio e todos os elementos da FUP, ou 
até, mais alargadamente, do Projecto Global, sem¬ 
pre defendemos um projecto político de poder 
popular, historicamente combatido pela direita e 
pela social-democracia, que em situações de impas¬ 
se e de falta de perspectivas para as massas traba¬ 
lhadoras pode surgir como uma verdadeira alterna¬ 
tiva revolucionária capaz de perturbar o imobilismo 
de forças políticas de esquerda, na medida em que 
defendemos a utilização da violência de massas na 
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luta pelo poder e contra a exploração e opressão, 
advogando, por outro lado, no âmbito das relações 
internacionais, todo o apoio às lutas dos povos 
oprimidos, numa perspectiva de verdadeiro não ali¬ 
nhamento e de independência face às duas superpo¬ 
tências; 

® Que a ideologia que perfilho e, sobretudo, a minha 
prática política enquanto membro destacado do po¬ 
der revolucionário nos anos de 74/75 e, depois, o 
resultado obtido na campanha eleitoral para a Pre¬ 
sidência da República, em 1976, concitaram contra 
mim pessoas, grupos e forças políticas cujos anta¬ 
gonismo e animosidade se revelam de difícil ultra¬ 
passagem e se mantêm latentes; 

® Que a Dr. a Cândida Almeida, que em Janeiro de 
84 foi colocada como delegada do procurador da 
República na PJ e destacada para a DCCB a fim de 
coordenar toda a investigação sobre a actividade 
das FP 25, e o Dr. Martinho de Almeida e Cruz, 
que em 20 de Junho de 1984 aparece como juiz de 
instrução do processo FUP/FP 25, não podem, pe¬ 
lo seu passado recente, e até pelo presente, ser con¬ 
siderados como elementos de ideologia fascista ou 
de extrema-direita, 

sou levado a concluir, em termos de exclusiva convicção 
pessoal resultante da análise por mim elaborada, que a 
trama que conduziu à minha prisão e à dos principais di¬ 
rigentes da FUP terá sido urdida a partir da própria 
DCCB, em aproveitamento da situação originada pelas 
declarações dos réus colaboradores Barradas e Figueira, 
às quais se terão juntado, obtidas não se sabe como e 
não se averiguou concretamente por que processo, as de 
um terceiro indivíduo arrolado mais tarde como primeira 
testemunha de acusação, por um grupo em tal aproveita¬ 
mento interessado com vista a, utilizando os bons ofícios 
da instituição judiciária e passando o ónus da responsabi- 


ACUSAÇÃO E DEFESA EM MONSANTO 

lidade política para o Governo, mesmo em caso de desai¬ 
re final possível, provar que nada tem a ver com as FP 
25, contrariamente ao que, de forma leviana, figuras alta¬ 
mente responsáveis pelo poder político vinham afirman¬ 
do. E, simultaneamente, não só retirar da cena política 
uma pequena formação da ER com pretensões à apresen¬ 
tação de uma alternativa revolucionária — capaz, por is¬ 
so, de se tornar incómoda e de roubar espaço, mesmo 
que mínimo, a outras formações de esquerda — como 
também, e sobretudo, destruir publicamente, pelo opró¬ 
brio sobre ela lançado, a figura política de Otelo Saraiva 
de Carvalho. 

Perdendo, em determinado momento, o controlo da 
situação, de que se aproveita, com diferentes intenções, a 
extrema-direita, virá o mesmo grupo a retomá-lo mais 
tarde, ao entrar na fase de alegações produzidas pelo 
Ministério Público e mantendo a partir daí, de novo, o 
«comando das operações». 


13 _ As FP 25 e a FUP. As práticas políticas 

Estranhamente, ao longo destes meses que vão de 20 
de Junho de 84 até hoje, perfazendo um total de nove¬ 
centos e quarenta dias de prisão preventiva, nunca nin¬ 
guém com responsabilidades na instrução do processo ou 
mesmo durante a fase de produção de prova se lembrou 
de me perguntar se eu fui, de facto, promotor e fundador 
das FP 25 e se fui ou sou seu dirigente, interrogação que 
me parecia elementar tendo em conta a grave acusação 
que contra mim pende, tal como é definida nos termos do 
art.° 288.° do Código Penal. 

Embora, por minha iniciativa, eu tenha tido oportuni¬ 
dade de desmentir categórica e vigorosamente tal acusa¬ 
ção quando, no dia da minha prisão, e ainda no edifício 
da PJ, em Gomes Freire, ao perguntar ao juiz de instru¬ 
ção qual o motivo por que me mandava encarcerar no 
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FMC, recebi dele como resposta «por haver declarações 
no processo que me indiciavam como mentor ideológico e 
executivo das FP 25». 

A verdade ê que, de facto, não fui o promotor nem o 
ou um dos fundadores das FP 25, nem nunca fui nem sou 
seu dirigente. Nem sequer seu militante ou simpatizante. 
O que não significa que, como já tive ocasião de afirmar, 
não considere as FP 25 uma organização da chamada Es¬ 
querda Revolucionária, tal como a FUP, a UDP, o PSR e 
outras que, apesar das divergências de carácter ideológi¬ 
co, situo também nessa área dispersa da esquerda política 
não alinhada. 

Porém, constituem as FP 25 uma organização dife¬ 
rente de todas as outras da Esquerda Revolucionária, na 
medida em que são uma organização clandestina e arma¬ 
da, isto é, possuindo armas próprias e delas fazendo uso 
numa prática de luta armada e permanente que é diversa 
da perspectiva de prática política que qualquer das outras 
organizações persegue. 

Sendo diferentes as práticas políticas, digamos, as tác- 
ticas de actuação utilizadas pelo Projecto Global, em que 
a FUP se integra, das utilizadas pelas FP 25, tal como su¬ 
mariamente defini na contestação de defesa que, por es¬ 
crito, apresentei a este tribunal, reconheço serem seme¬ 
lhantes os objectivos estratégicos apontados pelas duas 
distintas organizações: a necessidade da conquista do 
poder político e económico pelos trabalhadores à classe 
dominante para, através de uma revolução socialista, se 
atingir o socialismo e a sociedade sem classes, que permi¬ 
tirá o fim da exploração do homem pelo homem, a sua 
redenção, a recuperação da sua dignidade perdida. 

Documentos conhecidos, entrevistas concedidas a ór¬ 
gãos de informação ou declarações já neste tribunal pro¬ 
duzidas por elementos das FP 25 dão-nos conta de que, 
tal como o Projecto Global através da FUP, privilegia 
aquela organização clandestina armada a defesa intransi¬ 
gente dos interesses dos trabalhadores, a sua organização 
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autónoma, o poder popular, a independência nacional, o 
internacionalismo proletário, a solidariedade com os tra¬ 
balhadores e os povos dos países em luta contra a explo¬ 
ração, a opressão e o colonialismo, questões, afinal, que 
constituem os princípios fundamentais em que o Projecto 
Globai e os seus militantes se reconhecem e que, em gran¬ 
de parte, são comuns às organizações da Esquerda Revo¬ 
lucionária. 

Tal como defini na sintética contestação de defesa que 
a este tribunal apresentei, é afinal uma diferença 
—enorme, apesar de tudo— na concepção da praxis 
política o que distingue as FP 25 do Projecto Global. 

Assim, enquanto neste consideramos, em termos teó¬ 
ricos, que a revolução socialista passa pela tomada e exer¬ 
cício democrático do poder pelas classes trabalhadoras, e 
que tal conquista só se tornará possível pelo recurso dos 
trabalhadores à violência revolucionária armada através 
de um processo insurreccional a desencadear apenas 
quando e se as condições vividas num país o proporciona¬ 
rem, e sendo, para tal, necessário efectuar uma lenta, 
longa e persistente acção política de amadurecimento das 
massas que venha a permitir o recrutamento de trabalha¬ 
dores com vista à organização de um Exército Popular 
Revolucionário (EPR) que leve a efeito, organizada e vi¬ 
toriosamente, aquela insurreição, somos levados a crer 
que as concepções das FP 25, de cariz mais imediatista, 
as levam a procurar conseguir a adesão dos trabalhadores 
e a formação de colunas combatentes com recurso à luta 
exemplar, através da acção directa sobre os inimigos da 
classe pela prática permanente da utilização de armas, 
que tanto podem servir para obtenção de fundos finan¬ 
ceiros através de assaltos a instituições bancárias como 
para atentados contra administradores de empresas, em¬ 
presários e capitalistas sabotadores e exploradores. Ora a 
classe dominante tem um verdadeiro pavor das acções de 
violência armada, que, de alguma forma, ameaçam a sua 
segurança e estabilidade enquanto classe no poder. 
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Aprendendo com os exemplos que se foram produzin¬ 
do ao longo da História, demonstrativos de que os regi¬ 
mes ditatoriais e fortemente repressivos tendem a provo¬ 
car nos povos a eles sujeitos, em determinado momento, 
uma violenta explosão de revolta de efeitos sempre impre¬ 
visíveis e por vezes incontroláveis, a classe dominante in¬ 
ventou um tipo de regime político capaz de perpetuar o 
seu poder de classe, alienando as massas da conquista do 
poder político e económico pela instauração dos mecanis¬ 
mos da chamada democracia representativa ou parlamen¬ 
tarista. E, para a defesa deste tipo de regime a todo o 
custo, criou os seus aparelhos de vigilância e de repres¬ 
são, que fortalece tanto mais quanto mais ameaçado sen¬ 
te o seu poder e a sua segurança. Quando acossado, o 
poder da classe dominante tende a reagir através da utili¬ 
zação daqueles aparelhos de repressão, mesmo à custa da 
perda do seu verniz democrático. Foi o que agora aconte¬ 
ceu no chamado «caso FUP/FP 25»: ao ser posta em 
causa a autoridade do chamado Estado de direito demo¬ 
crático pela prática violenta armada das FP 25 em atenta¬ 
dos mortais, o Gabinete de Crise do Governo reagiu, or¬ 
denando a acção policial de 19 de Junho de 1984 e as que 
se lhe seguiram, a fim de tentar eliminar a ameaça. 

Desconhecendo, por incompetência e incapacidade, as 
verdadeiras estruturas da organização clandestina FP 25, 
as forças policiais judiciárias — aparelho de repressão— 
procuraram, de forma leviana e irresponsável, atingi-la 
através da FUP, único partido político que, por razões de 
obediência a princípios revolucionários, sempre se tinha 
abstido de publicamente criticar as actividades daquela 
organização clandestina armada, sobre a qual pesavam 
graves acusações de «terrorismo», tal como é definido e 
encarado à luz do art.° 288.° do actual Código Penal. 


14 — 0 terrorismo 

Não pretendo aqui e agora alongar-me em profundas 
considerações de recorte sociológico e político sobre o 
que é ou deixa de ser o terrorismo. Outros com maior 
conhecimento de causa o fizeram já neste tribunal. Mas ê 
para mim óbvio que os conceitos de terrorismo e de ac¬ 
ções terroristas variam enormemente consoante a conjun¬ 
tura, o lugar, os agentes, os mandantes, os motivos. As¬ 
sim, e para dar alguns exemplos práticos, antes do 25 de 
Abril de 1974, a FREL1MO, o MPLA e o PAIGC consti¬ 
tuíam, para o Governo fascista português, abomináveis 
«organizações terroristas» às quais foi dada guerra sem 
quartel, e Samora Machel, Agostinho Neto e Amílcar Ca¬ 
bral eram considerados como perigosíssimos chefes terro¬ 
ristas, com a cabeça a prémio, a abater a todo o custo. 
Hoje, para o novo poder em Portugal, aquelas organiza¬ 
ções, agora partidos políticos no controlo do aparelho de 
Estado, representam o poder em antigas colónias portu¬ 
guesas, porque o conquistaram ganhando a independên¬ 
cia para os seus povos e territórios, e Samora Machel, até 
à data da sua morte recente, foi um respeitadíssimo e 
muito amigo chefe de Estado de um país estrangeiro com 
o qual Portugal mantém boas relações de Estado a Esta¬ 
do. A Sr. a Tatcher, primeira-ministra da Grã-Bretanha, 
que o recebia em Downing Street com todas as honras e a 
maior afabilidade (sendo certo que o poder britânico, an¬ 
tes do 25 de Abril e apesar da velha aliança de mais de 
seis séculos, jogava a favor dos então «grupos ou bandos 
terroristas» mencionados e contra o poder fascista portu¬ 
guês), deixa morrer na prisão de Maze, na Irlanda do 
Norte, em consequência de uma prolongada greve de fo¬ 
me, onze patriotas católicos irlandeses que, na perspecti¬ 
va daquela senhora, mais não eram do que perigosíssimos 
membros de uma execranda organização terrorista, o 
Exército Republicano Irlandês (IRA), ou quiçá do Parti- 
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do Sinn Feinn, organizações que há longos decénios 
lutam pela total independência da Irlanda contra o colo¬ 
nialismo britânico. 

Para muitos Estados ditos democráticos, são organi¬ 
zações terroristas a ETA militar e o partido Herri Batasu- 
na, que há tantos anos lutam afincadamente pela reunifi¬ 
cação da nação basca e pela sua independência face ao 
Estado Espanhol, que, é claro, também considera terro¬ 
ristas aquelas organizações, mas que, no entanto, por sua 
vez, apoia a luta da OLP, representante do povo palesti¬ 
no em armas que luta pela reconquista de um território 
de que se viu espoliado por via de um acordo de gabinete 
assinado entre potências estrangeiras que aquela decisão 
tomaram sobre o joelho. 

Claro que a OLP, que é a menina dos olhos de quase 
todo o mundo árabe, ê também, pelo menos para os 
EUA e Israel, uma perigosa organização terrorista a eli¬ 
minar da face da Terra a todo o custo. 

No que a Portugal diz respeito, creio não haver nada 
melhor para desmistificar o medo ao terrorismo caseiro e 
aos seus participantes, que o Estado, através de processos 
vários, procura insuflar no cidadão comum, do que re¬ 
correr a exemplos concretos de mais fácil apreensão. Te¬ 
nho aqui comigo uma pequena brochura editada durante 
o fascismo pela negregada PIDE/DGS e que se encontra¬ 
va distribuída a todos os departamentos policiais e forças 
militarizadas, a qual está recheada com mais de cem foto¬ 
grafias de cidadãos portugueses, homens e mulheres que, 
conforme se pode ler na nota de abertura deste precioso 
elemento de trabalho, «são considerados capazes, pelo 
seu passado, de reagir violentamente à intervenção da au¬ 
toridade». Concretamente, diz essa nota: 

A presente colecção de fotografias tem por fim 
dar a conhecer às autoridades policiais um certo 
número de indivíduos que se sabe estarem ligados 
a organizações terroristas radicadas no estrangeiro 
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e empenhados em desenvolverem acções violentas 
em território nacional. 

Chama-se a atenção de que muitos destes indi¬ 
víduos conseguem obter documentação falsa ou 
viciada que lhes dá uma personalidade diferente 
da verdadeira. 

Assim, era susceptível de que a simples verifi¬ 
cação da documentação do indivíduo o não tor¬ 
nasse suspeito. 

Alguns deles, pelo seu passado, consideram-se 
capazes de reagir violentamente à intervenção da 
autoridade. 

Dentre todos esses nomes de «perigosos terroristas», 
segundo o parecer da polícia e do poder de então, vou ci¬ 
tar apenas alguns que, por serem hoje mais familiares ao 
cidadão comum, permitem mais facilmente estabelecer 
um paralelo de comparação com o pensamento da corpo¬ 
ração predecessora da actual PJ/DCCB no âmbito da 
perseguição política. Além disso, creio que servirá ainda 
esta leitura para criar, agora e aqui, uns momentos de 
boa disposição: 

@ Hermínio da Palma Inácio, ex-presidente da FAUL 
do Partido Socialista e quadro do PS. 

• José Augusto Baptista Lopes Seabra, ex-ministro 
da Educação, professor universitário e actual em¬ 
baixador de Portugal na UNESCO, quadro do 
PSD. 

• Francisco Seruca Salgado, quadro do PS e produ¬ 
tor da RTP. 

« Camilo Tavares Mortágua, hoje agricultor no Alen¬ 
tejo, fundador da LUAR. 

• Fernando António Piteira Santos, professor univer¬ 
sitário (Faculdade de Letras) e director adjunto do 
Diário de Lisboa. 

0 Hélder Mateus Pereira da Costa, dramaturgo larga- 
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mente premiado, encenador do Grupo Teatral A 
Barraca. 

® António Brotas, ex-secretário de Estado, professor 
universitário. 

® Eurico de Carvalho Figueiredo, professor universi¬ 
tário, conceituadíssimo médico psiquiatra, deputa¬ 
do e quadro dirigente do Partido Socialista. 

• Maria Antónia Fiadeiro, jornalista do Diário de 
Notícias, escritora. 

• Manuel Alegre, deputado e dirigente do Partido So¬ 
cialista, ex-secretário de Estado. 

® Manuel Lucena, escritor, professor universitário. 

» Manuel Tito de Morais, engenheiro, fundador do 
Partido Socialista, de que é actual presidente, depu¬ 
tado e ex-presidente da Assembleia da República. 

® Pedro Ramos de Almeida, arquitecto. 

® Silas Cerqueira, professor, secretário geral do Con¬ 
selho Português para a Paz e a Cooperação e prin¬ 
cipal animador dos movimentos pacifistas portu¬ 
gueses, internacionalmente reconhecido. 

® Alfredo Margarido, escritor, jornalista, professor 
universitário. 

Na apreciação que fazem do que é «terrorismo» e nas 
classificações nem sempre justas e correctas que atribuem 
às organizações que rotulam de «terroristas», agitando-as 
como papão aos olhos dos cidadãos temerosos com vista 
a justificar o reforço dos aparelhos da sua segurança e, 
assim, exercer maior controlo sobre a população, esca¬ 
moteiam sempre os Estados ditos democráticos, obvia¬ 
mente, a necessidade que têm de preservar o seu monopó¬ 
lio de violência e de utilizar, em menor ou maior grau, o 
terrorismo de Estado. 

Se é verdade que considero como verdadeira acção 
terrorista, porque destinada precisamente a provocar o 
medo, o terror, no cidadão anónimo, a bomba que é 
colocada por um grupo ou por um elemento de um grupo 
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cumprindo as determinações deste, e que rebenta num 
avião em pleno voo, num comboio, num cinema, num 
café público ou numa estação de correios, matando pes¬ 
soas indiscriminadamente, também classifico como acção 
terrorista, mesmo que seja levada a efeito com o pretexto 
de manter a ordem e a segurança, palavras tão extremo¬ 
samente acarinhadas pelo poder da classe dominante, a 
carga policial ou da GNR que se lança à bastonada ou a 
tiro sobre uma pacífica manifestação popular e que mata 
pacatos cidadãos no exercício dos seus direitos políticos 
com balas disparadas sempre «para o ar», como já por vá¬ 
rias vezes aconteceu em. Portugal mesmo depois do 25 de 
Abril e sobretudo depois do 25 de Novembro, ou o es¬ 
pancamento de que é alvo o cidadão desprevenido que é 
levado, às vezes por engano, para uma qualquer esquadra 
da polícia, o que é o pão nosso de cada dia, ou ainda o 
alvejamento e morte de um cidadão anónimo, quantas 
vezes também por engano, provocada por um guarda ou 
por uma patrulha da PSP, desde logo imunizados um e 
outra pelo facto de se encontrarem no exercício das suas 
funções de serviço. Em comparação com tais acções, de 
antemão protegidas pelo Estado dito democrático porque 
realizadas por agentes das suas forças de repressão, as le¬ 
vadas a efeito pelas FP 25, tanto quanto me foi dado 
apreciar pelo estudo a que delas procedi, só podem ser 
definidas como «terroristas» pelo facto de terem sido 
executadas por grupos ou elementos estranhos aos apare¬ 
lhos do poder instituído e que a ele se opõem, constituin¬ 
do dessa forma uma ameaça latente para esse mesmo po¬ 
der. Efectivamente, a pontualidade dos alvos escolhidos 
pelas FP 25 para as suas acções armadas transforma estas 
em actos de violência seleccionada, de âmbito muito res¬ 
trito, que pouco têm a ver com acções brutais e indiscri¬ 
minadas, desencadeadas sobre pessoas anónimas, inocen¬ 
tes e pacíficas e de que acima dei alguns exemplos latos. 

Em referência ao que acabo de expor, poderá parecer 
que estou fazendo a defesa do terrorismo não de Estado e 
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das FP 25 como organização. De facto, não estou nem 
poderia estar. 

O que simplesmente acontece é que eu recuso, tal 
como a organização a que me encontro vinculado, o dis¬ 
curso antiterrorista. E não somos os únicos a fazê-lo. Eu 
digo porquê. Em 11 de Dezembro passado foi atribuída 
ao ministro-de Estado e da Administração Interna, pelo 
Conselho de Ministros, competência como «autoridade 
para coordenação de todas as polícias, serviço de estran¬ 
geiros, serviço de informações e segurança e ainda ‘auto¬ 
ridade marítima’ para efeitos de combate ao terrorismo e 
à criminalidade de alta violência», conforme o texto da 
resolução publicada no Diário da República . 

Em princípios do último trimestre de 86, o Eng.° Eu- 
rico de Melo, que ninguém poderá rotular de pessoa com 
simpatia mínima pela área política de esquerda, seja ela 
democrático-burguesa, reformista ou revolucionária, re¬ 
presentou Portugal numa reunião dos ministros do Inte¬ 
rior e da Justiça da Comunidade Europeia que teve lugar 
em Londres. A reunião, solicitada pela França com o 
apoio da RFA, teve como ponto único da OT a discussão 
sobre problemas de segurança e terrorismo. 

Foi naquela reunião adoptado um pacote de decisões, 
tendo as medidas sido apoiadas por todos os países mem¬ 
bros da CEE. 

Passo a ler algumas das declarações do ministro de 
Estado proferidas na supracitada reunião, transcrevendo 
a notícia do Diário de Notícias, na parte que interessa: 

Analisando a sua aplicação [das medidas adop- 
tadas na reunião da CEE] em Portugal, o ministro 
Eurico de Melo considerou que «não há necessida¬ 
de de modificar grandemente a lei» para que o 
controlo dos estrangeiros se possa efectuar com 
mais rigor. Na sua opinião, as medidas adoptadas 
na reunião dé ontem enquadram-se na lei vigente, 
o que é necessário é aplicá-la escrupulosamente. 


Sublinhou também o empenhamento em manter 
uma posição solidária com o resto da Comuni¬ 
dade. 

Eurico de Melo afirmou perante os seus cole¬ 
gas da CEE que, embora Portugal não seja dos 
países europeus mais visados pelo terrorismo, isso 
não significa que não se mantenha atento, porque, 
de um momento para o outro, poderá registar-se 
uma ocorrência mais frequente de tais actividades. 
Deu a entender, igualmente, que a abordagem 
portuguesa do assunto se verifica de uma forma 
ponderada, e afirmou: «Não fazemos um discurso 
antiterrorista, mas sim um discurso pacifista.» 

Interrogado sobre se estas medidas comunitá¬ 
rias envolvem a actividade das FP 25, Eurico de 
Melo declarou que estas constituem «um proble¬ 
ma interno, que nós mesmos, em Portugal, temos, 
naturalmente, de combater sob dois aspectos: um, 
de ordem psicológica, mostrando a quem pratica o 
crime que este não compensa; em segundo lugar, 
se essas pessoas não se convencerem de que esta 
pedagogia contém uma verdade muito profunda, 
teremos, naturalmente, que as combater e destruí¬ 
das pelas formas que estão à nossa disposição». 

Pela minha parte, continuo a afirmar a minha discor¬ 
dância relativamente às concepções, quanto a mim erra¬ 
das, que animam os militantes e os dirigentes das FP 25. 
Pessoalmente, continuarei sempre a lamentar que eles 
não tenham querido abandonar as suas perspectivas utó¬ 
picas e voluntaristas de adesão fácil das nossas massas 
trabalhadoras à sua organização por virtude do exemplo 
dado de luta violenta armada contra a violência da classe 
dominante, a fim de que pudessem ter enriquecido, com 
a sua militância política activa, as estruturas do Projecto 
Global. 

A nível deste, a nossa concepção continua a ser a do 
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combate ao fascismo e a todas as formas de repressão e 
de opressão capitalista e imperialista e a luta permanente 
pelos objectivos da revolução socialista. Sabemos como 
este é um longo, persistente e árduo caminho a percorrer 
e antevemos as tremendas dificuldades que se nos depara¬ 
rão, até, e sobretudo, pela dificuldade de adesão das mas¬ 
sas trabalhadoras a um projecto político que procura 
mobilizá-las para a necessidade de reunir forças para o 
combate ao fascismo se ele voltar a implantar-se em Por¬ 
tugal ou para a conquista do poder se vierem a instaurar- 
-se condições de repressão tais que possam conduzir à ex¬ 
plosão da revolta. 

Como dizia o almirante que um dia se viu feito 
primeiro-ministro, o nosso é um povo sereno, capaz de 
suportar tranquilamente sessenta anos de domínio espa¬ 
nhol ou quarenta e oito de ditadura fascista, até que haja 
um punhado de patriotas mais ousados e inconformistas 
que por fim decida tudo arriscar para libertar da opressão 
todo o País. 

Alienados como se encontram pelo regime político 
instaurado pela classe dominante, os trabalhadores estão 
ainda totalmente divorciados da perspectiva de luta pela 
conquista do poder com vista a construir a sociedade so¬ 
cialista. 

Como «o medo de serem livres provoca neles o orgu¬ 
lho de serem escravos», lutam apenas, ainda, por ques¬ 
tões meramente economicistas, sem horizontes nobres de 
grandeza e de dignidade. 

Por isso, o caminho terá de ser trilhado passo a passo, 
sem provocar a ira excessiva e o ataque feroz dos apare¬ 
lhos de repressão do poder dominante. Sem queimar eta¬ 
pas. Sem provocar, mercê de situações como esta que 
agora enfrentamos, o abandono prematuro da luta por 
parte de bons quadros e militantes, desencantados, desi¬ 
ludidos e já incrédulos quanto à possibilidade de concre¬ 
tização do sonho lindo que alimentamos de alcançar uma 
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sociedade nova, fraterna, justa e igualitária, de homens 
novos. 

Apesar do real confronto de ideias e de práticas de ac- 
tuação que nos opõe às FP 25, não posso deixar de nos 
seus elementos reconhecer a coragem daqueles que tudo 
estão dispostos a arriscar, incluindo a vida, por uma cau¬ 
sa em que acreditam. Só que considero que, mesmo ten¬ 
do em linha de conta a incerta nobreza dessa causa, é de¬ 
masiadamente elevado o preço do risco que correm de 
forma tão perdulária e inglória porque inserido numa 
praxis tão inadequada às circunstâncias, no país real que 
é o nosso, com um povo que é este e não outro. 

De uma coisa, porém, estou certo: da necessidade que 
todos sentimos de fazer frente aos inimigos da liberdade, 
da necessidade de opor a mais forte e decidida resistência 
a quem dessa liberdade nos queira despojar. 

«Opor-se à tirania é o primeiro dever do homem livre. 
E opor-se-lhe logo que ela desponte, antes que lance raí¬ 
zes e se fortaleça, porque, então, muito mais custa ou se 
torna difícil esmagá-la.» 

De uma forma ou de outra, todos os réus deste pro¬ 
cesso se terão envolvido, no exaltante período revolucio¬ 
nário que neste país se viveu entre o 25 de Abril de 1974 e 
25 de Novembro de 1975, nas lutas travadas pelos traba¬ 
lhadores no sentido da instauração de um regime de 
poder popular em Portugal. E puderam verificar que, 
com a liberdade nas suas mãos, foi possível aos trabalha¬ 
dores: 

• Ocupar terras para as trabalhar e ocupar casas de¬ 
sabitadas e abandonadas por motivo de especula¬ 
ção; 

• Gerir empresas falidas e/ou abandonadas pelos pa¬ 
trões; 

• Criar cooperativas de todo o tipo; 

• Organizarem-se democraticamente nos quartéis; 

• Formar comissões de trabalhadores nas empresas, 
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de moradores nos bairros das cidades e vilas, de al¬ 
deia nas aldeias; 

® Formar associações de estudantes nos estabeleci¬ 
mentos de ensino; 

® Dar grande impulso a formas organizativas de ju¬ 
ventude. 

Perdida para os trabalhadores a liberdade de acção 
em consequência do 25 de Novembro de 1975, verificou- 
se de imediato o espectacular aumento de todas as forças 
policiais repressivas do novo regime político, as quais de¬ 
vem ter quintuplicado em dez anos, e que levaram a efei¬ 
to acções de repressão sob o pretexto do regresso à ordem 
e à segurança. 

Hoje, em Portugal, a realidade política caracteriza-se 
por: 

8 Exploração e repressão generalizadas; 

8 Aumento preocupante de situações de fome, de¬ 
nunciadas por vastos sectores da sociedade; 

8 Criação dos Serviços de informação e Segurança 
com vista ao renascimento de uma mais sofisticada 
polícia política; 

8 Existência de cada vez mais fortes ingerências do 
capitalismo; 

8 Controlo da economia nacional por parte dos gran¬ 
des monopólios estrangeiros; 

8 Reprivatização da banca, dos seguros e das empre¬ 
sas nacionalizadas; 

8 Falência fraudulenta de empresas consideradas viá¬ 
veis pelos trabalhadores; 

8 Despedimento em massa e contratos estabelecidos a 
prazo, com o consequente aumento da taxa do de¬ 
semprego; 

8 Legislação laborai tendente a acabar com a organi¬ 
zação dos trabalhadores, ao nível sindical, contra¬ 
tual, etc. 
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• Corrupção a todos os níveis do aparelho de Estado, 
nas autarquias, nas empresas, etc. 

® Reaparecimento da censura e da autocensura a vá¬ 
rios níveis, na cultura e na comunicação social; 

• Degradação e descrédito do Parlamento, do Gover¬ 
no e das várias instâncias do poder. 

Os militantes revolucionários que se encontram deti¬ 
dos no âmbito deste processo sempre defenderam a vio¬ 
lência de massas na luta contra as injustiças, contra a 
exploração e a repressão, pelo direito ao trabalho e ao sa¬ 
lário justo e pago com oportunidade, pelo direito à habi¬ 
tação, à saúde, ao ensino. 

Sempre deram o seu total e inequívoco apoio às lutas 
dos povos oprimidos, da Palestina, do Sara ocidental, da 
Nicarágua, do Chile, de El Salvador. 

Enfim, sempre defenderam e defendem a necessidade 
de um projecto político que é historicamente combatido 
pela direita e pela social-democracia, um projecto de 
poder popular e de democracia directa. 

Continuamos a considerar que a crise grave que tem 
vindo a atravessar o capitalismo mundial, a viver actual- 
mente uma fase de descompressão devido à queda do pre¬ 
ço do petróleo e à acentuada baixa do dólar, pode vir a 
provocar o ascenso de novas formas de fascismo em Por¬ 
tugal, onde, aliás, se atingem já hoje níveis preocupantes 
de repressão comparáveis aos que existiam antes do 25 de 
Abril de 1974. 

Como sempre afirmei nas declarações que ao longo de 
todo este processo de perseguição política que por via ju¬ 
dicial a mim próprio e à FUP foi movido a partir de 19 de 
Junho de 1984, com recurso à PJ e ao tribunal criminal, 
o projecto político cuja fundação promovi a partir de 
1977, e que teve a sua concretização visível com a consti¬ 
tuição da OUT, em Abril de 1978, teve como motivação 
primeira a necessidade sentida de organizar uma força 
de resistência popular ao possível ressurgimento de um 
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qualquer fascismo no nosso país, como aliás consta de 
documentos apreendidos pela polícia. 

Projecto patriótico! Assim o designou, com afortu¬ 
nada expressão, o meu companheiro José Mouta Liz. 

Mantemos, teimosamente, a perspectiva que então 
nos motivou. E não estamos sós nesta análise. Ainda 
muito recentemente um insuspeito responsável, o Dr. 
Marques Vidal, director-geral da Polícia Judiciária, pes¬ 
soa que, não duvidamos, especiais conhecimentos e res¬ 
ponsabilidades tem no desencadeamento de todo este 
processo quando ainda desempenhava funções na Pro¬ 
curadoria-Geral da República, afirmou categoricamente, 
em 16 de Outubro do ano passado, em entrevista conce¬ 
dida ao jornalista Dr. Miguel Sousa Tavares no programa 
«Face a face», da RTP, «existir em Portugal um terroris¬ 
mo de direita latente». 

Consideramos por isso que nos devemos manter em 
permanente estado de alerta, pois que é nosso dever lutar 
para que o fascismo não regresse, a fim de evitar que da 
liberdade, esse precioso dom que é apanágio inapreciável 
do género humano, o povo português se veja de novo 
espoliado. 

E nessa luta, np cumprimento desse dever, nosso, dos 
revolucionários, tenho em relação às FP 25, apesar da si¬ 
tuação difícil e perturbadora em que, por virtude das suas 
acções, concedendo pretexto para uma feroz e acéfala 
perseguição político-policial, nos vimos colocados, e da 
sua persistência numa praxis de que discordo, uma certe¬ 
za que não possuo em relação a tantos, mas tantos, dos 
ditos democratas convictos que percorrem hoje os corre¬ 
dores de S. Bento e da área do poder: 

• A de que, se essa hora chegar, veremos a nosso lado, 
na mesma trincheira de combate, os militantes das FP 
25 hoje esconjurados. Por isso, e apesar de tudo, os 
considero camaradas e nossos potenciais companhei¬ 
ros, porque irmanados nessa luta comum. 
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15 — A alegação final da Acusação. Algumas consi¬ 
derações 

Ficaria este trabalho incompleto se não abordasse o 
texto da alegação final do Ministério Público. No ponto 
10 da presente declaração, quando tratei «a questão dos 
réus delatores, ditos ‘arrependidos’, e a sua utilização pe¬ 
lo Ministério Público», tive ocasião de me referir critica¬ 
mente à actuação do procurador da República durante a 
audiência e, de forma mais específica, na fase de produ¬ 
ção de prova. 

Tal tipo de comportamento não foi aleatório ou me¬ 
ramente circunstancial. Pelo contrário, foi sistemático e 
desesperadamente orientado, em termos de estratégia 
acusatória, no sentido de obter a todo o custo a mais pe¬ 
sada condenação para o maior número possível de réus. 
O que acabo de afirmar surgiu, com grande evidência, na 
leitura monocórdica da tão oca quanto dilatada arenga 
que a alegação final constituiu e que ao longo de quase 
quarenta horas todos, neste tribunal, fomos obrigados a 
suportar. Não poderia concluir esta minha declaração 
sem tecer, sobre a diatribe, algumas considerações. 

Enternecedoramente aplaudido, e só, pelos órgãos de 
informação escrita mais ridiculamente reaccionários e ab- 
jectos do espectro da comunicação social portuguesa 
—os «pasquins marginais», como aqui lhes chamaria um 
ilustre advogado—, que classificariam, espantosamente, 
a alegação da Acusação como «uma das mais eficazes e 
bem ordenadas peças jurídicas dos nossos tempos», o de¬ 
legado do Ministério Público teve de assumir, por inerên¬ 
cia de funções neste tribunal, o papel de porta-voz de um 
grupo de trabalho de composição revelada por aqueles 
jornais e que incluía, além do Dr. José Vicente e do 
Dr. Teodósio Jacinto, a Dr. a Cândida Almeida, a quem 
já antes me referi, e o Dr. Rodrigues Maximiano, que, 
embora nunca tendo neste processo «dado a cara», nele 
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apareceu como verdadeira «eminência parda», mexendo 
na sombra os cordelinhos necessários. 

Com os seus «dois olhos verdes, recortados, uma pele 
muito branca, a voz grave e insinuante, mas extremamen¬ 
te tímido» (se o ridículo fosse música, teríamos este quar¬ 
teto transformado pelos plumitivos reaccionários em or¬ 
questra sinfónica!), o delegado do Ministério Público leu, 
de facto, e da forma como só ele, felizmente, sabe fazer, 
um mosaico de peças acusatórias por várias pessoas redi¬ 
gidas, constituindo no seu conjunto um ignominioso do¬ 
cumento de acusação que em minha opinião só deslustra 
e desprestigia a magistratura judicial neste tribunal sim¬ 
bolizando o Estado, que, por reflexo, fica também dene¬ 
grido. 

Perante o que aqui, indignadamente, vimos e ouvi¬ 
mos, dizem-me companheiros e familiares que o Minis¬ 
tério Público estaria apenas a cumprir o seu papel. Re¬ 
cuso-me a aceitar a fatalidade desta posição. Porque se 
ao representante do Ministério Público cabe velar pela 
aplicação e cumprimento das leis, tal função específica 
foi por ele profundamente adulterada nesta audiência. De 
facto, nem sequer alguns princípios fundamentais que re¬ 
gem a aplicação da justiça foram pelo representante do 
Ministério Público observados, como por exemplo o da 
presunção positiva de inocência dos réus e o do benefício 
do réu em caso de dúvida. 

Na verdade, parecendo ter o grupo dos quatro uma 
missão outra a cumprir — a tentativa de condenação dos 
réus a qualquer preço —, não só partiu ab initio de uma 
presunção negativa (os réus são culpados, portanto há 
que obter argumentos que permitam demonstrar essa 
culpabilidade), facto que, se partilhado pelo colectivo, 
tornaria só por si este julgamento improcedente, como 
também, perante tantas e tão profundas contradições e a 
ausência de provas insofismáveis, se apresentou na alega¬ 
ção final de consciência tranquila, segundo palavras do 
seu porta-voz, sem expressar quaisquer dúvidas ao reque- 
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rer ao colectivo a aplicação de pesadas penas à quase to¬ 
talidade dos réus. 

Recuso-me a acreditar que tanta obnubilação se possa 
ter concentrado em tão pouca gente. E é por isso meu 
convencimento de que cada um dos elementos do grupo 
dos quatro da Acusação agiu concertadamente com os 
restantes em cumprimento de missão exterior ao carácter 
jurídico do processo, que não por convicção pessoal 
quanto à culpabilidade dos réus. 

Só dessa forma consigo justificar que nos textos pro¬ 
duzidos para constituírem a alegação da Acusação te¬ 
nham sido utilizados a falsidade em afirmações e argu¬ 
mentos, o sofisma permanente e, de forma consciente e 
deliberada, um vocabulário de carácter ambíguo ou in¬ 
tencionalmente calunioso, em atitude reveladora de clara 
desonestidade intelectual. Só dessa forma pode ser com¬ 
preendida a tranquilidade de consciência do quarteto da 
Acusação nesta audiência anunciada pelo delegado do 
Ministério Público, como seu vocalista, no final da sua 
alegação, a qual foi por nós entendida não como uma 
consciência tranquila em valor absoluto e pessoal, mas 
sim relativamente à desincumbência da missão que lhes 
fora cometida. 

A fim de substanciar as afirmações que acabei de pro¬ 
duzir e para que as mesmas não pareçam produto de uma 
análise imponderada, subjectiva e abusiva sobre o masti¬ 
gado texto da alegação elaborada pela Acusação, 
permito-me aduzir meia dúzia de exemplos significativos, 
pois que a desmontagem mais aprofundada daquela peça 
cabalística já foi objecto de trabalho sério e exemplar 
produzido pelos advogados de defesa nas suas alegações. 

Assim: 
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A) AS CONFUSÕES, OU PROPOSITADAS OU POR CONTI¬ 
NUADA IGNORÂNCIA, GERADORAS DE AMBIGUIDADES 

1. Confusão por continuada ignorância: um exemplo 

A alegação final do Ministério Público, a tal «peça 
brilhante e esclarecedora» que, segundo a expressão enle¬ 
vada de um desses vomitórios em que a extrema-direita 
mais reaccionária regaladamente se repoltreia, «honra a 
justiça portuguesa», começou exactamente a partir do 
fim, do quod erat demonstrandum , anunciando estarem 
provadas todas as acusações que, logo a partir da acusa¬ 
ção provisória, sobre os réus pendiam. 

Claro que podíamos, em relação a toda essa introdu¬ 
ção à longa e penosa diatribe que se lhe seguiu, desmon¬ 
tá-la ponto por ponto, demonstrando não ter ficado pro¬ 
vado nada do que o Ministério Público diz ter ficado. 
Cremos, porém, não valer a pena o trabalho. Desses pro- 
legómenos, calculadamente dramatizados com a finalida¬ 
de de criar impacte junto dos órgãos de comunicação so¬ 
cial, recolhamos apenas o exemplo confundido que nos 
interessa apresentar. 

Nesse primeiro chorrilho de dislates é afirmado pelo 
Ministério Público estar provado que «a organização 
PG/FP 25 se constituiu em Portugal como uma organi¬ 
zação de terrorismo urbano, típico das democracias de- 
moliberais, correspondendo, à sua escala, às Brigadas 
Vermelhas italianas e parcialmente à RAF alemã», para 
alguns parágrafos depois afirmar estar provado «que, nos 
vários níveis de consciência criminosa dos réus, os diri¬ 
gentes políticos da organização são de facto os mais res¬ 
ponsáveis acima de qualquer operacional — militante ou 
dirigente armado» e «que sem a direcção política esta 
organização se identificaria com um puro bando armado 
do tipo FP 27». 

Caberá aos camaradas das FP 25, se quiserem fazê-lo, 
dar a melhor resposta a este tipo de provocações. A mim 


e ao Projecto Global, deixando de lado por agora o acin¬ 
te quase infantil da nova designação, surgida apenas na 
alegação final, de «organização PG barra FP 25», com a 
finalidade de tentar estabelecer permanentemente a liga¬ 
ção do PG com as FP 25, interessa-nos mais pôr em des¬ 
taque os exemplos apontados pela Acusação como sendo 
«organizações similares das FP 25 no âmbito do terroris¬ 
mo urbano europeu». 

É que, espantosamente, o que só seria admissível ou 
por ignorância ou por obtusão, as duas organizações 
apontadas pelo Ministério Público como exemplo são 
precisamente as que, contradizendo frontalmente as pers¬ 
pectivas que a Acusação procura apresentar como correc¬ 
tas e verdadeiras —a existência de uma componente 
política (de «aparência legal», como lhe chama) dando 
cobertura e direcção política às FP 25 como «componen¬ 
te de civis armados», sem o que esta não seria mais do 
que «um puro bando armado do tipo FP 27»—, mais fa¬ 
vorecem e confirmam a nossa tese de defesa. Isto ê, acei¬ 
tando o exemplo fornecido pela Acusação, ficamos a sa¬ 
ber que, à semelhança das BV italianas e da RAF alemã, 
as FP 25 se constituíram como uma organização única, 
clandestina, armada, com uma táctica de intervenção ar¬ 
mada, dispondo ela própria dos seus órgãos dirigentes 
eleitos e de uma direcção política própria, não necessitan¬ 
do, por isso, de recorrer à cobertura e à direcção política 
de uma outra organização que lhe é estranha e da qual se¬ 
ria dependente, como se de um mero «braço armado» se 

tratasse. ^ , 

Efectivamente, quer as BV quer a RAF, não so não se 
apoiam, politicamente, em qualquer partido político para 
efeitos de direcção como também, à semelhança do que 
nesta audiência foi afirmado por elementos autênticos 
das FP 25, recrutam os seus militantes, com frequência, 
em partidos políticos, para constituição das suas «colu¬ 
nas» e prática de acções armadas, sendo até o Partido 
Comunista Italiano a maior base de recrutamento de mih- 
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tantes para as BV, à revelia, julga-se, da direcção do 
PCI, sobretudo nas colunas de Milão e Turim. 

Teria sido mais lógico, na clarificação da tese da Acu¬ 
sação, equiparar o binómio PG/FP 25 ao da ETA/Herri 
Batasuna ou ao do ÍRA/Sinn Fein, nos quais, segundo 
afirmações produzidas por aqueles que se apresentam 
como estudiosos do assunto, as duas organizações arma¬ 
das estarão em estreita ligação política com dois partidos 
que fazem parte do espectro legal da área de esquerda 
mais radical nos respectivos paises. 

Porém, perante a escolha de tão infeliz equiparação 
por parte da Acusação, favorecendo, com o exemplo da¬ 
do, a nossa tese de defesa, concedo a possibilidade de 
uma terceira hipótese, mais benévola do que a de igno¬ 
rância ou a de obtusão: a ânsia de demonstrar o vazio 
ideológico revolucionário do PG e a falta de perspectiva 
política na táctica de actuação das FP 25, comparando o 
conjunto PG/FP 25 às BV ou à RAF, sabendo-se como é 
sólida e profundamente enraizada nos povos basco e ir¬ 
landês a vontade de independência face ao Estado Espa¬ 
nhol e ao colonialismo britânico e a luta ancestral que 
vêm desenvolvendo para alcançar os seus objectivos. Não 
convindo colocar as FP 25 numa perspectiva de motiva¬ 
ção político-ideológica na sua actuação, teria assim pro¬ 
curado o Ministério Público situá-las numa área de quase 
marginalidade, como se elas se movessem apenas motiva¬ 
das pela acção violenta armada colocada ao serviço de 
outrem. Haverá quem em tal propósito possa acreditar? 


2. Confusão propositada 

São tantas as. dezenas de confusões propositadamente 
lançadas na embrulhada que difícil se torna a escolha de 
um bom exemplo, Selecciono no entanto um que, pela 
sua sistemática repetição, visou nitidamente atingir um 
alvo específico que a Acusação pretendia aqui demons¬ 


trar e que se encontra no cerne de toda a audiência de jul¬ 
gamento: a hipotética ligação orgânica das FP 25 à FUP, 
ou, melhor ainda, ao PG. Já antes o referi: a menção 
permanente de PG barra FP 25 para designar o que foi 
ambiguamente chamado «a organização terrorista», mas 
apresentando afinal uma das componentes dessa «organi¬ 
zação terrorista» como ECA/FP 25. Porém, tendo sido 
esta matéria já suficientemente escalpelizada pelo Dr. Ar¬ 
tur Marques na sua alegação, nela me não detenho. 

A partir dessa qualificação, utilizou a Acusação a am¬ 
biguidade permanente no uso dos vocábulos «réus» e 
«organização», amalgamando esta e metendo no mesmo 
saco todos os réus deste processo, mesmo pertencendo a 
distintas organizações ou componentes de uma delas, 
atribuindo-lhes indistintamente acções que nunca pratica¬ 
ram ou intenções que jamais tiveram. «À molhada, 
não!», clamou indignado o Dr. Artur Marques nas suas 
alegações. 


B) A SISTEMÁTICA UTILIZAÇÃO DO SOFISMA E DA FALSI- 

' dade na alegação da acusação 

Definindo-se sofisma como o erro de pensamento em 
que de má-fé, se empregam argumentos falsos com 
aparência de verdadeiros, classifico sem rebuço como 
globalmente sofística a peça apresentada pelo Ministério 

Público na sua alegação final. 

Sâo tantos, tão numerosos, os exemplos, que diticil 
torna a escolha de alguns. Vou seleccionar uns poucos: 

1 — A afirmação de que «está provado que esta orga¬ 
nização terrorista [referindo-se a PG/FP 25 ...] visava a 
destruição, pelas armas, do regime democrata:i por¬ 
tuguês», quando nunca nenhum dos reu °u qualquer 
militante do PG, e creio mesmo que das FP 25, pro 
cAmpiiiflnte disnarate, nem ele consta de nenhum 
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documento elaborado no âmbito de qualquer das duas 
organizações. 

No que a mim próprio concerne, a afirmação produ¬ 
zida pelo Ministério Público de que eu fui «o único réu a 
confessar que a finalidade da organização era o derrube 
das instituições democráticas do Estado» constituiu gros¬ 
seira falsidade, totalmente infundamentada, além de 
acintosa provocação, a que a minha condição de réu em 
presença neste tribunal, e em harmonia com a advertên¬ 
cia que em anterior sessão me foi feita pelo juiz presiden¬ 
te, não me permite dar a consentânea resposta. 

Isto porque, seguindo o rasto insidioso deixado pelo 
juiz Almeida e Cruz quando me classificou como o pri¬ 
meiro arrependido das FP 25, logo depois aproveitado 
em entrevistas públicas pelo electricista sofomaníaco 
João Correia, o Ministério Público repetiu exaustivamen¬ 
te ao longo da sua arenga o substantivo «confissão» e o 
pretérito do verbo «confessar» para definir a prestação 
de esclarecimentos que pelo Tribunal me foram solicita¬ 
dos, o que em audiência eu fiz no sentido da descoberta 
da verdade. Terminou mesmo os quatro minutos de leitu¬ 
ra da lista de acusações mais concretas que no final da 
alegação sobre mim lançou afirmando, depois de me qua¬ 
lificar como «o dirigente máximo da organização» e «um 
dos maiores, se não o maior responsável», que, mo en¬ 
tanto, confessou o ilícito penal, bem como o seu posicio¬ 
namento, sendo os seus escritos antes e depois da sua 
prisão determinantes para a descoberta da verdade». 

É evidente que tais expressões não foram utilizadas 
por acaso. Ao fazer uso delas, carregou-as o Ministério 
Publico com o peso do aviltamento, procurando apre¬ 
sentar-me perante a opinião pública, os meus amigos 
os camaradas, os companheiros como mais um -ou o 
pnmeiro e mais importante- «arrependido», conhecen- 
o a repulsa justificada que as pessoas sentem pelos dela¬ 
tores, embora não repugne minimamente à Acusação o 
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aproveitamento de tais indivíduos para dar corpo às suas 
teses incriminadoras. 

0 uso da adversativa final — «no entanto» - logo se¬ 
guida de mais um tempo pretérito — «confessou» - ki 
nascer em mim e nos companheiros o receio de ouvir o 
delegado do procurador da República pedir para mim, no 
final, a isenção de pena, tal como fez em relação aos 
colaboradores policiais, em vez dos vinte anos de prisão 
que acabou por requerer. 

Teria sido uma atitude inteligente, a mais inteligente. 
Mas, por isso mesmo, a que não foi, felizmente, adap¬ 
tada. 

Devo lealmente afirmar que, se o tivesse sido, eu teria 
fornecido pretexto a este tribunal para me expulsar da sa¬ 
la de audiências e julgar-me por insultos pesados contra 
um magistrado aqui em representação do Estado. A sor¬ 
te, ou a falta de clarividência da Acusação, foi-me, desta 
vez, favorável. 

2 — Outro exemplo de falácia escolhido ao acaso: a 
afirmação de que esta «organização terrorista» recorreu á 
«utilização de artifícios processuais tendentes a impedir a 
celeridade do julgamento numa tentativa frustrada de os 
seus elementos virem a ser soltos no termo da prisão pre¬ 
ventiva», quando a verdade é que tudo o que estava ao 
nosso alcance foi feito no sentido de iniciar rapidamente 
o julgamento, que nunca recusámos, como por exemplo 
prescindirmos de quaisquer diligências na fase de instru¬ 
ção contraditória a fim de reduzir o mais possível o 
prazo de quatro meses a ela destinados, rejeitarmos a for¬ 
mação de júri para o julgamento da causa e apoiarmos, 
sempre, a marcação de sessões para ambas as partes do 
dia útil, prolongando*as até ao máximo limite aceitável. 

Terá sido algum artifício utilizado pelos réus que le¬ 
vou a deixar correr, sem aproveitamento, oito meses e 
meio, desde a data de assinatura e entrega da pronúncia 
até 7 de Outubro de 85, data em que o julgamento teve de 
facto início? 
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Inocentes como somos relativamente às culpas que o 
Ministério Público nos assacou, seríamos possuidores de 
sentimentos masoquistas se tudo fizéssemos no sentido de 
prolongar o calvário da nossa prisão preventiva! 

3 — Outro exemplo: o dislate impagável de afirmar 
estar provado que o «PG/FP 25» é «uma organização 
terrorista que tem a sua origem remota na liquidação do 
PRP e expulsão de Isabel do Carmo e Carlos Antunes 
por parte dos réus que, como Pedro Goulart, Humberto 
Dinis Machado, Otelo Saraiva de Carvalho, Francisco 
Marques, Mouta Liz e outros, defendiam e defendem a 
luta armada imediata e terrorista como táctica imperiosa 
à concretização do seu objectivo — ‘a destruição da de¬ 
mocracia portuguesa pelas armas’»—, quando se pro¬ 
vou, sem ambiguidade, que o PG se constituiu em 77/78, 
que o PRP, com Isabel do Carmo e Carlos Antunes, inte¬ 
grava aquele projecto político antes das prisões de Junho 
de 1978, que a expulsão daqueles dirigentes históricos e 
a liquidação do PRP se deu em finais de 1979 e primeiro 
semestre de 80, que Otelo Saraiva de Carvalho e Mouta 
Liz nunca fizeram parte do PRP, pelo que não podiam 
ter participado, de qualquer forma, na expulsão de Isabel 
do Carmo e Carlos Antunes, que os réus mencionados 
não defendem a luta armada, antes pelo contrário, e que 
o PG se constituiu não para destruir a democracia portu¬ 
guesa pelas armas, mas, ao invés disso, para a defender 
patrioticamente pela utilização das armas.se ela for des¬ 
truída ou ameaçada por um golpe restauracionista de 
características fascistas! 

4—0 exemplo dado para «acção aterrorizadora da 
população, colocando em crise a autoridade do Estado», 
de cortes de energia eléctrica e cortes de estradas, que re¬ 
colheu do meu caderno de apontamentos em referência à 
reunião da comissão central da OUT de 6 de Fevereiro de 
1982, deixando de assinalar que constituíram meras pro¬ 
postas de actuação para a OUT que nem sequer foram 
discutidas e muito menos aprovadas. 
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Nem a banalização desse tipo de acções levadas a 
cabo por trabalhadores quando querem impor as suas 
razões (os cortes de estrada são vulgaríssimos e muito 
recentemente os trabalhadores da EDP aprovaram 
em assembleia de trabalhadores da empresa, com publici¬ 
dade nos jornais, o corte geral de energia eléctrica como 
forma de luta), nem mesmo as realizadas por outros inte¬ 
resses (em finais do ano passado, os armadores de Vila 
Real de Santo António cortaram o trânsito fluvial no 
Guadiana enchendo o rio com os seus barcos durante três 
ou quatro dias de luta e não consentindo a passagem para 
Aiamonte), nem tal banalização, dizia, foi suficiente para 
desviar o quarteto da Acusação das únicas acções que, se 
tivessem sido aprovadas e concretizadas por militantes da 
OUT, poderiam possivelmente assemelhar-se ao tipo de 
acções caracterizadas no art.° 288.° do CP! Que míngua! 
E, mesmo assim, com recurso ao escamoteio da verdade! 

5 - Bebendo na fonte milagreira da sua pitonisa de 
Delfos e de outros dos colaboradores policiais com a fre¬ 
quência sintonizada no mesmo comprimento de onda, a 
sempre voluptuosa questão da divergência entre os políti¬ 
cos (os mandantes, os chulos, os que — e pasme-se com 
este delírio ignóbil, de uma demagogia inconcebível 
«aproveitam ao máximo os fundos criminosamente obti¬ 
dos, mantendo os elementos de base em dificuldades, de¬ 
signadamente com salários em atraso»!!!) e os operacio¬ 
nais, afirma a Acusação que aqueles «são de facto os 
mais responsáveis, acima de qualquer operacional» e que 
«se encaminharam para uma defesa que teve por fim le¬ 
var à morte os operacionais»! 

Santo Deus! Não julgava possível, num tribunal, um 
magistrado em representação do Estado proferir tanto- 
dislate, dar cobertura a tanta ignomínia e tanto absurdo!. 

Serão suicidas militantes os camaradas Rodrigues da 
Silva e Gobern Lopes, membros autênticos das FP 25, | 
que tão vertical comportamento tiveram nesta audiência,, 
assumindo a sua organização e por ela respondendo? | 
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6 — A propósito das pretensas acções intimida*^ 1 lí l s 
da organização e dos réus sobre os magistrados deste í !1 " 
bunal, aponto a referência feita por várias vezes, conto 
exemplo, à ameaça de expulsão da sala que log° na 
l. a sessão da audiência me foi feita pelo juiz presidente» 
quando, se alguma tentativa de intimidação existiu * ' 01 
precisamente no sentido contrário, isto é, do juiz p*' es, “ 
dente sobre mim, com recurso a um pretexto fútil, Q l,e 0 
delegado do Ministério Público possivelmente desconh cce 
qual foi e até, como creio, o próprio juiz presidente, Q uc > 
notoriamente, mais não pretendeu do que, perante uniu 
vulgar manifestação de alegria pelo meu reencontro com 
companheiros que não via há mais de um ano, mostrar 
quem mandava no Tribunal e que não admitiria quais¬ 
quer efusões mais joviais! 

Enfim, são tantos, tantos, tantos, os exemplos de fal¬ 
sidades e de sofismas utilizados pelo quarteto da Acusa¬ 
ção na sua alegação final, que precisaria de muitos dias 
para os enunciar a todos, fazendo a denúncia ponto par 
ponto de todos eles, para demonstrar a total falácia dos 
alicerces de areia sobre os quais foi aquela alegação cons¬ 
truída com pedras toscas de falsidade e cimento pobre de 
má-fé. Para demonstrar, se preciso fosse, como são enga¬ 
nosas as percentagens atribuídas pela Acusação às suas 
fontes de prova. 

De facto, sendo a documentação apreendida peia po¬ 
lícia nas sedes da FUP e nas residências dos seus militan¬ 
tes em si mesma inócua, só a oblíqua interpretação cj ue 
aos documentos foi dada pelos colaboradores policiais 
permitiu a sua leitura a uma falsa luz com que a Acusa¬ 
ção iluminou as suas pretensas provas. 

Assim, e apenas com o propósito de cobardemente se 
eximirem a provável acção penal, os colaboradores poli¬ 
ciais eufemisticamente chamados «arrependidos» — e di¬ 
go «eufemisticamente» porque não me pareceu que real¬ 
mente o fossem—, contrariamente ao que o Ministério 
Público disse estar provado, não só não colaboraram de 
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forma decisiva para a descoberta da verdade material 
como, pelo contrário, lançaram a polícia, o Tribunal e 
a Acusação muna teia labiríntica de erros e de equívocos 
graves; não contribuíram para a destruição da organiza¬ 
ção criminosa; não impediram a continuação da sua acti* 
vidade; não levaram ao aniquilamento uma organização 
terrorista; e a sua atitude não foi de defesa, mas sim de 
ultraje à democracia portuguesa. 

Por tudo o que acabo de afirmar, considero que a ale¬ 
gação final do Ministério Público constituiu, totalmente 
ao arrepio do que pelas gazetas marginais foi anunciado, 
uma peça sem qualquer brilho ou clareza, que não hon¬ 
rou a justiça portuguesa, pois manipulou dados e cons¬ 
ciências c foi produzida a partir de provas duplamente 
duvidosas, constituindo um produto de inferior qualida¬ 
de, uma verdadeira agressão a dignidade deste tribunal e 
dos réus e à inteligência daqueles que neste julgamento 
tomam parte. 

Paia terminar esta matéria, antes de entrar nas con¬ 
clusões, não posso deixar de referir um último exemplo 
acabado de má-lê gritante e de, que o Tribunal me per¬ 
doe, tremenda desonestidade intelectual por parte do 
Sr. Procurador da República. 

Afirmou V. Hx/ 1 em dado passo da sua alegação, e 
talvez movido pelo pecado da gula na ânsia de demons¬ 
trar o meu sentimento de culpa e a minha perspectiva de 
urna condenação inevitável tornada pública, que «através 
da leitura dos jornais se perspectivam uítimamerite dili¬ 
gências efectuadas peio réu Oleio Saraiva de Carvalho no 
sentido de junto de personalidades políticas este réu pro¬ 
curar obter atenuação ou isenção de pena». 

Mau grado a especulação óbvia das notícias saídas a 
lume em alguns jornais, em referências a visitas que me 
foram feitas cm Caxias pelo deputado Dr. Almeida San¬ 
tos, presidente da Comissão Parlamentar dos Assuntos 
Constitucionais e dos Direitos, Uberdades e Garantias, e 
pelo general Ramalho Banes, presidente do Partido Rc- 
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novador Democrático, e que nesta audiência depôs como 
minha testemunha de defesa, podia V. Ex. a ter aceitado 
como merecedoras de crédito aquelas notícias se fosse um 
comum leitor de jornais e não exactamente a pessoa pre¬ 
sente neste tribunal com menos possibilidades de boa re¬ 
cepção e de atribuição de crédito às mesmas. 

isto porque foi precisamente V. Ex. a quem em princí¬ 
pios de Abril de 1986, com conhecimento do procurador- 
geral da República, abordou um ilustre advogado desta 
audiência para lhe apresentar uma proposta que, condi¬ 
cionada por um princípio de estrita legalidade, admitia 
chegar a um entendimento com a defesa 3 com vista ao re¬ 
curso à medida de isenção de pena prevista no n.° 3 do 
art.° 289.° do CP, medida essa que, só podendo ser de¬ 
cretada pelo Tribunal, o Ministério Público assumiria o 
compromisso de a este propor. 

Segundo a proposta por V. Ex. a então apresentada, 
preenchidas que fossem determinadas condições, além de 
outras garantias, os réus entrariam imediatamente em si¬ 
tuação de liberdade provisória, prosseguindo a audiência 
os seus termos. 

Sabe perfeitamente o Sr. Procurador da República, 
porque tal lhe foi comunicado, que aquela proposta foi 
por nós recusada, dessa forma desdenhando a liberdade 
provisória que nos era oferecida, já que as condições 
apresentadas passavam pela admissão, pela nossa parte, 
da tese da Acusação de confundir a ECA com as FP 25, 
o que, quer por razões de verdade histórica, quer por não 
aceitação da liberdade com a subordinação à matriz de li¬ 
gação às FP 25, decididamente rejeitámos. 


3 Ver notas finais 
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16 — Conclusão 

Amigos e familiares que me visitam em Caxias, muito 
menos confiantes do que eu próprio nas virtudes e na real 
independência da justiça portuguesa no Estado de direito 
democrático que se vive em Portugal desde 1976, têm-me 
expressado, angustiados, os seus receios de que, por efei¬ 
to de conveniências e de pressões políticas a exercer sobre 
o tribunal que ora nos julga, eu e os meus companheiros 
possamos ver prolongada esta tremenda violência que so¬ 
bre nós é exercida desde há trinta e um meses, absurda¬ 
mente privados do direito à liberdade, sem que os nossos 
protestos de inocência sejam minimamente escutados, e 
ser objecto de uma inesperada condenação já de antemão 
decidida com a finalidade de salvar a face do regime e da 
justiça portuguesa perante o povo do nosso país e do 
mundo, desse modo justificando a leviandade com que 
foram permitidas as vagas de prisões não precedidas de 
investigação e de provas recolhidas e acumuladas e o la¬ 
var de mãos à Pilatos com que os responsáveis do poder 
político agiram em todo o processo, acarretando-nos as¬ 
sim, por tão prolongado encarceramento estando inocen¬ 
tes, indeléveis prejuízos de ordem familiar, moral, psi¬ 
cológica, sanitária, material, política e profissional. 

Porém, sabendo que é princípio elementar do direito 
penal que o facto imputado tem de ajustar-se exactamen¬ 
te ao tipo de delito prescrito na lei e que, se não houver 
lei exactamente aplicável, então não há delito; sabendo 
que um tribunal só pode julgar factos provados e sobre 
eles dar sentença, não lhe sendo permitido julgar e conde¬ 
nar conceitos ou intenções; tendo a consciência tranquila 
por saber que não cometi, de facto, os crimes graves de 
que sou acusado à luz dos art. 05 288.° e outros do Código 
Penal, o meu optimismo e a minha confiança jamais so¬ 
freram qualquer abalo. Pois que, nestas condições, ê im- 
j possível que eu e a FUP sejamos condenados a qualquer 
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pena, por mais leve que ela possa ser, a não ser que se de¬ 
seje privilegiar o escândalo. Desta forma, e apesar do 
longo tempo de prisão preventiva que ainda não termi¬ 
nou, apesar das pressões, provocações e intimidações de 
toda a ordem a que fomos sendo sujeitos, bem como os 
nossos patronos, nos mantivemos firmes e de cabeça er¬ 
guida, jamais abdicando dos nossos direitos e da nossa 
dignidade, pois são cidadãos livres de um país agora (ain¬ 
da) livre, os homens e as mulheres que se encontram por 
detrás daqueles vidros. 

Durante o período revolucionário que decorreu em 
Portugal desde o 25 de Abril de 1974 até 25 de Novembro 
de 1975, e mesmo depois desta data, várias vezes foi afir¬ 
mado com jactância por camaradas meus que no 25 de 
Abril tiveram participação que, se o fascismo regressasse 
ao nosso país, fariam outro 25 de Abril. Eu próprio tam¬ 
bém fiz, então e sempre, essa mesma afirmação. 

Além dos ínclitos valores da coragem física e moral, 
da lealdade, da camaradagem, da verticalidade, da digni¬ 
dade, prezo imensamente a coerência nas atitudes. As¬ 
sim, perante os sintomas de situação perigosa que em 
1976 e 1977 começavam a surgir em Portugal e que chega¬ 
ram a ser denunciados pelo próprio primeiro-ministro, 
Dr. Mário Soares, em discurso proferido no Parlamento 
em 8 de Dezembro de 1977, quando afirmou que estavam 
reunidas condições para o regresso do País a uma situa¬ 
ção de fascismo, em coerência com aquelas posições ante¬ 
riormente por mim assumidas, desenvolvi em 1977 inten¬ 
sa actividade de reuniões privadas, realizadas à porta 
fechada, devido à minha condição de cficiaí do exército 
então em situação de actividade de serviço, embora sus¬ 
penso de funções, com milhares de pessoas em todo o 
País, tentando motivá-las para a necessidade da organiza¬ 
ção da resistência e da luta contra o regresso possível da 
hidra fascista. 

Dessa minha actividade veio a nascer a associação 
política OUT e uma organização política complexa em 
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que ela se integrou como componente aberta, tal como 
eu próprio, a que chamei «Projecto Global». Para a qual 
idealizei, obviamente dados os seus fins, a constituição 
integração de outras duas componentes secretas, forman¬ 
do, no seu conjunto, uma espécie de nova Carbonária. 

A História, afinal, sempre nos vai oferecendo alguns 
bons exemplos. 

Que o Projecto Global seja entendido como uma or¬ 
ganização criada como uma arma para os trabalhadores 
que lhes permita resistir e lutar contra a possibilidade de 
reimplantação do fascismo em Portugal ou, eventualmen¬ 
te, pela conquista organizada do poder, se um dia forem 
criadas condições que motivem uma insurreição armada, 
é o que, como seu promotor, fundador e dirigente que 
publicamente fui durante dois anos, espero que este tri¬ 
bunal conclua. E nada mais do que isso. 

Pretender transformar-nos, a mim e aos meus compa¬ 
nheiros de actividade política, numa espécie de Ai Capo- 
ne e seus capangas, é insulto soez que repudiamos com 
veemência e que só as circunstâncias em que fomos colo¬ 
cados nos obrigam a engolir. 

Antes de ser político ou de participar em actividades 
políticas, por prazer, por desafio, por inconformismo, 
também pelas responsabilidades específicas que o 25 de 
Abril me fez assumir perante o povo português, e sobre¬ 
tudo por ter uma perspectiva político-ideológica que, em¬ 
bora pelos bem-pensantes podendo ser classificada como 
utópica, considero como a mais correcta, a mais justa, a 
mais necessária e, também, a mais ambiciosa para os tra¬ 
balhadores do meu país, eu sou um oficial do exército. 
Como dirigente do Movimento das Forças Armadas, nele 
assumi as mais altas responsabilidades que pelos meus ca¬ 
maradas me foram atribuídas. E foi com a sua plena con¬ 
fiança que planeei, preparei e comandei o 25 de Abril, 
que permitiu o derrube vitorioso do regime fascista por¬ 
tuguês. A partir da cerimónia da minha tomada de posse, 
como brigadeiro graduado, das funções de comandante 
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da Região Militar de Lisboa e como figura pública no de¬ 
sempenho de elevados cargos, tornei-me conhecido pela 
frontalidade com que sempre expus o meu pensamento e 
a verdade dos meus conhecimentos, sem reservas de qual¬ 
quer espécie, característica que me acarretou dissabores, 
incompreensões, riscos, ódios e embaraços vários, que 
não foram no entanto suficientes para me fazer mudar de j 
atitude. j 

Apesar de me ter envolvido tão profundamente na ac- 
tividade política após o 25 de Abril, defendendo uma 
ideologia de poder popular que é, sem dúvida, contrária 
aos interesses e privilégios da classe burguesa dominante 
a que eu próprio pertenço, por origem e profissão, conti¬ 
nuo a sentir-me mais como um militar do que como um 
político. E é assim que, nos termos e no espirito do dever 
7.° do art.° 4,° do Regulamento de Disciplina Militar, as¬ 
sumo a responsabilidade dos actos que pratiquei por mi¬ 
nha iniciativa e dos que foram praticados por outrem em 
conformidade com ordens que de mim tenha recebido. 

Mas não estou disposto a assumir responsabilidades 
por actos que não pratiquei e que por outros possam ter 
sido cometidos independentemente da minha vontade e j 
mais ainda de ordens ou directivas que nem sequer por 
mim tenham sido dadas. 

Em 1953, em Havana, Fidel Castro Ruz, no tribunal 
fascista que o julgava como comandante da acção arma¬ 
da levada a efeito sobre o Quartel Moncada, em Santiago [ 

de Cuba, evento que nos dias de hoje seria com certeza | 

qualificado como acção «terrorista», mas que em Cuba é j 
acontecimento muito querido e recordado e anualmente 
comemorado jubilosamente em 26 de Julho, terminou a ( 

sua intervenção de defesa de forma dramática, dizendo: f 

í 

Quanto a mim, sei que a prisão será dura como 
jamais o terá sido para alguém, recheada de amea¬ 
ças, de ferocidade ruim e cobarde. Mas não a te¬ 
mo, como não receio a fúria do tirano miserável í 

i ■ 

i 


que arrancou a vida a setenta dos meus irmãos. 
Condenai-me, não importa, a História me absol¬ 
verá. 

Felizmente para nós, é apesar de tudo diferente da dos 
anos 50 a situação política que hoje se vive em Portugal 
depois de Abril, facto que nos tem permitido suportar 
com estóica tranquilidade e dignidade estes já longos dois 
anos e exactamente sete meses de prisão, na convicção 
plena de que, estando eu de há muito irrevogavelmente 
absolvido pela História, a este tribunal não se apresentará 
outra alternativa que não seja seguir o seu exemplo, o da 
História, absolvendo-me, bem como ao Projecto Global 
e aos seus dirigentes e militantes, dos crimes imaginários 
que procuraram assacar-nos. 

E foi tudo quanto se me ofereceu dizer. 

Tribuna! de Monsanto, 19 de Janeiro de 1987. 
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1 Transcrevem-se os n. os l.° a 5,° do «despacho de pronúncia» referidos 
no artigo 517.°: 

1. ° Em finais do ano de 1979, princípios do ano de 1980, em local não 

apurado do País, os arguidos e outros indivíduos ainda não identifi¬ 
cados agruparam-se entre si, de livre vontade e perfeitamente cons¬ 
cientes, com a intenção por todos compartilhada de, agindo concer- 
tadamente, de forma articulada, estruturada e continuada no tempo, 
e mediante a inserção em órgãos próprios, darem concretização a um 
plano enquadrado por uns e aceite pelos outros. 

2. ° Tal plano, que os arguidos designam por «Projecto Global», tinha e 

tem como finalidade, mediante a via violenta da utilização das armas, 
a destruição das instituições do Estado consagradas na Constituição 
da República Portuguesa, impedindo, alterando e subvertendo o seu 
funcionamento. 

3. ° Para alcançarem esses objectivos, os arguidos pretendem, na concreti¬ 

zação do referido «Projecto Global», realizar as seguintes actividades: 

a) Criar e desenvolver um exército de civis armados com material 
de guerra e outro de que se foram apoderando pelo uso da vio¬ 
lência contra os seus legais e legítimos detentores ou 
adquirindo-o por meios que sabiam ilegítimos e não permiti¬ 
dos, nomeadamente tráfico de armas proibidas; 

b) Utilizar esse armamento para impedir o funcionamento, des¬ 
truir e alterar, subvertendo pela violência, o ordenamento jurí¬ 
dico do Estado como o consagra a Constituição da República 
de 1976; 

c) Incitar e cooptar cidadãos civis e militares para, através da 
ameaça de violência e do seu uso, realizarem tais objectivos; 

d) Destruir, danificar ou obstruir, impossibilitando o seu norma! 
funcionamento, as vias de comunicação; 

é) Provocar cortes de energia eléctrica pública; 

J) A importação, fabrico, guarda e compra, bem como a apro¬ 
priação contra a vontade dos donos, mesmo mediante o empre¬ 
go de violência, de armas de guerra, tais como pistolas, espin¬ 
gardas automáticas, metralhadoras, morteiros, granadas, 
explosivos, bombas, relógios para accionar bombas, detonado¬ 
res, miras telescópicas e munições, entre outros, para, com este 
material, conseguirem os seus objectivos e irem praticando, vo¬ 
luntária, consciente e intencionalmente, acções de que resulta a 
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morte de outrem, ofensas corporais, intimidação, apropriação 
de coisas móveis, destruição de bens e meios de produção; 

g) A reunião assídua, o que faziam, para em conjunto, concerta¬ 
damente, assentarem nas acções a levar a cabo para porem em 
causa o Estado de direito existente através da violência arma¬ 
da, 

4.° Os arguidos pretendem, ainda, na execução do «Projecto Global», in¬ 
timidar, criando voluntária e conscientemente o medo, a insegurança e 
o terror a pessoas ligadas às actividades económicas, agentes da' autori¬ 
dade pública e à população em geral, pela prática das seguintes actua-' 
ções: 

a) Actuações voluntárias e conscientes, utilizando armas, tais 
como pistolas, explosivos, espingardas automáticas e metralha¬ 
doras, com elas disparando sobre as pessoas com intenção de 
as matar; 

b) Actuações voluntárias e conscientes para causar ofensas corpo¬ 
rais através da utilização de armas de fogo, utilizando normal¬ 
mente armas dc guerra; 

c) Avisos sérios de atentados contra a vida, integridade física ou 
dos bens das pessoas pela exibição de armas, envio de manus¬ 
critos com mensagens susceptíveis de provocar o receio da con¬ 
cretização dos propósitos neles contidos e telefonemas conten¬ 
do esses mesmos avisos, que provocam o alarme e inquietação 
não só nas pessoas visadas como em todos em geral; 

d) Colocação de engenhos explosivos, nomeadamente em viatu¬ 
ras, preparados para o rebentamento através do seu acciona- 
mento devida e previamente preparado; 

s) Actuações contra a segurança dos transportes e comunicações 
com a colocação de objectos que impedem a livre circulação de 
viaturas e interferências nas emissões de radiodifusão; e, 

f) Ocultação de pessoas, privando-as da sua liberdade, sem o seu 
consentimento ou com este obtido através de ameaça ou astú¬ 
cia, para a obtenção de dinheiro ou para obrigar a autoridade 
Pública ou terceiro a praticar factos, abster-se de os praticar ou 
permitir que se pratiquem. 

P I0 P Uf iham-se o cometimento destes factos através da utilização de 
bombas, granadas, armas de fogo, como pistolas de calibre de 9 mm 
espingardas automáticas tipo G3, metralhadoras, emprego de enge¬ 
nhos explosivos, morteiros e outro material de guerra. 

- Neste ponto da minha declaração fui interrompido pelo juiz presidente, 
ür. Adelino Salvado, que achou por bem fazer-me uma advertência. Segue-se 
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o diálogo então travado, que, não reproduzindo rigorosamente as palavras 
proferidas, assinala no entanto o sentido correcto das intervenções: 

— Sr. Tenente-Coronel, desculpe interrompê-lo, mas sinto-me na obriga¬ 
ção de lhe fazer uma advertência. 

Não é minha intenção retirar a palavra a qualquer dos réus, que estarão à 
vontade para dizerem tudo o que quiserem em sua defesa. Mas, para lá de al¬ 
gumas expressões que contra mim próprio foram já utilizadas nesta audiência 
em algumas alegações, e que poderão vir a merecer da minha parte um trata¬ 
mento disciplinar especial, não posso, como juiz presidente deste tribunal, per¬ 
mitir que sejam utilizadas palavras ofensivas contra seja quem for, Portanto, 
peço-lhe que expressões como «chafurdice», «amoral e desprezível», etc., não 
sejam por si utilizadas, a fim de não me ver obrigado a cortar-lhe a palavra. 

— Mas, perdão, Sr. Doutor — ripostei—, «figura amoral e desprezível» 
foi expressão utilizada pelo Dr. Almeida e Cruz para classificar os arrependi¬ 
dos c que me limitei a citar, conforme tive o cuidado dc dizer... 

— Mesmo assim, não sei sc ele o disse ou não, peço-lhe que não utilize esse 
género de expressões. 

— Bem, farei os possíveis. Mas V. Ex. a compreende que, tendo eu o dis¬ 
curso escrito e estando a lê-lo. torna-se talvez difícil travar a tempo devido à 
embalagem... 

— Peço-lhe que faça um esforço nesse sentido. 

— Sim, senhor, vou procurar ter em atenção a advertência de V. Ex." 

3 Neste ponto cio discurso verificou-se um incidente que obrigou o juiz 
presidente a interromper a leitura da declaração. 

Abrindo o microfone, o delegado do Ministério Público, Dr. Teodósio Ja¬ 
cinto, interveio para protestar vigorosamente, com brados de «é falso, isso é 
falso, e o Dr. Romeu Francês sabe perfeitamente que ê falso. Quero apresentar 
o meu protesto». 

Continuei a leitura da minha declaração, em simultâneo com a intervenção 
do Sr. Procurador, até que o Dr. Adelino Salvado me interrompeu para que eu 
ditasse, para a acta, tudo o que lera até então na parte respeitante ao delegado 
do Ministério Público, visto que este se sentia atingido na sua honra e dignida¬ 
de de magistrado e pretendia requerer instauração de processo. 

Terminada a minha releitura, foi dada a palavra ao Dr. Teodósio Jacinto, 
que lançou para a acta o seu protesto e apresentou requerimento, e depois ao 
meu patrono, Dr. Romeu Francês, que afirmou nada ter a opor ás investiga¬ 
ções sobre a matéria em causa, fosse a que nível fosse e a que titulo fosse, e que 
iria requerer desde já dispensa à Ordem dos Advogados para poder revelar na 
instrução do (novo) processo, ou nas instâncias em que tal fosse solicitado, o 
seu depoimento. 

No seu despacho final para a acta, com o que deu o incidente por encerra¬ 
do, disse o juiz presidente: 
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E admissível, ou pelo menos compreensível, que um réu use um 
certo modo de linguagem na sua última oportunidade de se dirigir ao 
Tribunal, portanto, que seja cáustico e enérgico e se sirva até de ex¬ 
pressões excessivas que a defesa dos seus legítimos interesses justifi¬ 
que. Não é no entanto admissível e legal que, ao abrigo desse direito 
de defesa concedido, vá ao ponto de vexar, agredir ou defender a dig¬ 
nidade, a honra e a consideração de qualquer pessoa, nomeadamente 
um magistrado do Ministério Público. 

Qualquer pessoa com um mínimo conhecimento de Direito facil¬ 
mente compreenderá que em direito penal não há transacções possíveis 
entre acusação e defesa e que qualquer dos representantes da acusação 
e defesa que congemine tal transacção, além de exceder as regras de 
deontologia, interfere ou pretende interferir na aplicação da lei e na 
acção jurisdicional, praticando assim um ilícito. 

E terminou: 

Para apuramento da eventual prática dos factos referidos pelo 
réu, que envolvem não só o digno procurador da República, mas tam¬ 
bém um advogado, pretendendo atingir o procurador-geral da Repú¬ 
blica, extraia-se certidão da presente acta, a fim de determinar a aber¬ 
tura de instrução preparatória em instância competente. 

No decurso de todo o incidente mantive total tranquilidade, pois sabia ter 
o rigor da verdade o que acabara de afirmar. Mas não pude deixar de estabele¬ 
cer a enorme diferença entre o tratamento que é dado ao cidadão réu e o que é 
conferido aos dignos(l) magistrados: durante todos os longos meses de cativei¬ 
ro, os réus foram sujeitos a toda a sorte de «vexames, de agressões e de ofensas 
a sua dignidade, honra e consideração» (sendo eles, também, «qualquer 
pessoa»), por parte da Polícia Judiciária, do juiz de instrução criminal, da de¬ 
legada do procurador da República, do delegado do Ministério Público em au¬ 
diência. 

Quando, finalmente, nas suas últimas declarações, os réus desmascaram a 
falsidade e a má-fé dos «dignos magistrados do Ministério Público» com o 
simples recurso à nudez crua da verdade, é-lhes instaurado (mais) um processo, 
deixando de funcionar o princípio da igualdade dos cidadãos perante a lei e 
veriticando-se (o que já de antemão se sabia,..) que, afinai, sempre há uns 
cidadãos que são mais iguais do que outros. 



